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|EDITORIAL|

Traumatismo crânio encefálico no Brasil:
uma silenciosa e devastadora epidemia

Traumatic brain injury in Brazil: a silent and devastating epidemic

Fernando Zanela da Silva Arêas1

Jessica Vaz Gonçalves1

1Laboratório de Neuroreabilitação e Neuromodulação, 
Programa de Pós-Graduação em Ciências Fisiológicas, Uni-

versidade Federal do Espírito Santo, Vitória/ES, Brasil.

O traumatismo crânio encefálico (TCE) é considerado uma epidemia silenciosa, pois apesar 
da alta incidência, a conscientização, o financiamento e o progresso da pesquisa permane-

cem em níveis muito baixos, sobretudo nos países subdesenvolvidos1. Aumentar a conscientiza-
ção pública e governamental sobre como reduzir os riscos de lesão cerebral e minimizar os danos 
e sofrimento subsequentes é claramente importante, mas o aumento ao apoio à pesquisa e ao fi-
nanciamento também é essencial para que a epidemia de TCE seja enfrentada de maneira eficaz2.

Globalmente, o TCE é uma das principais causas de morte e incapacidade em adultos jovens3. Es-
tima-se que mais de 1,4 milhão de pessoas sofram de TCE a cada ano nos EUA, das quais 50.000 
morrerão como resultado de seus ferimentos4. A incidência anual de fatalidade ou internação 
hospitalar por TCE na Europa é estimada em 235 por 100.000 habitantes5. Embora a maioria dos 
TCE seja classificada como leve, acredita-se que mais de 2% da população dos EUA tenha uma 
deficiência causada por um TCE3. 

No Brasil, existem poucos estudos que trazem a situação epidemiológica do TCE no país, sobre-
tudo nos estados da região Norte e Nordeste, uma vez que existem alguns trabalhos realizados 
ou em andamento no Sul e Sudeste. A estimativa é que ocorram 125.500 internações por ano por 
TCE no Brasil, com incidência de 65,7 internações a cada 100.000 habitantes. Em média, 9.715 
óbitos ocorrem anualmente em pacientes admitidos por TCE6.

Um estudo prospectivo multicêntrico realizado no Brasil mostra dados alarmantes no estado de 
Santa Catarina, a taxa de mortalidade é de 30% em TCE grave, cerca do dobro registrado em paí-
ses desenvolvidos7. Através de um financiamento da Fundação de Amparo à pesquisa no Espírito 
Santo e Ministério da Saúde, está acontecendo um estudo prospectivo no Espírito Santo onde os 
dados prévios mostram taxa de mortalidade ainda maior. 
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Levando-se em consideração que o TCE é um gravíssimo problema de saúde pública no mundo e 
no país, por que não há investimento? É importante chamar a atenção para os graves cortes pelo 
governo federal no investimento em pesquisa nos últimos anos, no entanto o lento avanço da pes-
quisa pode ser atribuído em grande parte à heterogeneidade do TCE e à má compreensão de sua 
patologia e prognóstico, o que significa que as terapias potenciais nem sempre são testadas nas 
pessoas com maior probabilidade de se beneficiar. Os sintomas agudos também podem variar am-
plamente, não apenas com o tipo de lesão e a região do cérebro afetada, mas também com fatores 
complicadores, como uso de drogas ou outras lesões. 

Algumas áreas de pesquisa sobre lesão cerebral permanecem particularmente negligenciadas, 
como estratégias de reabilitação para melhorar a vida destes pacientes que sofrem com sequelas 
a longo prazo3. Pouco se sabe sobre os efeitos secundários do TCE ou os efeitos da genética no 
prognóstico. É necessário identificar preditores de recuperação a longo prazo, ligação entre os 
efeitos a longo prazo do TCE e doenças neurodegenerativas, assim como atenção em relação às 
sequelas cognitivas e psiquiátricas.

É importante observar alguns aspectos sociais e econômicos e sua relação com o aumento da pre-
valência de TCE. Por exemplo, em países em desenvolvimento o uso de veículos automotores, so-
bretudo de motocicleta, aumentou muito nos últimos anos, indo de encontro à previsão de que essa 
deve se tornar a terceira maior causa de acidentes de trânsito em carga global de doenças até 2028.

A alta taxa de mortalidade e incapacidade de adultos em idade produtiva, assim como a despesa 
pública com os cuidados hospitalares por TCE, justificam a necessidade de um apoio mais amplo 
para a pesquisa e políticas públicas de saúde. A proposta é que empresas farmacêuticas, institui-
ções filantrópicas, governos e empresas de veículos automotores também devam assumir maior 
responsabilidade financeira no incentivo à pesquisa.

Além do incentivo à pesquisa e investimento em políticas públicas de saúde, é preciso a conscien-
tização e educação dos neurologistas, médicos de emergência, especialistas em terapia intensi-
va, neurocirurgiões, enfermeiros, psicólogos, fisioterapeutas e outros profissionais envolvidos no 
tratamento de pacientes com TCE que devem trabalhar juntos para garantir que a pesquisa sobre 
TCE faça os avanços necessários. Sem esse apoio e colaboração, o TCE provavelmente permane-
cerá uma epidemia silenciosa e devastadora.
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Análise clínica e epidemiológica 
dos Transplantes Hepáticos por 
hepatite C no Espírito Santo - 
Brasil

Clinical and epidemiological 
analysis of hepatitis C liver 
transplantation in Espírito 

Santo - Brazil

Vanessa Evangelista de Toledo1

Maria Carmen Lopes Ferreira Silva Santos1

1Universidade Federal do Espírito Santo. Vitória/ES, Brasil.

RESUMO | Introdução: A hepatite C crônica (VHC) 
é uma doença de alta prevalência que pode evoluir para 
cirrose e carcinoma hepatocelular (CHC), sendo importante 
causa de transplantes hepáticos. Objetivos: conhecer o 
perfil clínico-epidemiológico dos pacientes com cirrose por 
VHC submetidos a transplante hepático. Métodos: foram 
analisados, retrospectivamente, prontuários de pacientes 
submetidos a transplante hepático por VHC realizados em um 
hospital da Grande Vitória no Espírito Santo (Brasil), entre os 
anos de 2008 e 2020. As variáveis pesquisadas foram: número 
de transplantes, sexo, idade, presença de comorbidades, 
associação com hepatite B e CHC. Resultados: De um total 
de 359 transplantes realizados nesse período, 61 (17%) foram 
de pacientes com VHC. Desses, 62% também apresentavam 
outra causa para cirrose, como hepatite alcoólica, esteato-
hepatite não alcoólica e hepatite pelo vírus da Hepatite B. A 
média de idade foi de 55 anos, com predominância do sexo 
masculino (77%). Vinte e um pacientes (34,34%) evoluíram 
com CHC. O número de óbitos foi de 21 (34,42%). A média 
do número de transplantes por VHC ao longo dos anos foi 
4,69 transplantes/ano. Trinta e cinco pacientes apresentavam 
alguma comorbidade, sendo as mais comuns diabetes 
mellitus, hipertensão arterial sistêmica e tabagismo. Houve 
uma discreta redução progressiva no número de transplantes 
por VHC. Conclusão: o transplante hepático foi mais 
prevalente em homens, com idade média de 55 anos, e a 
maioria dos pacientes possuíam outra doença associada. Além 
disso, houve redução no número de transplantes, que poderia 
ser explicada pelo início do uso da nova terapia antiviral no 
tratamento do VHC.
Palavras-chave | Hepatite C; Cirrose; Câncer Hepatocelular; 
Transplante hepático.

ABSTRACT | Introduction: Chronic 
hepatitis C (HCV) is a high prevalence 
disease that can evolve to cirrhosis and 

to hepatocellular carcinoma (HCC), 
being considered an important cause 
of liver transplant. Objectives: trace 

the epidemiologic and clinical profile of 
transplanted patients with HCV cirrhosis. 

Methods: We retrospectively analyzed 
medical records of patients with HCV that 
performed liver transplants in a Hospital 
in Grande Vitória, in the state of Espírito 
Santo (Brazil) between the years of 2008 

and 2020. The variables researched 
were number of transplants, gender, age, 
comorbidities, association with hepatitis 

B and HCC. Results: Of 359 transplants 
performed in that period, 61 (17%) were 

from patients with HCV. Of these, 62% 
also had another cause for cirrhosis, 

such as alcoholic hepatitis, non-alcoholic 
steatohepatitis, and hepatitis B virus 

(HBV). The average age was 55 years, 
with a clear predominance of males 

(77%). Twenty one patients (34,34%) 
evolved with HCC. The number of deaths 

was 21 (34,42%). The average number 
of HCV transplants over the years was 

4.69 transplants/year. Thirty-five patients 
presented some comorbidity, the most 

common being diabetes mellitus, systemic 
arterial hypertension and smoking. 
There has been a slight reduction in 

the number of HCV transplants over 
the years. Conclusion: The HCV liver 

transplants were more prevalent in males, 
with average age of 55 years, and most 

patients had another associated disease. 
Furthermore, there was a reduction in the 

number of transplants, which could be 
explained by the use of the new antiviral 

therapy in the treatment of HCV.
Keywords | Hepatitis C; Cirrhosis; 
Hepatocellular Carcinoma; Liver 

transplant. 
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INTRODUÇÃO |
A hepatite C é uma infecção causada pelo ví-
rus da hepatite C (VHC) e a sua transmissão 
ocorre pelo contato com sangue infectado em 
virtude de exposição percutânea, transfusão de 
sangue e/ou hemoderivados e transplantes de 
doadores infectados. O vírus é transmitido de 
forma menos eficiente por exposição de mu-
cosas ou contato com fluidos corporais. Já a 
transmissão sexual ocorre principalmente em 
pessoas com múltiplos parceiros e com práti-
cas sexuais desprotegidas1. Os fatores de risco 
mais relevantes encontrados na população de 
13 a 69 anos foram o uso de drogas injetáveis 
e o uso de droga inalada2. De 1999 a 2018 fo-
ram notificados 359.673 casos de hepatite C no 
Brasil. Em 2018, no ranking de capitais com as 
maiores taxas de detecção da doença, Vitória se 
encontrava em 6º lugar, com 18,1 casos entre 
100 mil habitantes, sendo essa maior que a taxa 
nacional (12,6 casos por 100 mil). Estimativas 
prévias afirmam que cerca de 2,8% (2,6%-3,1%) 
da população mundial (mais de 184 milhões de 
pessoas) são infectadas pelo vírus HCV3.

A infecção crônica pelo VHC é uma importan-
te causa de cirrose e carcinoma hepatocelular 
(CHC) globalmente4. Portanto, o tratamento 
da hepatite C é indicado na presença da infec-
ção aguda ou crônica pelo HCV, independen-
temente do estadiamento da fibrose hepática 
ou da presença de CHC. A cirrose é o fator de 
risco mais importante para o desenvolvimento 
do CHC. Pacientes sem fibrose ou com fibrose 
discreta, no momento do diagnóstico, têm um 
risco relativamente pequeno (25%-30%) de de-
senvolver CHC em 20 anos. Já naqueles com 
fibrose portal e septal o risco é maior. Portanto, 
conhecer o estágio da fibrose hepática é essen-
cial para a conduta clínica5. Utiliza-se o estu-
do histológico do fígado para determinação do 

grau de fibrose, e atualmente tem-se também 
disponíveis métodos não invasivos de avalia-
ção do grau de fibrose e inflamação hepáticas6,7. 
Métodos como a elastografia hepática, associa-
do com a avaliação de biomarcadores têm sido 
utilizados em detrimento do método invasivo. 
O acompanhamento com esses exames deve 
ser feito, pois a graduação da fibrose é essen-
cial para avaliar a progressão para cirrose8. Tem 
sido utilizada também para se verificar a ação 
de novos antivirais na progressão da doença9.

O CHC é o câncer primário mais comum do 
fígado, sendo responsável por 90% dos casos. 
Surge em nódulos displásicos, que evoluem 
para nódulos neoplásicos. O CHC pode ser 
muito agressivo, com sobrevida de poucos me-
ses. Dentre os fatores de risco, se encontram 
condições que causam cirrose, como infecção 
por VHC e/ou hepatite B (VHB), hepatite alco-
ólica, esteato-hepatite não alcoólica (NASH), 
entre outros10. 

Tanto a cirrose hepática, independente da 
causa, quanto o CHC são importantes causas 
de insuficiência hepática. Em cerca de 20 
anos, a progressão para cirrose ocorre em 
4-24% dos pacientes com infecção crônica. Em 
1989, a porcentagem de pacientes com cirrose 
e VHC era de 5%, aumentou para 10% em 
1998, dobrou em 2006 e se espera que atinja 
valores próximos de 45% em 2030. O risco 
de progressão para descompensação hepática 
é significante e pode ocorrer rapidamente. 
A mortalidade em pacientes cirróticos pode 
chegar a 10% por ano11. A severidade desses 
pacientes é calculada pelo Score Child-Pugh, 
no qual são avaliados aspectos clínicos para 
a classificação. São avaliados: presença de 
encefalopatia, ascite, níveis de bilirrubina, 
níveis de albumina e tempo de protrombina12. 



Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 7-15, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.37780 | 9

Análise clínica e epidemiológica dos Transplantes Hepáticos por hepatite C no Espírito Santo - Brasil | Toledo e Santos

Geralmente, a insuficiência indica cirrose 
com um escore de Child-Pugh > 7 (classe B 
de Child-Pugh). Possuir esse nível é um dos 
critérios aceitos para inclusão no cadastro 
do transplante hepático, sendo esse a melhor 
escolha de tratamento visando a cura13. Outro 
escore importante na avaliação é o Model 
for End-Stage Liver Disease (MELD), que 
é utilizado para medir o risco de mortalidade 
em pacientes com doença hepática crônica em 
fase terminal. Ele é utilizado como ordenação 
de gravidade para alocação de órgãos e é uma 
estimativa do risco de óbito se o transplante 
não for feito dentro dos três meses seguintes14.

No Brasil, a regulamentação do transplante he-
pático é feita pela lei nº 9.434, na qual se en-
contram todos os critérios exigidos para esco-
lha de doadores e receptores. De acordo com 
a legislação vigente, para se inscreverem na 
lista de espera os receptores devem estar em 
tratamento de enfermidades hepáticas severas e 
irreversíveis, logo, pacientes com doença hepá-
tica de estágio terminal15.

Verificou-se diferença da sobrevida em 5 anos 
de pacientes transplantados com hepatite C em 
comparação com pacientes que eram negati-
vos para VHC16, mostrando a importância de 
avaliar a doença separadamente em pacientes 
transplantados. 

Conhecendo a alta prevalência do vírus C nos 
pacientes submetidos ao transplante hepático, 
tornou-se necessário estratificar as caracterís-
ticas clínicas e epidemiológicas bem como co-
nhecer complicações e sua evolução no Espírito 
Santo (ES). Logo, o objetivo do estudo foi co-
nhecer as características clínicas e o perfil epi-
demiológico dos pacientes com hepatite C sub-
metidos a transplante hepático em um centro de 
transplantes no ES, e a sua evolução para CHC.

MÉTODOS |

Este é um estudo observacional retrospectivo. 
Realizou-se análise dos prontuários médicos 
arquivados no Serviço de Transplante Hepáti-
co de um centro de referência de transplantes 
da Grande Vitoria no Estado do Espírito San-
to (Brasil) dos pacientes portadores do VHC 
transplantados entre 2008 e o início de 2020. 
A coleta dos dados dos prontuários foi feita no 
período entre outubro de 2019 e fevereiro de 
2020. Após esse período, a coleta foi prejudica-
da devido à pandemia da Covid-19. 

Foram triados 359 prontuários de pacientes que 
realizaram transplante de fígado entre janeiro de 
2008 e fevereiro de 2020. Desses, foram inclu-
ídos no estudo os prontuários de pacientes que 
apresentaram história de VHC, totalizando 61 
prontuários. Do total de prontuários analisados, 
2 prontuários foram excluídos, pois não possu-
íam dados suficientes para completar a análise 
do estudo.

As variáveis analisadas no estudo foram: vari-
áveis clínicas (associação com outras doenças, 
presença CHC e de comorbidades), variáveis 
sociodemográficas (idade e gênero) e variáveis 
do desfecho primário (complicações relativas ao 
transplante e óbito). Os dados foram armazena-
dos e analisados em planilhas do Excel. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em pesquisa do Hospital Universitário Cas-
siano Antônio de Moraes. Houve dispensa do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
por ser um estudo retrospectivo, em que foi uti-
lizado apenas dados dos prontuários. Número 
do Parecer: 2.149.470.
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RESULTADOS |
Realizou-se um total de 359 transplantes he-
páticos entre janeiro 2008 e fevereiro de 2020 
em um hospital da Grande Vitoria no Estado do 
ES (Brasil). Desses, 61 (17%) eram pacientes 
cirróticos devido a VHC. E desses 61 pacien-
tes, 38 (62%) exibiam também outra causa para 
cirrose, tais como: hepatite alcoólica, esteato
-hepatite não alcoólica e hepatite pelo vírus da 
Hepatite B (HBV). 

Do total de pacientes com VHC, 21 (34,34%) 
apresentavam CHC. Desses, 19 eram do sexo 
masculino e apenas 2 do sexo feminino. A mé-
dia de idade desses pacientes com CHC foi de 
54,8 anos. A distribuição numérica dessas le-
sões está representada no Gráfico 1. 

A média de idade dos pacientes transplantados 
com VHC foi de 55 anos com um desvio pa-
drão de 7,56. A idade mínima foi de 34 anos e 
a máxima de 70 anos. A maioria dos pacientes 

era do sexo masculino (77%), e 23% dos pa-
cientes eram do sexo feminino. 

A média do número de transplantes por VHC ao 
longo dos anos foi de 4,69 transplantes/ano, com 
um desvio padrão de 3,5 e variância de 12,2. 
Houve uma discreta redução do número desses 
transplantes, como demonstrado no Gráfico 2.

Trinta e cinco pacientes apresentavam algu-
ma outra comorbidade além da doença hepá-
tica, sendo as mais comuns o diabetes mellitus 
(DM), a hipertensão arterial sistêmica (HAS) e 
o tabagismo (Tabela 1). Outras comorbidades 
foram: osteoartrose (1), acidente vascular cere-
bral (1), síndrome de imunodeficiência adquirida 
(1), doença pulmonar obstrutiva crônica (2), tu-
berculose pulmonar (1) e psoríase (1).

As complicações pós-cirúrgicas mais comuns 
foram sepse/choque séptico (9), rejeição pós-
transplante (9), recidiva de hepatite C ou B (4) 

Gráfico 1 - Distribuição etiológica da cirrose dos pacientes transplantados com hepatite C nos anos de 2008 a 2020.

Legenda: HCV: Vírus da Hepatite C; CHC: Carcinoma Hepatocelular; HBV: Vírus da Hepatite B; NASH: 
Esteato-hepatite não alcóolica.
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Gráfico 2 - Distribuição do número de transplantes de Hepatite C ao longo dos anos.

Características
Pacientes 

transplantados por 
VHC

Pacientes transplantados 
por VHC que evoluíram para 

óbito

Comorbidades 35 (57%) 10 (47%)

 Diabetes Mellitus 15 (24%) 5 (24%)

 Hipertensão Arterial 13 (21%) 3 (14%)

 Obesidade 2 (3%) -

 Tabagismo

Idade (média)

7 (11%)

55 anos

1 (5%)

54 anos

Complicações 
pós-operatórias 
 Sepse
 Rejeição

30 (49%)
9 (14%)
9 (14%)

12 (57%)
5 (24%)

2 (9%)

 Trombose 

 Recidiva VHC ou VHB 

3 (5%)

4 (6%)

2 (9%)

-
Sexo
 Sexo feminino 14 (33%) 3 (15%)

 Sexo masculino 47 (77%) 18 (85%)

Carcinoma Hepatocelular 21 (34%) 7 (33%)

Total 61 21 (34,4%)

Legenda: VHC: vírus da hepatite C; VHB: vírus da hepatite B.

Tabela 1 - Caracterização e distribuição numérica dos pacientes submetidos a transplante hepático por VHC e dos pacientes 
transplantados por VHC que evoluíram para óbito 
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e trombose de artéria hepática ou veia porta 
(3). No total, 30 pacientes (49%) apresentaram 
complicações (Tabela 1). Outras complicações 
presentes menos prevalentes foram: estenose 
da via biliar (2), delirium (1), crise convulsiva 
(1) e psicose (1). 

O número de óbitos dos pacientes transplanta-
dos com VHC foi de 21 (34,42%). Esse grupo 
de pacientes possuía uma média de idade de 54 
anos e 7 deles (33%) também apresentavam 
CHC. A maioria dos óbitos foi de pacientes do 
sexo masculino, com um total de 18 (85%). O 
número de óbitos ao longo dos anos está repre-
sentado no Gráfico 3.

DISCUSSÃO |
No mundo, cerca de 180 milhões de pessoas 
estão infectadas pelo VHC, o que equivale a 
2,8% da população mundial3. A hepatite C crô-
nica e o CHC estão entre as principais causas 
de insuficiência hepática atualmente, apresen-
tando altas taxas de mortalidade. A possibili-
dade de realização de um transplante hepático é a 
única chance de cura na grande maioria dos casos, 

explicando a relevância do assunto.

Neste estudo, realizado no maior centro de 
transplantes do Espírito Santo, foi possível ana-
lisar a quantidade de transplantes hepáticos de 
pacientes com cirrose por VHC ao longo dos 
anos, além de possibilitar a análise individual 
dos pacientes. Demonstrou-se discreta redução 
do número de transplantes por HCV, o que pode 
mostrar uma tendência na redução do número 
de transplantes devido a nova terapia antiviral 
para o tratamento do VHC.

O tratamento prévio, à base de interferon, pos-
suía resultados insatisfatórios, com taxas de 
cura inferiores a 60%. O uso de antivirais de 

ação direta resultou em grandes avanços para 
o tratamento do VHC e consequentemente do 
CHC. Holzmanna et al.17 analisaram a efeti-
vidade desse tratamento no Sistema Único de 
Saúde (SUS) e observaram uma taxa de cura de 
93,4%, com falha terapêutica em apenas 6,6% 
dos pacientes. No entanto, ainda é muito cedo 
para se verificar, em nosso meio, uma mudança 
significativa na redução do número de trans-

Gráfico 3 - Número de óbitos de pacientes transplantados com VHC ao longo dos anos.

Legenda: VHC: vírus da hepatite C.
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plantes, já que o tratamento com antivirais de 
ação direta foi implementado no SUS apenas 
em junho de 201518.

Goldberg et al.19 demonstraram diminuição na 
proporção de pacientes na lista de transplante 
hepático ou prestes a fazer a cirurgia com HCV, 
além da diminuição do número de casos de cir-
rose por essa infecção entre os anos de 2010 e 
2013-2014, após a introdução dos novos anti-
virais. Flemming et al.20 mostraram que desde 
a aprovação do uso dos novos antivirais, houve 
uma redução de 30% na taxa de registro para 
lista de espera de transplantes hepáticos em pa-
cientes com HCV. Além disso, Nabatchikova et 
al.21 evidenciaram que 50% dos pacientes com 
HCV, tratados com os novos antivirais, foram 
retirados da lista de transplantes. 

Durante a última década, o VHC foi responsá-
vel por aproximadamente 30% das indicações 
para transplantes na Europa e na América do 
Norte22. Esse resultado difere dos dados encon-
trados neste estudo, que apresentou uma por-
centagem de 17% de transplantados por VHC 
nos últimos 12 anos. A divergência poderia ser 
explicada pela alta prevalência de doenças cau-
sadas pelo álcool no Brasil, já sendo demons-
trado que essa está entre as principais causas 
de anos de vida perdidos no país, e obteve um 
aumento de mais de 40% entre 1990 e 201023.

Neste estudo, 49% dos pacientes apresentaram 
complicações pós-operatórias, sendo a principal 
complicação pós-cirúrgica a sepse. Outras com-
plicações foram: a rejeição aguda, estenose de 
via biliar, insuficiência renal aguda, disfunção de 
múltiplos órgãos, síndrome colestática e lesão de 
reperfusão. Resultado semelhante também foi ve-
rificado em estudo realizado na América do Sul, 
porém esse apresentou taxa de complicação pós
-operatória de 80%, sendo a mais comum a infec-

ção, representando 40% dos pacientes24.

A média de idade dos pacientes foi de 55 anos, 
sendo semelhante à encontrada na literatura. 
Dumitra et al.16, por exemplo, apresentaram 
uma média de idade dos pacientes transplan-
tados com HCV de 58,4 anos. Esse dado pode 
ser explicado pelo fato de que pode se levar de 
20 a 30 anos para um indivíduo desenvolver a 
cirrose após a infecção pelo vírus C25.

No estudo, a maioria dos pacientes era do sexo 
masculino. Realmente existe uma prevalência 
maior de indivíduos do sexo masculino subme-
tidos ao transplante hepático por HCV, como 
demonstraram também Lam et al.26. 

Notou-se, neste trabalho, uma redução no nú-
mero de óbitos ao longo dos anos, com nenhum 
óbito pós-cirúrgico nos últimos dois anos (de 
2018 a 2020). Resultado semelhante foi obti-
do por Crespo et al.27, que observaram uma re-
dução da mortalidade de pacientes com HCV, 
tanto na lista de espera do transplante quanto 
pós-cirurgia, entre os anos de 2014 a 2016. A 
redução da mortalidade foi explicada pela alta 
eficácia do tratamento do VHC com os novos 
antivirais. 

Este estudo é limitado por ser um estudo ob-
servacional sem poder analítico para fornecer 
uma análise estatística com valor significativo. 
Além disso, houve impossibilidade de revisão 
dos prontuários do restante do ano de 2020 de-
vido à pandemia da Covid-19 que impôs limi-
tações de isolamento social.
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CONCLUSÃO |
O transplante hepático foi significativamente 
mais prevalente em homens, com idade média 
de 55 anos, sendo que a maioria dos pacientes 
possuíam, além do VHC, outras causas para 
cirrose. Cerca de 1/3 dos pacientes apresenta-
vam também CHC. A mortalidade foi de 34% 
no período avaliado. A média de transplantes 
por VHC/ano foi de 4,69. Observou-se uma 
redução no número desses transplantes ao lon-
go dos anos, o que poderia ser explicado pelo 
início do uso da nova terapia antiviral no trata-
mento do VHC. 

Os dados obtidos neste e nos demais estudos 
apresentados neste artigo são essenciais para 
reforçar a importância e a necessidade do tra-
tamento adequado de todos os pacientes infec-
tados pelo VHC, independente da fase clínica, 
demonstrando a importância da terapia medi-
camentosa e acompanhamento clínico desses 
pacientes na prática clínica. A sugestão para 
futuros estudos é a realização de análise esta-
tística para estabelecer a relação dos antivirais 
no número de transplantes hepáticos por VHC 
no Espírito Santo.
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RESUMO| Introdução: O parto cesariano é considerado 
uma verdadeira ‘epidemia’ devido ao aumento das taxas 
no decorrer dos anos. Objetivo: Analisar a tendência de 
cesarianas nas capitais brasileiras no período de 2009 a 2018. 
Métodos: Estudo ecológico de série temporal. Calculou-se a 
proporção de parto cesáreo nas capitais, no período de 2009 
a 2018, utilizando os dados do Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos (SINASC). Para avaliação da tendência da 
proporção de cesarianas, considerou-se o modelo de regressão 
de Prais-Winsten, analisado no STATA 14.0. Resultados: 
Prevaleceram mulheres pretas/pardas e outras, de 20 a 34 
anos e com 8 a 11 anos de estudo. A maior proporção de 
cesarianas ocorreu em Goiânia, no ano 2012 (75,3%) e a 
menor em Macapá em 2011 (33,6%). As maiores proporções 
de cesárea ocorreram nas capitais do Sudeste, Sul e Centro-
Oeste. Conclusão: Os achados mostraram que todas as 
capitais brasileiras apresentam proporção de cesarianas acima 
do recomendado pela Organização Mundial de Saúde, e em 
algumas, há tendência crescente, reforçando a necessidade de 
políticas públicas mais eficazes.
Palavras-Chave: Cesárea; Sistemas de informação; Estudos 
de séries temporais; Políticas públicas. 

ABSTRACT| Introduction: Cesarean 
sections are considered a true 'epidemic' 

due to the increase in rates over the 
years. Objective: To analyze the trend 

of cesarean sections in Brazilian capitals 
from 2009 to 2018. Methods: Ecological 

study of time series. The proportion of 
cesarean delivery in the state capitals 

was calculated from 2009 to 2018, using 
data from the Information System on Live 

Births (SINASC). To evaluate the trend 
of the proportion of cesarean sections, 

the Prais-Winsten regression model was 
considered, analyzed in STATA 14.0. 

Results: Black/brown and other women, 
aged 20 to 34 years and with 8 to 11 

years of schooling, prevailed. The highest 
proportion of cesarean sections occurred 

in Goiânia, in 2012 (75.3%) and the 
lowest in Macapá in 2011 (33.6%). The 
highest proportions of cesarean section 

occurred in the capitals of the Southeast, 
South and Midwest. Conclusion: The 

findings showed that all Brazilian capitals 
have a proportion of cesarean sections 
above that recommended by the World 

Health Organization, and in some, there 
is an increasing trend, reinforcing the 

need for more effective public policies.
Keywords: Cesarean section; 

Information system; Time series 
studies; Public policies.
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INTRODUÇÃO |
No Brasil, o parto cesariano é considerado uma 
verdadeira ‘epidemia’ devido ao aumento das 
taxas no decorrer dos anos1. A grande maioria 
dos partos é realizada em ambiente hospitalar 
e centralizada na figura do médico, tornando-
se cada vez mais dependentes de intervenções, 
difundindo-se um modelo tecnocrático de parir 
e nascer.

Cesáreas realizadas de forma adequada e se-
guindo uma indicação médica precisa são pro-
cedimentos potencialmente salvadores de vi-
das. Entretanto, o fornecimento de cesarianas 
seguras e oportunas ainda é um grande desafio 
em países como o Brasil onde seu excesso em 
determinadas regiões é preocupante e faz com 
que o desafio consista em minimizar a realiza-
ção dessas cirurgias sem indicação clínica2.

Há uma grande disparidade nas taxas de ce-
sariana analisadas globalmente, alertando que 
em países pobres taxas próximas a zero são in-
dicadores de falta de assistência e aumento de 
mortalidade materna-fetal. Por outro lado, em 
países de maior renda, as taxas elevadas podem 
indicar assistência pré-natal inadequada devido 
ao aumento da morbidade materna e neonatal3.

A elevação da taxa de cesáreas no Brasil entre 
1999 e 2013 revelou 63,68%, em conjunto com 
o aumento das consultas de pré-natal e hospi-
talização dos partos, com significativa redução 
dos partos vaginais. Estimativas de 1970 indi-
cam que a taxa de partos cesáreos era de cer-
ca de 15%, subindo para 38% em 2001 e para 
48,8% em 2008, representando 35% dos par-
tos do Sistema Único de Saúde (SUS) e 80% 
dos partos do setor privado. No ano de 2009, a 
taxa de partos cesáreos foi 50,1%, superando, 
pela primeira vez, o número de partos vaginais. 

Esse número continua aumentando, represen-
tando 56,7% dos partos no ano de 20164,5.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) pre-
coniza uma taxa ideal de cesarianas entre 10% 
e 15% dentre todos os partos realizados. No en-
tanto, as desigualdades e diversidades entre as 
cidades brasileiras, fatores demográficos, econô-
micos, culturais das gestantes, bem como, aque-
les relacionados ao modelo assistencial desen-
volvido pelo país, dificultam atingir tais metas.

Assim, considerando as taxas de parto cesáreo 
no Brasil, este estudo objetiva analisar a ten-
dência de cesariana nas capitais brasileiras no 
período de 2009 a 2018.

MÉTODOS |
Trata-se de um estudo ecológico de série tem-
poral. A população de estudo refere-se aos re-
gistros de cesarianas no Brasil analisados por 
capitais no período de 2009 a 2018. O instru-
mento de coleta de dados adotado foi a Decla-
ração de Nascidos Vivos (DNV), contido na 
base de dados do Sistema de Informação so-
bre Nascidos Vivos (SINASC), disponibiliza-
dos pelo Ministério da Saúde por meio do sítio 
eletrônico do Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS). 

Para o cálculo da proporção de partos cesáreos 
utilizou-se como numerador o número de nas-
cidos vivos cirurgicamente sobre o número to-
tal de nascidos vivos de partos hospitalares, no 
mesmo local e período considerado, multipli-
cado por 1006. Sendo assim, para o denomina-
dor foram considerados apenas os nascimentos 
que, na DNV, constaram como realizados no 
hospital, sendo excluídos os nascidos vivos em 
outros locais.

As características maternas foram categoriza-
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das em raça/cor (branca ou preta/parda e ou-
tras), faixa etária (até 19 anos, 20-34 anos ou 
35 e mais) e, escolaridade em anos de estudo (0 
a 3, 4 a 7, 8 a 11 ou 12 ou mais anos).

A análise de tendência temporal foi realiza-
da por meio do modelo de regressão de Prais
-Winsten, o qual assume que os erros são corre-
lacionados serialmente e seguem um processo 
autorregressivo de primeira ordem. Para ajustar 
o modelo, a variável dependente foi a taxa de 
cesárea em escala logarítmica e a variável in-
dependente os anos da série histórica. As ten-
dências foram interpretadas como crescentes, 
decrescentes ou estáveis considerando a dife-
rença estatística7.

Esse método é muito utilizado atualmente nos 
estudos epidemiológicos de análise de série 
temporal, uma vez que possibilita avaliar se as 
tendências do que se estuda serão crescentes, 
decrescentes ou estacionárias/estáveis, além de 
quantificar as taxas de variações anuais. Como 
é um modelo de regressão na presença de au-
tocorrelação dos erros, sem necessidade de re-
adequar os modelos analisados, as estimativas 
de tendência parecem ser mais significativas. 

Dessa forma, foi possível analisar a tendência, 
bem como mensurar a porcentagem de modifi-
cação de cada série temporal. A tendência foi 
considerada estável quando o coeficiente de re-
gressão não diferiu de zero (p > 0,05). 

Os dados foram processados no programa Ta-
bwin e analisados no programa STATA, versão 
14.0. As informações obtidas para a análise são 
de domínio público e extraídas do sítio eletrôni-
co do DATASUS, sem a possibilidade de iden-
tificação dos indivíduos, não necessitando de 
aprovação prévia de comitê de ética e realizado 
em conformidade com as Resoluções nº 466, de 

12 de dezembro de 2012, e nº 510, de 7 de abril 
de 2016, do Conselho Nacional de Saúde. 

RESULTADOS |
No período estudado, foram notificados 
3.910.886 partos cesáreos nas capitais brasilei-
ras. As mulheres eram na maioria pretas/pardas 
e outras, com exceção das capitais da região 
Sul, onde prevaleceram as mulheres brancas. 
Em relação à faixa etária, a maioria das mulhe-
res tinha de 20 a 34 anos, variando de 65,6% a 
75,5% entre as capitais. No que diz respeito à 
escolaridade, na maioria das capitais, as mulhe-
res tinham de 8 a 11 anos de estudo, exceto em 
Vitória, Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre e 
Brasília, onde prevaleceram as puérperas com 
12 ou mais anos de estudo (Tabela 1).

De 2009 a 2018, a menor taxa de cesárea ocor-
reu em Macapá em 2011 (33,6%) e a maior em 
Goiânia no ano 2012 (75,3%). Observa-se ain-
da que as maiores taxas de cesárea ocorreram 
nas capitais do Sudeste, Sul e Centro-Oeste 
(Tabela 2). 

Analisando as tendências no período de 2009 a 
2018, observou-se que essas foram crescentes 
em Rio Branco 2,61% (Coef= 0,0112; p-va-
lor=0,004), Macapá 1,96% (Coef= 0,0084; p-
valor=0,002), Palmas 1,13% (Coef= 0,0049; p-
valor<0,001), São Luís 1,82% (Coef= 0,0079; 
p-valor<0,001), Teresina 1,29% (Coef= 0,0056; 
p-valor=0,017), Natal 1,82% (Coef= 0,0078; 
p-valor=0,037), Aracaju 1,68% (Coef= 0,0073; 
p-valor=0,046) e Brasília 0,85% (Coef= 
0,0037; p-valor=0,005). Apresentaram tendên-
cia decrescente Florianópolis -1,31% (Coef= 
-0,0057; p-valor=0,002) e Cuiabá -1,03% 
(Coef= -0,0045; p-valor=0,029). As demais ca-
pitais não apresentam mudanças significativas 
na série histórica estudada (Tabela 3).
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Raça/cor materna Idade materna Escolaridade 
(anos de estudo)

Branca Preta/
parda

e outras

Até 19 20 a 34 35 ou 
mais

0 a 3 4 a 7 8 a 11 12 ou 
mais

n % n % n % n % n % n % n % n % n %

Porto Velho 7186 21,1 26878 78,9 6740 14,6 33916 73,4 5543 12,0 1099 2,6 8528 20,0 21088 49,6 11837 27,8

Rio Branco 3029 14,0 18625 86,0 5115 16,5 21773 70,4 4032 13,0 1197 3,9 5760 18,8 14261 46,5 9441 30,8

Manaus 15547 9,9 141164 90,1 30821 15,6 141146 71,4 25793 13,0 3167 1,6 29971 15,3 115020 58,6 48237 24,6

Boa Vista 3108 13,7 19637 86,3 4090 14,4 20651 72,8 3609 12,7 368 1,3 2837 10,0 16143 57,0 8979 31,7

Belém 14055 14,0 86064 86,0 19311 13,6 103797 73,3 18456 13,0 3293 2,4 20512 14,7 76665 54,8 39456 28,2

Macapá 4864 17,9 22234 82,1 5433 16,0 23669 69,8 4806 14,2 994 3,0 4839 14,4 16631 49,5 11135 33,1

Palmas 5883 26,4 16433 73,6 2736 9,8 20746 74,6 4324 15,6 314 1,1 2129 7,7 13637 49,2 11622 42,0

São Luís 10796 19,9 43430 80,1 9446 10,7 66240 75,0 12624 14,3 872 1,0 7135 8,3 50566 58,7 27535 32,0

Teresina 12758 20,7 48864 79,3 8996 10,7 62234 74,4 12465 14,9 2161 2,6 10830 13,2 41659 50,6 27700 33,6

Fortaleza 13424 10,8 111063 89,2 29491 11,9 178968 72,5 38408 15,6 5546 2,4 36539 15,5 130359 55,3 63519 26,9

Natal 23867 42,6 32192 57,4 7316 10,7 49546 72,7 11292 16,6 1615 2,4 10118 15,1 33032 49,2 22443 33,4

João Pessoa 17872 30,5 40724 69,5 7348 10,3 52623 73,9 11244 15,8 1592 2,2 9113 12,9 34629 48,9 25547 36,0

Recife 36709 37,0 62583 63,0 12193 9,7 90525 72,3 22464 17,9 2254 1,8 14869 11,9 59989 48,2 47422 38,1

Maceió 12628 15,8 67084 84,2 16698 16,8 70496 71,0 12161 12,2 4608 4,7 20264 20,5 48670 49,2 25396 25,7

Aracaju 9467 24,4 29367 75,6 4167 8,7 33982 71,2 9547 20,0 1122 2,4 5146 10,8 20895 43,8 20512 43,0

Salvador 22324 15,9 117979 84,1 14958 8,3 126498 69,9 39594 21,9 3061 1,7 20972 11,7 93970 52,4 61234 34,2

Belo Horizonte 52244 44,7 64578 55,3 7291 4,7 103208 67,1 43385 28,2 1379 0,9 10579 6,9 71059 46,3 70537 45,9

Vitória 9052 37,6 15050 62,4 2682 8,8 20805 68,6 6821 22,5 237 0,8 2913 9,7 13201 44,0 13682 45,6

Rio de Janeiro 173993 47,9 189567 52,1 41281 8,6 334526 69,7 104075 21,7 7436 1,6 58997 12,5 226725 48,0 178869 37,9

São Paulo 379606 58,3 271439 41,7 63912 6,9 641310 69,7 214942 23,4 8051 0,9 69514 7,6 482080 52,5 359493 39,1

Curitiba 89258 90,0 9872 10,0 9671 6,7 103359 71,5 31509 21,8 878 0,6 10271 7,1 62517 43,3 70611 48,9

Florianópolis 19845 88,7 2540 11,3 1904 6,3 20720 68,2 7757 25,5 585 1,9 3083 10,2 10580 35,1 15937 52,8

Porto Alegre 61015 80,3 15005 19,7 7466 7,7 63282 65,6 25710 26,7 1163 1,2 10842 11,3 40332 41,9 44041 45,7

Campo Grande 28086 44,0 35679 56,0 10189 12,0 62241 73,3 12446 14,7 762 0,9 8714 10,3 45740 53,9 29636 34,9

Cuiabá 13508 27,5 35612 72,5 5750 9,8 44483 75,5 8707 14,8 332 0,6 3826 6,5 31176 53,0 23502 39,9

Goiânia 41714 43,3 54662 56,7 14583 9,4 115559 74,7 24483 15,8 2756 1,8 16770 11,1 72309 47,8 59612 39,4

Brasília 59385 38,9 93314 61,1 17470 7,3 169295 70,9 51966 21,8 4060 1,7 24498 10,5 98996 42,3 106753 45,6

Tabela 1 - Parto cesáreo nas capitais brasileiras segundo características maternas no período 2009 a 2018

DISCUSSÃO |

Observou-se neste estudo que todas as capitais 
brasileiras apresentam proporção de cesarianas 
acima do recomendado pela OMS, com a ten-
dência crescente nas capitais Rio Branco, Ma-
capá, Palmas, São Luís, Teresina, Natal, Ara-
caju e Brasília, com tendência decrescente em 
Florianópolis e Cuiabá. Prevaleceram mulheres 
com 8 a 11 anos de estudo, de 20 a 34 anos e as 

pretas/pardas e outras, exceto na região sul. Es-

tudos mostram altas taxas de parto cesáreo8,9. 

Eufrásio et al.10 observaram uma elevada pre-

valência de partos cesarianos no Brasil e um 

aumento na probabilidade de ter esse tipo de 

parto na região Nordeste (OR=2,21; IC9%: 1.42 

- 3.46) em uma série histórica de 1990 a 2013. 

Outros estudos também observaram altas taxas 
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Variáveis 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Capital % % % % % % % % % %

Porto Velho 50,3 55,7 53,9 56,4 53,7 52,5 54,0 53,0 53,7 53,7

Rio Branco 42,5 44,7 38,3 42,4 47,0 46,3 48,0 52,3 50,9 49,6

Manaus 47,6 50,6 50,3 50,7 50,4 50,2 48,0 46,4 48,6 48,8

Boa Vista 45,2 44,1 39,3 41,2 43,1 42,4 44,7 45,5 43,4 43,0

Belém 62,3 66,8 69,6 71,2 71,4 71,2 65,9 63,8 64,1 64,4

Macapá 33,6 33,6 34,1 34,7 37,8 39,0 38,9 38,8 39,0 39,4

Palmas 55,3 55,0 54,1 55,0 58,8 57,8 58,3 57,5 60,6 59,6

São Luís 47,5 49,6 50,1 51,6 51,7 52,1 54,1 54,4 56,2 56,7

Teresina 56,4 57,5 60,6  64,9 61,9 62,8 62,3  62,7  63,3 64,6

Fortaleza 59,6 64,8 67,4  70,6 71,3 69,4 66,4  65,9  63,5 63,5

Natal 52,1 55,7 58,6  58,8 63,0 64,7 62,3  62,8  62,3 61,6

João Pessoa 59,2 60,7 61,5  62,3 62,1 60,6 59,8  60,8  59,2 60,7

Recife 55,9 58,5 57,2  58,1 58,7 57,8 54,7  52,3  49,7 51,9

Maceió 65,3 71,5 72,7  73,0 71,5 64,5 61,1  61,2  61,7 60,0

Aracaju 43,7 48,1 50,1  51,9 53,4 54,4 51,1  50,5  53,8 52,4

Salvador 48,4 50,7 49,9  51,6 52,2 52,5 50,9  49,6  49,7 50,0

Belo Horizonte 48,5 49,9 52,9  52,4 52,7 50,5 48,2  47,4  47,6 47,5

Vitória 63,2 65,7 70,6  69,9 69,6 70,0 64,9  63,3  62,5 62,4

Rio de Janeiro  56,3 58,4 58,3  58,3 57,5 57,5 56,6  55,7  53,8 52,9

São Paulo 53,7 54,2 54,3  54,4 55,6 55,1 53,1  52,7  52,1 51,2

Curitiba 58,4 59,4 60,8  61,8 61,9 60,7 58,0  59,2  59,1 58,4

Florianópolis 54,7 56,7 56,9  55,4 53,6 51,7 51,3  50,6  51,2 50,1

Porto Alegre 50,5 52,2 53,7  52,5 51,9 52,1 50,1  50,5  50,6 49,7

Campo Grande 62,8 62,6 64,3  65,3 64,0 63,0 60,7  59,3  61,8 62,9

Cuiabá 59,8 60,5 61,7  63,6 59,1 57,5 56,4  56,5  57,6 55,7

Goiânia 69,8 72,2 73,7  75,3 74,7 74,7 71,8  71,6  71,6 71,3
Brasília 51,9 52,2 53,0  54,2 55,2 55,9 55,7  55,9  55,5 56,0

Tabela 2 - Proporção de parto cesáreo nas capitais brasileiras no período 2009 a 2018

e tendências crescentes de cesarianas11-14. 
Um estudo realizado pela fundação Fiocruz 
mostra esse aumento, de 1970 a 2010 demons-
trando graficamente que, em 1970, o Brasil ti-
nha uma taxa de cesáreas de aproximadamente 
15%. Essa taxa foi crescendo, chegando a um 
pouco mais de 50% em 201015. Ao verificar 
o quadro geral dos nascimentos no Brasil, em 

2018, a cesárea representou 57,9% de todos os 

partos. Nesse mesmo ano, no Estado de Santa 

Catarina, apresentou a taxa de 57,2% de cesá-

reas14. Apesar das altas taxas de cesárea parece 

que a tendência é decrescente neste estudo.

A maior ocorrência de cesárea e de interven-

ções desnecessárias poderia relacionar-se tanto 
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VARIÁVEIS COEFICIENTE P-VALOR TAXA DE 
VARIAÇÃO (%)

TENDÊNCIA

Região/Capitais     

Porto Velho  -0.0002 0.879 - Estável

Rio Branco 0.0112 0,004 2.61 Crescente

Manaus  -0.0012 0,483 - Estável

Boa Vista 0.0005 0,867 - Estável

Belém  0.0006 0,885 - Estável

Macapá  0.0084 0,002 1,96 Crescente

Palmas 0.0049 <0,001 1,13 Crescente

São Luís  0.0079 <0,001 1,82 Crescente

Teresina  0.0056 0,017 1,29 Crescente

Fortaleza  0.0025 0,588 - Estável

Natal  0.0078 0,037 1,82 Crescente

João Pessoa  -0.00001 0,989 - Estável

Recife  -0.0053 0,07 - Estável

Maceió  -0.0068 0,093 - Estável

Aracaju  0.0073 0,046 1,68 Crescente

Salvador  0.0008 0,664 - Estável

Belo Horizonte  -0.0020 0,486 - Estável

Vitória  -0.0016 0,649 - Estável

Rio de Janeiro  -0.0034 0,069 - Estável

São Paulo  -0.0023 0,135 - Estável

Curitiba  -0.0006 0,731 - Estável

Florianópolis  -0.0057 0,002 -1,31 Decrescente

Porto Alegre  -0.0020 0,117 - Estável

Campo Grande  -0.0010 0,566 - Estável

Cuiabá  -0.0045 0,029 -1,03 Decrescente

Goiânia  0.0005 0,778 - Estável

Brasília  0.0037 0,005 0,85 Crescente

Tabela 3 - Tendência das taxas de parto cesáreo nas capitais brasileiras no período 2009 a 2018.
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a características obstétricas da gestante quanto 
a questões sociodemográficas, culturais e de as-
sistência que influenciam essas escolhas16-22. 
No entanto, estudos ratificam a hipótese de que 
as características socioeconômicas do local de 
residência da mulher são ainda mais determi-
nantes nas proporções de cesarianas do que 
apenas os fatores socioeconômicos individuais 
e familiares das gestantes18-22. Tais resultados 
vão ao encontro dos achados neste estudo, uma 
vez que, evidenciaram-se algumas capitais do 
Norte e Nordeste com tendência crescente, en-
quanto que, no Sudeste e na maioria das capi-
tais do Sul e Centro-Oeste foram estacionárias, 
trazendo questionamento sobre quais fatores 
poderiam explicar essas diferenças. 

Portanto, apesar das regiões Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste apresentarem maior proporção de 
partos cesáreos, as variações percentuais anuais 
mostram mais elevadas nas regiões Nordeste e 
Norte14,23,24. Isso se deve ao fato de serem re-
giões urbanas mais ricas, com maior número de 
partos e habitantes, além de disporem de mais 
tecnologias, enquanto o Norte e o Nordeste se 
constituem regiões mais pobres11,16,25,26. Ye 
et al27, apontam ainda uma relação positiva 
entre o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) e o Produto Interno Bruto (PIB) com as 
taxas de parto cesáreo. Justificativa que se apli-
ca, consequentemente, às capitais pertencentes 
a essas regiões que a exemplo tem o melhor po-
der aquisitivo e o acesso aos serviços de saúde 
para esse tipo de procedimento cirúrgico.

Isso permite supor que as tendências perma-
neceram estacionárias em todas as capitais do 
Sudeste e a maioria do Sul e Centro-Oeste, pois 
já apresentam elevada proporção de partos ce-
sáreos, sem mudanças significativas ao longo 
dos anos, enquanto várias capitais da região 

Norte e Nordeste apresentaram-se crescentes. 
Estudo10 aponta que o crescimento da eco-
nomia mundial nos anos 2000 a 2007, reflete 
consequentemente na melhoria da economia 
brasileira, o que pode ter aumentado o número 
de mulheres com plano de saúde. Além disso, 
a expansão do ensino médio e superior28 no 
período pode ter conferido essa peculiaridade 
nesses locais. 

Esse fato pode ser explicado, pois aconteceram 
nos últimos anos diversas mudanças quanto às 
tecnologias relacionadas ao parto, assim como 
mudanças de comportamento da população fe-
minina, com forte inserção no mercado de tra-
balho e, também, uma maior disponibilidade e 
acesso às informações, científicas ou não, sobre 
assuntos de saúde29. Assim, esses fatores po-
deriam ter contribuído para um maior empode-
ramento da mulher sobre o seu tipo de parto e 
o receio de sentir dor ou ter complicações10. 

É preciso considerar também que o mundo está 
experimentando uma transição demográfica, 
nutricional e epidemiológica que se apresenta 
em velocidades e fases distintas entre os países, 
estados e cidades, o que também poderia con-
tribuir para o aumento das proporções de parto 
cesáreo e as diferenças regionais existentes30.

Como ponto forte do estudo, por ser uma sé-
rie histórica de todas as capitais, aponta para 
o entendimento da diversidade e desigualdade 
do país e favorece a uma análise mais robusta, 
porque descreve a tendência do parto cesáreo. 
Como limitações, têm-se as diferenças regio-
nais de cobertura e qualidade31 do Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
o que não inviabiliza o estudo, pois é a fonte 
oficial de dados sobre nascimentos ocorridos 
no Brasil. Outro aspecto em destaque é a in-
disponibilidade de variáveis que permitam di-



Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 16-25, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.33219 | 23

Tendência de parto cesáreo nas capitais brasileiras no período de 2009 a 2018 | Rodrigues et tal

ferenciar o parto eletivo do parto por indicação 
clínica e/ou terapêutica. Uma vez que as taxas 
podem ser distorcidas, pois não conseguem 
diferenciar o parto por indicação clínica ade-
quada, daquele associado ao poder de compra e 
acesso a serviços de saúde para o procedimento 
cirúrgico. 

CONCLUSÃO |
Mediante os resultados como as maiores pro-
porções de cesárea nas capitais do Sudeste, Sul 
e Centro-Oeste, e em algumas capitais, também 
com tendência crescente, é fundamental propor 
políticas públicas mais eficazes para redução 
de partos cesáreos, que devem ser realizadas 
quando necessário para reduzir custos, prevenir 
excessos e melhorar a qualidade da assistência 
ao parto, garantindo a sua segurança. E que me-
didas como, consultas pré-natais de qualidade e 
acesso às boas práticas na assistência ao parto 
podem contribuir para a redução da proporção 
de cesarianas desnecessárias.
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RESUMO | Introdução: O impacto econômico da 
Tuberculose (TB) leva ao empobrecimento das famílias em 
países de baixa e média renda, mesmo o tratamento sendo 
ofertado sem custos. Um dos objetivos da Organização 
Mundial de Saúde é que nenhum domicílio afetado pela 
TB sofra com custos catastróficos da doença. Objetivos: 
O presente estudo teve como objetivo avaliar quais os 
determinantes sociais estão relacionados com a incidência de 
casos de Tuberculose em relação ao seu desfecho compilando 
dados de sete capitais brasileiras (Fortaleza ‒ CE, Manaus ‒ 
AM, Porto Alegre ‒ RS, Recife ‒ RN, Salvador ‒ BA, São 
Paulo ‒ SP e Vitória ‒ ES). Métodos: Estudo transversal. 
Foram calculadas medidas de associação entre Determinantes 
Sociais e o desfecho de cura para TB através de análises bi 
e multivariadas e regressão logística para estimar razões de 
chance (Odds Ratio). Resultados e Discussão: Dos 1.149 
participantes, 79.37% tiveram desfecho favorável (cura) e 
31.8% desfavorável (óbito/abandono do tratamento), que 
se associaram significativamente aos determinantes: idade, 
estado civil, ocupação, plano de saúde, renda familiar, número 
de quartos e educação. Conclusão: As maiores chances de 
cura aos pacientes com TB estão associadas às melhores 
condições socioeconômicas e o baixo nível social é uma 
barreira importante para o sucesso do tratamento de TB.
Palavras-chave | Tuberculose; Determinantes sociais; 
Indicadores de saúde; Renda familiar.

ABSTRACT | Introduction: The 
economic impact of Tuberculosis 

(TB) leads to the impoverishment of 
families in low and middle-income 
countries, even though treatment is 

offered at no cost. One of the goals of 
the World Health Organization is that 

no household affected by TB suffers 
from the catastrophic costs of the 

disease. Objective: Identify the social 
determinants of Tuberculosis in relation 

to the outcome from seven Brazilian 
capital cities (Fortaleza – CE, Manaus 
– AM, Porto Alegre – RS, Recife – PE, 

Salvador – BA, São Paulo – SP and 
Vitória – ES), between March 1st of 2014 

to April 30 of 2017. Methods: Cross-
sectional study. Measures of association 

between Social Determinants and the 
TB cure outcome were calculated using 

bivariate and multivariate analyzes 
and logistic regression to estimate odds 

ratios (Odds Ratio). Results: From 
1.149 participants, 79.37% had a 

favorable outcome (cure) and 31.8% an 
unfavorable outcome (death/treatment 

dropout), that were significative 
associated with the determinants: 

age, marital status, occupation, health 
insurance health, family income, number 

of rooms and education. Conclusion: 
The greater chances of cure for TB 
patients are associated with better 

socioeconomic conditions and, the low 
social status is an important barrier to 

the success of TB treatments.
Keywords | Tuberculosis; Social 
determinants; Health indicators; 

Family income.
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INTRODUÇÃO
Em 2020, a Tuberculose (TB) causou 1,3 mi-
lhão de mortes de pessoas não infectadas com 
o HIV e outras 214.000 mortes entre pessoas 
HIV positivas. A mortalidade por TB foi seve-
ramente impactada pela epidemia de Covid-19, 
causando o dobro da mortalidade entre os pa-
cientes HIV positivos1. A Tuberculose (TB) 
está relacionada à pobreza, à exclusão social, 
às más condições de vida da população, à falta 
de saneamento básico, à insegurança alimentar, 
ao abuso de drogas, à dificuldade de acesso aos 
serviços de saúde e às pessoas vivendo com o 
HIV/AIDS. Trata-se de uma doença intima-
mente relacionada aos Determinantes Sociais 
da Saúde (DSS). Os DSS são os fatores sociais, 
econômicos, culturais, étnicos/raciais, psico-
lógicos e comportamentais que influenciam a 
ocorrência de problemas de saúde e seus fa-
tores de risco na população2. A melhoria nas 
condições de vida, melhor nutrição, melhor 
saúde psicossocial e acesso a serviços de saú-
de podem reduzir a suscetibilidade a doenças e 
melhorar o acesso a cuidados de boa qualidade 
para Tuberculose3,22.

A transmissão da TB se mantém em níveis con-
sideráveis, sendo cenário comum nos países em 
desenvolvimento4. Ainda no século XXI, a TB 
persiste como um problema de Saúde Pública 
não só no Brasil, mas em várias regiões e países 
do mundo5.

Devido aos impactos, tanto econômicos quan-
to sociais, experienciados pelos pacientes com 
TB em 2014, a OMS lançou a estratégia End 
TB (pelo Fim da Tuberculose), com o propósito 
ambicioso de eliminar a doença como proble-
ma de Saúde Pública. A meta consiste em dimi-
nuir em 90% os casos de TB, e reduzir em 95% 
as mortes até 20356.

Vários estudos3,5,7 têm mostrado que o impac-
to econômico da TB leva ao empobrecimento 
das famílias em países de baixa e média renda, 
mesmo o tratamento sendo ofertado sem cus-
tos. Um dos objetivos da estratégia End TB6 é 
que nenhum domicílio afetado pela TB sofra 
com custos catastróficos da doença.

Em 2020, o Brasil registrou 66.819 casos no-
vos de TB, com um coeficiente de incidência 
de 31,6 casos por 100 mil habitantes. Em 2019, 
foram notificados cerca de 4,5 mil óbitos pela 
doença, com um coeficiente de mortalidade 
de 2,2 óbitos por 100 mil habitantes8. Mesmo 
diante dos avanços que ocorreram no Brasil 
em termos de melhoria do acesso aos servi-
ços de saúde, esses ainda não alcançaram um 
nível ideal de equidade, o que tem repercuti-
do em resultados sanitários nem sempre justos 
ou aceitáveis, como os óbitos por Tuberculose 
Pulmonar9.

Assim, o presente estudo teve como objetivo 
avaliar quais os DSS estão relacionados com 
a incidência de casos de TB em relação ao seu 
desfecho compilando dados de sete capitais 
brasileiras (Fortaleza ‒ CE, Manaus ‒ AM, 
Porto Alegre ‒ RS, Recife ‒ RN, Salvador ‒ 
BA, São Paulo ‒ SP e Vitória ‒ ES). Para isso, 
primeiramente, buscamos identificar quais os 
DSS mais frequentes nos pacientes com TB 
comparando grupos Cura (curados) e Não-
Cura para que, em seguida, comparássemos a 
incidência de casos de TB em relação ao seu 
desfecho. Dessa forma, este estudo demonstra 
a relevância em considerar os fatores socioe-
conômicos para avaliação dos DSS e que estão 
relacionados com a taxa de cura e sucesso de 
tratamento dos pacientes com TB. 
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MÉTODO
Trata-se de um estudo transversal da pesquisa 
“Análise do efeito independente do suporte so-
cial na adesão e nas taxas de sucesso do trata-
mento de Tuberculose em capitais do Brasil” 
financiado pelo Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 
MCTI/CNPq/MS-SCTIE-Decit nº 40/2012, 
cujo foi conduzido em sete capitais brasilei-
ras, sendo Fortaleza ‒ CE, Manaus ‒ AM, Por-
to Alegre ‒ RS, Recife ‒ RN, Salvador ‒ BA, 
São Paulo ‒ SP e Vitória – ES, entre os perí-
odos de 1º de março de 2014 a 30 de abril de 
2017. Essas capitais foram selecionadas, pois 
nelas encontram-se unidades de saúde onde são 
realizados tratamentos ambulatoriais de TB e 
todas têm acesso aos métodos diagnósticos e 
suprimento medicamentoso para o tratamento 
conforme o Programa Nacional de Controle da 
Tuberculose (PNCT). Este estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 
de Ciências da Saúde da Universidade Federal 
do Espírito Santo sob o parecer 242.831/2013.

Foram selecionadas entrevistas de pacientes 
maiores de 18 anos com diagnóstico de TB 
confirmado por exame clínico e/ou critérios la-
boratoriais notificados no Sistema de Informa-
ções de Agravos de Notificações (Sinan-TB) e 
disponíveis no banco de dados, sendo que fo-
ram excluídas as entrevistas com dados incom-
pletos das variáveis apresentadas neste estudo 
e/ou sem dados de encerramento do tratamento 
da TB, devido ao não preenchimento do desfe-
cho (Figura 1). Essa decisão foi tomada consi-
derando utilizar dados completos dos pacientes 
presentes no banco de dados para que não hou-
vesse vícios no estudo.

Foram empregadas entrevistas aos pacientes 
com TB, em fase inicial do tratamento, cujos 

foram questionados (fatores preditores) quanto 
às variáveis e categorias: 

● Idade (em anos: <20, 20 a 39, 40 a 59, ≥ 60); 
● sexo (masculino, feminino); 
● raça/cor da pele (branco, preto, amarelo, par-

do, indígena); 
● estado civil (solteiro, casado, separado, viúvo, 

não informado); 
● ocupação (trabalhador, trabalhador + estudan-

te, desempregado/ aposentado/estudante); 
● convênio saúde (não, sim); 
● benefício governamental (não, sim); 
● renda familiar (00 até 01 salário; de 01 a 02 sa-

lários; de 02 a 03 salários; de 03 a 10 salários; 
e > 10 salários); 

● número de cômodos no domicílio (00; até 01 
cômodo; de 01 a 02; de 02 a 03; de 03 a 10; > 
10 cômodos); 

● escolaridade (analfabeto; até 8 anos de estudo; 
> 8 anos de estudo).

Nesse questionário, a variável dependente do 
estudo foi o desfecho do tratamento da TB. Os 
pacientes foram classificados em dois grupos 
quanto aos respectivos desfechos, sendo: Cura 
e Não-Cura. O grupo Cura incluiu os pacientes 
que apresentaram cura completa ou que com-
pletaram o tratamento com sucesso e confir-
mação negativa de dois testes de esfregaço de 
escarro e/ou melhora clínica, exame físico sem 
alteração em pacientes para os quais o teste de 
esfregaço de escarro não foi feito. Já o grupo 
Não-Cura, incluiu os pacientes que abandona-
ram o tratamento, vieram a óbito por TB, apre-
sentaram desenvolvimento de TB resistente a 
medicamentos e/ou falha do tratamento. 

Primeiramente, a incidência da TB foi calcu-
lada pela média do número de casos no perí-
odo dividida pela média da população para as 
capitais avaliadas durante os anos do presen-
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te estudo. Em seguida, os dados foram agru-
pados quanto aos pacientes que apresentaram 
Cura e Não-Cura, utilizando frequências rela-
tivas e absolutas. Ainda, o teste Qui-quadrado 
de Pearson (REF) foi utilizado para testar a se 
há diferença estatística entre os grupos Cura e 
Não-Cura, e nível de significância foi avaliado, 
sendo que valores de p <0.01 foram considera-
dos altamente significativos. 

Em seguida, foi empregada a regressão logísti-
ca para avaliar se há relação entre os DSS com 
a cura do tratamento da TB. Inicialmente, os 

resultados foram expressos pela medida de as-
sociação Razão de Chances Odds Ratio (OR) 
com intervalo de confiança de 95% (IC95%), 
sendo uma análise bivariada (bruta) (ORB) no 
qual as variáveis com valor de p ≤0.20 foram 
desconsideradas. Depois foi realizada outra 
análise com ajuste (ORA), ajustado para idade, 
estado civil, ocupação, convênio de saúde, ren-
da familiar, número de cômodos, escolaridade, 
tendo como referência (REF) p<0.2 da análise 
bruta. A amostra de 1.149 entrevistas incluídas 
no estudo teve o poder de 90% para detectar 
diferenças de 4% entre as observações como 

Figura 1 - Determinantes Sociais da TB no Brasil

Fonte: Maciel e Reis-Santos23,24 (2015), traduzido pelos autores.
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anos (47.5%), do sexo feminino (50.4%), raça/
cor da pele parda (50.4%), solteiros (53.6%), 
trabalhador/trabalhador + estudante (92.2%) e, 
de renda familiar de um a dois salários-míni-
mos (16.5%) (Tabela 1). A taxa de cura total foi 
de 79.3% para o Grupo Cura (N=912). 

Os DSS que apresentaram a maior frequência 
para o Grupo Cura foram a Ocupação Desem-
pregado/Aposentado/Estudante com 98.5%, 
seguido pela Idade ≥ 60 anos com 88.5%, es-
tado civil casado com 88.3%, raça/cor de pele 
amarela com 87.5%, 86.9% possuíam convênio 
de saúde, renda familiar > 10 salários-mínimos 
com 81.2%, tinham de 5 a 6 cômodos no do-
micílio com 83.7%, e escolaridade > 8 anos de 
estudos com 81.7% (Tabela 1). 

nível de significância de 5%. Para todas as aná-
lises estatísticas supracitadas, foi utilizado o 
programa STATA v.15.010. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram compiladas 1.239 entrevistas de pacien-
tes em tratamento de TB, sendo que 72 foram 
considerados inelegíveis por apresentarem 
dados incompletos e outros 18 sem desfecho, 
resultando em 1.149 entrevistas consideradas 
elegíveis (> 90% de dados) para o presente 
estudo. O Grupo Cura foi composto por 912 
entrevistas de pacientes com desfecho favo-
rável e, o Grupo Não-Cura foi composto por 
237 entrevistas de pacientes com desfecho des-
favorável (Figura 1). A amostra foi composta 
em maior frequência por pacientes entre 20-39 

DSS N (%)
Grupos

Valor de p*
Não-Cura (%) Cura (%)

Idade 0.006

<20 anos 49 (4.2) 8 (16.3) 41 (83.6)

20-39 anos 546 (47.5) 132 (24.1) 414 (75.8)

40-59 anos 406 (35.3) 80 (19.7) 326 (80.3)

≥ 60 148 (12.8) 17 (11.4) 131 (88.5)

Sexo 0.412

Masculino 570 (49.6) 126 (22.1) 444 (77.8)

Feminino 579 (50.4) 111 (19.1) 468 (80.8)

Raça/cor da pele 0.497

Branco 301 (26.3) 61 (20.2) 240 (79.7)

Preto 251 (21.9) 49 (19.5) 202 (80.4)

Amarelo 8 (0.7) 1 (12.5) 7 (87.5)

Pardo 577 (50.4) 123 (21.3) 454 (78.6)

Indígena 7 (0.6) 3 (42.8) 4 (57.1)

Estado civil 0.002

Solteiro 606 (53.6) 132 (24.2) 474 (75.7)

Casado 240 (21.2) 28 (11.6) 212 (88.3)

Separado 178 (15.7) 31 (17.4) 147 (82.5)

Tabela 1 - Distribuição dos DSS de acordo com o desfecho do tratamento da tuberculose para sete capitais do Brasil, 1º de 
março de 2014 a 30 de abril de 2017 (N= 1.149). Valores de p em negrito representam valores de significância positiva

*Pearson x² teste
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De acordo com o teste Qui-Quadrado Pearson, os 

DSS Sexo, Raça/Cor da pele e Benefício governa-

mental não apresentaram significância estatística, 

por outro lado, os DSS estado civil, Convênio de 

saúde, e Número de cômodos apresentaram alta 

significância estatística (p>0.002) enquanto Idade, 

Ocupação e Escolaridade apresentaram modera-

da significância estatística (p>0.006) (Tabela 1).

DSS N (%)
Grupos

Valor de p*
Não-Cura (%) Cura (%)

Viúvo 64 (5.6) 16 (25.0) 48 (75.0)

Não informado 41 (3.6) 10 (24.3) 31 (75.6)

Ocupação 0.005

Trabalhador/ trabalhador 
+estudante 832 (92.2) 107 (12.8) 725 (87.1)

Desempregado/ Aposenta-
do/ Estudante 70 (7.7) 1 (1.4) 69 (98.5)

Convênio de saúde 0.001

Não 904 (79.1) 206 (22.7) 698 (77.2)

Sim 238 (20.8) 31 (13.0) 207 (86.9)

Benefício governamental 0.555

Não 938 (81.7) 191 (20.3) 747 (79.6)

Sim 210 (18.3) 45 (21.4) 165 (78.5)

Renda familiar 0.026

0 24 (2.1) 11 (45.8) 13 (54.1)

Até 01 salário 358 (31.4) 80 (22.3) 278 (77.6)

01 a 02 473 (41.5) 89 (18.8) 384 (81.1)

02 a 03 188 (16.5) 33 (17.5) 155 (82.4)

03 a 10 65 (5.7) 16 (24.6) 49 (75.4)

> 10 salários 32 (2.8) 6 (18.7) 26 (81.2)

Número de cômodos 0.002

0 4 (0.3) 3 (75.0) 1 (25.0)

 01 a 02 108 (9.4) 31 (28.7) 77 (71.3)

03 a 04 353 (30.7) 82 (23.2) 271 (76.7)

05 a 06 491 (42.7) 80 (16.2) 411 (83.7)

07 a 08 127 (11.0) 25 (19.6) 102 (80.3)

≥ 09 65 (5.6) 16 (24.6) 49 (75.3)

Escolaridade 0.006

Analfabeto 51 (4.4) 12 (23.5) 39 (76.4)

Até 8 anos de estudo 234 (20.3) 67 (28.6) 167 (71.3)

> 8 anos de estudo 864 (75.2) 158 (18.2) 706 (81.7)

Tabela 1 - Distribuição dos DSS de acordo com o desfecho do tratamento da tuberculose para sete capitais do Brasil, 1º de 
março de 2014 a 30 de abril de 2017 (N= 1.149). Valores de p em negrito representam valores de significância positiva

*Pearson x² teste
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Tanto na ORB quanto na ORA foi detectado 
associação positiva ao Grupo Cura os DSS: 
Estado civil casado (ORB=2.42; 1.57 – 3.74 
IC95%; ORA=1.80; 1.14 – 2.84 IC95%), a 
Ocupação Desempregado/aposentado/es-
tudante (ORB=10.18; 1.39 – 74.09 IC95%; 
ORA=9,94; 1.36 – 72.3 IC95%), o Convênio 
de saúde (ORB=1.97; 1.31 – 2.96 IC95%; 
ORA=1.8; 1.18 – 2.75 IC95%), a Renda fami-
liar até 01 salário mínimo (ORB=2.94; 1.26 – 
6.81 IC95%; ORA=2.48; 1.04 – 5.87 IC95%), 

de 01 a 02 salários (ORB=3.65; 1.58 – 8.41 
IC95%; ORA=3.25; 1.37 – 7.71 IC95%), de 
02 a 03 salários (OR=3.97; 1.63 – 9.64 IC95%; 
ORA=3.91; 1.57 – 9.74 IC95%) (Tabela 2). 
Além disso, também foi detectada associa-
ção a partir do ORB para os DSS: Número 
de cômodos de 03 a 04 cômodos (ORB=9.91; 
1.01 – 96.60 IC95%), de 05 a 06 cômodos 
(ORB=15.41; 1.58 – 150.05 IC95%), e de 
07 a 08 cômodos (OR=12.24; 1.22 – 122.70 
IC995%) (Tabela 2). 

DSS ORB (IC 95%) ORA* (IC 95%)

Idade

<20 anos Referência Referência

20-39 anos 0.61 (0.27 - 1.33) 0.67 (0.30 - 1.49)

40-59 anos 0.79 (0.35 - 1.76) 0.98 (0.43 - 2.25)

>=60 1.50 (0.60 - 3.73) 2.18 (0.82 - 5.77)

Gênero

Masculino Referência Referência

Feminino 1.19 (0.89 - 1.59) 1.14 (0.85 - 1.54)

Raça/cor

Brancos Referência Referência

Preto 1.04 (0.68 - 1.59) 1.14 (0.73 - 1.76)

Amarelo 1.77 (0.21 - 14.73) 2.19 (0.25 - 18.68)

Pardo 0.93 (0.66 - 1.32) 1.07 (0.74 - 1.53)

Indígena 0.33 (0.07 - 1.55) 0.37 (0.07 - 1.78)

Estado civil

Solteiro Referência Referência

Casado 2.42 (1.57 - 3.74) 1.80 (1.14 - 2.84)

Separado 1.52 (0.99 - 2.33) 1.43 (0.92 - 2.21)

Viúvo 0.96 (0.53 - 1.74) 0.82 (0.44 - 1.53)

Não informado 0.99 (0.47 - 2.07) 0.67 (0.29 - 1.50)

Ocupação

Trabalhador/Trabalhador 
+Estudante

Referência Referência

Desempregado/ Aposentado/
Estudante

10.18 (1.39 - 74.09) 9.94(1.36 - 72.3)

Tabela 2 - Influência dos DSS sobre a taxa de cura por meio da análise do Odds Ratio bruto (ORB) e ajustado (ORA) 
comparando dados compilados para sete capitais do Brasil, no período de 1º de março de 2014 a 30 de abril de 2017
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Das 1.149 entrevistas de pacientes em trata-
mento para TB para as sete capitais brasilei-
ras realizadas nesse estudo, o Grupo Cura foi 
mais frequente do que o Grupo Não-Cura. As 
melhores taxas de cura ao tratamento de TB 
foram detectadas em pacientes com melhores 
condições socioeconômicas os quais apresenta-
ram ≥60 anos (88.5%), casados (88.3%), sendo 
Desempregado/Aposentado/Estudante (98.5%) 
que não possuíam ocupação, com alto grau de 
escolaridade (81.7%), residindo em imóveis 
com 5 a 6 cômodos (83.7%) e, com renda fami-

liar de 2 a 3 salários mínimos (82.4%). Nossos 
resultados vão de encontro com a mais recente 
pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) de 2019 (IBGE, 2019), 
cujo mostrou que a média de renda das famílias 
brasileiras é de 3.2 salários mínimos e que os 
pacientes com média de rendimentos ao nível 
nacional se mostraram protegidos e com maio-
res chances de cura ao tratamento de TB do que 
aqueles pacientes com renda abaixo da média 
nacional, ficando com maior comprometimento 
para um desfecho favorável. Dessa forma, os 

DSS ORB (IC 95%) ORA* (IC 95%)

Convênio de saúde

Não Referência Referência

Sim 1.97 (1.31 - 2.96) 1.8 (1.18 - 2.75)

Benefício governamental

Não Referência Referência

Sim 0.93 (0.65 - 1.35) 0.99 (0.68 - 1.45)

Renda familiar

0 Referência Referência

Até 01 salário 2.94 (1.26 - 6.81) 2.48 (1.04 - 5.87)

De 01 a 02 3.65 (1.58 - 8.41) 3.25 (1.37 - 7.71)

De 02 a 03 3.97 (1.63 - 9.64) 3.91 (1.57 - 9.74)

De 03 - 10 2.59 (0.97 - 6.91) 2.67 (0.97 - 7.35)

> 10 salários 3.66 (1.10 - 12.13) 3.65 (1.06 - 12.51)

Nº de cômodos

0 Referência Referência

De 01 a 02 7.45 (0.74 - 74.41) 4.36 (0.42 - 44.86)

De 03 a 04 9.91 (1.01 - 96.60) 5.18 (0.51 - 52.18)

De 05 a 06 15.41 (1.58 - 150.05) 7.25 (0.71 - 73.78)

De 07 a 08 12.24 (1.22 - 122.70) 4.97 (0.47 - 52.64)

> 09 9.18 (0.89 - 94.66) 4.28 (0.39 - 46.68)

Escolaridade

Analfabeto Referência Referência

Até 8 anos de estudo 0.76 (0.37 - 1.55) 0.76 (0.36 - 1.59)

Mais de 8 anos de estudo 1.37 (0.70 - 2.68) 1.46 (0.71 - 3.02)

*Ajustado para idade, estado civil, ocupação, convênio de saúde, renda familiar, número de cômodos, 
escolaridade (p<0.2 análise bruta).



| Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 26-37, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.3854634

Fatores sociais preditores de cura da tuberculose em capitais brasileiras | Ferreira et tal 

resultados detectados nesse estudo demonstram 
que o tratamento para TB apresenta correlação 
significativa com os DSS e com a taxa de cura, 
sendo relacionados ainda com as condições de 
vida em locais com maior desigualdade de dis-
tribuição de renda.

De encontro com tal achado, foi detectado alta 
taxa de abandono no tratamento de TB em 
pacientes com nenhuma/baixa renda familiar 
(45.8%) e nenhum/baixo número de cômodos 
(75%). A alta taxa de abandono sugere que os 
pacientes com menor renda familiar são os que 
mais sentem os custos com a TB, apesar de 
não obtermos significância para tal correlação 
(p=0.026). Pois, por ser um tratamento custo-
so11, a TB tem sido estigmatizada à desigualda-
de social12, acometendo com maior frequência 
em pacientes de baixo nível social13. Isso pode 
ser observado, principalmente, nos custos ele-
vadíssimos que os pacientes e seus familiares 
estão sujeitos durante o episódio de TB13, pois 
desde a procura pelo diagnóstico até a realiza-
ção e conclusão do tratamento, os pacientes en-
frentam perdas financeiras importantes e pro-
gramas de proteção social com transferência 
de renda podem ser importantes mecanismos 
de enfrentamento desses fardos econômicos vi-
venciados pelos pacientes14-15.

Houve correlação positiva e significativa (p< 
0.002) quando os pacientes eram casados 
(88.3%) de alto nível de escolaridade > 8 anos 
de estudo (81.7%), os quais são considerados 
aqui como DSS associados a maiores chances 
de cura com desfechos favoráveis ao trata-
mento da TB16. Ainda, o número de cômodos 
da casa também influenciou positivamente o 
desfecho para os pacientes que possuíam resi-
dência de 05 a 06 cômodos (83.7%), sendo que 
a média brasileira é de 5.47 por domicílio17,18. 

Esses resultados estão de acordo com recente 
estudo indicando que casas com menor núme-
ro de cômodos podem aumentar as chances de 
contágio da TB pelos demais moradores devido 
à aglomeração de pessoas por cômodo, menor 
ventilação e falta de iluminação solar16,19. 

Ainda, foi detectado aqui que os pacientes com 
≥60 anos e recebendo aposentadoria apresen-
taram maior taxa de Cura (68%), assim como 
aqueles pacientes com convênio de saúde 
(72%), sugerindo que a estabilidade financeira 
pode facilitar a adesão ao tratamento para TB 
levando a um desfecho favorável (61%). E den-
tre os pacientes com menor renda familiar, ape-
nas 18.3% recebiam Benefício governamental 
obtivendo uma taxa de cura de 78.5%. Recente 
estudo mostrou que os pacientes em tratamento 
para TB que possuíam Benefício governamen-
tal do programa de transferência de renda Bol-
sa Família (PBF), após 6 meses de tratamento, 
apresentaram 7.6% a mais de taxa de cura e 
sendo 7% menor de taxa de abandono em com-
paração aos que não recebiam o benefício20. 

A TB precisa ser enfrentada como o problema 
social que ela é, de forma intersetorial com 
ações que gerem uma melhor distribuição de 
renda, equidade na assistência, além de com-
pleto acesso ao tratamento a fim de evitar o 
abandono e, também, ao desenvolvimento de 
casos resistentes de TB21. Pois, sugere-se aqui 
que os índices continuarão a refletir um aumen-
to na desigualdade social, tanto no Brasil quan-
to no restante do mundo15, nos quais a TB segue 
como doença que atinge aqueles com menores 
condições socioeconômicas de prosseguir com 
o tratamento e um desfecho favorável/cura. Em 
países desenvolvidos, por exemplo, foi obser-
vado que 50% da variação na taxa de cura da 
TB é explicada pela riqueza e pelo nível de 
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igualitarismo de uma nação, sendo ainda inver-
samente proporcional ao produto interno bruto 
registrado e as taxas de cura de TB, e direta-
mente proporcional à desigualdade de renda e 
TB12. Outro estudo realizado em 201212 aponta 
que somente com a redução da desigualdade 
social e um tratamento com equidade aos pa-
cientes de TB será possível a redução da carga 
social da mesma. Logo, é mais do que neces-
sário produzir políticas públicas de proteção 
social como medida para redução e erradicação 
da TB no Brasil. 

Os aspectos sociais e comportamentais dos pa-
cientes avaliados podem ter variado durante o 
tratamento e alterar o desfecho do tratamento 
da TB, mas tem seu mérito por ter analisado 
informações individuais, coletadas diretamen-
te nas Unidades de Saúde dos pacientes como 
fonte primária da informação, possuir um gran-
de número amostral, de ampla representativi-
dade das regiões brasileiras que puderam gerar 
um panorama nacional sobre a distribuição dos 
pacientes com TB. 

CONCLUSÃO
Diante de todo impacto da TB, fica eviden-
te com os achados desse estudo que os DSS 
Convênio de saúde, Estado civil e Número de 
cômodos apresentaram alta correlação com os 
desfechos favoráveis para o Grupo Cura. Por 
outro lado, demonstramos que os pacientes com 
baixas condições socioeconômicas são os que 
apresentaram maior frequência de desfechos 
desfavoráveis, formando o Grupo Não-Cura. 
Assim, a TB infelizmente por ser um tratamen-
to de alto custo, afeta negativamente o desfe-
cho em pacientes do Grupo Não-Cura, ou seja, 
pacientes mais vulneráveis. Muito pode ser fei-
to para melhorar a saúde e reduzir as iniquida-
des nessa área, pois parte disso vem da provi-

são de cobertura universal de saúde, projetada 
para ser equitativa no acesso e nos resultados, 
no entanto, as mudanças também devem vir de 
transformações socioeconômicas mais amplas 
com projeções de reduções nas desigualdades. 
Por fim, é sugerido aqui que além de trabalhar 
para um acesso com maior qualidade, a saúde 
pública tem um papel essencial a desempenhar 
na defesa social e política em todos os níveis, 
ajudando a liderar sistemas de saúde sociais e 
econômicos mais equitativos para o tratamento 
de TB em pacientes mais vulneráveis.

REFERÊNCIAS
1. World Health Organization. Global tuberculo-

sis report 2021. Geneva: WHO; 2021 [Acesso 
em 10 jun 2022]. Disponível em: https://www.
who.int/publications/i/item/9789240013131

2. Comissão Nacional sobre os Determinantes 
Sociais da Saúde (CNDSS). Carta aberta aos 
candidatos à Presidência da República. 2006 
[Acesso em 8 set 2021]. Disponível em: https://
www.determinantes.fiocruz.br

3. Boccia D, Hargreaves J, Lönnroth K, Jaramillo 
E, Weiss J et al. Cash transfer and microfinance 
interventions for tuberculosis control: review 
of the impact evidence and policy implica-
tions. Int J Tuberc Lung Dis 2011;2:37-49. doi: 
https://doi.org/10.5588/ijtld.10.0438. 

4. Reis DC, Almeida TAC, Quites HFO, Sampaio 
MM. Perfil epidemiológico da tuberculose no 
município de Belo Horizonte (MG), no Perío-
do de 2002 a 2008. Rev. Bras. Epidemiol. 
2013 Sep [Acesso em 2 fev 2021];16(3):592-
602. doi: https://doi.org/10.1590/S1415-
790X2013000300004. 

5. San Pedro A, Oliveira RM. Tuberculose e in-
dicadores socioeconômicos: revisão sistemáti-
ca da literatura. Ver Panam Salud Publica. 
2013 [acesso em 23 mar 2020];33(4):294-301. 
Disponível em: https://scielosp.org/article/
rpsp/2013.v33n4/294-301. 

6. World Health Organization. Global strategy 

https://www.who.int/publications/i/item/9789240013131
https://www.who.int/publications/i/item/9789240013131
https://doi.org/10.5588/ijtld.10.0438
https://doi.org/10.1590/S1415-790X2013000300004
https://doi.org/10.1590/S1415-790X2013000300004
https://scielosp.org/article/rpsp/2013.v33n4/294-301
https://scielosp.org/article/rpsp/2013.v33n4/294-301


| Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 26-37, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.3854636

Fatores sociais preditores de cura da tuberculose em capitais brasileiras | Ferreira et tal 

and targets for tuberculosis prevention, care 
and control after 2015. Geneva: WHO; 2013 
[Acesso em 7 nov 2019]. Disponível em: http://
www.who.int/tb/post2015_TBstrategy.pdf. 

7. Andrade KVF, Nery JS, Souza RA, Pereira 
SM. Effects of social protection on tubercu-
losis treatment outcomes in low or middle-in-
come and in high-burden countries: system-
atic review and meta-analysis. Cadernos de 
Saúde Pública [online]. 2018;34(1) [Acesso 
em 14 Sep 2021], e00153116. doi: https://doi.
org/10.1590/0102-311X00153116. Epub 5 Feb 
2018. ISSN 1678-4464.

8. BRASIL. Ministério da saúde. Boletim Epide-
miológico (Brasil). Brasília: 2021 [acesso em 
8 set 2021]. Disponível em: https://www.gov.
br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/24/bole-
tim-tuberculose-2021_24.03. 

9. Santos Neto M, Yamamura M, Garcia MCC, 
Popolin MP, Silveira TRS et al. Análise espacial 
dos óbitos por tuberculose pulmonar em São 
Luís (MA). J Bras Pneumol. 2014 Oct [Aces-
so em 28 abr. 2021];40(5):543-51. doi: https://
doi.org/10.1590/S1806-37132014000500011. 

10. Statacorp LP. Stata data analysis and statistical 
software. Special Edition Release. 2007;10:733 p.

11. Bertolozzi MR, Takahashi RF, França FOS, 
Hino PA. Ocorrência da tuberculose e sua 
relação com as desigualdades sociais: estu-
do de revisão integrativa na base PubMed. 
Esc. Anna Nery [Internet]. 2020 [Acesso 
em 15 jan 2021];24(1):1-8. doi: https://doi.
org/10.1590/2177-9465-ean-2018-0367. 

12. Ploubidis GB, Palmer MJ, Blackmore C, Lim 
TA, Manissero D et al. Social determinants of 
tuberculosis in Europe: a prospective ecologi-
cal study. Eur Respir J. 2012 Oct [Acesso em 
15 jan 2021];40(4):925-30. Disponível em: 
https://erj.ersjournals.com/content/40/4/925. 

13. Marmot M, Allen JJ. Social determinants of 
health equity. Am J Public Health. 2014 [Aces-
so em 15 jan 2021];104(4):517-19. doi: https://
doi.org/10.2105/AJPH.2014.302200. 

14. Guidoni LM, Zandonade E, Fregona G, Negri 
LSA, Oliveira SMVL, Prado TN et al. Custos 

catastróficos e sequelas sociais decorrentes 
do diagnóstico e tratamento da tuberculose 
no Brasil. Epidemiol Serv Saúde [preprint]. 
2021;(26) [Citado 20 mar. 2021]. doi: https://
doi.org/10.1590/s1679-49742021000300012. 

15. Guidoni LM et al. Custos catastróficos em pa-
cientes com tuberculose no Brasil: estudo em 
cinco capitais. Escola Anna Nery [online]. 
2021;25(5) [Acessado 27 Setembro 2021], 
e20200546. doi: https://doi.org/10.1590/2177-
9465-EAN-2020-0546. Epub 30 Jul 2021. 
ISSN 2177-9465.

16. Orofino RL, Brasil PEA, Trajman A, Schmaltz 
CAS, Dalcolmo M et al. Preditores dos des-
fechos do tratamento da tuberculose. Jornal 
Brasileiro de Pneumologia. 2012 [Acesso em 
11 ago 2021];38(1):88-97. doi: https://doi.
org/10.1590/S1806-37132012000100013.

17. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca. PNAD Contínua - Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua [Acesso em 
27 set 2021]. Disponível em: https://www.
ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimen-
to-despesa-e-consumo/9171-pesquisa-nacion-
al-por-amostra-de-domicilios-continua-men-
sal.html?=&t=destaques. 

18. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Censo Demográfico [Acesso em 27 set 2021]. 
Disponível em: http://sidra.ibge.gov.br. 

19. BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de 
recomendações para o controle da tuberculose 
no Brasil. Brasília (DF): 2019; [acesso em 21 
set 2019]. Disponível em: https://sbpt.org.br/
portal/manual-controle-tuberculose. 

20. Oliosi JGN, Reis-Santos B, Locatelli RL, Sales 
CMM, Silva Filho WG et al. Effect of the Bolsa 
Família Programme on the outcome of tubercu-
losis treatment: a prospective cohort study. The 
Lancet Global Health. 2018 Dec;7(2):219-26.

21. Rodrigues MW, Mello AGNC. Tuberculose e 
escolaridade: uma revisão da literatura. Revista 
Internacional De Apoyo a La inclusión, Logo-
pedia, Sociedad Y Multiculturalidad [Internet]. 
2018 abr [acesso em 15 jan 2021];4(2):1-12. 
doi: https://doi.org/10.17561/riai.v4.n2.1. 

http://www.who.int/tb/post2015_TBstrategy.pdf
http://www.who.int/tb/post2015_TBstrategy.pdf
https://doi.org/10.1590/0102-311X00153116.%20Epub%205%20Feb%202018.%20ISSN%201678-4464
https://doi.org/10.1590/0102-311X00153116.%20Epub%205%20Feb%202018.%20ISSN%201678-4464
https://doi.org/10.1590/0102-311X00153116.%20Epub%205%20Feb%202018.%20ISSN%201678-4464
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/24/boletim-tuberculose-2021_24.03
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/24/boletim-tuberculose-2021_24.03
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/marco/24/boletim-tuberculose-2021_24.03
https://doi.org/10.1590/S1806-37132014000500011
https://doi.org/10.1590/S1806-37132014000500011
https://doi.org/10.1590/2177-9465-ean-2018-0367
https://doi.org/10.1590/2177-9465-ean-2018-0367
https://erj.ersjournals.com/content/40/4/925
https://doi.org/10.2105/AJPH.2014.302200
https://doi.org/10.2105/AJPH.2014.302200
https://doi.org/10.1590/s1679-49742021000300012
https://doi.org/10.1590/s1679-49742021000300012
https://doi.org/10.1590/2177-9465-EAN-2020-0546
https://doi.org/10.1590/2177-9465-EAN-2020-0546
https://doi.org/10.1590/S1806-37132012000100013
https://doi.org/10.1590/S1806-37132012000100013
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despesa-e-consumo/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html%3F%3D%26t%3Ddestaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despesa-e-consumo/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html%3F%3D%26t%3Ddestaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despesa-e-consumo/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html%3F%3D%26t%3Ddestaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despesa-e-consumo/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html%3F%3D%26t%3Ddestaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/rendimento-despesa-e-consumo/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html%3F%3D%26t%3Ddestaques
http://sidra.ibge.gov.br
https://sbpt.org.br/portal/manual-controle-tuberculose
https://sbpt.org.br/portal/manual-controle-tuberculose
https://doi.org/10.17561/riai.v4.n2.1


Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 26-37, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.38546 | 37

Fatores sociais preditores de cura da tuberculose em capitais brasileiras | Ferreira et tal

22. Hargreaves JR, Boccia D, Evans CA, Adato 
M, Petticrew M et al. The social determinants 
of tuberculosis: from evidence to action. Am J 
Public Health. 2011;101(4):654-62.

23. Maciel ELN, Reis-Santos B. Determinants 
of tuberculosis in Brazil: from conceptual 
framework to practical application. Rev Pa-
nam Salud Publica. 2015 [Acesso em 12 nov 
2019];38(1):28-34. Disponível em: https://sci-
elosp.org/pdf/rpsp/2015.v38n1/28-34/en. 

24. Maciel ELN, Sales CMM. A vigilância epi-
demiológica da tuberculose no Brasil: como 
é possível avançar mais? Epidemiol Serv 
Saúde. 2016 jan-mar [Acesso em 16 nov. 
2019];1(25):175-78. Disponível em: http://
www.scielo.br/pdf/ress/v25n1/2237-9622-
ress-25-01-00175.pdf. 

Correspondência para/Reprint request to:
Hugo Silva Ferreira
Avenida Governador Eurico Rezende, 460, 
Apto 509-B
Jardim Camburi, Vitória/ES - Brasil
CEP: 29.092-030
E-mail: ferreirashugo@gmail.com 

Recebido em: 30/06/2022
Aceito em: 19/09/2022

https://scielosp.org/pdf/rpsp/2015.v38n1/28-34/en
https://scielosp.org/pdf/rpsp/2015.v38n1/28-34/en
http://www.scielo.br/pdf/ress/v25n1/2237-9622-ress-25-01-00175.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ress/v25n1/2237-9622-ress-25-01-00175.pdf
http://www.scielo.br/pdf/ress/v25n1/2237-9622-ress-25-01-00175.pdf
mailto:ferreirashugo@gmail.com


|38  Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 38-47, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.38336

RESUMO | Introdução: O ensino de Saúde Coletiva 
é fundamental para a formação de profissionais de saúde 
qualificados para atuarem no Sistema Único de Saúde. No 
entanto, existem poucos estudos que analisam a situação real 
do ensino da Saúde Coletiva pelas Instituições de Ensino 
Superior (IES). Além disso, os poucos estudos existentes 
demonstram que o ensino da Saúde Coletiva no Brasil 
possui pouca estrutura curricular e ausência de conteúdos 
sobre políticas públicas. Objetivo: Analisar a distribuição 
das disciplinas de Saúde Coletiva em instituições de ensino 
superior do Espírito Santo. Métodos: Estudo descritivo 
desenvolvido por meio de levantamento documental através 
do portal online do Ministério da Educação e dos sites das 
instituições de ensino superior localizadas no estado do 
Espírito Santo que ofereciam pelo menos um curso da área da 
saúde. Os dados foram inseridos em tabela de contingência 
e analisados por estatística descritiva. Resultados: Foram 
analisados 68 cursos da área da saúde provenientes de 
10 IES, uma pública e nove privadas. A oferta de Saúde 
Coletiva é entre 1 e 3 disciplinas, correspondentes entre 
1% a 5% das disciplinas gerais dos cursos e 1% a 3% das 
cargas horárias totais. Terapia Ocupacional e Medicina 
foram os cursos que mais apresentaram carga horária de 
Saúde Coletiva. Conclusão: O ensino de Saúde Coletiva 
na região é oferecido em poucas disciplinas, representando 
baixas porcentagens na grade curricular. No entanto, cursos 
como Medicina e Terapia Ocupacional apresentaram as 
maiores cargas horária no ensino em Saúde Coletiva.
Palavras-chave | Saúde coletiva; Educação; Instituições de 
ensino superior.

ABSTRACT | Introduction: The 
teaching of Collective Health is 

fundamental for the formation of 
qualified health professionals to work 

in the Unified Health System. However, 
there are few studies that analyze the 

real situation of Public Health teaching 
by the Higher Education Institutions. 

In addition, the few existing studies 
demonstrate that the teaching of Public 

Health in Brazil has little curricular 
structure and lack of content on public 

policies. Objective: To analyse the 
distribution of Public Health disciplines 

in higher education institutions of 
Espírito Santo. Methods: It is a 

descriptive study developed based on 
a documentary survey through the 

Ministry of Education’s online portal 
and on the websites of higher education 

institutions located in Espírito Santo 
that offered at least one course in the 
health area. Data were entered into a 
contingency table and analyzed using 

descriptive statistics. Results: 68 
courses in the health area from 10 high 

education institutions (one public and 
nine private) were analyzed. Public 

health offers between 1 and 3 subjects, 
corresponding between 1% to 5% of 

the general subjects of the courses 
and 1% to 3% of the total workload. 

However, courses such as Medicine and 
Occupational Therapy have the highest 

workloads in public health education. 
Conclusion: Public health education 

in the region is offered in few subjects, 
representing low percentages in the 

curriculum.
Keywords | Public health; Education; 

Higher education institutions.
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INTRODUÇÃO
O modelo biomédico tradicional de formação, 
baseia-se numa visão cartesiana de divisão 
corpo e mente, tratando o indivíduo como um 
organismo biológico, desqualificando assim as-
pectos sociais, psicológicos e ambientais envol-
vidos no processo de adoecer. O modelo flexne-
riano tem como enfoque a doença. Sua formação 
é eminentemente técnica e influencia o ensino 
das profissões de saúde, formando profissionais 
pouco comprometidos com políticas públicas e 
carentes de uma visão crítica da sociedade1.

As críticas ao modelo hegemônico de formação 
das profissões de saúde resultaram na aprova-
ção do Plano Nacional de Educação (PNE), por 
meio da Lei nº 10.1722, estabelecendo as Dire-
trizes Curriculares Nacionais (DCN). As DCNs 
têm influenciado na elaboração de currículos 
na formação em saúde, por orientar mudanças 
na formação fundamentada em atitudes, 
competências e habilidades para atuarem 
no Sistema Único de Saúde (SUS), além de 
modernas metodologias de aprendizagem 
fundamentadas na integração entre ensino e os 
serviços de saúde3.

Apesar do embasamento das DCNs, observa-se 
nos cursos da saúde a extrema especialização 
e fragmentação das inúmeras áreas de conhe-
cimento, o que compromete o olhar integral e 
multiprofissional do aluno. A formação de pro-
fissionais qualificados para atuarem no SUS é 
um desafio para as Instituições de Ensino Supe-
rior (IES), que possuem o objetivo de superar 
o modelo centrado no diagnóstico e tratamen-
to e implementar ações de ensino focadas na 
prevenção e promoção de saúde. Para alcançar 
esse objetivo, as IES devem contemplar uma 
estrutura curricular que permita a construção 
de um perfil acadêmico e profissional com 

habilidades e competências embasadas nos 
princípios do SUS e da Saúde Coletiva4,5.

O ensino da Saúde Coletiva é fundamental para 
formação de profissionais aptos para atuarem 
em equipes multiprofissionais, protagonistas 
do processo de gestão pública e capazes de 
oferecer assistência pautada nos princípios do 
SUS6. Além disso, seu ensino deve ser pautado 
nos pilares da Saúde Coletiva, visando à me-
lhoria da saúde da população, articulando co-
nhecimentos e práticas, ancoradas nas áreas de 
Epidemiologia, Política, Planejamento e Ges-
tão, Ciências Sociais e Humanas em Saúde7. 
No entanto, existem poucos estudos que ana-
lisam a situação real do ensino da Saúde Cole-
tiva pelas IES. Além disso, os poucos estudos 
existentes demonstram que o ensino da Saúde 
Coletiva no Brasil possui pouca estrutura cur-
ricular, ausência de conteúdos sobre políticas 
públicas e não apresenta padronização quanto 
ao nome das disciplinas6,8,9.

Diante disso, este estudo teve como objeti-
vo descrever a distribuição das disciplinas de 
Saúde Coletiva em instituições de ensino su-
perior do Espírito Santo (ES). Visto que nunca 
foi feito um estudo dessa natureza na região, a 
presente pesquisa poderá servir como base para 
discussões sobre a reformulação dos currículos 
dos cursos da área de saúde.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo descritivo desenvolvido 
por meio de levantamento documental através 
do portal online do Ministério da Educação e 
dos sites das IES localizadas no ES que ofere-
ciam pelo menos um curso da área da saúde. 
Por se tratar de dados e informações disponí-
veis em sítios eletrônicos públicos foi dispensa-
da a submissão deste estudo ao Comitê de Ética 
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e Pesquisa da instituição, assim como o uso do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A coleta de dados foi realizada entre fevereiro 
e abril de 2021. Foi realizado o levantamento 
de IES do ES, acessando o portal eletrônico do 
Ministério da Educação (e-MEC). A busca foi 
realizada em: “Consulta avançada > Instituição 
de Ensino Superior > Espírito Santo > Presen-
cial > Ativa”. A partir das informações sobre 
as IES ativas e localizadas, foram selecionadas 
apenas as instituições geolocalizadas na região 
metropolitana por representarem 70,1% das 
IES do estado cadastradas pelo e-MEC.

Após a seleção das IES iniciou-se a verifica-
ção dessas instituições em seus websites e na 
análise de oferta de cursos de graduação. A 
busca foi realizada de forma manual por três 
pesquisadores que acessaram os sites de todas 
as instituições de ensino superior disponíveis 
na lista. O acesso teve como objetivo verificar 
se as instituições ofereciam qualquer curso de 
graduação na área da saúde.

Foram considerados como critérios de inclu-
são: cursos da área da saúde, ativos, ofertados 
na modalidade presencial em qualquer uma das 
cidades da região metropolitana. Foram exclu-
ídos: cursos duplicados (com a mesma grade 
curricular) na mesma instituição e aqueles não 

registrados pelo e-MEC. As variáveis conside-
radas neste estudo foram: instituição de ensino 
superior, curso superior da área da saúde, quan-
tidade de vagas anuais ofertadas, quantidade de 
semestres do curso, carga horária total do curso 
e carga horária total das disciplinas de Saúde 
Coletiva, quantidade de disciplinas de Saúde 
Coletiva e o total de disciplinas naquele curso, 
além de quantificar as disciplinas de Saúde Co-
letiva entre os semestres. Foram consideradas 
as disciplinas que possuíam o nome de Saúde 
Coletiva ou outras consideradas como parte do 
estudo da Saúde Coletiva, como: epidemiolo-
gia, gestão em saúde, saúde pública ou ainda 
estágios em Saúde Coletiva. Neste estudo foram 
analisados os seguintes cursos: Biomedicina, 
Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fi-
sioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição, 
Odontologia, Psicologia e Terapia Ocupacional.

Os dados foram inseridos em uma tabela de contin-
gência desenvolvida no software Microsoft Excel 
2016. Para análise dos dados, foi utilizada análise 
descritiva por meio de valor absoluto (n), relativo 
(%) e médio, apresentada por meio de tabelas.

RESULTADOS
Foram incluídas dez instituições de ensino su-
perior, sendo uma universidade pública e nove 
instituições privadas. A Tabela 1 apresenta os 

Curso Frequência Percentual (%)

Biomedicina 5 7

Educação Física 10 15

Enfermagem 11 16

Farmácia 7 10

Fisioterapia 8 12

Fonoaudiologia 2 3

Tabela 1 - Relação dos Cursos da área de saúde da Região Metropolitana da Grande Vitória
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68 cursos da área da saúde analisados neste estudo, 
com predomínio para o curso de enfermagem. A Ta-
bela 2 apresenta características das IES ativas na re-
gião pesquisada. Observa-se o aumento do número 
de IES e cursos de saúde desde a década de 1990. 

A Tabela 2 apresenta características das IES ativas 
na região pesquisada. Observa-se o aumento do nú-
mero de IES e cursos de saúde a partir da década de 
1990. Ademais, a instituição mais antiga é de 1954, 
inaugurando também o curso da área da saúde 

Curso Frequência Percentual (%)

Medicina 4 6

Nutrição 5 8

Odontologia 6 9

Psicologia 9 13

Terapia Ocupacional 1 1

Total 68 100

Fonte: os autores, 2022.

Ano de criação das 
instituições

Frequência (n) Frequência relativa (%)

1954 a 1970 2 20

1971 a 1990 2 20

1991 a 2002 6 60

Total 10 100

Ano de criação dos cursos Frequência (n) Frequência relativa (%)

1954 a 1970 5 7

1971 a 1990 2 3

1991 a 2010 32 47

Acima de 2010 12 18

Não mencionado 17 25

Total 68 100

Ano do currículo Frequência (n) Frequência relativa (%)

2006 a 2010 5 7

2011 a 2015 5 7

2016 a 2020 15 23

Não mencionado 43 63

Total 68 100

Tabela 2 - Dados Gerais dos cursos da área da saúde da Região Metropolitana da Grande Vitória

Fonte: os autores, 2022.
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mais antigo, enquanto a instituição mais recente 
é de 2002 e o curso da área mais novo é de 2019.

Em relação à carga horária total dos cursos, em 
horas, quatro (6) instituições não forneciam es-
sas informações e 64 (94%) a forneceram, com 
média de 4.344 horas totais. Já sobre as vagas 
anuais, 18 (26%) cursos não demonstravam a 
informação e 50 (74%) a divulgavam, com mé-
dia de 105,54 vagas anuais. 

Características das disciplinas de Saúde Cole-
tiva são demonstradas pela Tabela 3. Apenas 

uma instituição não mencionou as variáveis 
analisadas e apresentadas a seguir.

A Tabela 4 apresenta as médias de carga horária 
total e de carga horária das disciplinas de Saúde 
Coletiva distribuídas nos cursos de graduação 
analisados, além da proporção da carga horária 
e da quantidade de disciplinas de Saúde Coleti-
va nos cursos da área da saúde. 

A Medicina apresentou a maior carga horária 
relacionada à Saúde Coletiva, mas a Terapia 
Ocupacional apresentou a maior proporção 

Número de disciplinas gerais 
de Saúde Coletiva

Frequência (n) Frequência relativa (%)

Não Mencionado 1 2

0 3 4

1 a 3 39 57

4 a 6 21 31

7 a 10 4 6

Total 68 100

Relação de números de disciplinas de Saúde 
Coletiva por disciplinas gerais

Frequência (n) Frequência relativa (%)

Não mencionados 1 2

0 3 4

1 a 5% 37 54

5 a 10% 21 31

11 a 16% 6 9

Total 68 100

Representação carga horária 
de Saúde Coletiva

Frequência (n)
Frequência relativa (%)

Não Mencionados 1 2

0 3 4

1 a 3 % 39 57

4 a 6 % 21 51

7 a 10 % 4 6

Total 68 100

Tabela 3 - Disciplina de Saúde Coletiva nos cursos da área da saúde da Região Metropolitana da Grande Vitória

Fonte: os autores, 2022.
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dessas disciplinas quando comparada aos ou-
tros cursos. As menores proporções foram dos 
cursos de Educação Física e Psicologia. Em nú-
mero de disciplinas de Saúde Coletiva, a Medi-
cina lidera o ranking.

DISCUSSÃO

A maioria dos cursos apresentou, no máximo, 
três disciplinas de Saúde Coletiva, o que repre-
sentou pouca porcentagem na carga horária dos 
cursos. A Terapia Ocupacional foi a graduação 
que apresentou a maior proporção de carga ho-
rária de Saúde Coletiva em relação às discipli-
nas gerais, seguida da Medicina. 

A natureza deste estudo é inédita na região do 
ES, e chama a atenção para o número de IES 
privadas em comparação com a única institui-
ção pública. Vieira et al.10 analisaram a trajetória 
de quatorze cursos da área da saúde entre 1995 
e 2015 e observaram que os cursos privados da 
área da saúde tiveram um crescimento de mais de 
600%, enquanto as universidades públicas cres-
ceram pouco mais de 126%. Parte desse cres-
cimento no número de cursos na área da saúde 
se deve a programas do Governo como ProUni 
(Programa Universidade para Todos) e REUNI 
(Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais)10.

Tabela 4 - Média de carga horária e quantidade de disciplinas de Saúde Coletiva dentro dos cursos da área da Saúde e 
suas proporções. 

Curso Carga 
Horária 

Total 
(Horas)

Carga 
Horária 

De Saúde 
Coletiva 
(Horas)

Proporção 
de Carga 
Horária 
de Saúde 
Coletiva 
Sobre a 
Carga 

Horária 
Total dos 

Cursos (%)

Disciplinas 
Gerais (N)

Disciplinas 
de Saúde 

Coletiva (N)

Proporção 
de Disciplinas 

de Saúde 
Coletiva 

Sobre 
Quantidade 

de Disciplinas 
Gerais dos 
Cursos (%)

Biomedicina 3220 90 3 49 2 4

Educação 
Física 3481 87 2 53 1 3

Enfermagem 4305 261 6 52 5 9

Farmácia 4301 168 4 63 3 4

Fisioterapia 4139 162 3 59 3 5

Fonoaudio-
logia 3830 230 6 59 4 6

Medicina 8332 981 12 68 8 12

Nutrição 3557 298 8 48 4 7

Odontologia 4494 170 4 59 3 4

Psicologia 4603 119 2 63 2 4

Terapia 
Ocupacional 4220 570 14 54 6 11
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Ainda assim, de acordo com censo da Educação 
Superior no Brasil, realizado em 2018, 88,2% 
das instituições de educação superior são pri-
vadas e responsáveis pela oferta de 93,8% do 
total de vagas em cursos de graduação naquele 
ano, enquanto a rede pública teve uma partici-
pação de 6,2% no total de vagas oferecidas11.

Na região metropolitana analisada, o curso da 
área da saúde mais ofertado é a Enfermagem. 
Ao analisar a expansão do número de cursos da 
área da saúde entre 1995 e 2015, Vieira et al.10 
demonstraram que esse curso é uns dos que 
apresentaram maior expansão desde a década 
de 1990 (cerca de 720%) e, dentre os cursos 
analisados, é a formação com o maior núme-
ro de cursos, incluindo privados e públicos, no 
país, o que contribui e fortalece nossos acha-
dos, indicando que o crescimento também foi 
evidente na região analisada10.

Em relação à carga horária, a Resolução nº 4 
do Conselho Nacional de Educação (CNE), 
de abril de 2009, estabeleceu carga mínima 
de 3.200 horas para os cursos de graduação da 
área da saúde12. Nesta pesquisa, os cursos ana-
lisados apresentaram, em média, carga horária 
superior à prevista na Resolução.

Quando analisado o ensino de Saúde Coletiva, 
observou-se que 3 cursos não possuíam disci-
plinas relacionadas à Saúde Coletiva e 39 cur-
sos obtinham de 1 a 3 matérias sobre Saúde Co-
letiva. Em um estudo com 61 instituições das 
capitais brasileiras realizado por Costa et al.13, 
foi observado que apenas 27,9%, das institui-
ções incluídas no estudo, privadas e públicas, 
possuíam em seus cursos de Educação Física 
disciplinas com conteúdo relativo à Saúde Pú-
blica/Coletiva. 

Embora o estudo de Costa et al.13 tenha analisa-

do apenas o curso (Educação Física), demons-
tra-se que ainda há carências quanto ao ensino 
de Saúde Coletiva em cursos da área da saúde. 
Outro estudo que corrobora essa ideia é uma re-
visão de literatura que teve como objetivo ana-
lisar a inserção da Saúde Coletiva nos cursos 
de graduação de Educação Física. Os autores 
evidenciaram que as disciplinas que envolvem 
os saberes e práticas do campo da Saúde Cole-
tiva ocupam pouco espaço na matriz curricular 
do curso no país14,15.

No presente estudo, o curso com maior número 
de disciplinas em Saúde Coletiva foi a Medici-
na. Isso se deve pelo conjunto heterogêneo de 
movimentos ideológicos, na reforma no ensi-
no e na organização das práticas de saúde, que 
ocorreu nos anos de 1970-1980 no curso de 
Medicina, com a Medicina Preventiva e com 
a Medicina Comunitária16,17. O segundo curso 
com maior carga horária em SC foi Terapia 
Ocupacional, seguido por Nutrição. Um estu-
do sobre os cursos de Nutrição constatou que 
66,2% dos cursos ofereciam matérias relacio-
nadas com Nutrição em Saúde Coletiva, em sua 
maioria em instituições particulares18. Ainda 
nesse estudo, os cursos que participaram pos-
suíam, em média, 14 disciplinas, consideradas 
da área de Nutrição em Saúde Pública (NSP) 
(13,1 em IES públicas e 14,7 em particulares) e 
destinaram no máximo 30,0% da carga horária 
total para as disciplinas de NSP18, diferente do 
encontrado em nosso estudo, em que percentual 
de carga horária para Saúde Coletiva foi de 8%. 

Silva e Rodrigues19 relatam que nos cursos de 
enfermagem do estado do Paraná, os projetos 
político-pedagógicos apresentam carga horária 
de saúde coletiva menor em comparação com 
a carga horária das disciplinas de cunho bio-
lógico/individual. No presente estudo, os cur-
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sos de Enfermagem apresentaram em média 
6% de carga horária em Saúde Coletiva. Para 
Witt et al20, é necessário refletir sobre a forma-
ção em enfermagem para o aprimoramento da 
prestação de serviços em saúde, uma vez que 
a formação desse profissional refletirá em sua 
assistência à comunidade, e para isso, os pro-
jetos político-pedagógicos precisam discutir 
as competências dos futuros profissionais que 
ingressarão no mercado de trabalho. Entre as 
principais dificuldades para essa discussão, 
temos a escassez e deficiência dos campos de 
estágios, lacunas e deficiências na formação 
básica, utilização de metodologias tradicionais 
no ensino, corpo docente sobrecarregado e re-
duzido, além de instalações inadequadas e re-
cursos insuficientes21.

No presente estudo, o curso de Fonoaudiologia 
possuía 230 horas de matérias relacionadas à 
Saúde Coletiva. Em um estudo realizado em 
Salvador, com coordenadores dos cursos de 
Fonoaudiologia da cidade, evidenciou-se que a 
carga horária das matérias sobre Saúde Coleti-
va/saúde pública não era suficiente para suprir 
as necessidades do conhecimento básico para a 
formação de profissionais aptos para atuarem 
no SUS22. Em outro estudo, 59,26% dos estu-
dantes de fonoaudiologia discordaram de que 
sua formação em Saúde Coletiva na graduação 
foi suficiente para a atuação no SUS23.

Ao realizar este trabalho foi possível identificar 
a escassez de estudos relacionados ao ensino 
da Saúde Coletiva, o que é reforçado por outros 
estudos24,25. Essa deficiência pode estar rela-
cionada à dificuldade da distinção entre Saúde 
Pública (SP) e Saúde Coletiva. Por exemplo, 
ao pesquisar o descritor "Saúde Coletiva" na 
plataforma Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS), se obtém o termo “Saúde Pública” 

como palavra-chave. Entretanto, os descritores 
possuem diferenças que devem ser compreen-
didas entre acadêmicos de saúde e responsáveis 
pelas grades curriculares desses cursos, de forma 
a garantir o emprego correto das terminologias. 

Dos Santos26 destaca outras dificuldades no 
ensino de Saúde Coletiva como sua operacio-
nalização de ensino, a pouca exploração da ar-
ticulação teórico-prática na disciplina, a tardia 
experiência dos discentes com Saúde Coletiva 
e a pontualidade das ações articuladas com ou-
tros serviços e setores.

Embora forneça informações importantes para 
o debate do ensino da Saúde Coletiva nos cur-
sos da área da saúde, este estudo possui limi-
tações, tais como o não acesso às ementas das 
disciplinas. Devido a isso, não foi possível ve-
rificar o enfoque das disciplinas em relação ao 
tripé da Saúde Coletiva (Epidemiologia, Ciên-
cias Sociais em Saúde e Gestão e Planejamento 
em Saúde), o que impossibilitou a análise do 
conteúdo teórico e prático dessas disciplinas.

CONCLUSÃO
O ensino de Saúde Coletiva na região é ofereci-
do em poucas disciplinas, representando baixas 
porcentagens na grade curricular. No entanto, 
cursos como Medicina e Terapia Ocupacional 
apresentam altas cargas horárias no ensino em 
Saúde Coletiva.

A partir dos achados deste estudo, conclui-se 
que a construção histórica dos cursos da área 
da saúde acarretou em desafios para o ensino 
atual da Saúde Coletiva. Há um longo caminho 
a ser percorrido para que sejam formados pro-
fissionais com o perfil proposto nas DCN, aptos 
a atuarem no SUS. 

A expectativa é que as novas DCN preencham 
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lacunas regulamentares para a formação do 
novo perfil profissional, mas é preciso que do-
centes e instituições se mantenham reflexivos 
quanto à formação desses profissionais.

Estudos como este podem ser norteadores para 
as mudanças necessárias e para a formação de 
profissionais preparados para atuar no processo 
de cuidado em saúde de maneira integral. 
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RESUMO | Introdução: O processo do envelhecimento é 
marcado por alterações fisiológicas, psicológicas e sociais, 
que acometem de forma particular cada indivíduo, numa 
perspectiva dinâmica e progressiva. Objetivo: Descrever as 
intervenções realizadas em um grupo de apoio aos idosos com 
base na Teoria da Intervenção Práxica da Enfermagem em 
Saúde Coletiva. Métodos: Trata-se de um estudo qualitativo, 
fundamentado no referencial teórico-metodológico da Teoria 
da Intervenção Práxica da Enfermagem em Saúde Coletiva, 
com a participação de 26 idosos, entre 60 e 80 anos. A pesquisa 
se desenvolveu em cinco etapas: captação da realidade objetiva; 
interpretação da realidade objetiva; plano de intervenções; 
intervenções; reinterpretação da realidade. Resultados: A 
aplicação da teoria permitiu que os acadêmicos de enfermagem 
abordassem de forma ampla e multidimensional o grupo 
de idosos, contemplando assuntos relevantes na assistência 
gerontológica tais como alimentação saudável, atividade física, 
história de vida, saúde mental e autocuidado. As principais 
limitações foram referentes ao ambiente físico e o pouco número 
de encontros. Conclusão: A intervenção de enfermagem 
sustentada pelo referencial teórico-metodológico deflagrou um 
processo de transformação positiva no grupo de idosos, pois 
possibilitou fortalecer o protagonismo dos participantes no seu 
processo saúde-doença e contribuiu com o desenvolvimento 
de competências dos acadêmicos para assistência integral da 
pessoa idosa.
Palavras-chave | Enfermagem; Saúde do idoso; Enfermagem 
em saúde pública.

ABSTRACT | Introduction: The aging 
process is marked by physiological, 

psychological and social changes, which 
affect each individual in a particular way, 
in a dynamic and progressive perspective. 

Objective: To describe the interventions 
performed in a support group for the 

elderly based on the Theory of Praxic 
Intervention in Nursing in Public Health. 

Methods: This is a qualitative study, 
based on the theoretical-methodological 

framework of the Theory of Praxic 
Intervention in Nursing in Public Health, 

with the participation of 26 elderly 
people, between 60 and 80 years old. The 
methodology was divided into five stages: 
capturing objective reality; interpretation 

of objective reality; intervention plan; 
interventions; reinterpretation of reality. 

Results: The application of the theory 
allowed nursing students to approach 

the elderly group in a broad and 
multidimensional way, contemplating 

relevant issues in gerontological assistance 
such as healthy eating, physical activity, 
life history, mental health and self-care. 

The main limitations were related to 
the physical environment and the small 

number of meetings. Conclusion: 
The nursing intervention supported 

by the theoretical-methodological 
framework triggered a process of positive 

transformation in the group of elderly 
people, as it made it possible to strengthen 
the role of the participants in their health-

disease process and contributed to the 
development of the students’ skills for 

comprehensive care for the person elderly.
Keywords | Nursing; Health of the 

elderly; Public health nursing.
1Universidade Estadual do Ceará. Fortaleza/CE, Brasil.
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INTRODUÇÃO
O processo do envelhecimento é marcado por 
alterações fisiológicas, psicológicas e sociais, 
que acometem de forma particular cada indiví-
duo, numa perspectiva dinâmica e progressiva1. 
Dessa forma, o idoso necessita não somente de 
cuidados individuais, mas também de atenção 
da sociedade, que os levem a um envelheci-
mento saudável2.

Dessa maneira, os grupos de idosos surgem 
como contribuição para o envelhecimento sau-
dável e com qualidade, visto que nesses espa-
ços, os idosos podem trocar conhecimentos, ex-
periências e saberes, promovendo o bem-estar3. 
Considera-se também que a inserção do idoso 
em atividades grupais favorece a manutenção 
do seu equilíbrio biopsicossocial4.

O nível primário de atenção à saúde é um espa-
ço potente de promoção da saúde, dispondo de 
grupos orientados para diversos segmentos da 
população. Nesse contexto, o conceito ampliado 
de saúde desperta em profissionais e gestores, 
a necessidade de desenvolver estratégias que 
ampliem a capacidade de intervenção na pers-
pectiva multiprofissional, a partir da análise dos 
determinantes sociais e de saúde e inserção do 
paciente e da família no centro do cuidado5.

Destarte, iniciou o processo de construção de 
um método de assistência de enfermagem em 
saúde coletiva/pública/comunitária, orienta-
da pelo materialismo histórico-dialético. Mais 
recentemente, esse modelo foi nomeado Teo-
ria da Intervenção Práxica da Enfermagem em 
Saúde Coletiva (TIPESC), reconhecido nacio-
nalmente pela sua inovação na prática do cui-
dado através de uma organização sistemática 
da prática de enfermagem a uma reinterpreta-
ção objetiva de uma realidade, a fim de intervir 

nos contextos que compõem o processo de saú-
de-doença6,7.

A TIPESC tem sido utilizada como referencial 
teórico-metodológico que instrumentaliza a 
prática de enfermagem na identificação, aná-
lise e intervenção frente às necessidades de 
saúde de sujeitos ou coletividades, com vistas 
à transformação da realidade objetiva, seja por 
meio da aplicação de suas etapas separadamen-
te, ou por meio da aplicação de todas as cinco 
etapas8,9. Apesar disso, ainda percebe-se um 
número incipiente de produções que usaram a 
teoria nos contextos assistenciais. 

Dessa forma, esta pesquisa justifica-se pela 
necessidade que enfermeiros têm de conduzir 
grupos de idosos pautados por uma prática fun-
damentada na ciência, de forma organizada, 
sistematizada e que sirva de subsídio para in-
tervir no contexto social e de saúde dos indiví-
duos e da coletividade. Portanto, a TIPESC se 
apresenta como um potente referencial teórico 
que fundamenta e direciona a realização da prá-
tica grupal com idosos, ao passo que orienta as 
ações de enfermagem. 

Logo, este estudo objetiva descrever as inter-
venções realizadas em um grupo de apoio aos 
idosos com base na Teoria da Intervenção Prá-
xica da Enfermagem em Saúde Coletiva.

MÉTODOS
Estudo qualitativo, do tipo pesquisa-ação, cujo 
campo consiste no contexto real de um grupo 
de apoio aos idosos que vivem em uma comu-
nidade, articulado à ação para a resolução de 
um problema coletivo, de modo cooperativo, 
com base na TIPESC. Vale salientar que para 
fins deste estudo, Grupo de apoio é considerado 
como uma intervenção que consta na Classifi-
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cação das Intervenções de Enfermagem (NIC), 
definida como um tipo de abordagem grupal uti-
lizada para oferecimento de suporte emocional e 
informações relativas à saúde a seus membros10. 

Participaram desta pesquisa, 26 pessoas idosas 
com faixa etária entre 60 e 80 anos, sendo 6 
(seis) homens e 20 (vinte) mulheres. Esses fo-
ram recrutados a partir do vínculo que tinham 
com um grupo comunitário de idosos, onde 
aconteciam as vivências de extensão dos estu-
dantes do sexto semestre do curso de enferma-
gem de uma Universidade Pública. O projeto 
político pedagógico desse curso adota a exten-
são universitária como um processo educativo, 
cultural, científico, interdisciplinar e/ou político 
que promove a interação transformadora entre 

a universidade e outros setores da sociedade11.

Assim, o estudo foi desenvolvido no período 
de agosto a outubro de 2018 a partir da vivên-
cia dos estudantes junto ao grupo de idosos 
com encontros que aconteciam no auditório da 
Unidade Básica de Saúde do local da pesquisa. 
Esse grupo foi selecionado pelas características 
singulares de autonomia, protagonismo e dina-
micidade, e por ser liderado por uma idosa de 
referência social da comunidade. 

As etapas de desenvolvimento do estudo cor-
responderam àquelas que fundamentam a Teo-
ria da Intervenção Práxica da Enfermagem em 
Saúde Coletiva, definidas segundo Egry et al. 
(2018)7, as quais são descritas de forma sintéti-
ca no Quadro 1. 

Quadro 1 - Quadro sinóptico das etapas do desenvolvimento do estudo com base na TIPESC, Ceará, Brasil, 2018

Etapas da TIPESC Definição segundo 
Egry et al. (2018)7

Atividades realizadas

1.Captação da 
realidade objetiva

Compreende o processo de 
conhecimento das características 
do grupo, relacionadas à 
estrutura e organização, bem 
como sua historicidade. 

Foi realizada uma visita 
em campo, dividida em 
dois momentos: o primeiro 
consistiu em um diálogo com 
a líder do grupo de idosos e 
o segundo teve o objetivo de 
observar as características 
físicas e comportamentais dos 
participantes do grupo, além das 
metodologias já utilizadas por 
eles e as suas preferências.

2.Interpretação da 
realidade objetiva

Esta etapa constitui a 
compreensão aprofundada da 
realidade anteriormente captada.

Configurou-se como encontros 
de discussão e análise dos dados 
obtidos pelos acadêmicos na fase 
anterior e fixação dos objetivos 
da intervenção.

3. Proposta de 
Intervenção na 
realidade objetiva

Consiste na etapa de construção 
do plano de intervenção a partir 
dos objetivos que emergiram do 
processo de interpretação da 
realidade.

A partir da reflexão e discussão 
coletiva, os aspectos passíveis 
de transformação conjunta foram 
sendo moldados, com vista 
à elaboração da proposta de 
intervenção.
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Esta pesquisa seguiu a Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde(12), obtendo pare-
cer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Estadual Vale do Acaraú, sob o 
parecer 4.195.669. 

RESULTADOS
Optou-se em sistematizar os resultados da in-
tervenção, compilando as etapas da TIPESC 
em duas categorias: a primeira delas, foi deno-
minada de “Planejamento e implementação da 
intervenção no grupo de idosos”, que correspon-
de às etapas de captação da realidade, interpre-
tação, proposta da intervenção e intervenção na 
realidade objetiva. Já a segunda, denominada de 
“Avaliação da intervenção”, faz referência à eta-
pa de reinterpretação da realidade, que apresen-
ta as contribuições da intervenção para o grupo 

de idosos e para os acadêmicos de enfermagem, 
bem como os desafios encontrados em cada en-
contro. 

1ª categoria: Planejamento e implementação 
da intervenção no grupo de idosos

Os idosos participantes do grupo apresentam 
vulnerabilidades sociais importantes por ser um 
público de baixa renda, residir em morros, e pos-
suírem dificuldades de acesso ao serviço básico 
de saúde. A religião é uma dimensão que marca 
o universo dos idosos integrantes do grupo, por 
isso apesar de possuírem religiões diferentes, era 
mantido o respeito à diversidade religiosa e bus-
cava-se incorporar rotineiramente nas atividades 
desempenhadas pelo grupo, alguma prática espi-
ritual comum entre as religiões.

Fonte: elaboração própria (2018).

Etapas da TIPESC Definição segundo 
Egry et al. (2018)7

Atividades realizadas

4. Intervenção na 
realidade objetiva

Trata-se das práticas executadas 
de forma crítica-reflexiva e, ao 
mesmo tempo, pedagógica, para 
aquisição de competências em 
termos das mudanças planejadas 
na fase anterior, a partir da 
responsabilidade compartilhada 
entre profissionais da saúde e o 
grupo social envolvido.

Para execução desta etapa, 
contou-se com 7 (sete) 
encontros, conduzidos por 
estratégias que favorecem 
o processo de ensino-
aprendizagem na medida em que 
provocam uma aprendizagem 
significativa construída em grupo 
e que corrobore para aplicação 
real do conhecimento.

5.Reinterpretação 
da realidade 
objetiva

Esta etapa encerra a conjunção 
entre avaliação do produto (quais 
realidades foram transformadas, 
contribuições das intervenções 
para o coletivo) e avaliação 
do processo (quais dados 
captados mais favoreceram a 
transformação da realidade, 
quais relações entre os sujeitos 
envolvidos potencializaram o 
processo de transformação 
e quais caracterizaram como 
desafios).

A fim de realizar essa 
reinterpretação, a intervenção 
foi analisada de forma crítica-
reflexiva, por meio da discussão 
com a literatura, das avaliações 
subjetivas dos resultados das 
ações, tanto dos idosos como 
dos estudantes, bem como da 
sistematização de relatório das 
vivências de extensão.
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Observou-se que o coletivo de idosos se reú-
ne com o objetivo de promover um espaço de 
interação social, na qual há contação de histó-
rias, piadas, adivinhas, cantigas de roda, brin-
cadeiras, orações, bingos e danças. Assim, ao 
serem abordados sobre suas necessidades de 
aprendizagens em saúde, foi identificado que a 
prioridade do grupo era focar em aspectos mais 
amplos da saúde, evitando a lógica de cuidar do 
idoso pela sua doença.

Diante disso, foram fixados os objetivos e traça-
do o plano de intervenções, o qual foi realizado 
junto ao grupo e foram acordadas as seguintes 
temáticas: alimentação saudável; prática de ati-
vidade física; saúde espiritual; resgate histórico e 
cultural dos sujeitos; saúde mental; autocuidado.

O plano de intervenção abrange os objetivos de 
cada encontro; metodologia adotada; materiais 
utilizados e resultados esperados, demonstrado 
no (Quadro 2).

A primeira intervenção tratou da abordagem 
quanto à alimentação saudável que foi exe-
cutada em duas etapas, respectivamente: rea-
lização de paródia; distribuição de placas es-
critas “mito” e “verdade”, ao instante em que 
os idosos foram divididos em dois grupos. Foi 
utilizada uma roleta que era dividida em cores, 
cada cor representava uma afirmação sobre o 
tema e o idoso responderia levantando a placa 
se era mito ou verdade.

O encontro sobre atividade física foi realizado 
em um circuito composto por duas estações: 
dança com balão, na qual os idosos formavam 
pares e dançavam de acordo com uma música 
escolhida por eles, a segunda estação consis-
tia em passar a bola, onde os idosos formaram 
duas filas nas quais o participante que ocupasse 
o primeiro lugar de cada fila, passasse o balão 
de mão em mão, enquanto tocava uma música.

O encontro sobre Saúde Espiritual foi baseado 

Quadro 2 - Plano de intervenção para o grupo de idosos, Ceará, Brasil, 2018.

Encontro Tema Objetivo Metodologia Materiais Resultados 
esperados

1 Diagnóstico
Situacional

Conhecer a 
dinâmica do 
grupo.

Os 
participantes 
selecionavam 
imagens 
nas quais se 
identificassem.

Imagens de 
atividades 
grupais.

Aceitação do 
grupo; conhecer 
a realidade do 
coletivo.

2 Alimentação 
saudável

Dialogar sobre 
a relevância 
da boa 
alimentação.

Jogo de mitos 
e verdades; 
cântico de 
paródia 
produzida 
pelos 
facilitadores.

Roleta 
confeccionada 
com materiais 
recicláveis; 
caixa de som.

Interação 
do coletivo 
com o tema. 
Esclarecimento 
acerca dos 
alimentos 
saudáveis.

3 Atividade 
física

Incentivar a 
prática de 
atividade 
física.

Realização 
de atividades 
corporais 
envolvendo 
danças, 
relaxamento e 
alongamento.

Caixa de som Participação 
dos integrantes 
nas atividades 
propostas
Movimento 
corporal.



 Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 48-58, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.36540 | 53

Teoria da Intervenção Práxica da Enfermagem em Saúde Coletiva: aplicação em um grupo de idosos | Dourado Júnior et tal

no círculo de cultura de Paulo Freire, didatica-
mente sistematizado em quatro etapas, a saber: 
investigação do universo vocabular, definição 
de palavras geradoras, tematização e problema-
tização. Inicialmente, foi solicitado aos idosos 
que escrevessem em cartões, com a ajuda dos 
acadêmicos de enfermagem. Em seguida, foi 
realizada a tematização das cartas, organizan-
do-as: religião e sentimentos relacionados à fé. 
Posteriormente, formaram-se os respectivos 

mini grupos para que os idosos representassem 

através de desenhos, as temáticas. Em seguida, 

houve exposição dos desenhos com o compar-

tilhamento de ideias. 

O encontro acerca da história de vida foi reali-

zado através de uma metodologia denominada 

tenda do conto, onde o idoso sentava em uma 

cadeira, escolhia um objeto posto na mesa e 

contava livremente um fato de sua vida. Em se-

Encontro Tema Objetivo Metodologia Materiais Resultados 
esperados

4 Saúde 
espiritual

Dialogar sobre 
sentidos e 
significados da 
espiritualidade

Círculo de 
cultura de 
Paulo Freire13.

Papéis, 
cartolinas e 
pincéis.

Interação do 
coletivo com a 
temática.

5 História de 
Vida

Resgatar 
as histórias 
pessoais dos 
participantes.

Tenda do 
conto14

Objetos 
pessoais dos 
participantes.

Compreensão 
das histórias de 
vidas e maior 
interação e 
aceitação entre 
os pares.

6 Saúde 
mental

Reconhecer 
a realidade 
do assunto 
para cada 
integrante.

Atividades 
relacionadas 
aos 
sentimentos 
pessoais e 
potencialidades 
para o 
enfrentamento 
de problemas.

Balões, papéis 
e pincéis.

Reconhecer a 
saúde mental 
como uma 
dimensão 
importante da 
qualidade de 
vida do idoso.

7 Autocuidado Proporcionar 
um espaço de 
relaxamento 
e incentivar 
a prática do 
autocuidado.

Corredor do 
cuidado.

Caixa de som, 
aromatizantes, 
balões, 
vendas, 
espelho.

Melhoria da 
autoestima, 
bem-estar e 
conforto entre os 
participantes. 

8 Arteterapia10 Proporcionar 
um momento 
de arterapia 
e despedir-se 
do grupo.

Os 
participantes 
deveriam 
construir uma 
bandeira que 
representasse 
os encontros 
facilitados 
pelos 
acadêmicos.

Pano para 
pintura, tintas 
e pincéis.

Desenvolvimento 
de habilidades 
motoras e 
integração 
grupal. 

Fonte: elaboração própria (2018).
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guida, os participantes relataram o seu sentimento 
ao relembrar o passado de uma forma dinâmica. 

No encontro sobre saúde mental, desenvolveu-se 
uma atividade na qual foram utilizadas imagens 
que representavam momentos bons e ruins, os 
participantes deveriam escolher uma imagem que 
remetesse bons sentimentos e boas lembranças e 
outra que representasse o oposto. Posteriormente, 
todos compartilharam suas escolhas.

O encontro em que foi realizado o corredor do cui-
dado iniciou-se com orientações acerca da ativida-
de. Em seguida, cada idoso entrava na sala de olhos 
vendados, sendo recepcionado pelo estudante de 
enfermagem e direcionado ao “corredor do cuida-
do”, onde recebiam abraços e ouviam palavras de 
apoio emocional, ao passo em que recebiam uma 
breve massagem. Posteriormente, o idoso sentava-
se em uma cadeira e lhe era falado algumas pala-
vras motivacionais, e lhes era mostrado um espe-
lho na forma que fosse gerado uma reflexão sobre 
o autocuidado para além daquela vivência. 

No último encontro, foi realizada a Arteterapia, em 
que o grupo de idosos foi motivado a construírem 
uma bandeira que representasse a identidade do 
coletivo, utilizando-se da pintura como meio de 
expressão de sentimentos e emoções. Após todos 
terminarem, cada integrante, inclusive os acadêmi-
cos, marcaram a bandeira com suas mãos pintadas 
representando o vínculo criado no decorrer das in-
tervenções.

2ª categoria: Avaliação da intervenção

A avaliação da intervenção foi subsidiada pelas 
percepções dos estudantes de enfermagem me-
diante as transformações percebidas que contri-
buíram para o fortalecimento do grupo de idosos, 
mas também relacionadas às limitações e desafios 
enfrentados nesta experiência.

As temáticas abordadas, contribuições identifica-
das para o grupo de idosos e para a formação dos 
acadêmicos, assim como as limitações estão des-
critas no (Quadro 3).

Quadro 3 - Temáticas abordadas, contribuições e limitações das intervenções junto ao grupo de apoio aos idosos, Ceará, 
Brasil, 2018.

Temáticas 
Abordadas

Contribuições

LimitaçõesPara o grupo de 
idosos

Para a formação 
dos acadêmicos de 

enfermagem

Alimentação 
Saudável

Desconstrução de 
saberes equivocados 
sobre como um idoso 
deve se alimentar.

• Desenvolvimento de 
competências para 
abordar questões de 
saúde nutricional com 
idosos. 
• Possibilitou que 
os acadêmicos 
conhecessem a 
cultura alimentar local.

A dificuldade cognitiva 
dos idosos em aprender 
a paródia utilizada; Além 
das condições de acesso 
a alimentos saudáveis, 
o que implica no baixo 
impacto da ação.

Atividade 
física

• Rompimento de 
preconceitos acerca da 
fragilização da terceira 
idade;
• Motivação para 
adesão à atividade 
física.

Rompimento da visão 
pejorativa que os 
acadêmicos atribuem 
à velhice.

O local se tornou pequeno 
para o desenvolvimento 
das atividades devido à 
quantidade expressiva de 
participantes que aderiram 
à intervenção. 
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Desse modo, percebeu-se positivas contribui-

ções desencadeadas pela integração ensino-pes-

quisa-comunidade, que constituiu uma efetiva 

estratégia de transformação da realidade obje-

tiva, potencializada pelo uso da TIPESC como 

referencial teórico-metodológico.

DISCUSSÃO

Foi identificado um grupo de idosos com parti-

cipantes que enfrentam vulnerabilidades sociais 

significativas relacionadas à renda, alimentação, 

práticas de atividade física, apoio espiritual e 

autocuidado, mas que ao mesmo instante é au-

tônomo no seu processo de organização e das 

relações sociais. No campo das relações sociais, 

Temáticas 
Abordadas

Contribuições

LimitaçõesPara o grupo de 
idosos

Para a formação 
dos acadêmicos de 

enfermagem

Saúde 
Espiritual

• Ressignificação do 
envelhecimento;
• Compartilhamento de 
experiências de vida.

• Nova perspectiva de 
promoção da saúde 
da pessoa idosa;
• Compreensão da 
espiritualidade como 
uma necessidade 
frequente em idosos.

Abordar a temática 
espiritualidade em apenas 
um encontro.

História 
de Vida

Valorização da história 
pessoal de cada idoso. 

Compreensão 
ampliada do universo 
particular da pessoa 
idosa.

Nenhum dos idosos 
levaram um objeto 
pessoal como foi proposto 
pela metodologia. Os 
facilitadores utilizaram dos 
objetos aleatórios, mais 
comumente utilizados por 
pessoas idosas.

Saúde Mental

• Potencialização do 
vínculo grupal como 
uma estratégia de 
enfrentamento aos 
estressores;
•Transformação do 
grupo em um lugar de 
escuta e partilhas de 
vida.

Desenvolvimento de 
uma visão ampliada 
da pessoa idosa.

A dificuldade de alguns 
idosos partilharem suas 
experiências de vida.

Autocuidado

Fomento no grupo de 
adoção de práticas de 
autocuidado.

Valorização da 
pessoa idosa como 
um sujeito que dispõe 
de necessidades de 
autocuidado.

O tempo exíguo.

Arteterapia

Utilização da arte para 
construção de uma 
identidade cultural do 
coletivo.

Fomento do vínculo 
entre interventores e o 
grupo de idosos.

Dificuldades motoras dos 
idosos para realizarem a 
atividade.

Fonte: elaboração própria (2018).
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insere-se o conceito de capital social, que en-
globa características fundamentais para as or-
ganizações sociais tais como confiança inter-
pessoal, normas e redes sociais, responsáveis 
por integrar e coordenar ações de um coletivo15. 

Desse modo, os grupos de idosos potencializam 
a convivência social e trazem outras vantagens 
como a liberdade de expressão, a aprendizagem 
de assuntos relacionados ao autocuidado com a 
alimentação, além da melhora na saúde mental, 
aumentando a vontade de viver e a autoestima, 
estímulo à atividade física, valorização da his-
tória pessoal de cada participante e promoção 
da saúde espiritual de seus integrantes. Além 
disso, acrescenta-se que os grupos de convi-
vência são espaços de interação, que propor-
cionam a inclusão social e possibilita a manu-
tenção da autonomia, preservando a dignidade 
e a vida saudável16.

No aspecto físico, foi retratada a importância 
da prática regular de atividade física, configu-
rando-se em uma estratégia preventiva primá-
ria, atrativa e eficaz, para manter e aprimorar o 
estado de saúde física e psíquica em qualquer 
idade, repercutindo na preservação da funcio-
nalidade da pessoa idosa e na diminuição de 
fatores de riscos modificáveis17.

No aspecto biológico, foi explanado sobre a 
importância da alimentação saudável. O ido-
so apresenta diversas peculiaridades quanto ao 
consumo de alimentos, tais como mudanças na 
percepção sensorial, redução da sensibilidade 
à sede, alterações gustativas e uso de prótese 
dentária, que muitas vezes desencadeia trans-
formações nos padrões alimentares do idoso ou 
o leva a perder o interesse pela alimentação18.

Foi abordada a importância de trabalhar a es-
piritualidade na terceira idade, visto que na 

velhice, alguns processos de ressignificação 
existenciais são deflagrados e assim, devem ser 
considerados como marcos entre a manutenção 
da saúde ou o desencadeamento de enfermida-
des. Nesse sentido, a espiritualidade sempre 
possuiu importância ao longo da história da 
humanidade, eis que procura oferecer respos-
tas voltadas a amenizar os medos, ansiedades 
e ameaças a que todos estão sujeitos, especial-
mente no que se refere à morte19. 

No aspecto social, foram apresentadas as ex-
periências vivenciadas no passado, utilizando 
a tenda do conto. A mesma representa o com-
partilhamento de histórias de vida no âmbito 
coletivo e comunitário, a partir da mobilização 
e socialização de objetos significativos e carre-
gados de histórias para as pessoas20.

Foi apresentado ainda, a importância da pro-
moção da saúde mental em idosos, destacando 
principalmente a inserção do idoso na socieda-
de, seja em grupos comunitários, instituições 
religiosas ou de práticas corporais. Promover 
ações de perspectiva intersetorial em dimensão 
psicológica, articulada ao idoso, família e so-
ciedade, significa manter a capacidade funcio-
nal permitindo, assim, o bem-estar da popula-
ção idosa21.

Por fim, foi abordada no grupo de apoio aos ido-
sos, a promoção do autocuidado, que deve ser 
assumido na prática profissional nos serviços de 
saúde, no suporte familiar e nas associações de 
saúde, como meio de tornar o idoso capaz de 
refletir acerca de suas necessidades de saúde e 
assumir o protagonismo na prevenção de agra-
vos e enfrentamento de fatores de riscos22.

Nesse contexto, o uso da Teoria da Interven-
ção Práxica da Enfermagem em Saúde Coleti-
va configura-se como uma estratégia de trans-
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formação na realidade objetiva, assim como 
uma inovação na prática do cuidado através 
de uma organização sistemática da interven-
ção nos contextos que compõem o processo de 
saúde-doença.

Frente ao exposto, ressalta-se que gestores, pro-
fissionais de saúde ou lideranças comunitárias 
devem se ater à forma como são deflagradas as 
ações junto aos grupos de idosos. Essa pesqui-
sa retratou assuntos e metodologias para idosos 
que exigiram a criatividade e dinamicidade dos 
estudantes de enfermagem para dar sentido e 
provocar transformações significativas na vida 
dos sujeitos. 

Para os estudantes de enfermagem, a vivência 
extensionista constituiu uma estratégia de apri-
moramento da formação em saúde a fim de ca-
pacitá-los na execução de um cuidado integral 
ao idoso, ao passo que provocou uma apren-
dizagem significativa desencadeada a partir da 
aproximação dos discentes com as singularida-
des dos idosos e suas necessidades de saúde, 
permitindo assim que a teoria aprendida fosse 
ressignificada pela prática23,24.

A limitação do estudo consistiu no curto período 
de tempo em que os acadêmicos estiveram de-
senvolvendo as ações, e a não garantia da con-
tinuidade das ações. No entanto, para que essa 
limitação fosse minimizada, alguns estudantes 
de enfermagem que vivenciaram a experiência 
junto com o grupo de idosos permaneceram 
como monitores da disciplina, acompanhando 
outros estudantes no mesmo território, para que 
houvesse uma transição da equipe de estudante 
de forma que permanecesse um certo vínculo e 
a continuidade das ações.

Este estudo possibilitou ampliar as reflexões 
sobre a realização de intervenções de enferma-

gem de forma sistemática e estruturadas, assim 
como permitiu a aproximação dos acadêmicos 
com o público geriátrico fazendo emergir sig-
nificados e compartilhamentos de experiências 
vividas. Ademais, o presente estudo contribui 
no avanço da prática de enfermagem geron-
tológica, na medida em que utiliza uma teoria 
como ferramenta de cuidado que fomenta o 
empoderamento de idosos frente ao processo 
saúde-doença, tornando-os protagonistas na 
manutenção do seu estado de rigidez. 

CONCLUSÃO

As intervenções fortaleceram o protagonismo 
dos participantes no seu processo saúde-doen-
ça, concedendo-lhes empoderamento frente às 
suas necessidades sociais e de saúde e assim, 
contribuiu na manutenção da autonomia e in-
dependência desse público. Na visão dos estu-
dantes, a vivência favoreceu também o com-
partilhamento de subjetividades, fortalecendo 
vínculos afetivos entre eles e os idosos envol-
vidos no grupo. 
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RESUMO | Introdução: A obstrução de vias aéreas por corpo 
estranho em crianças ocorre, geralmente, na fase pré-escolar, 
causada por alimentos ou brinquedos. Esse agravo deve ser 
identificado e revertido rapidamente para evitar sequelas. 
Portanto, professores e responsáveis devem conhecer as 
técnicas para desobstrução das vias aéreas. Objetivo: Avaliar o 
conhecimento de professores do nível pré-escolar sobre as técnicas 
de desobstrução de vias aéreas. Métodos: Trata-se de estudo 
transversal, realizado em maio de 2019, em 8 escolas da rede 
pública de um município cearense. Foram coletadas informações 
sociodemográficas, de formação acadêmica e avaliado o 
conhecimento sobre a identificação da obstrução de vias aéreas e 
como realizar as manobras de desobstrução. Dados analisados por 
estatística descritiva e todos os princípios éticos foram respeitados 
(Parecer de Aprovação n° 3.313.385). Resultados: Participaram 
do estudo 58 professores. Predominaram o sexo feminino 
(100%), contratadas por período limitado (58,6%), com média 
de atuação profissional de 5,19 (±4,88) anos. A média de acertos 
foi de 8,36 (±2,0) questões. A conduta que obteve mais acertos 
foi sobre o sentido em que as compressões devem ser aplicadas 
(69%), já a conduta que obteve menor acerto foi sobre a primeira 
atitude a ser tomada quando a criança não tosse ou apresenta 
tosse ineficaz (36,2%). Conclusão: os professores apresentaram 
conhecimento suficiente sobre as técnicas de desobstrução de 
vias aéreas, porém, ainda existe deficiência quanto à atitude a ser 
tomada após a identificação dos principais sinais de obstrução e 
a prática correta das manobras de desobstrução.
Palavras-chave | Primeiros socorros; Obstrução das vias 
respiratórias; Professores escolares.

ABSTRACT | Introduction: Airway 
obstruction by a foreign body in children 

usually occurs in the preschool phase, 
caused by food or toys. This condition 

must be identified and reversed quickly 
to avoid sequelae. Therefore, teachers 

and guardians must know the techniques 
for clearing the airways. Objective: to 

evaluate the knowledge of pre-school 
teachers about airway clearance 

techniques. Methods: This is a cross-
sectional study, carried out in May 2019, 

in 8 public schools in a municipality in 
Ceará. Sociodemographic, academic 

training and knowledge assessment 
information was collected on the 

identification of airway obstruction 
and how to perform it as unblocking 

maneuvers. Results were obtained using 
descriptive statistics and all ethical 

principles were respected (Approval 
nº 3,313,385). Results: 58 teachers 

participated in the study. They were female 
(100%), hired for a limited period (58.6%), 
with an average professional performance 

of 5.19 (± 4.88) years. The average 
of correct answers was 8.36 (± 2.0) 

questions. The conduct that received the 
most hits was about the direction in which 

the compressions should be applied (69%), 
whereas the conduct that received the least 

hits was about the first action to be taken 
when a child does not cough or has an 

ineffective cough (36.2 %). Conclusion: 
the necessary dissipating teachers on the 

airway clearance techniques, however, 
there is still a deficiency in the attitude 

to be there after the identification of the 
main signs of obstruction and the correct 

practice of clearing maneuvers.
Keywords | First aid; Airway obstruction; 

School teachers.
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Fortaleza/CE, Brasil.

2Hospital Regional do Sertão Central (HRSC). Quixeramobim/CE, Brasil. 
3Centro Universitário Católica de Quixadá (UNICATÓLICA). Fortaleza/CE, Brasil.



| Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 59-66, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.3565860

Conhecimento de professores do nível pré-escolar sobre desobstrução de vias aéreas por corpo estranho | Morais et tal

INTRODUÇÃO
A obstrução das vias aéreas por corpo estranho 
(OVACE) é um problema recorrente, especial-
mente em crianças na fase pré-escolar. No Bra-
sil, essa é a terceira maior causa de morte no 
ambiente escolar. A demora em reconhecer e 
tratar esse agravo ocasiona sequelas irreversí-
veis podendo levar à morte¹. Quando inciden-
tes ocorrem, na maioria das vezes, as crianças 
são levadas às unidades de saúde, visto que os 
conhecimentos em primeiros socorros se res-
tringem aos profissionais da saúde, e não são 
disseminados por toda a população².

A atitude de um leigo informado, acalmando 
o indivíduo engasgado e estimulando a tosse 
pode reduzir o grau de obstrução nas vias aé-
reas do paciente, bem como facilitar a comu-
nicação com o serviço de atendimento móvel 
de urgência3. Existem dois tipos de obstrução 
de vias aéreas: obstrução total, quando os flu-
xos inspiratórios e expiratórios estão igualmen-
te limitados provocando o bloqueio da entra-
da do oxigênio para dentro dos pulmões; e a 
obstrução parcial, quando existe passagem do 
ar para dentro dos pulmões de forma limitada, 
causando tosse, sibilos, dispneia e cianose4. Os 
professores devem ser treinados para reconhe-
cer precocemente esses sinais de obstrução das 
vias aéreas.

Os professores são protagonistas na escola, 
pois desempenham o papel de educadores e 
responsáveis pelas crianças enquanto estejam 
no ambiente escolar. Porém, seus conhecimen-
tos acerca dos cuidados pré-hospitalares pare-
cem ser insuficientes, impossibilitando que um 
atendimento imediato seja prestado em situa-
ções de OVACE5. Por isso, é fundamental que 
sejam inseridas estratégias na formação desses 
docentes, sob a perspectiva de contribuir para o 

atendimento correto em incidentes que venham 
a ocorrer no ambiente escolar6. 

Ademais, a necessidade de capacitação em no-
ções básicas de primeiros socorros de professo-
res e funcionários, de estabelecimentos de ensi-
no públicos e privados de educação básica e de 
estabelecimentos de recreação infantil, tornou-
se obrigatória no país a partir da Lei n° 13.722, 
de 4 de outubro de 20187. Referida lei foi pro-
posta após o óbito de um garoto de 10 anos ao 
se engasgar com um lanche durante um passeio 
escolar. E apesar dessa obrigatoriedade, nem 
todos os professores receberam treinamento 
adequado sobre as condutas corretas para esses 
casos, mesmo com programas de incentivo à 
ação dos profissionais de saúde na escola.

Os profissionais de enfermagem que atuam no 
Programa Saúde na Escola devem disseminar 
os conhecimentos sobre primeiros socorros e 
promoção da saúde entre professores, funcioná-
rios e alunos. Um exemplo dessas ações são os 
projetos SAMU nas Escolas e Samuzinho, que 
realizam intervenções educativas8. Além de for-
necerem capacitações ou incentivar essa prática.

Assim, este estudo pretende avaliar o conhe-
cimento de professores do ensino pré-escolar 
sobre as técnicas de desobstrução de via aérea 
por corpo estranho. Estimar o nível de conhe-
cimento desses profissionais possibilita a iden-
tificação de deficiências e orienta a elaboração 
de ações de educação permanente para minimi-
zar agravos. Espera-se a sensibilização dos ges-
tores da educação e da saúde, bem como dos 
trabalhadores da saúde e educadores, quanto à 
necessidade desse conhecimento para reduzir 
os riscos de complicações ou morte dos alunos, 
em decorrência da OVACE.
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MÉTODOS 
Trata-se de um estudo transversal. A pesquisa 
foi realizada em oito escolas de nível pré-esco-
lar de um município no sertão central cearense, 
em maio de 2019. Foram incluídos professores de 
crianças em idade pré-escolar (2 a 6 anos) e ativos 
em creches públicas da zona urbana no período 
da coleta de dados, totalizando 65 professores.

O convite para participar do estudo foi feito pe-
los pesquisadores no local de trabalho dos pro-
fessores, e aqueles que concordassem em par-
ticipar, assinavam o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, e respondiam ao questio-
nário, caracterizando a amostragem por conve-
niência. Foram excluídos aqueles que estives-
sem de licença-maternidade, licença-saúde ou 
férias no período de realização da pesquisa. 

A coleta de dados foi realizada empregando-se 
um questionário elaborado pela pesquisadora 
dividido em duas partes. A primeira parte ca-
racteriza o perfil dos professores em relação a: 
idade, vínculo empregatício, formação, tempo 
de experiência, participação em treinamentos 
sobre primeiros socorros e vivência prévia em 
situação de emergência com os alunos. 

Já a segunda parte do questionário, contempla 
15 questões de múltipla escolha sobre o tema 
de desobstrução de vias aéreas, formuladas de 
acordo com o manual Suporte Básico de Vida 
Pediátrico9. Dentre os assuntos abordados es-
tavam: identificação dos principais sintomas 
de uma obstrução de via aérea, decisão a ser 
tomada diante dessa situação, unidade de aten-
dimento a ser chamada em uma emergência, 
posição correta da criança e do professor para 
realização da técnica de desobstrução de via 
aérea, tipos de manobras a serem empregadas, 
ações para a realização da técnica de desobstru-

ção de via aérea, ações após a criança expelir 
o corpo estranho e identificação da efetividade 
da técnica de desobstrução. Para avaliar a com-
preensão do questionário pelos participantes 
da pesquisa, foi realizado um teste piloto com 
cinco professores, os quais não fizeram parte da 
amostra do estudo.

As respostas dos participantes foram inseridas 
em um banco de dados e analisadas mediante 
estatística descritiva, sendo calculados valores 
de média, desvio-padrão, frequências absolutas 
e relativas.

O estudo respeitou as exigências formais conti-
das nas normas nacionais e internacionais regu-
lamentadoras de pesquisas com seres humanos, 
sendo submetido para apreciação ética (CAAE 
08344819.6.0000.5046) e aprovado pelo Comi-
tê de Ética (Protocolo de Aprovação 3.313.385). 

RESULTADOS 
Participaram da pesquisa 58 professores, a 
amostra representou 89,2% da população. Des-
taca-se que a perda amostral se deu pela não 
concordância dos demais professores em parti-
cipar do estudo.

Predominaram mulheres (100%), que não ti-
nham companheiro (56,9%), contratadas por 
período limitado (58,6%), e graduadas (70,7%), 
com idade média de 32,4 (±6,3) anos. Relata-
ram não ter participado de treinamento especí-
fico sobre desobstrução de vias aéreas (74,1%) 
e nunca vivenciaram situação com alunos que 
precisassem aplicar as técnicas de desobstrução 
de vias aéreas (63,8%) (Tabela 1).

As respostas acerca do conhecimento dos pro-
fessores sobre sinais de obstrução e técnicas de 
desobstrução de vias aéreas obteve média de 
acerto de 8,36 (± 2,0) questões (Tabela 2).
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Tabela 1 - Distribuição dos participantes quanto aos dados sociodemográficos e trabalhistas (n=58). Quixeramobim, 2019.

Variáveis n %

Estado civil 

Com companheiro 25 43,1

Sem companheiro 33 56,9

Vínculo empregatício 

Concurso público 24 41,4

Contratado por tempo limitado 34 58,6

Escolaridade 

Ensino Médio 6 10,3

Graduado 41 70,7

Pós-graduado 11 19,0

Participação em treinamento específico sobre desobstrução de vias aéreas 

Sim 15 25,9

Não 43 74,1

Vivência anterior em situação em que uma criança se encontra engasgada 

Sim 21 36,2

Não 37 63,8

Fonte: elaborada pelos autores. n = número de indivíduos; % - percentual.

Tabela 2 – Distribuição do total de participantes quanto às respostas corretas sobre os conhecimentos sobre técnicas de 
desobstrução de via aérea (n=58). Quixeramobim, 2019.

Perguntas n %

1. Quais os principais sinais que indica obstrução de via aérea em criança? 

Tosse, insuficiência respiratória e respiração barulhenta. 27 46,6

2. Se a criança está consciente, mas não tosse ou a sua tosse é ineficaz, qual a primeira atitude a ser 
tomada? 

Chamar ajuda e realizar técnica de compressão abdominal. 21 36,2

3. Se algum aluno apresentar um quadro de engasgo a quem pedir ajuda? 

SAMU. 31 53,4

4. Qual posição correta que a criança deve estar para realização da técnica de desobstrução de via 
aérea? 

Em pé, inclinado para frente. 29 50,0

5. Em que posição o professor deve se colocar em relação à criança, para realização da manobra de 
desobstrução de via aérea? 

Por trás da criança, em pé, com os braços por baixo dos braços da criança 
envolvendo o tronco pela frente. 24 41,4
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As questões que obtiveram mais acertos fo-
ram “quais sinais demonstram que a técnica 
foi efetiva e a criança desobstruiu a via aérea” 
(74,1%) e sobre “qual sentido que as compres-
sões devem ser aplicadas” (69%). Em contra-
partida, as que tiveram menos acertos foram 
sobre a “primeira atitude a ser tomada quando 
a criança não tosse ou apresenta tosse ineficaz” 
(36,2%) e “qual a localização correta das mãos 
para realização das compressões abdominais” 
(39,7%) (Tabela 2).

DISCUSSÃO

Os participantes demonstraram conhecimento so-
bre as técnicas para desobstrução de vias aéreas, 
tendo em vista a maior porcentagem de acertos nas 
questões, porém nota-se que existe uma deficiência 
quanto à primeira atitude a ser tomada após a iden-
tificação dos principais sinais de OVACE e a rea-
lização correta das manobras de desobstrução de 
vias aéreas. Ressalta-se que o estudo não verificou 
o conhecimento prático, somente o conhecimento 
teórico dos professores, o que pode representar 
uma limitação para a generalização dos achados.

Fonte: elaborada pelos autores. n = número de indivíduos; % - percentual.

Perguntas n %

6. A técnica de desobstrução inclui duas manobras, quais são? 

Pancada entre as escápulas, nas costas, e compressão abdominal. 37 63,8

7. Quantas pancadas entre as escápulas devem ser realizadas? 

5 (cinco). 37 63,8

8. Qual posição correta das mãos para a realização eficaz das compressões abdominais de 
desobstrução de via aérea? 

Mãos em forma de punho. 32 55,2

9. Qual a localização correta das mãos para realização das compressões de desobstrução? 

Entre o umbigo e a parte inferior do osso da frente do peito. 23 39,7

10. Qual sentido que as compressões abdominais devem ser aplicadas?

Para trás e para cima. 40 69,0 

11. Quantas compressões abdominais devem ser feitas para completar um ciclo?

5 (cinco). 32 55,2 

12. Após concluir um ciclo de compressões, qual passo a seguir?

Observar a boca da criança, se o objeto ou alimento estiver visível retirá-lo. 33 56,9 

13. Se a criança expelir o objeto ou alimento, qual atitude a ser tomada?

Acalmar a criança, levá-la com urgência para uma unidade de pronto 
atendimento. 37 63,8 

14. Se ao abrir a via aérea da criança o corpo estranho estiver visível, qual atitude a ser tomada?

Remover o corpo estranho. 39 67,2 

15. Quais sinais demonstram que a técnica foi efetiva e a criança desobstruiu a via aérea?

A criança volta à coloração normal, permanece mais calma e a respiração 
volta ao padrão normal. 43 74,1 
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A técnica de desobstrução de vias aéreas inclui 
duas manobras: a pancada interescapular e a 
compressão abdominal9, sendo fundamental o 
conhecimento sobre essas técnicas para realizar 
um atendimento correto à vítima de engasgo. 
Ressalta-se que a falta de efetividade na técnica 
de desobstrução de vias aéreas, com a perma-
nência de corpos estranhos nas vias respirató-
rias por um longo período, favorece ao desen-
volvimento de complicações. Desse modo, é 
importante a identificação correta da OVACE, 
mesmo diante de poucos achados clínicos10.

Apesar dessa importância, a identificação da 
OVACE não é facilmente realizada, principal-
mente quando essa se manifesta de forma as-
sintomática ou inespecífica, dificultando o pri-
meiro atendimento durante a ocorrência desses 
acidentes11. Essa dificuldade em identificar os 
principais sinais da OVACE foi observada em 
53,4% da amostra investigada.

Quando a criança está consciente, mas não tos-
se ou sua tosse é ineficaz, a atitude adequada é 
chamar ajuda e realizar a técnica de compressão 
abdominal. Porém, as respostas dos participan-
tes se distribuíram entre reanimação cardiopul-
monar e chamar ajuda e aguardar. Observa-se 
que a associação de duas condutas simultâne-
as atrapalha a tomada de decisão mediante o 
engasgo. É necessário controlar o nervosismo 
para agir adequadamente nesse tipo de situa-
ção, tendo em vista que uma avaliação rápida 
e segura irá proporcionar um desfecho positivo 
para a situação de emergência12.

Ademais, o posicionamento correto do socor-
rista afeta a realização das manobras de deso-
bstrução. No estudo em tela, os participantes 
apresentaram erros acerca de como se posicio-
nar para atender a criança vítima de OVACE.

Para as compressões abdominais, as mãos de-
vem estar fechadas em forma de punho e devem 
ser colocadas com o polegar estendendo entre 
o umbigo e o osso externo, fazendo força com 
uma das mãos. Durante a manobra a pressão 
feita sobre o diafragma expele o ar dos pulmões 
que consequentemente libera as vias aéreas3.

Sobre a manobra Heimlich, se o profissional 
não se colocar atrás da criança de maneira ade-
quada, podem ocorrer complicações, tais como: 
realização da técnica em locais incorretos e so-
brecarga no socorrista caso a vítima desmaie. 
Para socorrer a criança acima de 1 ano a mes-
ma deve estar em pé com o corpo inclinado um 
pouco para frente, e o socorrista deve se colo-
car atrás da criança com os seus braços por bai-
xo dos braços da criança envolvendo o tronco e 
realizar a manobra de Heimlich12.

Para que as ações sejam feitas de forma corre-
ta e rápida é necessário que haja o treinamen-
to contínuo13. Destaca-se que o professor deve 
possuir habilidades e instrumentos que, muitas 
vezes, ultrapassam a sala de aula, a fim de fa-
vorecer o desenvolvimento integral da criança. 
Especialmente, na fase pré-escolar, pois esses 
profissionais colaboram em seu crescimento, 
por meio da oferta de informações acerca de 
aspectos biológicos, qualidade da alimentação, 
cuidados com a saúde, entre outros14. 

Essa capacitação contínua deve considerar o 
conhecimento prévio do participante e permitir 
a formação de multiplicadores desse conteúdo 
para que mais pessoas possam saber como agir 
em situações de emergência para prestar corre-
tamente os primeiros socorros. Ressalta-se que 
a amostra investigada foi composta por mulhe-
res, que por características culturais são cuida-
doras por excelência, incorporando a função de 
educadora nas vivências cotidianas15, podendo 
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agir de forma mais assertiva durante situações 
de emergência.

Outra estratégia seria a oferta de disciplina so-
bre atendimento pré-hospitalar no contexto es-
colar para os cursos de licenciatura. Na litera-
tura foram identificados alguns exemplos dessa 
experiência16. Além disso, nos estabelecimen-
tos de ensino deve ser cumprida a Lei Lucas n° 
13.722 para o treinamento contínuo de profes-
sores e funcionários7.

A disseminação de informações é essencial 
para que acontecimentos futuros não resultem 
em óbitos17. Outrossim, o acesso às tecnologias 
de informação e comunicação, como por exem-
plo, software e telecomunicações, facilita na 
busca por informações direcionadas à pesquisa 
científica, ao ensino e à aprendizagem18. E os 
professores são uma população alvo para essas 
tecnologias, pelo maior contato com a popula-
ção de crianças em risco.

 Sabendo da importância que tem o primeiro 
atendimento no restabelecimento à saúde após 
o trauma é necessário manter o conhecimento 
a partir de atualizações e capacitações em pri-
meiros socorros, entendendo que é responsabi-
lidade de qualquer profissional prestar atendi-
mento em situações de emergência.

CONCLUSÃO
A maioria das questões sobre as técnicas para 
desobstrução de vias aéreas por corpo estranho 
foi respondidas corretamente, porém nota-se que 
ainda existe uma deficiência quanto à primeira 
atitude a ser tomada após identificação dos prin-
cipais sinais de OVACE e a realização correta 
das manobras de desobstrução de vias aéreas.
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RESUMO | Introdução: A avaliação do atendimento 
odontopediátrico pelos pais ou cuidadores pode não representar 
a opinião da criança, sendo assim, conhecer a opinião dessa 
sobre a vivência tida durante o atendimento é de extrema 
importância. Objetivos: analisar a percepção de crianças e de 
seus cuidadores sobre o atendimento de uma clínica escola de 
odontopediatria. Métodos: Realizou-se um estudo transversal 
com análise descritiva, com crianças de 6 a 10 anos de idade, 
em atendimento na Clínica Infantil do curso de Odontologia 
da Universidade Estadual da Paraíba, Campina Grande/PB. 
O instrumento desenho-estória com tema foi utilizado com as 
crianças para avaliar o atendimento recebido. Ao finalizar o 
desenho, essas fizeram a sua descrição verbal, que foi gravada e 
transcrita. Para interpretação dos desenhos, utilizou-se a técnica 
de análise temática proposta por Bardin (2002). O Questionário 
de Avaliação de Serviços de Saúde Bucal (QASSaB) foi 
adaptado e aplicado aos cuidadores. Resultados: As crianças 
destacaram nos desenhos-estória características do ambiente 
odontológico, como a presença do equipo, do paciente e do 
cirurgião-dentista. Prevaleceu o tratamento curativo, cujo 
atendimento foi considerado pelas crianças como humanizado, 
revelando comportamento positivo na consulta odontológica. 
Para os cuidadores o atendimento prestado foi satisfatório 
com informações e esclarecimentos recebidos. O ambiente 
físico foi considerado organizado, limpo e não barulhento. 
Houve resolutividade da queixa principal, com possível 
indicação para outras pessoas. Os cuidadores qualificaram o 
serviço como excelente/bom. Conclusão: a clínica escola 
de odontopediatria proporcionou às crianças e aos seus 
cuidadores uma situação agradável, com percepção positiva 
em relação ao atendimento recebido.
Palavras-chave | Assistência odontológica; Avaliação em 
saúde; Criança; Saúde bucal.

ABSTRACT | Introduction: Pediatric 
dental care evaluation by parents or 

caregivers may not represent the child’s 
view point, therefore, knowing the child’s 
opinion about the experience during the 

service is extremely important. Objectives: 
to analyze the perception of children 

and their caregivers about a pediatric 
dentistry school clinic attendance. 

Methods: A cross-sectional study was 
carried out with descriptive analysis, 

with children from 6 to 10 years old, in 
attendance at the Children’s Clinic of the 

Dentistry course of the State University 
of Paraíba, Campina Grande/PB. The 
drawing-story-themed instrument was 

used with the children to assess the care 
received. At the end of the drawing, they 

made their verbal description, which was 
recorded and transcribed. To interpret the 
drawings, the thematic analysis technique 

proposed by Bardin (2002) was used. 
The Oral Health Services Assessment 

Questionnaire (QASSaB) was adapted 
and applied to caregivers. Results: The 

children highlighted characteristics of the 
dental environment in the story drawings, 

such as the presence of the equipment, 
the patient and the dentist. The curative 

treatment prevailed, whose care was 
considered by the children as humanized, 
revealing positive behavior in the dental 
consultation. For caregivers, the service 

provided was satisfactory with information 
and clarifications received. The physical 
environment was considered organized, 

clean and not noisy. There was resolution 
of the main complaint, with possible 

indication to other people. Caregivers 
rated the service as excellent/good. 

Conclusion: The pediatric dentistry school 
clinic provided the children and their 

caregivers with a pleasant situation, with a 
positive perception of the care received.

Keywords | Dental care; Health 
evaluation; Child; Oral health. 1Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Campina Grande/PB, Brasil.
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INTRODUÇÃO
A percepção do paciente infantil e de seus cui-
dadores sobre o serviço odontológico constitui 
um aspecto relevante por possibilitar ao profis-
sional enxergar aspectos que podem ter passado 
despercebidos durante o atendimento. Além de 
apontar para a necessidade de utilização de abor-
dagens mais humanizadas e otimização de atitu-
des positivas nos atendimentos subsequentes1-3. 

No atendimento odontopediátrico a relação 
profissional-paciente é constituída entre den-
tista, paciente infantil e seus cuidadores. Esses 
últimos são mediadores entre o profissional e a 
criança, e responsáveis pela aplicação das ins-
truções profissionais.  Logo, considera-se que a 
satisfação dos cuidadores é uma importante alia-
da na manutenção da saúde bucal de crianças2,4,5. 

A aprovação do serviço de saúde ofertado, seja 
público, privado ou filantrópico deve ser uma 
meta. De modo que, avaliar a satisfação dos 
cuidadores e dos pacientes infantis atendidos é 
essencial, especialmente, por auxiliar na manu-
tenção da qualidade dos atendimentos oferta-
dos. Comprovadamente, pacientes e cuidado-
res satisfeitos com o serviço de saúde prestado 
aderem melhor ao tratamento6,7.

Para avaliação dos serviços de saúde prestados 
ao paciente infantil, geralmente, são considera-
das informações fornecidas pelos pais ou res-
ponsáveis, as quais podem não representar a 
opinião da criança8,11. No entanto, a visão dos 
cuidadores pode sugestionar diretamente na 
saúde e opinião dessas, influenciando ou não a 
adesão da criança ao tratamento4.5.8-11.  

Conhecer a opinião da criança sobre a vivência 
tida durante o atendimento é de extrema im-
portância, mas nem sempre as crianças sabem 
responder a questionários. Sendo assim, o de-

senho-estória pode representar um instrumento 
para obtenção de informações, que expressam 
de forma verídica o sentimento que desejam 
expressar12,13. A criança pode, através do dese-
nho-estória com tema, sistematizar de forma 
livre informações com base em suas experiên-
cias externando sua opinião de forma direta ou 
indireta, sendo direcionada apenas pelo tema e 
ficando livre para desenhar o que lhe foi con-
veniente sem que haja qualquer julgamento11-19.

Para as crianças, desenhar é uma forma de brin-
car, relaxar, isso faz com que haja a expressão 
espontânea e retratação do que lhe foi direcio-
nado. De uma forma lúdica é possível extrair 
informações das crianças sem deixá-la confusa 
ou desnorteada, podendo assim de uma forma 
descontraída, coletar informações que não se-
riam expressas, de uma forma tão ampla, como 
se fosse apenas questionada ou descrita, o que 
nem sempre está entendível para esse públi-
co20. Fato que foi corroborado por um estudo 
recente, o qual destaca que o desenho-estória 
consiste em uma ferramenta alternativa para 
colher informações e acessar os sentimentos da 
criança, além de ser um método fácil, acessí-
vel, barato e que pode ser aplicado a diversos 
grupos, inclusive aqueles com dificuldade de 
comunicação verbal13. 

Nessa perspectiva, o objetivo deste estudo foi 
avaliar a qualidade dos serviços odontológicos 
prestados por uma clínica escola de atendimen-
to odontológico pediátrico, de uma universi-
dade pública, na visão das crianças e de seus 
cuidadores.

MÉTODOS
Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa (CEP) sob o número de CAAE: 
12585719.2.0000.5187 em conformidade com 
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a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS). 

Trata-se de um estudo transversal com análise 
descritiva, realizado no departamento de Odon-
tologia da Universidade estadual da Paraíba, na 
cidade de Campina Grande, Paraíba. A amos-
tra foi obtida por conveniência e foi composta 
por 35 crianças, entre 6 e 10 anos de idade, que 
estavam sendo atendidas na Clínica Infantil do 
Curso de Odontologia da referida instituição, e 
por seus respectivos cuidadores, isso inclui pais 
e responsáveis. Crianças com deficiência men-
tal ou distúrbio de comportamento; desacom-
panhadas dos pais, responsáveis ou cuidadores 
e que não receberam atendimento odontológi-
co no dia da realização da pesquisa não foram 
incluídas na amostra.

Para coleta de dados com as crianças utili-
zou-se a técnica de desenho-estória, enquanto 
para os cuidadores aplicou-se um questioná-
rio de Avaliação de Serviços de Saúde Bucal 
(QSSaB), instrumento validado e amplamente 
utilizado para avaliação de serviços de saúde 
bucal. A coleta de dados iniciou após assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE) e do Termo de Autorização para 
Gravação de Voz, pelos pais/responsáveis (cui-
dadores), e do Termo de Assentimento Livre e 
Esclarecido, pelas crianças.

 Após o atendimento odontológico recebido na 
Clínica Infantil, as crianças foram direcionadas 
para a sala de espera, para avaliarem o aten-
dimento realizado, utilizando a técnica dese-
nho-estória. Previamente a aplicação do instru-
mento, realizou-se um rapport com a criança, a 
fim de conquistar a sua confiança e segurança, 
estabelecendo assim uma relação agradável en-
tre o pesquisador e a criança. As crianças não 
receberam direcionamento dos seus cuidadores 

para a realização do desenho, apenas as se-
guintes informações do pesquisador: “Desenhe 
como foi o atendimento que acabou de receber, 
o que você gostou, o que não gostou e o que lhe 
chamou atenção”. Quando houve algum ques-
tionamento das crianças foi respondido: “Faça 
como quiser”. Foram disponibilizados folhas 
de papel sem pautas, lápis de cor, lápis de cera, 
lápis preto, borracha e apontador. Finalizado 
o desenho, cada criança foi convidada a falar, 
de modo detalhado e espontâneo, sobre o seu 
desenho, cada conversa foi gravada em áudio 
por um celular e posteriormente transcrita para 
análise de dados11,18,21.

Os cuidadores foram convidados a participar 
do estudo após o atendimento odontológico da 
criança, que estava sob os seus cuidados, e re-
ceberam um questionário adaptado do Questio-
nário de Avaliação de Serviços de Saúde Bucal, 
contendo 16 questões fechadas e dispostas de 
maneira lógica e autoaplicável22.

Para análise dos dados, inicialmente, foi efetu-
ada a leitura flutuante para a tomada de contato 
inicial com o material produzido (desenhos e 
transcrição das falas). A categorização do con-
teúdo dos desenhos e das falas foi efetuada 
por meio de categorias e subcategorias, con-
siderando os critérios estabelecidos por Alves, 
Volschan, Haas18 e Ketzer et al.11, conforme o 
Quadro 1, com análise descritiva dos dados. 
As interpretações dos desenhos-estória foram 
realizadas por dois avaliadores, após a visua-
lização dos desenhos e leitura das transcrições 
dos áudios, considerando os critérios detalha-
dos no Quadro 1. 
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RESULTADOS

Participaram do estudo 35 crianças, de 6 a 10 

anos de idade, sendo 21 (60%) do sexo mascu-

lino e 14 (40%) ao sexo feminino. A maioria 

das crianças apresentou percepção positiva em 

relação ao atendimento odontológico, caracte-

rizado como um atendimento humanizado. Em 
relação à descrição do ambiente odontológi-
co, a maioria das crianças destacou a própria 
presença nos desenhos-estória, assim como, os 
equipamentos e o dentista. Nenhuma criança 
descreveu, seja através do desenho ou descri-
ção deste, a presença do acompanhante. 

Tabela 1 - Distribuição das frequências dos indicadores relacionados à percepção das crianças em relação ao atendimento 
odontológico

Descrição do ambiente odontológico

Material 51,4%

Instrumental 45,7%

Equipamentos 80%

EPI’s 11,4%

Cirurgião-Dentista 82,9%

Paciente 97,1%

Acompanhante 0%

Concepção do modelo de tratamento odontológico
Técnico-curativo 54,3%

Quadro 1 - Método para interpretação dos desenhos. Descrição das categorias e subcategorias adotadas para 
análise de dados

Fonte: Ketzer et al.11, Alves, Volschan, Haas18, Ahmad et al.23

Categorias Subcategorias

Descrição do 
ambiente odontológico

● Material/Instrumental/Equipamentos (Ausência ou Presença).
● Dentista, Paciente, acompanhante (Ausência ou Presença).
● Instrumental/equipamentos/EPI’s (Ausência ou Presença).

Concepção do 
modelo de tratamento 
odontológico

● Técnico/Curativo (Referência aos instrumentais como: caneta de 
alta rotação, seringa, carpule. Indicação de procedimentos como: 
anestesia, exodontia, tratamento de canal; tratamento da cárie).

● Preventivo (Referência aos produtos relacionados à higiene bucal 
como: escova dental, fio dental, flúor. Indicação de procedimentos 
como: fluorterapia, orientações sobre higiene bucal, alimentação).

Percepção da imagem 
do dentista

● Humanizada (Expressões como: amigo, legal, conversa comigo. 
Imagens identificando similaridade de tamanho da figura do pa-
ciente em relação ao dentista).

● Tecnicista-mecanicista (Expressões como: eu não gosto do(a) 
dentista; ele(a) não conversa comigo; ele(a) é muito chato...).

Manifestações infantis 
frente ao tratamento 
odontológico

● Negativa (expressões como: tenho medo; não gosto de ir ao 
dentista; fico nervoso(a); eu choro; eu fujo; eu mordo o dentista...).

● Positiva (expressões como: eu gosto de ir ao dentista; eu não 
tenho medo; eu não choro; é legal ir ao dentista...).
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Na categoria, “Concepção do modelo de trata-
mento odontológico” foi possível identificar nos 
desenhos-estória e na descrição deles, que o tra-
tamento odontológico foi predominantemente 
técnico/curativo, e conforme mencionado pela 
maioria dos cuidadores (68,6%), o tratamento 
da dor/cárie dentária foi o motivo principal para 
a procura do atendimento. Os desenhos da Fi-
gura 1 (A e B) representam, respectivamente, o 
tratamento técnico-curativo, com destaque para 
o desenho da seringa, e o preventivo, com ênfase 

na escova dental, como instrumento de atendi-
mento para o tratamento odontológico. 

Em relação à percepção da imagem do dentis-
ta prevaleceu a visão humanizada (94,3%). As 
Figuras 2 (A e B) demonstram exemplos das 
subcategorias “humanizada” e “tecnicista/me-
canicista”, respectivamente. Na Figura 2 (A) 
observa-se a atenção que os cirurgiões-dentistas, 
representados pelos estudantes e professores da 
clínica infantil, doaram para as crianças, em que 
até brincadeiras foram citadas. Na Figura 2 (B), 

Fonte: os autores (2022).

Descrição do ambiente odontológico

Preventivo 25,7%

Percepção da imagem do cirurgião-dentista
Humanizada 94,3%

Tecnicista/mecanicista 5,7%

Manifestações infantis frente ao tratamento odontológico
Positivo 77,1%
Negativo 22,9%

Figura 1 - Desenho-estória de um menino, 8 anos (Figura 1A) e 9 anos (Figura 1B).

Fonte: as autores (2022).

A B
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a dor foi associada a imagem dos cirurgiões-
dentistas, caracterizando a visão tecnicismo/
mecanicismo.

Descrição de fala ‒ Figura 1A: “É eu deitado 
na cama e me dando injeção, aqui tem o ne-
gócio da seringa. Eu estava feliz. Foi bom”; ‒ 
Figura 1B: “Esse é o dentista que vai ajeitar os 
meus dentes, ele é bem legal. Esse sou eu no 
lugar que a gente fica pra poder ajeitar os den-
tes. Os meus dentes ficaram bem branquinhos 
e colocaram uma massinha pra ajeitar o dente. 
Foi bem bom”. 

Descrição de fala – Figura 2A: “Eu fiz que ela 
tava pegando a escovinha, que é um motor que 
ia passar no meu dente, aí ela pegou um lápis, 
passou no meu dente e ficou rosa e o homem 
tava escrevendo o que ela tava fazendo. Essa 
aqui sou eu. Tem uma pia. Na mão dela tem 
uma escovinha que é um motor e nessa outra 

mão é um negócio pra escrever. Foi bom, ela é 
legal, brincou comigo, ele também é”. ‒ Figura 
2B: “Eu desenhei a cadeira, a parede, a pia, a 
luz que eu não sei o nome, só. Lá é bom, e eu 
gosto mais ou menos dos dentistas porque dói 
um pouco”. 

A categoria “manifestações infantis frente ao 
tratamento odontológico” pode ser classificada 
em positiva ou negativa. A maioria das crian-
ças classificou como positiva, com expressões 
como “eu gosto de ir ao dentista”, “eu estou fe-
liz”, “eu não chorei”.

Foram entrevistados 31 cuidadores, alguns acom-
panhando mais de uma criança (Tabela 2). A 
idade dos cuidadores variou de 20 a 62 anos de 
idade, com uma média de 38 anos. As mães cor-
responderam ao grau de parentesco mais preva-
lente, com renda familiar em aproximadamente 1 
salário-mínimo e mais de 10 anos de estudos.

Figura 2 – Desenho-estória de uma menina (Figura 2A) e um menino (Figura 2B) de 7 anos de idade 
respectivamente.

Fonte: os autores (2022).

A B
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As informações relacionadas ao tempo para 
obtenção da vaga, observações do ambiente fí-
sico e sobre a qualidade do serviço podem ser 
observadas na Tabela 3. Os cuidadores quali-
ficaram o serviço como excelente/bom, resul-
tando em satisfatória a qualidade dos serviços 
oferecidos pela clínica odontológica infantil. A 
maioria dos participantes considerou um bom 
atendimento prestado pelas recepcionistas e 
todos avaliaram o ambiente como organizado. 
Quanto à resolutividade da queixa principal, 
85,7% afirmaram ter sido alcançada.

DISCUSSÃO 

No contexto do presente estudo, o desenho
-estória possibilitou, de uma forma indireta, a 
obtenção de informações que foram utilizadas 
para coleta de dados, expressando de forma ve-
rídica o sentimento que as crianças desejavam 
expressar. O atendimento odontológico recebi-
do pelas crianças foi visto de maneira positiva e 
humanizada, apesar de ter predominado o trata-
mento curativo. Uma visão positiva do dentista 

e do atendimento odontológico também foi re-
latado pelo estudo de Frauches et al.24.

O uso do desenho se torna uma ferramenta im-
portante para coletar informações do paciente 
pediátrico independente de idade, sexo, con-
dição econômica e habilidade de comunicação 
verbal13,19. Fato enfatizado pelo estudo de Onur 
et al.13, o qual avaliaram o uso de desenhos 
para mensurar a ansiedade de crianças durante 
o atendimento odontológico. Os autores des-
tacaram que o desenho foi capaz de transmitir 
uma quantidade considerável de informação 
sobre o status emocional das crianças, além de 
ter sido considerado como uma recompensa 
para maioria delas. 

Na percepção dos cuidadores, o atendimento 
ofertado também foi considerado satisfatório, 
com resolutividade, prestação de informações e 
esclarecimentos, e afirmaram indicação do ser-
viço para outros usuários. A visão da criança, 
quanto ao atendimento odontológico ofertado, 
é relevante, uma vez que são esses os agentes 

Tabela 2 - Distribuição das frequências dos indicadores relacionados às características socioeconômicas dos cuidadores

Fonte: as autores (2022).

Grau de parentesco %

Mãe 65,7%

Pai 8,6%

Avó 20%

Tia 5,7%

Renda familiar

Até 1 salário mínimo 77,1%

Até 2 salários mínimos 17,2%

Até 3 salários mínimos 5,7%

Escolaridade

Menos de 10 anos de estudo 34,3%

10 ou mais anos de estudo 65,7%
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Tempo de agendamento para obtenção da vaga

Curto 34,3%

Razoável 54,3%

Demorado 11,4%

Foi bem recebido pelas recepcionistas?

Sim 100%

Não 0%

O ambiente físico é limpo?

Sim 97,1%

Não 2,9%

O ambiente físico é organizado?

Sim 100%

Não 0%

O ambiente físico é barulhento?

Sim 31,4%

Não 68,6%

Houve informações e esclarecimentos recebidos de forma suficiente?

Sim 100%

Não 0%

Qual o motivo inicial da consulta?

Prevenção 20%

Tratamento (Dor/cárie dentária) 68,6%

Tratamento ortodôntico 11,4%

A duração do tratamento

Menor igual a 1 ano 74,3%

Mais de 1 ano 25,7%

Opinião quanto ao atendimento prestado pela Clínica Infantil

Excelente 62,9%

Bom 37,1%

Regular 0%

Houve resolutividade da queixa principal?

Sim 85,7%

Não 14,3%

Indicaria o serviço da clínica infantil a outros?

Sim 100%

Não 0%

Tabela 3 - Percepções dos cuidadores em relação ao atendimento odontológico recebido.

Fonte: os autores (2022).
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receptores do tratamento. Da mesma forma, res-
salta-se a importância dos cuidadores, em fun-
ção do poder de influência e domínio, influen-
ciado pela satisfação dos serviços ofertados. 

Os elementos do ambiente odontológico nos 
desenhos-estória destacaram a presença do 
cirurgião-dentista e paciente em mais de 80% 
dos desenhos, cujos resultados também foram 
enfatizados nos estudos de Mendonça et al.25, 
Frauches et al.24, Bottan et al.8 e Ketzer et al.11.

Muitas expressões como “eu gosto do dentis-
ta”, “ele é legal”, “ele brinca comigo”, “ele é o 
melhor dentista do mundo” enfatizaram a figu-
ra humanizada dos acadêmicos e/ou professo-
res da clínica escola. Alves, Volschan, Haas18, 
Bottan et al.8 e Ketzer et al.11 obtiveram resul-
tados semelhantes em seus estudos. Isso aponta 
para uma formação de um cirurgião-dentista 
mais humanizado e preocupado com o bem-es-
tar do paciente. O cirurgião-dentista precisa ser 
sensível para assimilar as angústias e reações 
dos pacientes infantis, e deve estar preparado 
para solucionar os problemas que surgem du-
rante o tratamento, agindo da forma adequada, 
com carinho e segurança18. 

A manifestação da criança diante do tratamento 
odontológico foi positiva e isso facilita a ade-
são ao tratamento, fazendo com que o paciente 
infantil queira voltar ao ambiente odontológi-
co11. As crianças que apresentaram manifesta-
ções negativas foram, em sua maioria, relacio-
nadas ao choro. Para Guedes-Pinto26 o choro 
é uma reação que transcende a verbalização, 
para uma criança, podendo ser originada por 
uma tensão, birra, medo, dor e cansaço. Em 
seu estudo, Mendonça et al.25 observaram que 
crianças que já haviam passado por atendimen-
tos odontológicos prévios tiveram quatro vezes 
mais chances de ter uma percepção negativa 

dos dentistas, o que foi representado através 
dos desenhos. 

Quando o paciente infantil se sente seguro e 
relaxado favorece o sucesso do tratamento 
odontológico19. O paciente que apresenta re-
sistência ao tratamento, através de comporta-
mentos negativos, dificulta o comparecimento 
posterior à clínica odontológica, a colaboração 
com o procedimento, assim como, o cumpri-
mento das orientações advindas do cirurgião-
dentista. Adicionalmente a literatura destaca a 
associação entre uma maior percepção de dor 
e o paciente que demonstra comportamentos 
negativos18,27. 

A maioria dos cuidadores classificou o tempo 
de espera para obtenção de vaga como razoá-
vel. Isso pode ser resultante da alta demanda 
instalada, uma vez que a clínica escola em 
questão, além de ser referência na região, pres-
ta serviço gratuito e especializado à população. 
Oliveira et al.22 observaram que 47,8% dos en-
trevistados em seu estudo também avaliaram o 
tempo de espera para primeira consulta como 
razoável ou demorado. Esses autores atribuí-
ram esses achados a possíveis falhas na dinâ-
mica de agendamentos das consultas, pela falta 
de um sistema de marcação informatizado. 

O ambiente de atendimento odontológico pedi-
átrico está sujeito a barulhos resultantes de re-
ações das crianças22, no entanto, a maioria dos 
cuidadores considerou o ambiente sem barulho 
perturbador, além de limpo e organizado. Esses 
classificaram o atendimento como “bom”, de-
monstrando satisfação com o serviço prestado.

Para que haja sucesso no tratamento é neces-
sário que os pais/responsáveis (cuidadores) 
sejam coparticipantes no cuidado com a saú-
de bucal, para tal, a informação é uma ferra-
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menta importante. No presente estudo todos os 
cuidadores relataram ter recebido informações 
sobre o atendimento de forma suficiente. Ro-
bles, Grosseman, Bosco2 observaram que as 
mães participantes de sua pesquisa entendiam 
a importância da obtenção de informações re-
passadas pelos profissionais como forma de ga-
rantir o sucesso do tratamento. O conhecimento 
de informações propicia uma maior adesão das 
mães ao tratamento odontológico dos seus fi-
lhos menores. Meira-Filho et al.28 declararam 
que as informações passadas com uma lingua-
gem de fácil entendimento pelos acadêmicos/
dentistas, facilita a compreensão e torna a con-
sulta mais interativa. 

Quanto à resolutividade da queixa principal, 
a maioria afirmou ter sido alcançada, aumen-
tando o nível de satisfação dos cuidadores já 
que o problema inicial fora solucionado. Para 
Goldbaum et al.29, a resolutividade da queixa 
e a satisfação dos usuários é o que direciona 
a relação entre clientela e serviço ou entre de-
manda e oferta. 

CONCLUSÃO
As crianças revelaram uma percepção positiva 
no que se refere aos atendimentos odontológi-
cos, apontando uma visão humanizada dos aca-
dêmicos e professores. Os cuidadores também 
qualificaram o serviço como excelente/bom, re-
sultando em satisfatória a qualidade dos serviços 
oferecidos pela clínica odontológica infantil. 

O presente estudo apresenta como limitação a 
seleção da amostra, feita por conveniência. No 
entanto, estudos que visem conhecer a percep-
ção do paciente infantil sobre o serviço odonto-
lógico ofertado são essenciais. Principalmente 
para avaliar fatores intrínsecos à melhoria do 
atendimento a fim de garantir o vínculo entre 

paciente infantil e dentista, assegurando um 
atendimento seguro e satisfatório. Neste pon-
to, o desenho-estória se mostra essencial por 
facilitar a tradução do sentimento da criança 
durante o atendimento, sendo uma ferramenta 
fundamental que pode ser utilizada para diver-
sos outros fins, como a avaliação da ansiedade 
da criança antes, durante ou após o atendimen-
to odontológico. 
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RESUMO | Introdução: O envelhecimento é um processo 
que acomete em todos os seres vivos, trazendo consigo a 
ocorrência de alterações histomorfológicas. Essas modificações 
influenciam diretamente o sistema nervoso central, incluindo o 
cerebelo. Objetivo: Avaliar a densidade das células de Purkinje 
e espessura da camada granulosa do cerebelo de pacientes 
idosos e não idosos, bem como fazer uma comparação dessas 
análises entre os gêneros. Métodos: Foram selecionados 
20 pacientes autopsiados, e agrupados em: (n=10) idosos e 
(n=10) não idosos. Fragmentos do vérmis cerebelar posterior 
(CBV) e do lobo posterior direito (CBL) foram retirados 
para serem processados histologicamente e corados com 
hematoxilina e eosina. Posteriormente foi utilizado o programa 
computacional AxionVision (Zeiss, Germany) para captura 
de imagens de microscopia de luz e em seguida o sistema 
analisador de imagens interativo Image J® (National Institutes 
of Health, Bethesda, EUA) para obtenção da densidade das 
células de Purkinje (μm) e espessura da camada granulosa 
(μm). Resultados: Os idosos apresentaram uma tendência de 
diminuição na densidade das células de Purkinje em ambas 
as regiões avaliadas, porém sem significância estatística. Em 
relação à espessura da camada granulosa, o grupo considerado 
idoso apresentou aumento significativamente maior em ambas 
as regiões estudadas. A comparação entre os gêneros mostrou 
que as mulheres idosas apresentaram menor espessura da 
camada granulosa na região CBV quando comparadas aos 
idosos do gênero masculino. Conclusão: O envelhecimento 
causa alterações histomorfológicas nas diferentes camadas 
do córtex cerebelar, as quais progridem de forma distinta em 
homens e mulheres.
Palavras-chave | Cerebelo; Envelhecimento; Células de 
Purkinje; Células da granulosa.

ABSTRACT | Introduction: The 
aging process occurs in all living beings; 

however, it is accompanied by the 
incidence of several histomorphometrical 

changes. Those age-related changes affect 
mainly the central nervous system (CNS) 

organs and above all, the Cerebellum. 
Objective: The primary goal of this study 
it is to analyze the density of Purkinje cells 

and the thickness of the granular layer 
of cerebellum in old and Young-adults. 

However, we have also made an analysis 
between genders. Methods: We selected 

20 autopsied individuals and grouped 
in: (n=10) young-adults and (n=10) old-

adults and anatomically remove fragments 
from the vermis posterior lobe (CBV) and 
the right posterior lobe of the cerebellum 

(CBL). Both fragments proceed to 
histological process and hematoxylin-

eosin stain protocol. Subsequently, with 
the computational software AxionVision 

(Zeiss, Germany) and a light microscope, 
fragments were analyzed in order to obtain 

density of Purkinje cells and granular 
layer thickness (μm) by a free interactive 
system Image J® (National Institutes of 
Health, Bethesda, EUA). Results: The 

Old-adults group has showed a tendency 
of decrease on the Purkinje cells density 

in both analyzed areas, vermis and lateral 
lobe, without statistic relevance. The 

thickness of the granular layer has showed 
a significant increase on the old-age 

individuals in both regions. The subjects 
were also analyzed by gender, showing a 
significant decrease of the granular layer 
thickness in the female group on the CBV. 

Conclusion: The aging process leads 
to morphological changes in different 

areas of cerebellum cortex, it is seems that 
those age-related modifications advance 

different between the two genders.
Keywords | Cerebellum; Aging; Purkinje 

cells; Granulosa cells. 1Universidade de São Paulo. Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto. Ribeirão Preto/SP, Brasil.
2Universidade Federal do Triângulo Mineiro. Uberaba/MG, Brasil.
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INTRODUÇÃO
O Sistema Nervoso Central (SNC) é um dos 
sistemas biológicos mais afetados pelo processo 
de envelhecimento, sendo caracterizado por 
diversas alterações morfofuncionais1. Normal-
mente ocorrem processos de atrofia cerebral, 
perda de neurônios, degeneração granulova-
cuolar, formação de placas neuríticas, depósi-
tos de lipofuscina e de substância beta amiloide 
nas células nervosas. Além disso, há redução 
na velocidade de condução de impulsos nervo-
sos, da intensidade dos reflexos, restrição das 
respostas motoras, e do poder de reação e da 
capacidade de coordenação2,3. 

O cerebelo é uma estrutura do encéfalo que atua 
regulando o desempenho de funções cognitivas, 
da atividade motora e a manutenção do equilí-
brio. Os mecanismos de trabalho motor são re-
gulados pelos lobos frontais do órgão, enquanto 
os hemisférios laterais estão envolvidos com 
processos de memória de trabalho verbal, lin-
guagem e sequência de aprendizado. A região do 
vérmis cerebelar está relacionada à regulação de 
processos de condicionamento clássico, trabalho 
verbal e evocação de memórias4.

Nos últimos anos, o papel do cerebelo na com-
preensão do processo de envelhecimento foi 
alvo de diversos estudos científicos que ob-
servaram redução da área total ocupada pelas 
células de Purkinje na região do vérmis, bem 
como, a diminuição do número dessas células e 
a degeneração de seus dendritos5-7. Essas altera-
ções podem estar diretamente relacionadas com 
a perda de atividade elétrica e a redução nos ní-
veis cognitivos decorrentes desse processo8-10.

Alterações morfológicas cerebelares também 
são relatadas, como o aumento na espessura da 
camada granular e a redução na densidade neu-

ronal nessa mesma região, além de grande re-
dução na arborização dendrítica das células de 
Purkinje em animais de idade mais avançada11. 

Os dados fornecidos pela literatura sugerem 
que a maioria das informações a respeito desse 
assunto é proveniente de estudos experimen-
tais, dessa forma, a linha de estudo do enve-
lhecimento cerebelar é uma área com grande 
potencial a ser explorado.

Para realização de estudos com materiais pro-
venientes do SNC humano, há uma dificuldade 
na obtenção do fragmento, que pode ser rea-
lizado apenas por meio da aplicação de dois 
protocolos: biópsia encefálica ou autópsia. O 
primeiro método é invasivo, arriscado e requer 
autorização do paciente e/ou dos familiares 
para realização do procedimento. Na autópsia, 
embora o procedimento não ofereça risco ao 
paciente, exige também a necessidade de au-
torização familiar. Dessa forma, os resultados 
obtidos nesse estudo expressam relevância para 
a comunidade científica e melhor compreensão 
do assunto, uma vez que foi utilizado material 
proveniente de autópsia.

Dessa forma, o objetivo do presente trabalho 
é avaliar a incidência de alterações histomor-
fométricas nas camadas de células de Purkinje 
e granulosa do cerebelo de pacientes idosos e 
não idosos, bem como fazer uma comparação 
dessas análises entre os gêneros.

MÉTODOS
O projeto de pesquisa do presente trabalho foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal do Triângulo Mineiro 
(UFTM), sob protocolo n° 2.287.614.

Estudo quantitativo com seres humanos, obser-
vacional, retrospectivo e descritivo. Foram ava-
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liados retrospectivamente protocolos de autópsia 
no período 2000 a 2018 realizadas pela discipli-
na de Patologia Geral no Hospital de Clínicas da 
UFTM (HC-UFTM). A amostra consiste em 20 
pacientes, agrupados em idosos (n=10) e não ido-
sos (n=10). Os grupos foram pareados segundo 
gênero e cor. Para os critérios de inclusão foram 
considerados não idosos os pacientes com idade 
de 18 a 59 anos, e idosos aqueles com 60 anos 
ou mais.

A população inicial do estudo constava de cer-
ca 90 indivíduos, no entanto, foram excluídos 
das análises de pacientes cuja causa do óbito 
foi trauma cranioencefálico, doenças neuro-
degenerativas, acidente vascular encefálico ou 
que apresentaram infecção por qualquer agente 
infeccioso no encéfalo. Também foram excluí-
dos aqueles com prontuários incompletos e/ou 
ausência de material de necropsia ou em mau 
estado de conservação.

Do arquivo de peças anatômicas, foram retirados 
fragmentos de duas regiões cerebelares (Figura 
1). Um fragmento do vérmis cerebelar posterior 
(CBV), referente à região IX, e um fragmento 
do lobo posterior direito (CBL), região HVIII 
localizada entre a fissura secundária e pré-
piramidal, paralela ao lobo VIII do vérmis. As 
áreas foram definidas de acordo com as subdivi-
sões de Larsell¹². Após a análise macroscópica, 
os fragmentos foram submetidos ao processa-
mento histológico e corados pela hematoxilina 
e eosina (HE). 

Todo o procedimento da análise morfométrica 
foi realizado por um único observador e de for-
ma “cega”, ou seja, as lâminas foram avaliadas 
aleatoriamente. Em cada região, a análise de den-
sidade foi realizada por meio de contagem das cé-
lulas de Purkinje em toda extensão do fragmento 
através de microscópico de luz convencional com 
objetiva de 40x (0,14µm). Em seguida, foram 

capturadas imagens de toda a extensão da cama-
da de células de Purkinje, utilizando o programa 
analisador de imagens AxionVision (Zeiss, Ger-
many). A partir das imagens capturadas, foi obti-
da uma medida linear em µm através do sistema 
analisador de imagens interativo Image J® (Natio-
nal Institutes of Health, Bethesda, EUA) (Figura 
2). Após a contagem total das células de Purkinje 
e da medida linear total da camada foi possível 
obter a densidade, sendo os valores expressos em 
números de células por micrômetro (μm).

Para a determinação da espessura da camada gra-
nulosa, as imagens de todos os campos histológi-
cos foram capturadas por uma câmera de vídeo 
conectada a um microscópio de luz convencional, 
utilizando o programa AxionVision na objetiva 
de 10x (0,54µm). Posteriormente, a medida da 
espessura da camada granulosa foi realizada utili-
zando o sistema Image J, sendo o valor expresso 
em μm (Figura 2). Para execução desse protocolo, 
foi utilizada uma metodologia usada previamente 
em nosso laboratório, no qual foram realizadas 5 
medidas por campo, sendo uma medida central, 
duas nas extremidades e duas de pontos equidis-
tantes entre a medida central e da extremidade¹³. 

Os resultados foram avaliados utilizando o pro-
grama GraphPad Prism 5.0. Em casos de distri-
buição normal e variância homogênea foi utiliza-
do o teste "t" de Student (t) para comparação de 
dois grupos, sendo os valores expressos em mé-
dia ± desvio padrão (x±dp). Em valores com dis-
tribuição não normal ou normal e variâncias não 
semelhantes foi utilizado o teste não paramétrico 
de Mann-Whitney (U). Nesse tipo de distribuição 
os valores foram expressos em mediana e valo-
res mínimos e máximos (Med, Min-Máx). Foram 
consideradas estatisticamente significativas as 
diferenças em que a probabilidade (p) foi menor 
que 5% (p<0,05).
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Figura 2 - Análise morfométrica do cerebelo de idosos e não autopsiados no HC-UFTM no período de 2000 a 2018 utili-
zando o sistema Image J® (National Institutes of Health, Bethesda, EUA)

A: Camada molecular; B: Camada de Células de Purkinje; C: Camada de células granulares.

Figura 1 - Divisão anatômica do cerebelo segundo as áreas funcionais de Larsell.

Fonte: adaptado de Manin¹4.
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RESULTADOS

A média de idade no grupo de idosos foi de 69,22 
± 7,44 anos e no grupo de não idosos foi de 34,78 
± 9,6 anos. A distribuição dos grupos em relação 
ao gênero apresentou 40% dos pacientes sendo 
do sexo masculino e 60% do feminino. Em 

relação a etnia, 90% da amostra foi considerada 

caucasiana e 10% de outras etnias.

Os indivíduos considerados idosos apresenta-

ram uma tendência de diminuição na densidade 

das células de Purkinje tanto na região CBV 

Figura 4 - A espessura da camada granular cerebelar de mulheres e homens idosos autopsiados no HC-UFTM, no período 
de 2000 a 2018

(CBV: vérmis cerebelar posterior. CBL: fragmento do lobo posterior direito).

(CBV: vérmis cerebelar posterior. CBL: fragmento do lobo posterior direito).

Figura 3 - Densidade das células de Purkinje e a espessura da camada granular cerebelar de idosos e não idosos 
autopsiados no HC-UFTM, no período de 2000 a 2018
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(3,38 cél/μm vs 4,86 cél/μm) quanto na região 
CBL (3,62 vs 5,32 cél/μm) (Figura 3A-B), no 
entanto não foi observada significância esta-
tística entre os grupos. Em relação à espessura 
da camada granulosa, o grupo idoso apresen-
tou aumento em ambas as regiões analisadas 
(CBL: 261,80 vs 232,20μm; CBV: 258,10 vs 
241,00μm) (Figura 3C-D).

Na comparação entre os gêneros, as mulheres 
consideradas idosas apresentaram redução sig-
nificativa na espessura da camada granulosa da 
região CBV quando comparada aos homens 
idosos (198,50μm vs 239,10μm) (Figura 4). No 
entanto, quando se analisa a região CBL, o gru-
po feminino exibiu maior espessura da camada 
células granulares (200,90μm vs 181, 80μm) 
(Figura 4).

DISCUSSÃO 
O presente estudo buscou avaliar os possíveis 
efeitos do envelhecimento em promover alte-
rações histomorfométricas em um dos princi-
pais componentes do SNC, o cerebelo. Existem 
relatos na literatura, de que organismos idosos 
podem ser acometidos pela incidência de alte-
rações histomorfométricas que atingem esse ór-
gão, tais como: mudanças no tamanho, número 
e formato das células de Purkinje. Além disso, 
reduções da área de superfície de arborização 
dendrítica também foram observadas, sugerin-
do que essas mudanças influenciam diretamen-
te no circuito elétrico cerebelar básico5,6,11,16.

As células de Purkinje são grandes neurônios 
GABAérgicos (Figura 2-B) que realizam si-
napses tanto com as células da camada mo-
lecular (Figura 2-A) quanto com axônios dos 
neurônios granulares (Figura 2-C)5. A análise 
da densidade de Purkinje realizada no presente 
estudo, não nos possibilita afirmar com o devi-

do rigor estatístico que as alterações descritas 
anteriormente em animais, também se fazem 
presentes em humanos idosos. No entanto, é 
passível de destaque à tendência de redução 
dessas células observadas em ambas regiões 
avaliadas nos indivíduos idosos, desse modo, é 
necessário a realização de estudos complemen-
tares com o objetivo de melhor compreender o 
impacto da densidade neuronal cerebelar e suas 
possíveis consequências em atividades cotidia-
nas, tais como equilíbrio, coordenação e desen-
volvimento motor, alterações frequentemente 
observadas em idosos8,9,10,15.

A análise da espessura da camada granulosa ce-
rebelar evidenciou um aumento dessa nos indi-
víduos idosos, tanto na região do vérmis quanto 
no lobo posterior. O aumento da espessura da 
camada granulosa também foi observada em 
gatos por Zhang11, o qual propôs a incidência 
de um aumento de aproximadamente 8% nos 
animais mais envelhecidos. No entanto, esse 
mesmo trabalho relatou redução de 22% na 
densidade dos neurônios que compõe a mesma 
camada granulosa, sugerindo o que parece ser 
a existência de um mecanismo adaptativo com 
objetivo de preservar o funcionamento do ór-
gão e minimizar os efeitos do envelhecimento. 
Dessa forma, conforme ocorre a redução das 
células de Purkinje e do número de neurônios 
da camada granulosa, existe um processo de 
hiperplasia e hipertrofia de astrócitos, produ-
zindo efeito neuroprotetor sobre o órgão para 
suprir os danos causados e manter o desempe-
nho fisiológico11,17.

Estudos recentes na área de neurociência têm 
levantando a hipótese de que além das altera-
ções relacionadas a idade, o processo de enve-
lhecimento pode progredir de maneira distinta 
nos diferentes gêneros, impactando em diver-
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sos órgãos do SNC como cérebro, tronco en-
cefálico e cerebelo18-20. Vários estudos, usando 
técnicas de neuroimagem, como a ressonância 
magnética, relatam diferenças existentes nos 
hemisférios cerebelares, no vérmis e na ponte 
de homens e mulheres idosos21-23. O estudo de 
Raz e colaboradores24 revelou que mulheres 
idosas apresentaram maior atrofia das regiões 
citadas acima quando comparadas aos homens 
idosos. E esse resultado vai de encontro com os 
nossos achados, pois as mulheres idosas apre-
sentaram redução significativa da espessura 
da camada granulosa cerebelar. No entanto, a 
região do lobo posterior apresentou aumento, 
e acreditamos que esse isso pode ser resulta-
do de um mecanismo adaptativo com objetivo 
de preservar o funcionamento do órgão11. Em 
relação às diferenças entre os gêneros, os re-
sultados ainda são divergentes e está longe de 
serem esclarecidos, portanto mais estudos são 
necessários. 

CONCLUSÃO
As alterações histomorfológicas que acometem 
diferentes regiões cerebelares, como o aumento 
da espessura da camada granular decorrente do 
processo de envelhecimento sugere a existência 
de um mecanismo adaptativo e compensatório 
para manutenção do funcionamento do órgão. 
Além disso, foi observado que existe uma di-
ferença em relação ao gênero, apontando que o 
processo de senescência parece atingir de ma-
neira distinta os diferentes sexos. 
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RESUMO | Introdução: A compreensão de fatores associados 
às mortes evitáveis à Atenção Básica (AB) pode contribuir com 
apontamentos que melhorem a oferta desse serviço. Objetivo: 
avaliar a associação dos serviços da AB com o coeficiente da 
mortalidade na infância por causas evitáveis. Métodos: estudo 
ecológico com 36.362 equipes de saúde da família que aderiram 
ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
da Atenção Básica (PMAQ-AB). Foram utilizados dados do 
módulo II da avaliação externa do PMAQ-AB, e dos sistemas de 
informação de domínio público do ano de 2015. Para análise, foi 
utilizado um modelo linear generalizado, assumindo-se o nível 
de significância de 5% (p<0,05). Resultados: o coeficiente foi 
de 1,5 óbitos por 100 nascidos vivos. Houve associação com o 
desfecho à região Norte não utilizar protocolos de estratificação 
de risco e não ter registro sobre: acompanhamento da consulta 
odontológica da gestante, crescimento e desenvolvimento da 
criança, e presença de violência familiar. A ausência de busca 
ativa das crianças com baixo peso e a falta de entendimento 
da Lei n° 11.265 também foram associadas com o coeficiente 
(p<0,05). Conclusão: Há fatores do serviço associados ao 
coeficiente da mortalidade na infância. Assim, é imprescindível 
que os serviços da AB sejam qualificados, visando assegurar a 
saúde e vida das crianças. 
Palavras-chave | Cuidado pré-natal; Mortalidade na infância; 
Atenção primária em saúde.

ABSTRACT | Introduction: 
Preventable deaths in Primary Health 

Care are those that can be prevented 
by access and the quality of this 

service. Objective: to evaluate the 
association of Primary Care services 
with the childhood mortality rate due 

to preventable causes. Methods: 
ecological study with 36,362 family 

health teams that adhered to the 
National Program to Improve Access 

and Quality of Primary Care, and 
with data from the public domain 

information systems in 2015. To 
analyze, a linear model was used 

widespread. Results: the coefficient 
was 1.5 deaths per 100 live births. 
There was an association with the 

outcome in the North region not 
using risk stratification protocols, not 
having records about: monitoring the 

pregnant woman’s dental appointment, 
vaccination of the pregnant woman, 

child growth and development, 
respective nutritional status, and 
presence of family violence. The 

absence of active search for children 
with low weight and the lack of 

understanding of Law nº 11,265 were 
also associated with the coefficient (p 

<0.05). Conclusion: it is essential that 
Primary Care services are managed, 
they are basic to reducing childhood 

deaths.
Keywords | Prenatal care; Child 
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INTRODUÇÃO
A redução da mortalidade entre crianças repre-
senta um desafio e é uma das metas da Agenda 
2030, que se refere ao Desenvolvimento Sus-
tentável dos países e foi sugerida pela Organi-
zação das Nações Unidas1. O Brasil redefiniu 
os parâmetros dessa meta, estabelecendo como 
objetivo à redução de mortes evitáveis entre 
crianças menores de 5 anos para menos de 8 
mortes a cada mil nascidos vivos. Observa-se 
uma tendência de diminuição de mortes entre 
crianças com menos de 5 anos no país, de 1990 
a 2018 houve uma redução de quase 77%2. 
Apesar desses esforços, ainda há um caminho 
longo a ser percorrido para alcançar indicado-
res próximos aos dos países desenvolvidos. 

As mortes evitáveis são aquelas que podem 
ser prevenidas, por ações de serviços de saúde 
acessíveis e efetivos3,4. Portanto, a redução das 
mortes por causas evitáveis na infância depen-
de diretamente da atenção à saúde da mulher na 
gestação, no parto, durante o período pós-neo-
natal até um ano de idade5, assim como de ações 
que visem a uma mudança da condição socio-
econômica das populações menos favorecidas6. 

As ações de promoção da saúde vinculadas à 
assistência prestada pela Atenção Básica po-
dem contribuir para a redução da mortalidade 
na infância3. Há evidências de que a redução da 
mortalidade por causas de doenças infecciosas 
intestinais, transtornos neonatais e infecções 
bacterianas, consideradas causas evitáveis, di-
minuiu ao longo dos anos5, especialmente pela 
expansão da cobertura das equipes de saúde da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) nas diferen-
tes regiões brasileiras7. No entanto, embora te-
nha havido essa ampliação da Estratégia Saúde 
da Família, que integra os serviços básicos de 
saúde, há evidências de que a qualidade dessas 
ofertas não seja adequada nem suficiente8-10, 

mitigando o potencial de enfrentamento da 
mortalidade na infância.

O Programa Nacional de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), 
com base na avaliação da qualidade dos servi-
ços e satisfação dos usuários, repassou recur-
sos para incentivar gestores e equipes da ESF. 
Para esse fim, o PMAQ-AB foi organizado em 
ciclos, começando com a adesão e contratuali-
zação das equipes ao programa e terminando 
com a avaliação externa. Avaliadores externos 
foram treinados para visitar as unidades de 
saúde e aplicarem instrumentos a fim de co-
letar informações sobre os padrões de acesso 
e qualidade alcançados durante o ciclo. Den-
tre os instrumentos utilizados, minimamente, 
eram aplicados o Módulo I (observação na 
Unidade Básica de Saúde), o Módulo II (En-
trevista com o profissional da equipe da AB 
e verificação de documentos) e o Módulo III 
(Entrevista na Unidade de Saúde com os usu-
ários). Essa ação foi elaborada pelo Ministério 
da Saúde e executada por instituições de ensino 
e/ou pesquisa de todo o país11. 

Buscando contribuir com apontamentos para 
melhorar as condições do cuidado em saúde 
das crianças menores de 5 anos, o presente es-
tudo teve como objetivo avaliar a associação 
dos serviços ofertados pela Atenção Básica, 
investigados pelo PMAQ-AB no ano de 2015, 
com o coeficiente da mortalidade na infância 
por causas evitáveis.

MÉTODO
Trata-se de um estudo ecológico, de abordagem 
transversal, para analisar os padrões de distribui-
ção do coeficiente da mortalidade por causas evi-
táveis em menores de 5 anos no contexto brasilei-
ro e seus fatores associados. 
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Foi considerado o número de óbitos de crian-
ças menores de 5 anos por residência, devido 
às causas evitáveis, no ano de 2015, do Sistema 
de Informação sobre Mortalidade (SIM)12. As 
causas evitáveis consideradas e categorizadas 
no SIM foram reduzíveis: pelas ações de imu-
nização; pela atenção à mulher na gestação; por 
adequada atenção à mulher no parto; atenção 
ao recém-nascido; por ações de diagnóstico e 
tratamento adequado; e por ações de promoção 
à saúde. 

Foram coletadas ainda informações no Sistema 
de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
sobre o número de nascidos vivos por residên-
cia da mãe, no ano de 2015, considerando todas 
as regiões do Brasil13. Também foram utiliza-
dos dados da avaliação externa do PMAQ-AB 
referentes ao terceiro ciclo de monitoramento 
do programa, disponíveis no site da Secretaria 
de Atenção Primária à Saúde (SAPS). 

Foram selecionadas todas as equipes partici-
pantes do programa (n=38.865), distribuídas 
em 5.061 municípios brasileiros. No entanto, a 
ausência ou a falta parcial de informações so-
bre a mortalidade na infância nos municípios 
do país levaram, no momento de unificação das 
planilhas do PMAQ-AB com os dados coleta-
dos no SIM, à amostra final de 36.362 equipes, 
distribuídas em 3.935 municípios do Brasil.

No presente estudo foram coletados apenas os 
dados do Módulo II da avaliação externa do 
PMAQ-AB realizado em 2015. Esse módulo 
era referente à entrevista com os gerentes das 
unidades ou profissionais responsáveis e ti-
nha como intenção coletar informações sobre 
os processos de trabalho da equipe e sobre a 
organização do cuidado com o usuário, além 
disso, era realizada a verificação de documen-
tos que validassem a implantação de padrões 

de acesso e qualidade. Foram utilizadas desse 
módulo as questões referentes à atenção ao pré-
natal e puerpério e à atenção à criança, desde o 
nascimento até os 2 anos de vida. As respostas 
foram categorizadas em ‘sim’ e ‘não’ para fins 
de análise.

Em relação à atenção ao pré-natal e puerpério, 
foram selecionadas as seguintes questões: A 
equipe realiza consulta de pré-natal? A equipe 
recebe o exame VDRL das gestantes do ter-
ritório em tempo oportuno para intervenções 
necessárias? A equipe utiliza protocolos para 
estratificação de risco das gestantes? A equipe 
organiza as ofertas de serviço e encaminhamen-
tos (consultas, exames) das gestantes baseadas 
na avaliação e classificação de risco e vulne-
rabilidade? A equipe de Atenção Básica possui 
registro com o número de gestantes de alto 
risco no território? A equipe faz atendimento 
às intercorrências ou urgências da gestante de 
alto risco? No acompanhamento da gestante há 
registro de consulta odontológica da gestante? 
No acompanhamento da gestante há registro de 
vacinação em dia da gestante? A equipe orienta 
as gestantes em relação à vacina contra tétano? 
É realizada a aplicação da penicilina G benzati-
na na unidade de saúde? 

Já as questões referentes à Atenção à criança 
desde o nascimento até os 2 anos de vida, se-
lecionadas foram: A equipe realiza consulta de 
puericultura nas crianças de até 2 anos (cresci-
mento/desenvolvimento)? A equipe utiliza pro-
tocolos voltados para atenção a crianças meno-
res de 2 anos? A equipe utiliza a caderneta de 
saúde da criança para o seu acompanhamento? 
No acompanhamento das crianças do território, 
há registro sobre: Vacinação em dia? Cresci-
mento e desenvolvimento? Estado Nutricional? 
Teste do pezinho? Violência familiar? Aciden-
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tes? A equipe realiza busca ativa das crianças 
com baixo peso? Com consulta puericultura 
atrasada? Com calendário vacinal atrasado? A 
equipe desenvolve ações de promoção do alei-
tamento materno exclusivo para crianças até 6 
meses? De estímulo à introdução de alimentos 
saudáveis e aleitamento materno continuado a 
partir dos 6 meses da criança? De estímulo à 
introdução de alimentos saudáveis e aleitamen-
to materno continuado a partir dos 6 meses da 
criança? A equipe conhece e cumpre a Norma 
Brasileira de Comercialização de Alimentos 
para lactentes e crianças de primeira infância, 
bicos, chupetas e mamadeiras (Lei n° 11.265 de 
2006 e Decreto nº 8.552 de 2015)?

Para o cálculo do coeficiente de mortalidade por 
condições evitáveis em menores de 5 anos, divi-
diu-se o número de óbitos no ano de 2015 pelo 
número de nascidos vivos no mesmo período, 
multiplicado por 100. Foi realizado o merge en-
tre os dados das planilhas do coeficiente calcu-
lado com os dados do PMAQ-AB, utilizando-se 
como variável comum o “município” que cons-
tava nos dois bancos. O coeficiente foi resumido 
considerando-se as medidas de posição central e 
de dispersão. Foram calculadas também as me-
didas de posição central e de dispersão da vari-
ável de coeficiente para cada região e para cada 
variável preditora separadamente. 

Para verificar quais as variáveis estavam as-
sociadas com o coeficiente da mortalidade na 
infância, foi construído um modelo linear ge-
neralizado. Adotou-se o nível de significância 
de 5% (p-valor<0,05). O modelo foi realizado 
usando o procedimento PROC GLM no pro-
grama SAS versão 9.4. Foi desempenhada uma 
análise de resíduo para verificar se o modelo 
se ajustava aos dados. Para que os pressupos-
tos do modelo fossem atingidos, foi necessária 
uma transformação logarítmica na variável res-
posta. As comparações entre as taxas de óbito 
e as variáveis preditoras de interesse foram re-
alizadas considerando-se o pós-teste de Tukey 
no modelo.

RESULTADOS 
De acordo com o SIM, houve 43.096 óbitos de 
crianças menores de 5 anos de idade por causas 
evitáveis, no ano de 2015. Na união das plani-
lhas, no entanto, foi possível manter as infor-
mações de 41.938 óbitos, pois nem todos os 
municípios haviam aderido ao PMAQ-AB.

Houve uma média de 1,5 óbitos por causas 
evitáveis para cada 100 nascidos vivos no Bra-
sil. A região Norte apresentou a maior média, 
quando comparada com a das demais regiões 
brasileiras (1,83±0,84), seguida da região Nor-
deste (1,69±0,77), conforme a Tabela 1. 

Região do 
Brasil

Média Desvio-
padrão

Mediana Quartil 
inferior

Quartil 
superior

Mínimo Máximo

Centro-
Oeste

1,66 1,02 1,37 1,20 1,83 0,32 15,56

Nordeste 1,69 0,77 1,56 1,23 2,00 0,22 12,00

Norte 1,83 0,84 1,65 1,42 2,04 0,35 9,80

Sudeste 1,42 0,73 1,27 1,13 1,51 0,24 16,67

Sul 1,37 0,84 1,14 0,98 1,54 0,26 18,75

Tabela 1 - Distribuição do coeficiente de mortalidade por causas evitáveis na infância, por região do Brasil, 2015.
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Com relação à oferta de serviços na Atenção 
Básica em Saúde com ênfase no pré-natal, foi 
possível observar que as maiores médias do co-
eficiente da mortalidade na infância por causas 
evitáveis foram entre as equipes de saúde da 
família que não utilizavam protocolos para es-

tratificação de risco das gestantes (1,75±0,97), 
que não tinham registro de vacinação em dia da 
gestante (1,77±1,18) e que não orientavam as 
gestantes sobre a vacina contra tétano (1,72± 
0,80) (Tabela 2). 

Variáveis

Total

M
édia

D
esvio

-padrão

M
ediana

Q
uartil 

inferior

Q
uartil 

superior

M
ínim

o

M
áxim

o

A equipe realiza consulta de 
pré-natal.
Sim 34318 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 546 1,53 1,00 1,29 1,00 1,68 0,40 10,00
A equipe recebe o exame VDRL 
das gestantes do território em 
tempo oportuno para intervenções 
necessárias.
Sim 33270 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 1048 1,66 0,75 1,55 1,23 1,83 0,24 8,33
A equipe utiliza protocolos 
para estratificação de risco das 
gestantes.
Sim 31900 1,56 0,80 1,38 1,14 1,80 0,22 18,75
Não 2418 1,75 0,97 1,57 1,21 2,04 0,22 16,67
A equipe organiza as ofertas de 
serviço e encaminhamentos (con-
sultas, exames) das gestantes 
baseadas na avaliação e classifi-
cação de risco e vulnerabilidade.
Sim 33733 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 585 1,73 0,82 1,58 1,22 2,04 0,32 6,93
A equipe faz atendimento às 
intercorrências ou urgências da 
gestante de alto risco.
Sim 31719 1,57 0,81 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 2599 1,62 0,85 1,47 1,19 1,83 0,22 14,29
No acompanhamento da gestante 
há registro de consulta odontológi-
ca da gestante.
Sim 28682 1,56 0,82 1,38 1,13 1,81 0,22 18,75
Não 5636 1,63 0,79 1,48 1,20 1,89 0,22 14,29
No acompanhamento da gestante 
há registro de vacinação em dia 
da gestante.
Sim 33822 1,57 0,81 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 496 1,77 1,18 1,53 1,17 2,01 0,31 16,67

Tabela 2 - Distribuição do coeficiente da mortalidade na infância por causas evitáveis de acordo com as ofertas de serviços 
coordenados pela Atenção Primária em Saúde, com ênfase no pré-natal no Brasil, 2015
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Observando-se, na Tabela 3, os serviços oferta-
dos às crianças, verifica-se que os maiores va-
lores de coeficiente da mortalidade na infância 
por causas evitáveis foram entre as equipes que 
não utilizavam protocolos voltados para aten-
ção às crianças menores de 2 anos (1,73±0,94) 

e que, no acompanhamento das crianças do ter-
ritório, não tinham registros sobre vacinação 
em dia (1,72±1), sobre o crescimento e desen-
volvimento infantis (1,71±1,04) e sobre o esta-
do nutricional das crianças (1,71±1,06).

Variáveis

Total

M
édia

D
esvio

-padrão

M
ediana

Q
uartil 

inferior

Q
uartil 

superior

M
ínim

o

M
áxim

o

A equipe orienta as gestantes em 
relação à vacina contra tétano.
Sim 34244 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 74 1,72 0,80 1,56 1,16 2,04 0,59 4,92
É realizada a aplicação da 
penicilina G benzatina na unidade 
de saúde.
Sim 26812 1,57 0,84 1,38 1,13 1,81 0,22 18,75
Não 8052 1,58 0,76 1,43 1,17 1,85 0,22 12,00

Variáveis

Total

M
édia

D
esvio

-padrão

M
ediana

Q
uartil 

inferior

Q
uartil 

superior

M
ínim

o

M
áxim

o

A equipe realiza consulta de pueri-
cultura nas crianças de até 2 anos 
(crescimento/desenvolvimento).
Sim 34189 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 675 1,61 0,89 1,36 1,07 1,92 0,40 7,41
A equipe utiliza protocolos 
voltados para atenção a crianças 
menores de 2 anos.
Sim 31662 1,56 0,81 1,38 1,14 1,80 0,22 18,75
Não 2527 1,73 0,94 1,58 1,20 2,04 0,22 16,67
A equipe possui cadastramento 
atualizado de crianças até 2 anos 
do território.
Sim 34008 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 856 1,60 0,82 1,37 1,09 1,89 0,31 7,32
No acompanhamento das 
crianças do território há registro 
sobre vacinação em dia.
Sim 34140 1,57 0,82 1,38 1,14 1,81 0,22 18,75
Não 724 1,72 1,00 1,54 1,12 2,01 0,22 10,00

Tabela 3 - Distribuição do coeficiente da mortalidade na infância por causas evitáveis de acordo com as ofertas de 
serviços coordenados pela Atenção Primária em Saúde, com ênfase nas crianças, Brasil, 2015
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Na análise estatística, após o ajuste do mode-

lo, foi possível constatar que na região norte do 

país (p<0,001) não utilizar protocolos de estra-

tificação de risco das gestantes (p<0,001) e não 
ter registro do acompanhamento da consulta 

odontológica (p<0,0001) foram variáveis asso-

ciadas ao desfecho. 

Os resultados ainda apontaram que equipes que 

não utilizaram protocolos voltados para aten-

Variáveis

Total

M
édia

D
esvio

-padrão

M
ediana

Q
uartil 

inferior

Q
uartil 

superior

M
ínim

o

M
áxim

o

No acompanhamento das 
crianças do território há registro 
sobre acidentes.
Sim 26888 1,55 0,80 1,38 1,13 1,80 0,22 18,75
Não 7976 1,64 0,87 1,46 1,15 1,92 0,22 16,67
A equipe realiza busca ativa das 
crianças com baixo peso.
Sim 33229 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 1635 1,55 0,84 1,37 1,11 1,77 0,22 14,29
A equipe realiza busca ativa das 
crianças com consulta puericultu-
ra atrasada.
Sim 32153 1,57 0,81 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 2711 1,61 0,88 1,41 1,12 1,82 0,24 14,29
A equipe realiza busca ativa das 
crianças com calendário vacinal 
atrasado.
Sim 33755 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 1109 1,58 0,76 1,43 1,16 1,78 0,32 8,33
A equipe desenvolve ações 
de promoção do aleitamento 
materno exclusivo para crianças 
até 6 meses.
Sim 34307 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 557 1,62 1,06 1,37 1,12 1,88 0,37 16,67
A equipe desenvolve ações de 
estímulo à introdução de ali-
mentos saudáveis e aleitamento 
materno continuado a partir dos 
6 meses da criança.
Sim 34256 1,57 0,82 1,38 1,14 1,82 0,22 18,75
Não 608 1,60 0,87 1,38 1,08 1,88 0,24 8,00
A equipe conhece e cumpre a 
Norma Brasileira de Comer-
cialização de Alimentos para 
lactentes e crianças de primeira 
infância, bicos, chupetas e ma-
madeiras (Lei 11.265 de 2006 e 
Decreto 8.552 de 2015).
Sim 30748 1,56 0,80 1,38 1,13 1,81 0,22 18,75
Não 4116 1,65 0,94 1,44 1,16 1,92 0,22 16,67
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ção a crianças menores de 2 anos (p=0,006), 
que não tinham registros sobre crescimento e 
desenvolvimento (p=0,0093), violência fami-
liar, entras as crianças do território (p=0,0004) 
apresentaram associação com o coeficiente. 
Além disso, equipes que não realizaram busca 
ativa de crianças de baixo peso (p=0,0003) e 
não conheciam e/ou não cumpriram a Lei n° 
11.265 (p=0,0098), foram também variáveis do 
serviço associadas ao coeficiente da mortalida-
de na infância por causas evitáveis (Tabela 4). 

DISCUSSÃO
O coeficiente da mortalidade na infância por 
causas evitáveis no Brasil foi maior na região 
Norte, e durante o período estudado, esteve as-
sociado com essa região e com a ausência de 
serviços essenciais que devem ser executados 
pelas equipes de saúde da AB, direcionados à 
saúde da mulher e da criança. Em relação à saú-
de da mulher, foi identificado que não utilizar 
protocolos de estratificação de riscos na gesta-
ção e não ter registro sobre o acompanhamento 

Variáveis Graus de 
Liberdade

Soma de 
Quadrado

Quadrado 
Médio

Estatística F P-valor

Região do Brasil 4 354,848 88,712 503,180 <,0001

A equipe recebe 
o exame VDRL 
das gestantes do 
território em tem-
po oportuno para 
intervenções 
necessárias.

1 1,051 1,051 5,960 0,0146

A equipe utiliza 
protocolos para 
estratificação 
de risco das 
gestantes.

1 6,734 6,734 38,190 <,0001

A equipe orga-
niza as ofertas 
de serviço e en-
caminhamentos 
(consultas, exa-
mes) das ges-
tantes baseadas 
na avaliação e 
classificação de 
risco e vulnera-
bilidade.

1 1,330 1,330 7,540 0,060

A equipe faz 
atendimento às 
intercorrências 
ou urgências da 
gestante de alto 
risco.

1 0,397 0,397 2,250 0,1333

Tabela 4 - Resultados do modelo linear generalizado, considerando como desfecho o coeficiente da mortalidade na infância 
por causas evitáveis, Brasil, 2015
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Variáveis Graus de 
Liberdade

Soma de 
Quadrado

Quadrado 
Médio

Estatística F P-valor

No acompanha-
mento da ges-
tante há registro 
de consulta 
odontológica da 
gestante.

1 3,402 3,402 19,300 <,0001

No acompa-
nhamento da 
gestante há 
registro de va-
cinação em dia 
da gestante.

1 0,392 0,392 2,230 0,1358

A equipe orienta 
às gestantes em 
relação à vacina 
contra tétano.

1 0,329 0,329 1,870 0,1717

É realizada a 
aplicação da 
penicilina G 
benzatina na 
unidade de 
saúde.

1 0,117 0,117 0,660 0,4161

A equipe utiliza 
protocolos volta-
dos para aten-
ção às crianças 
menores de 2 
anos.

1 1,332 1,332 7,560 0,006

A equipe possui 
cadastramento 
atualizado de 
crianças até 2 
anos do território.

1 0,084 0,084 0,470 0,4912

No acompanha-
mento da ges-
tante há registro 
de vacinação em 
dia da gestante.

1 0,054 0,054 0,310 0,5796

No acompanha-
mento das crian-
ças do território 
há registro sobre 
crescimento e 
desenvolvimento.

1 4,3085207 4,3085207 6,76 0,0093 
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Variáveis Graus de 
Liberdade

Soma de 
Quadrado

Quadrado 
Médio

Estatística F P-valor

No acompa-
nhamento das 
crianças do ter-
ritório há regis-
tro sobre estado 
nutricional.

1 0,265 0,265 1,500 0,2201

No acompa-
nhamento das 
crianças do ter-
ritório há regis-
tro sobre teste 
do pezinho.

1 0,044 0,044 0,250 0,616

No acompa-
nhamento das 
crianças do 
território há 
registro so-
bre violência 
familiar.

1 2,186 2,186 12,400 0,0004

No acompa-
nhamento das 
crianças do 
território há 
registro sobre 
acidentes.

1 1,3992274 1,3992274 2,2 0,1383 

A equipe realiza 
busca ativa das 
crianças com 
baixo peso.

1 2,314 2,314 13,120 0,0003

A equipe realiza 
busca ativa das 
crianças com 
consulta pueri-
cultura atrasada.

1 0,099 0,099 0,560 0,4529

A equipe realiza 
busca ativa das 
crianças com 
calendário vaci-
nal atrasado.

1 0,005 0,005 0,030 0,8671

A equipe de-
senvolve ações 
de promoção 
do aleitamento 
materno exclusi-
vo para crianças 
até 6 meses.

1 0,007 0,007 0,040 0,8369
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da consulta odontológica das gestantes estive-
ram associados ao desfecho. Já em relação aos 
serviços voltados às crianças observou-se que 
não utilizar protocolos direcionados a menores 
de 2 anos, a ausência de registros sobre cres-
cimento e desenvolvimento da criança, a vio-
lência familiar, a não realização da busca ativa 
de crianças de baixo peso e o não conhecer e/
ou não cumprir a Lei n° 11.265 foram aspectos 
também associados. 

Apesar da redução de 67,6% da taxa de mor-
talidade na infância no Brasil entre os anos de 
1990 e 2015, assim como a redução da dispari-
dade dessa taxa entre as cinco regiões do país, 
esse é um indicador que se mantém elevado nas 
regiões Norte e Nordeste do país14,15, corrobo-
rando os achados presentes. Na região Norte 
do país, as desigualdades sociais medeiam as 

condições de vida e comprometem o acesso aos 
serviços básicos, inclusive ao pré-natal. Além 
disso, é uma região que apresenta, quando 
comparada com as demais regiões brasileiras, 
diversos problemas de infraestrutura e de ges-
tão na Atenção Básica16.

A relação entre assistência ao pré-natal e mor-
talidade na infância já foi estabelecida em estu-
dos científicos3. O pré-natal tem a capacidade 
de identificar e contornar algumas condições de 
saúde maternas que podem levar à prematuri-
dade e a um baixo peso ao nascer17. 

Seguindo essa perspectiva, o uso de protoco-
los de estratificação de risco das gestantes é 
imprescindível, uma vez que esse instrumento 
possibilita uma intervenção clínica individual 
ou em um grupo de forma diferenciada, por 

Variáveis Graus de 
Liberdade

Soma de 
Quadrado

Quadrado 
Médio

Estatística F P-valor

A equipe de-
senvolve ações 
de estímulo à 
introdução de 
alimentos sau-
dáveis e aleita-
mento materno 
continuado a 
partir dos 6 me-
ses da criança.

1 0,014 0,014 0,080 0,7811

A equipe conhe-
ce e cumpre a 
Norma Brasi-
leira de Co-
mercialização 
de Alimentos 
para lactentes e 
crianças de pri-
meira infância, 
bicos, chupetas 
e mamadeiras 
(Lei n°11.265 de 
2006 e Decre-
to n°8.552 de 
2015).

1 1,176 1,176 6,670 0,0098
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estrato de risco, considerando a idade, altura, 
peso, escolaridade, fatores socioeconômicos, 
ocupação, uso de substâncias psicoativas, his-
tórias reprodutivas anteriores, patologias con-
troladas ou não e fatores de risco fetais. Esses 
critérios basearam uma proposta, elaborada ao 
longo dos anos, de classificação de risco em 
quatro estratos, a saber: risco habitual, médio 
risco, alto risco e muito alto risco. Esses riscos 
são classificados de acordo com a presença de 
fatores que implicam uma maior vigilância e 
cuidado à gestante, o que contribui previamen-
te para fluxos assistenciais diferenciados18. Isso 
explicaria a relação entre não utilizar protoco-
los de estratificação de risco das gestantes e a 
mortalidade na infância por causas evitáveis, 
identificada nos resultados presentes. 

Cabe elucidar que há resistências ao uso de pro-
tocolos durante a realização do pré-natal. Uma 
análise da percepção de profissionais de Atenção 
Básica acerca dessa temática revelou que há im-
pedimentos que exigem esforços conjuntos entre 
gestão, usuários e profissionais da saúde. Para a 
real incorporação dos protocolos aos processos 
de trabalho da AB, são necessários investimen-
tos na capacitação teórico-prática da equipe de 
saúde para a utilização dos protocolos, assim 
como a construção de diretrizes que envolvam a 
interdisciplinaridade profissional19.

Outra oferta da Atenção Básica associada à mor-
talidade na infância por causas evitáveis foi a 
ausência de registros de acompanhamento da 
consulta odontológica das gestantes. É evidência 
científica que as doenças periodontais, por con-
sistirem em inflamações bacterianas que podem 
causar respostas inflamatórias exacerbadas no 
hospedeiro, podem também desencadear respostas 
orgânicas graves, como a indução ao parto prema-
turo, e/ou contribuir com o baixo peso ao nascer20. 

Apesar da importância da assistência odonto-
lógica durante o período da gravidez, ainda há 
barreiras que comprometem o acesso das ges-
tantes aos serviços. Essas barreiras vão da falta 
da percepção das gestantes quanto à necessida-
de do tratamento até o desconhecimento, mitos, 
crenças ou medo e/ou despreparo dos profissio-
nais em realizar as intervenções necessárias 
nesse segmento21. 

Há uma aparente fragmentação do cuidado 
odontológico durante o pré-natal. As ações de 
saúde bucal na ESF são afetadas pela carência 
dos recursos necessários para o atendimento 
integral à população. Ainda há uma grande de-
manda reprimida por serviços odontológicos, 
o que compromete a capacidade da oferta de 
outros serviços, além do atendimento assisten-
cial, como o desenvolvimento das ações pre-
ventivas22. Para a consolidação dos princípios e 
diretrizes do SUS voltados para a saúde mater-
no-infantil, faz-se necessário fortalecer e qua-
lificar a oferta do atendimento odontológico às 
gestantes, pois essa se constitui uma estratégia 
importante para a redução da mortalidade na 
infância por causas evitáveis.

Um instrumento fundamental para o acompa-
nhamento da gestação é o registro de dados na 
caderneta da gestante, e pesquisas apontam de-
ficiências nesses documentos23. Da mesma for-
ma, também se faz necessário os registros de 
acompanhamento das crianças25.

No estudo em tela, foi possível verificar a falta 
de registro do espelho das cadernetas de acom-
panhamento das crianças sob a responsabilidade 
da equipe de saúde da família, ou outras fichas 
com informações equivalentes na unidade, cor-
roborando com outro estudo, que avaliou 229 
cadernetas no estado de Minas Gerais e iden-
tificou que apenas 1,3% delas apresentavam o 
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preenchimento completo desse documento e 
que 74,7% não tinham nenhuma informação 
sobre o desenvolvimento e crescimento infan-
til25. Ratifica-se que as cadernetas de saúde da 
criança constituem o primeiro registro utilizado 
pelos serviços para o acompanhamento integral 
infantil, uma vez que contêm informações de 
vigilância do crescimento e desenvolvimento 
da criança, alimentação, imunização, preven-
ção e as orientações que foram fornecidas pelos 
profissionais de saúde26.

É imprescindível considerar também a busca 
ativa das crianças de baixo peso ao nascer 
quando se trata da mortalidade na infância 
por causas evitáveis, conforme os resultados 
presentes apontaram. O baixo peso tem sido 
considerado como um dos principais fatores 
que desencadeiam a mortalidade entre as crian-
ças27. A Organização Mundial de Saúde define 
que todo bebê nascido com o peso inferior a 
2.500 gramas é considerado recém-nascido de 
baixo peso, e a criança de baixo peso pode ter 
até 17 vezes mais chances de morrer nos pri-
meiros 7 dias de vida27. A visita domiciliar, 
dessa forma, é imprescindível para o vínculo 
da família, com os profissionais da equipe de 
saúde da família. A visita domiciliar contribui 
para a construção da autonomia do cuidado, au-
menta a vigilância e possibilita a educação em 
saúde. Durante as visitas é possível falar sobre 
orientações de cuidado do bebê, amamentação, 
puerpério, entre outros assuntos28. 

É notório que o aleitamento materno-infantil é 
a melhor fonte de nutrição para o crescimento 
e desenvolvimento adequado das crianças, por 
isso foi criada a Norma Brasileira de Comercia-
lização de Alimentos para Lactantes e Crian-
ças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e 
Mamadeiras (NBCAL)29, conhecida como um 

conjunto de normas que regulam o combate à 
livre propaganda de leites artificiais e produtos 
para bebês e crianças de até 3 anos de idade. 
O conhecimento dessa norma, baseada na Lei 
n° 11.256, de 2006, assegura o uso de produtos 
de forma a não interferir na prática do aleita-
mento materno, devendo ser de conhecimento 
dos profissionais da saúde, especialmente dos 
inseridos na Estratégia Saúde da Família, para 
o embasamento das atividades de prevenção e 
promoção da saúde. Há, portanto, a necessida-
de de difusão desse entendimento para melho-
rar o aconselhamento feito pelos profissionais 
da saúde às usuárias sobre a importância da 
continuidade do aleitamento materno, visto que 
a falta de aplicação da NBCAL, nos resultados 
encontrados, esteve associada à mortalidade na 
infância por causas evitáveis. 

Enfatiza-se que este é um estudo ecológico e 
são esperadas limitações. A primeira é a possi-
bilidade de falácia ecológica, em que associa-
ções ecológicas nem sempre refletem associa-
ções individuais. Como foram utilizados dados 
secundários, que são agregados e depende-se 
de um banco de dados já preparado anterior-
mente para sua coleta, o viés de informação 
pode acontecer. Destaca-se ainda que, embo-
ra tenham ocorrido avanços na qualidade e na 
cobertura do SIM e do SINASC, há problemas 
de completude das informações inseridas, es-
pecialmente relacionadas às capitais da região 
Norte30, o que também pode comprometer as 
análises. 

Apesar dessas limitações, conclui-se que o 
enfrentamento da mortalidade na infância por 
causas evitáveis vai além da ampliação da co-
bertura da Atenção Básica, sendo necessária a 
incorporação de medidas que qualifiquem os 
serviços ofertados.
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CONCLUSÃO
Na região Norte do país, não utilizar protoco-
los de estratificação de risco durante a gesta-
ção e não ter registro do acompanhamento 
da consulta odontológica das gestantes foram 
variáveis associadas ao coeficiente da mortali-
dade na infância por causas evitáveis na AB. 

Também são aspectos do serviço associadas 
ao coeficiente a não utilização de protocolos 
voltados para atenção às crianças menores de 
2 anos, ausência de registros sobre crescimento 
e desenvolvimento, violência familiar entre as 
crianças do território, não realizar busca ativa 
de crianças de baixo peso e não conhecer e/ou 
não cumprir a Lei n° 11.265. 

Portanto, é imperativo que os serviços de com-
petência das equipes de saúde da AB sejam 
qualificados e foquem no atendimento durante 
o pré-natal e o puerpério, assim como na apli-
cação e cumprimento de protocolos, normas e 
ações que são eficientes no campo da saúde da 
mulher e do acompanhamento do desenvolvi-
mento da criança. 
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RESUMO | Introdução: Ainda há divergência na literatura 
sobre as alterações salivares durante o período gestacional. 
Objetivo: Avaliar o fluxo, o pH e a capacidade tampão da saliva 
de mulheres no período gestacional e pós-parto e comparar 
com mulheres não gestantes. Métodos: O estudo caso-controle 
prospectivo foi realizado com amostra de conveniência entre 
gestantes (G) e não gestantes (NG) (1 caso: 2 controles). A 
coleta de saliva estimulada foi realizada pela manhã durante a 
gestação (20ª, 30ª e 38ª semanas de gestação) e pós-parto. Os 
dados obtidos foram analisados pelos testes de Shapiro-Wilk, 
t-Student, Mann-Whitney e Friedman (p<0,05). Resultados: 
Houve participação de 17 mulheres gestantes, com média de 
idade de 26,1 ± 4,4 anos; e 28 não gestantes, com média de 24,1 
± 4,5 anos. Houve diferença no fluxo salivar (p=0,023) e na 
capacidade tampão (p=0,033) entre G e NG no período de pós-
parto, como também no pH da saliva nas 20ª (p=0,007) e 30ª 
semanas (p=0,010) de gestação. No grupo das gestantes, o fluxo 
e pH da saliva não apresentou alteração ao longo da gestação 
e no pós-parto (p>0,05). No entanto, a capacidade tampão da 
saliva aumentou no pós-parto (p<0,001). Conclusão: O fluxo 
salivar e capacidade tampão das gestantes foram menores no 
pós-parto, e o pH da saliva foi menor no período gestacional (20ª 
e 30ª semanas), quando comparado com o grupo de mulheres 
não gestantes. Entre as gestantes, não houve mudança no fluxo 
salivar e pH da saliva, mas houve aumento da capacidade 
tampão da saliva no tempo de acompanhamento.
Palavras-chave | Gestação; Período pós-parto; Saliva; Taxa 
secretória; Acidez.

ABSTRACT | Introduction: There is still 
divergence in the literature about salivary 

changes during the gestational period. 
Objectives: To evaluate the flow, pH and 
buffer capacity of the saliva of women in 

the gestational and postpartum period and 
compare it with non-pregnant women. 

Methods: The prospective case-control study 
with convenience sample between pregnant 
(P) and non-pregnant women (NP) (1 case: 

2 controls). The stimulated collection was 
performed in the morning during gestation 

(20th, 30th and 38th weeks of gestation) and 
powder-delivery. Data were analyzed by the 
Shapiro-Wilk, t-Student, Mann-Whitney and 

Friedman tests (p <0.05). Results: There 
were 17 pregnant, with a mean age of 26.1 ± 
4.4 years old; and 28 non-pregnant women, 

with an average of 24.4 ± 4.4 years old. There 
was a difference in salivary flow (p=0.023) 

and in the buffer capacity (p=0.033) between 
P and NP in the postpartum period, as well 
as in saliva pH at 20th (p=0.007) and 30th 
weeks (p=0.010) of gestation. In the group 

of pregnant women, saliva flow and pH did 
not change during gestation and postpartum 

(p> 0.05). However, the saliva buffer 
capacity increased postpartum (p <0.001). 
Conclusion: The salivary flow and buffer 

capacity of the pregnant women were lower 
in the postpartum period, and the saliva pH 

was lower in the gestational period (20th and 
30th weeks) when compared to the group of 
non-pregnant women. Among the pregnant 
women, there was no change in the salivary 
flow and pH of the saliva, but there was an 

increase in the buffer capacity of the saliva at 
follow-up time.

Keywords | Pregnant women; Postpartum 
period; Saliva; Secretory rate; Acidity.
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INTRODUÇÃO
A saliva é um material de pesquisa amplamente 
estudado em virtude da sua importância na ma-
nutenção da saúde bucal. Ela desempenha di-
versas funções tanto pela sua característica flui-
da como pelos seus componentes específicos1. 
A saliva atua ainda na formação da película 
adquirida através da adsorção de glicoproteínas 
salivares sobre os dentes. A película protege os 
dentes da agressão química e mecânica, entre-
tanto funciona também como substrato para a 
colonização bacteriana2.

O fluxo salivar e a deglutição são importan-
tes para o processo de autolimpeza, que é um 
processo fisiológico onde a saliva desempenha 
uma importante função de diluir e eliminar 
substâncias introduzidas e/ou produzidas pe-
las bactérias presentes na cavidade bucal1,3,4. A 
velocidade do fluxo salivar altera a composi-
ção final da saliva. Conforme a velocidade do 
fluxo salivar aumenta, o potencial Hidrogeniô-
nico (pH) e as concentrações de alguns cons-
tituintes se elevam (proteína, sódio, cloreto e 
bicarbonato) enquanto outros caem (magnésio 
e fosfato)1,5. O fluxo salivar se correlaciona po-
sitivamente com a concentração de íon bicar-
bonato na saliva que é o principal responsável 
pela capacidade tampão da saliva estimulada. 
Quanto maior a taxa do fluxo salivar, maior a 
concentração desse íon na saliva1,6.

O fluxo salivar e a composição da saliva po-
dem variar devido à influência de diversos 
fatores, tais como sexo, idade, ritmo circa-
diano e circanual, estado emocional, doenças 
agudas, disfunção mastigatória, grau de hidra-
tação do corpo, posição do corpo, dieta, má 
nutrição, ação de drogas, radioterapia, tipo de 
estímulo se mecânico, gustatório e psicológi-
co, e a duração do estímulo5,7. Além disso, as 

influências hormonais podem alterar a compo-
sição da saliva2,3.

A maior mudança fisiológica e hormonal que 
ocorre na vida de uma mulher é durante a gra-
videz8,9. Durante o ciclo menstrual e na gravi-
dez a composição da saliva pode alterar, possi-
velmente, em resposta às variações do nível de 
hormônios femininos circulantes no sangue9. 
Mudanças na fisiologia da gengiva e da sali-
va que ocorrem durante a gravidez podem ter 
efeitos adversos na saúde bucal, não apenas na 
gengiva, mas também nos dentes9-11.

Na literatura existem trabalhos publicados com 
resultados conflitantes sobre alteração para 
maior ou menor fluxo12-17, pH8,9,12,18-21, e capa-
cidade tampão da saliva1,6,8,9,12,13,15,21,22 de mu-
lheres durante a gestação. Além disso, sobre a 
comparação dos resultados com mulheres não 
gestantes. Assim sendo, o objetivo do estudo foi 
avaliar o fluxo, o pH e a capacidade tampão da 
saliva de mulheres no período gestacional e pós
-parto e comparar com mulheres não gestantes.

MÉTODOS
O estudo do tipo caso-controle prospectivo 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa da Universidade Federal do Espírito Santo 
(nº 071/08).

A amostra de conveniência do estudo partiu do 
universo de mulheres residentes no município 
de Iconha, município no interior do estado do 
Espírito Santo, Brasil. A seleção foi aleatória 
simples, entre mulheres gestantes e não gestan-
tes usuárias de uma Unidade de Saúde do mu-
nicípio e as gestantes participavam do Sistema 
de Informação do Pré-natal (SIS-Prenatal) do 
Sistema Único de Saúde no período de outubro 
de 2008 a julho de 2009. A amostra foi divi-
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da em dois grupos: mulheres gestantes (G) e não 
gestantes (NG) pareadas no momento da coleta da 
saliva na proporção de 1:1 e em alguns casos 1:2.

Os critérios de inclusão foram mulheres sem 
comprometimento sistêmico, com no mínimo 
20 dentes, que frequentavam a Unidade de Saú-
de e aceitaram participar da pesquisa. Para a se-
leção das gestantes foram: estar cadastrada no 
SISPrenatal na Secretaria Municipal de Saúde; 
estar no máximo, na 20ª semana de gestação, 
tendo como referência a data da última mens-
truação; uso de ácido fólico e sulfato ferroso; e 
sem intercorrências durante a gravidez.

Os critérios de exclusão das mulheres gestan-
tes e não gestantes são pessoas com doenças 
crônicas, doenças sistêmicas; respirador bucal; 
fumantes; usuárias de drogas, bebidas alcoóli-
cas e de medicações que interferissem no fluxo 
salivar (antidepressivos, diuréticos, anti-hista-
mínicos, anti-hipertensivos, antieméticos); não 
ser acompanhada em todos os períodos de ava-
liação do estudo.

No início do estudo, as características de con-
dição de saúde bucal das participantes foram 
avaliadas por uma cirurgiã-dentista com uma 
auxiliar. Nessa ocasião foi realizado o preen-
chimento da ficha clínica (idade, tempo de ges-
tação, uso de medicamentos, doenças sistêmi-
cas) e exame clínico intrabucal. 

O exame clínico foi realizado em cadeira odon-
tológica, após escovação dentária e com o auxí-
lio de uma sonda ball point e um espelho clíni-
co. Utilizou-se o Índice de Dentes Permanentes 
Cariados, Perdidos e Restaurados (CPO-D)23, o 
Índice de Higiene Oral Simplificado (IHOS)24 
composto por dois componentes, o índice de 
Biofilme e o de Cálculo Dentário (escores de 
0 a 3). Inicialmente a presença do cálculo den-

tário foi avaliada e em seguida, houve o uso de 
fucsina básica 2% para a avaliação do biofilme 
bacteriano. O IHOS foi obtido pela soma dos 
resultados do biofilme e do cálculo dentário24. 

Como existem vários fatores que influenciam na 
composição e no fluxo salivar3,5,7 e existe grande 
variação nesses parâmetros salivares intra e inter 
indivíduos, houve a necessidade de padroniza-
ção da metodologia da coleta da saliva.

A coleta da saliva total estimulada foi realiza-
da pela mesma pesquisadora, em consultório 
odontológico, ambiente bem iluminado, entre 
as 7:30 e 11h da manhã. Todas as participan-
tes foram orientadas a não comer, beber, lavar 
a boca ou escovar os dentes por um período de 

2 horas antes da coleta25.

A coleta da saliva das participantes foi feita de 
forma pareada. Sendo que para cada gestante, 
existia uma ou duas mulheres não grávidas, 
como controle. As participantes ficavam con-
fortavelmente sentadas, com cabeça ereta e 
olhos abertos. Foram instruídas a mascar por 6 
minutos um pedaço de mangueira de látex (tipo 
garrote) estéril de tamanho padronizado (1 cm 
de comprimento por 0,5 cm de diâmetro). No 
primeiro minuto, toda a saliva produzida foi 
deglutida. Em seguida, a saliva secretada era 
expelida dentro de um tubo cônico de polipro-
pileno estéril graduado (15 ml com intervalos 
de 0,1 ml) durante 5 minutos. 

Totalizando, foram realizadas 4 coletas de sa-
liva de cada participante. A coleta da saliva do 
grupo de mulheres gestantes foi realizada na 
20ª, 30ª e 38ª semanas de gestação (baseado na 
data da última menstruação) e uma coleta após 
o parto (puerpério remoto – após 43 dias), pe-
ríodo que estavam amamentando e não havia 
iniciado ainda a menstruação. 
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O fluxo salivar foi medido utilizando o pró-
prio tubo de polipropileno graduado. Para 
eliminação das bolhas de ar presentes na sa-
liva coletada foi utilizada uma espátula de 
manipulação número 24 banhada em álcool 
absoluto. A espátula tocava sutilmente as bo-
lhas na porção superficial da saliva coletada 
até que elas fossem eliminadas. Após esse 
procedimento, o volume da saliva presente 
no tubo foi dividido pelo tempo da coleta (5 
minutos). O resultado do fluxo da saliva pro-
duzida foi expresso em milímetros por minu-
to (ml/min).

O pH e a capacidade tampão da saliva (pH 
final) foram medidos eletrometricamente 
imediatamente após avaliação do fluxo sa-
livar, utilizando um pHmetro modelo 3510 

(JENWAY). Antes da leitura, o pHmetro foi 
calibrado com solução padrão pH 7.0 e pH 
4.0. Após a calibração, a medição do pH da 
saliva foi realizada imergindo totalmente o 
bulbo na saliva. Para avaliação da capacida-
de tampão utilizou-se o método de Ericson26, 
1 ml da saliva foi obtido com uma micropipe-
ta (100 µl a 1000 µl - DIGIPET®) e colocado 
em outro tubo de polipropileno contendo 3 
ml de HCl (0,005 mol/l.). O tubo foi fechado 
e agitado manualmente por 30 segundos e em 
seguida, foi aberto e deixado em repouso por 
20 minutos para eliminação do dióxido de 
carbono. Em seguida, o pH final foi medido.

Para análise descritiva dos dados obtidos, foi 
calculado a média aritmética e o desvio-pa-
drão. Os dados obtidos para as variáveis do 
fluxo, pH e capacidade tampão da saliva en-
tre mulheres grávidas e não grávidas foram 
analisados pelos testes: Shapiro-Wilk, para 

testar a normalidade dos valores obtidos: t-S-
tudent e Mann-Whitney, para comparação 
entre os grupos (gestante e não gestante) em 
dados paramétricos ou não paramétrico, em 
cada momento de coleta, respectivamente; e 
Friedman, para comparar os dados intragru-
po de gestantes ao longo do tempo de coleta 
(mais de dois momentos). Para realização 
das análises foram utilizados o Excel 2007, 
SPSS 11.5 for Windows, BioEstat 5.0 e 
R2.62. Para todos os testes foi adotado um 
nível de significância de 5% ( 05,0=α ).

RESULTADOS

A amostra contou com participação de ges-
tante (G) (caso): 17 mulheres com idade mé-
dia de 16 e 31 anos (26,1 ± 4,4 anos); e 28 
mulheres não gestantes (NG) (controle): com 
idade entre 17 e 33 anos (24,1 ± 4,5 anos). 
O período de avaliação pós-parto (puerpério 
remoto) aconteceu em média de 55,8 (± 19,2) 
dias. Houve perda amostral e exclusão de 
uma participante do grupo de mulheres não 
gestantes, pois não compareceu no acompa-
nhamento da 30ª e 38ª semanas e no período 
pós-parto. No grupo de gestantes a medica-
ção utilizada por todas foi o ácido fólico e/ou 
sulfato ferroso. No grupo de não gestantes 20 
mulheres (64,5%) utilizavam anticoncepcio-
nais (ACO) e as 9 mulheres que não usavam 
ACO e não foi perguntado o estágio do seu 
ciclo menstrual, se estava na fase lútea ou fo-
licular. O resultado do exame clínico realiza-
do mostra que a condição de bucal dos dois 
grupos era semelhante (Tabela 1). 

A Tabela 2 mostra que a média do fluxo sali-
var foi igual entre gestantes e não gestantes 
em todos os períodos estudados, e maior no 
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período pós-parto (p=0,023). O pH da saliva 
foi menor entre gestantes e não gestante na 20ª 
(p=0,007) e 30ª semanas (p=0,010) do perío-
do gestacional (Figura 1). A capacidade tam-
pão foi igual entre mulheres gestantes e não 
gestantes no período gestacional, no entanto, 
maior no pós-parto (p=0,033) (Figura 1). 

Quando houve análise apenas de gestantes, o 
fluxo e pH da saliva não apresentou alteração 
ao longo da gestação e no pós-parto (Figura 1). 
No entanto, a capacidade tampão da saliva au-

mentou no pós-parto (p<0,001) (Tabela 3). 

DISCUSSÃO

Este estudo mostrou que houve alteração no 
período gestacional, com redução do pH salivar 
na 20ª e 30ª semanas de gestação e no período 
pós-parto, com redução do fluxo salivar e ca-
pacidade tampão das gestantes em comparação 
com as mulheres não gestante. Na análise intra-
grupo, não houve alteração no fluxo ou pH da 
saliva, mas houve aumento da capacidade tam-

Tabela 1 - Média e Desvio Padrão segundo variáveis avaliadas no exame clínico para o grupo de mulheres gestantes e 
não gestantes. Iconha-ES, Brasil, 2008

*teste t independente.

Variáveis
Gestante Não Gestante

p-valor*
Média DP Média DP

Idade (anos) 26,1 4,4 24,1 4,5 0,0805

Número de dentes presentes 27,4 2,1 28,6 1,6 0,0216

Cariado (C) 0,5 1,5 0,2 0,6 0,2580

Perdido (P) 2,2 2,5 0,6 1,1 0,0120

Restaurado (O) 12,4 5,8 11,2 4,0 0,2143

CPOD 15,1 6,4 12,1 4,6 0,0398

IHOS 1,5 0,7 1,3 0,6 0,1091

Tabela 2 - Comparação entre fluxo (ml/min), pH e capacidade tampão da saliva entre os grupos gestante (G) e não 
gestante (NG), nos diferentes períodos. Iconha-ES, Brasil, 2008-2009

*Teste Mann-Witney (p<0,05). **Test t-Student não pareado (p<0,05).

Grupos Período n

Fluxo salivar pH Capacidade tampão

Média
DP p-valor Média

DP p-valor Média
DP p-valor

G
20ªS

17 0,875±0,468
0,406*

6,625±0,228
0,007**

3,994±0,722
0,075*

NG 31 0,985±0,449 6,813±0,216 4,190±0,595

G
30ªS

17 0,842±0,511
0,194*

6,463±0,409
0,010*

3,917±0,790
0,299**

NG 30 1,029±0,497 6,792±0,339 4,172±0,806

G
38ªS

17 1,022±0,600
0,593*

6,620±0,360
0,456*

3,871±0,786
0,118*

NG 26 1,072±0,434 6,688±0,415 4,127±0,825

G
Pós-Parto

17 0,796±0,451
0,023**

6,825±0,483
0,497*

4,959±0,951
0,033**

NG 28 1,144±0,498 6,801±0,352 4,341±0,887
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Figura 1 - Gráfico dos valores médios do fluxo (A), pH (B) e capacidade tampão da saliva (C) nos grupos, gestante e 
não gestante, nos diferentes períodos (20ª, 30ª e 38ª semanas gestacionais e pós-parto). Iconha-ES, Brasil, 2008-2009
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pão da saliva. O aumento intenso da salivação, 
a sialorreia18,27, é uma queixa de mulheres em 
período gestacional, e estudos têm demonstra-
do alterações no fluxo salivar10,11,14-17,18-21,25,27-29, 
pH10,11,13-17,20-22,26,28,29 e capacidade tam-
pão10,11,13-15,18,27. E tem aumentado estudos 
que avaliam o período gestacional e pós-par-
to10,11,14,16-18,28 e comparam grupos de mulheres 
gestantes e não gestantes14-18,20-22,27,28,30.

Em relação ao fluxo salivar, as gestantes não 
apresentaram diferenças quando comparado 
com as mulheres não gestantes no período ges-
tacional (20ª, 30ª, 38ª semanas), mas apresen-
tou redução significativa no período pós-parto. 
No entanto, a literatura ainda é controversa so-
bre esse parâmetro, a maioria dos autores não 
encontrou diferença entre o período de gesta-
cional e pós-parto10,14,17. Enquanto outros estu-
dos11,18,28 verificaram menor fluxo salivar entre 
o último trimestre e o período pós-parto. Uma 
das repercussões que ocorre durante a gravidez 
e no período pós-parto no organismo da mu-
lher é a alteração do volume plasmático, que 
durante a gestação apresenta um aumento e 
após o parto uma redução31. Ao fim da primeira 
semana pós-parto a produção de leite materno 
aumenta e rapidamente alcança 1 a 2 litros/dia. 
Essa condição promove uma desidratação na 
lactente32. De acordo com Dawes5 potencial-
mente o grau de hidratação do corpo é o fator 
mais importante que interfere no fluxo salivar31.

A variação nos métodos utilizados para a co-
leta da saliva também pode influenciar os re-
sultados descritos na literatura para o fluxo 
salivar. Os estudos avaliaram o fluxo salivar 
por diferentes técnicas, tais como: saliva esti-
mulada10,11,17,18,28 ou não estimulada14,19; tipo de 
estimulo químico17 ou mecânico10,11,18,28; ori-
gem da saliva, total10,11,14,17,18,28 ou da glândula 
parótida19. Além de outros fatores que podem 
influenciar os resultados como: idade, ritmo 
circadiano e circanual, estado emocional, dis-
função mastigatória, grau de hidratação do cor-
po, posição do corpo, dieta, sialorreia, dentre 
outros5,7,27. Além disso, as influências hormo-
nais podem alterar a composição da saliva2,3. A 
mulher durante a gestação passa por várias mu-
danças hormonais. A secreção de progesterona 
durante a gestação é de aproximadamente 250 
mg/dia e ocorre de forma progressivamente 
crescente. A placenta também produz de forma 
progressiva e crescente, grande quantidade de 
estrógenos, que próximo ao termo (entre 37 e 
42 semanas de gestação) a gestante apresenta 
um estado hiperestrogênico9,10,11,17. A presença 
de receptores hormonais em glândulas saliva-
res humanas tem demostrado que os hormônios 
têm um papel importante na função das glându-
las salivares31.

O pH da saliva para gestantes foi menor quan-
do comparado ao de mulheres não gestantes 
apenas no período gestacional da 20ª e 30ª se-
mana. No período pós-parto, o pH da saliva de 

Tabela 3 – Comparação dos entre fluxo (ml/min), pH e capacidade tampão da saliva no grupo de gestantes, conforme o 
tempo de avaliação. Iconha-ES, Brasil, 2008-2009

Teste de Friedman (p<0,05).

Variáveis Friedman p-valor*

Fluxo da saliva 4.079 0,253

pH da saliva 6.5148 0,089

Capacidade tampão da saliva 18.7412 <0,001
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mulheres gestantes foi semelhante ao das não 
gestantes. Estudos demonstram menor pH da 
saliva entre o grupo de gestantes quando com-
parado ao grupo de não gestantes14,18,20,22,29, e 
maior pH no período pós-parto11,14. No entanto, 
esse aspecto ainda é controverso na literatura, 
uma vez que alguns estudos não demonstraram 
mudanças significante no pH durante a gesta-
ção e no pós-parto15,17,28 ou ainda, que ocorre 
uma redução do pH salivar ao longo do tempo 
de gestação, com valores menores no terceiro 
trimestre de gestação, seguindo por um aumen-
to após o parto10. As mudanças hormonais que 
ocorrem durante a gestação com altos níveis 
de esteroides sexuais causam hipertrofia e uma 
maior vascularização da gengiva, que pode 
levar a gengivite com sangramento gengival, 
dificultando assim a higiene bucal. O pH da 
saliva mais ácido durante a gestação propicia 
a proliferação bacteriana. Esses dois fatores as-
sociados aumentam o risco de carie dentária31.

No presente estudo, a capacidade tampão du-
rante o período gestacional foi semelhante 
entre o grupo de gestantes e não gestantes, no 
entanto, foi superior no pós-parto. Além disso, 
analisando a variação da capacidade tampão 
da saliva entre o grupo de gestantes, houve au-
mento no pós-parto em relação a todo perío-
do gestacional. Portanto, a capacidade tampão 
teve tendência de redução durante a gestação 
e aumentou após o parto. Autores também ve-
rificaram uma diminuição na capacidade tam-
pão da saliva durante a gravidez14,16. Outros 
autores encontraram valores menores durante 
a gestação, seguindo para um aumento após o 
parto10,18,28. 

Na amostra do presente estudo, todas as mulhe-
res gestantes estavam utilizando ácido fólico e/
ou sulfato ferroso, como o recomendado para 

gestantes. As fases do ciclo menstrual não foi 
uma condição controlada para a realização da 
coleta da saliva nas mulheres não grávidas e 
64,5% delas faziam uso de anticoncepcional e 
mantiveram sua administração durante todo o 
período da coleta. Essas variáveis foram ana-
lisadas em outros estudos13,28 onde não obser-
varam interferência do uso de anticoncepcional 
e das fases do ciclo menstrual nos resultados 
de parâmetros salivares. Embora as mudanças 
hormonais ocorridas ao longo do ciclo sexual 
feminino sejam menores do que as ocorridas na 
gestação, possíveis diferenças atreladas às fa-
ses, não podem ser completamente ignoradas13.

Além disso, na amostra não houve mulheres 
etilistas, fumantes ou drogaditas, como tam-
bém, não eram portadoras de doenças sistê-
micas. Como limitação dos estudos, embora o 
estudo não apresente diferença entre as carac-
terísticas iniciais para idade, dentes cariados e 
restaurados, e para o índice de higiene oral. No 
entanto, apresentou diferença para a média dos 
dentes perdidos, experiência de cárie (CPOD), 
e presença de número presentes entre os gru-
pos caso e controle, o que pode ser um viés de 
seleção da amostra. Todos esses parâmetros fo-
ram coletados inicialmente para demonstrar a 
característica da amostra e o entendimento dos 
possíveis vieses no estudo. No entanto, de to-
das as variáveis, a que poderia interferir nos re-
sultados seria o componente de dente cariado, 
porque a técnica utilizada para coleta da saliva 
total foi por estimulo mecânico. A presença de 
dentes cariados poderia dificultar a mastigação, 
reduzindo assim a produção de saliva. 

Esses resultados encontrados para o fluxo, pH e 
capacidade tampão da saliva na mulher duran-
te a gestação, associada aos achados de Sonbul 
et al.33 que encontraram um maior número de 
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Streptococos mutans, de Lactobacilos acidófi-
los e de uma maior quantidade de biofilme com 
e um pH mais baixo em mulheres grávidas nos 
alerta para o risco de cárie e doença periodon-
tal. As gestantes apresentam também alteração 
dos hábitos alimentares, com maior preferên-
cia por alimentos doces e vômitos constantes, 
contribuindo para o aparecimento de doenças 
bucais11,21,28. Laine e Pienihäkkinen28 concluí-
ram que mesmo as mulheres com parâmetros 
salivares normais devem ser informadas sobre 
a possibilidade de alterações na saliva durante 
a gestação e necessidade de consultas periódi-
cas ao cirurgião-dentista, orientações, acompa-
nhamento e tratamento, quando necessário. Em 
relação ao período pós-parto, vale ressaltar, que 
as lactentes devem ser alertadas para a necessi-
dade de aumento de ingestão de água34, devido 
à desidratação pela lactação, a menor ingestão 
pode ocasionar desidratação, consequente re-
dução na produção de leite, como também re-
dução do fluxo salivar, aspecto importante para 
manutenção da saúde bucal.

CONCLUSÃO
Houve menor fluxo salivar e capacidade tam-
pão das gestantes no período pós-parto, e menor 
pH da saliva na 20ª e 30ª semanas de gestação, 
quando comparado com o grupo de não gestan-
tes. No entanto, entre o grupo de gestantes, não 
houve mudança no fluxo e pH da saliva, mas 
houve aumento da capacidade tampão da saliva 
no tempo de acompanhamento.
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RESUMO | Introdução: A Bioética está inserida nas questões 
éticas levantadas pela medicina, ciências da vida e tecnologias 
associadas na sua aplicação aos seres humanos, permitindo 
a reflexão sobre valores e conceitos – vida, qualidade de vida, 
sofrimento, resiliência, dignidade, saúde e doença. Considerando 
que em desastres de barragens a população perde parte da sua 
identidade, e que todos os acidentes ambientais apresentam 
registros de graves problemas de saúde pública, além de 
outras consequências, a proposta envolve saúde coletiva, 
meio ambiente e a sociedade. Objetivo: Apresentar uma 
contextualização teórica sobre desastres; impactos ambientais; 
Bioética e os Direitos Humanos violados, enfocando a origem 
do desastre de Mariana, MG, principais problemas e desafios. 
Métodos: Ensaio crítico-reflexivo de caráter exploratório 
descritivo, com abordagem qualitativa, relacionadas a acidentes 
ambientais ocorridos na mineração e o foco responsivo do 
desastre de Mariana, MG, ocorrido em 05 de novembro de 2015. 
Resultados: Foi verificado que o progresso tecnológico em um 
modelo de desenvolvimento que objetiva somente a produção 
de riquezas indubitavelmente traz o aumento de riscos sociais, 
ambientais, econômicos e individuais. Conclusão: Tragédias 
ocorridas nas barragens de rejeitos são anunciadas, o desastre de 
Mariana não é um caso isolado, foi, porém, junto com o desastre 
em Brumadinho, na Região Metropolitana de Belo Horizonte, 
no início de 2018, um dos maiores desastres provocados pelo 
homem no setor de mineração, trazendo à tona a discussão do 
processo de renovação de licença ambiental e a interface com as 
comunidades do entorno.
Palavras-chave | Mariana, MG.; Desastre provocado pelo 
homem; Mineração; Saúde pública; Bioética.

ABSTRACT | Introduction: Bioethics 
is embedded in ethical issues raised by 
medicine, life sciences and associated 

technologies in its application to 
human beings, allowing reflection on 
values and concepts ‒ life, quality of 

life, suffering, resilience, dignity, health 
and illness. Considering that in dams 
disasters the population loses part of 
its identity and that all environmental 

accidents present records of serious 
public health problems besides other 
consequences, the proposal involves 

collective health, the environment 
and society. Objective: To present a 
theoretical context about disasters; 

environmental impacts; Bioethics and 
Violated Human Rights, focusing on 

the origin of the disaster of Mariana, 
MG, main problems and challenges. 

Methods: A critical-reflective, 
descriptive exploratory study with 
a qualitative approach, related to 

environmental accidents in mining 
and the responsive focus of the 

Mariana, Minas Gerais disaster, on 
November 5, 2015. Results: It was 
verified that technological progress 

in a model of development that aims 
only at the production of wealth 

undoubtedly brings the increase of 
social, environmental, economic 

and individual risks. Conclusion: 
Tragedies occurring in tailings dams 
are announced, the Mariana disaster 

is not an isolated case. However, along 
with the disaster in Brumadinho, in the 

Metropolitan Region of Belo Horizonte, 
in early 2018, one of the biggest man 
in the mining sector, bringing up the 

discussion of the renewal process of the 
environmental license and the interface 

with the surrounding communities.
Keywords | Mariana, MG; Man-

made disaster; Mining; Public health; 
Bioethics.
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INTRODUÇÃO
Desastres não ocorrem por acaso. A necessida-
de de um crescimento a qualquer custo marcou 
a história desde a década de 19501, porém, fo-
ram nas décadas de 1970 e 1980 que houve uma 
ampliação expressiva dos acidentes ambientais, 
forma comumente utilizada que traz a ideia de 
um acontecimento imprevisível, um evento que 
se deu ao acaso. Porém, os acidentes que serão 
aqui descritos são caracterizados como desas-
tres tecnológicos2. Segundo Castro2, o desastre 
não ocorre de forma súbita e inesperada, os 
processos relacionados à vulnerabilidade dos 
ecossistemas são resultado das ações antrópi-
cas ao longo do tempo, herança do passado e 
sem dúvida cultivados por meio de diferentes 
aspectos: baixas condições socioeconômicas; 
inexistência de planejamento urbano adequado; 
edificações irregulares; entre outros. No que diz 
respeito ao conceito de desastre, será adotado o 
disponibilizado na Instrução Normativa nº 1, de 
24 de agosto de 20123, e no Glossário de Defesa 
Civil, estudos de risco e medicina dos desastres4, 
que define desastres como:

[...] resultado de eventos adversos, naturais ou 
provocados pelo homem sobre um cenário vul-
nerável, causando grave perturbação ao funcio-
namento de uma comunidade ou sociedade en-
volvendo extensivas perdas e danos humanos, 
materiais, econômicos ou ambientais, que excede 
a sua capacidade de lidar com o problema usando 
meios próprios [...]4.

No livro Sociedade de risco, o sociólogo ale-
mão Ulric Beck5 reforça que a modernidade 
opera na fabricação de incertezas, na produ-
ção social de riscos, provocando instabilidade 
no mercado e desastres socioambientais, em 
que o progresso tecnológico em um modelo de 
desenvolvimento objetivando somente a pro-
dução de riquezas traz consigo o aumento de 
riscos sociais, políticos, ambientais, econômi-

cos e individuais, os quais tendem a escapar do 
controle das instituições5.

Desastres se diferenciam de várias maneiras, 
inclusive de acordo com sua intensidade, re-
lacionando o quanto impactam em termos de 
danos e prejuízos locais, que depende da mag-
nitude do evento adverso e o grau de vulnera-
bilidade do sistema afetado, ou seja, desastre 
é a consequência do evento em um ambiente 
vulnerável. 

MÉTODOS
Ensaio crítico-reflexivo de caráter exploratório 
descritivo, com abordagem qualitativa, relacio-
nada a acidentes ambientais ocorridos na mine-
ração e os princípios da Declaração Universal 
sobre Bioética e Direitos Humanos (DUBDH) 
como referencial para a discussão do foco res-
ponsivo do desastre de Mariana, MG, ocorrido 
em 5 de novembro de 2015. 

Acidentes não possuem fronteiras e seus refle-
xos são sinônimos da necessidade de mudanças 
de postura5, são decisões políticas que refletem 
em dano letal ao longo dos anos. Desastres po-
dem ser imperceptíveis em um primeiro mo-
mento. O desaparecimento do Mar de Aral6, na 
Ásia Central, é uma das maiores catástrofes do 
mundo provocadas pelo homem e um exemplo 
do que a ausência de planejamento para o uso 
da tecnologia pode proporcionar. O Love Ca-
nal7, localizado no Niagara Falls, NY, é uma 
realidade bem similar, ambos com registros de 
graves problemas de saúde pública como con-
sequência. Acidente como o da indústria Chis-
so Corporation, localizada no Japão, na baía de 
Minamata, identificada em 1956, contabilizou 
centenas de mortos, cerca de 3.000 pessoas 
ainda sofrem com as sequelas da doença de-
nominada mal de Minamata, e são oficial-
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mente aos poucos reconhecidas como víti-
mas desse crime ambiental8. O abandono de 
quase 400 toneladas de compostos organoclo-
rados, principalmente o hexaclorociclohexano 
(HCH), na cidade dos Meninos, RJ, no ano de 
1965, deixou no local remanescente de pesti-
cidas e encontra-se inabitado na atualidade8. A 
catástrofe da indústria Nypro, em Flexbourg, 
UK, no de 1974, contabilizou 28 mortos e mais 
de 100 pessoas feridas, pouco mais de 1.800 
habitações, e cerca de 170 estabelecimentos co-
mercias em um raio de 13 quilômetros do local 
foram danificados9. O vazamento de dioxina 
em Sevezo, na Itália em 1976, afetou direta-
mente 193 pessoas, causou a contaminação de 
320 hectares e de quase 80.000 animais, esti-
ma-se que ao longo dos anos a contaminação 
tenha atingido cerca de 220.000 pessoas, e é 
classificada como uma das maiores catástrofes 
ecológicas do mundo8. A Union Carbide Cor-
poration protagonizou na Índia, em 1984, o aci-
dente químico de Bhopal, contabilizando 3.800 
mortos e aproximadamente 200.000 feridos10. 
Também no ano de 1984, a favela Vila Socó, 
na cidade de Cubatão, Brasil, foi manchete no 
mundo devido a um incêndio provocado pelo 
vazamento de milhares de litros de gasolina 
em uma das tubulações da Refinaria Artur 
Bernardes, contabilizando em torno de 500 
mortos10. O acidente nuclear de Chernobyl, 
ocorrido na Ucrânia, em 1986, envolveu mais 
de 500.000 trabalhadores, contabilizou a eva-
cuação e reassentamento de aproximadamente 
200.000 pessoas e registrou 56 mortes, alguns 
estudos apontam que nestes mais de 30 anos 
morreram de câncer entre 30.000 e 60.000 pes-
soas vítimas do vazamento radioativo8. Esses e 
tantos outros desastres ambientais nortearam a 
elaboração e aplicação de instrumentos inter-
nacionais pautados na responsabilidade das ge-
rações presentes para com as gerações futuras, 

em que se faz necessário tratar as questões de 
bioética11. São Princípios, Declarações, Pactos, 
Regras e Recomendações que datam desde o fi-
nal da década de 1940, passando para a década 
de 1960 e estendendo-se até a primeira década 
do século atual, quando culmina nos Princípios 
que seguem na Declaração Universal sobre 
Bioética e Direitos Humanos (DUBDH), um 
documento internacional de grande força moral 
publicado pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco) 
em outubro de 2005. Os pontos em comum nos 
desastres são o desconhecimento por parte das 
autoridades sobre os produtos, a quantidade e 
nível de toxicidade existente nos rejeitos em 
questão, as consequências e a ausência da co-
municação de risco e de um plano de emergên-
cia que contraria a legislação e potencializa os 
danos de cada desastre. 

A partir do acidente nuclear de Chernobyl, fi-
cou evidente que segurança e segurança prová-
vel são coisas distintas, e que as ciências ape-
nas são capazes de afiançar segurança provável. 
Assim, a lógica experimental a que submetem 
toda a humanidade, a falta de clareza quanto às 
consequências dos avanços técnicos e a exposi-
ção da incerteza e da falibilidade científica aca-
baram minando a credibilidade das promessas 
tecnológicas10. 

Respeite todo ser vivo como princípio e fim em 
si mesmo e trate-o, se possível, enquanto tal. 

Fritz Jahr12

A história da bioética pode ser recontada a par-
tir de uma série de eventos ocorridos nos últi-
mos 100 anos, os quais são significativos para a 
caracterização desse campo do conhecimento5. 
A Bioética cresce e se fundamenta, tendo como 
foco “o respeito pela pessoa humana”, con-
forme a proposta principialista, utilizada para 
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pesquisas com seres humanos em 1978 e 1979 
através do Relatório Belmont. O grande desafio 
da atualidade, na década de 2010, é refletir em 
todas as áreas do saber e da vida humana, vida 
animal e vida vegetal, assim como nas ações 
humanas e suas decisões, o Princípio da Auto-
nomia, que respeita e valoriza o poder de deci-
são do indivíduo; o Princípio da Beneficência, 
onde o objetivo que prevalece é fazer o bem 
sempre; o Princípio da Não Maleficência, em 
que deve evitar causar danos ou minimizá-los 
o máximo possível; e o Princípio da Justiça, 
em que se deve agir com equidade refletindo 
as questões morais voluntárias e obrigatórias13.

O século XXI apresenta grandes desafios para 
a humanidade frente às mudanças sociais, po-
líticas, econômicas, ambientais, entre outras; 
questões essas que afetam a sociedade como 
um todo13. A globalização econômica desen-
cadeou fenômenos que influenciam nas formas 
de interação humana por meio de distintos pro-
cessos sociais. O princípio da justiça defende a 
concepção de que a desvantagem entre as pes-
soas que independa de suas escolhas é injusta13. 
Nesse contexto, a bioética é um instrumento 
para a melhoria do convívio social, na inten-
ção de elaborar princípios que sejam recebidos 
pelos indivíduos para uma prática sustentável 
de sua existência. A declaração implica a mudan-
ça paradigmática do conceito de bioética11, re-
vela uma bioética mais abrangente e política, 
que consagra princípios e valores dos direitos 
humanos e traz em seu escopo preocupações 
inovadoras11. O texto propõe ainda a definição 
ampla de bioética quando inclui a responsabili-
dade social dos governos em termos de saúde e 
bem-estar coletivo, a preservação do meio am-
biente e da diversidade cultural14. 

O desenvolvimento sustentável está fortemente 

ligado com a bioética, por trazer questões rela-
cionadas com a vida e o viver nas diversas áreas 
da existência humana, como, por exemplo, nas 
ações do homem com os recursos da natureza. 
As atuações responsáveis e éticas podem ajudar 
a diminuir os desastres ambientais que ocorrem 
paulatinamente, como simplesmente destinar 
de maneira adequada os resíduos sólidos urba-
nos e industriais5. As questões éticas adquirem 
identidade pública, com responsabilidades sa-
nitárias e ambientais, de responsabilidade do 
Estado frente às populações e à preservação da 
biodiversidade e do próprio ecossistema e de 
patrimônios que devem ser preservados15.

O sentimento de coletividades, responsabilida-
de, solidariedade e respeito devem ser trabalha-
dos no cotidiano, visando formar pessoas preo-
cupadas com um ambiente saudável, qualidade 
de vida e garantia para as gerações futuras.

Pessini & Barchifontaine, no livro Problemas 
Atuais de Bioética, 2010, transcrevem as ques-
tões diretamente relacionadas à ameaça da so-
brevivência humana que Potter insere na contra-
capa do Bioethics: bridge to the future16. Várias 
publicações discutem essas questões e ferramen-
tas relacionadas ao desenvolvimento econômico 
e ambiental e de como ter as necessidades da 
sociedade atendidas sem comprometer as neces-
sidades das gerações futuras. Um exemplo é o 
relatório “Nosso Futuro Comum”, apresentado 
pela Comissão Mundial para o Meio Ambiente 
em Brundtland em 198717, e a Matriz de Leo-
pold, uma proposta para avaliação de impactos 
ambientais datada de 1971 e composta por uma 
lista de 100 ações humanas que potencialmente 
podem causar impactos ambientais. E outra lista 
com 88 componentes ambientais que possivel-
mente podem ser afetados por ações humanas, 
são 8.800 interações possíveis de se identificar16. 



|Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 114-126, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.23384118

Desastre de Mariana (MG, Brasil). Uma perspectiva referente ao impacto ambiental, bioética e direitos humanos | Azevedo, Viana e Oliveira

Na declaração, os Princípios também permitem, 
na medida apropriada e pertinente, orientar as 
decisões ou práticas de indivíduos, grupos, co-
munidades, instituições e empresas, públicas e 
privadas. Elenca as principais declarações da-
tadas desde 1948, inserindo os Pactos acorda-
dos em Convenções e Tratados desde 1965 e os 
outros instrumentos internacionais relevantes 
adotados pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) e as agências especializadas do sistema 
das Nações Unidas, em particular a Organiza-
ção das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura (FAO) e a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), inserindo também os instru-
mentos internacionais e regionais no domínio 
da bioética11.

Com um prefácio bastante abrangente e 28 ar-
tigos, sendo 15 princípios, a declaração propõe 
definição ampla de bioética ao incluir a respon-
sabilidade social dos governos em termos de 
saúde e bem-estar coletivo, a preservação do 
meio ambiente e da diversidade cultural, além 
de abordagens alusivas à luta contra pobreza e 
exclusão social11.

O artigo 14, inserido como Princípio da Res-
ponsabilidade Social e Saúde, contempla com 
a aprovação da Unesco a estreita interrelação 
entre as práticas de promoção da saúde e as me-
didas que aspiram o desenvolvimento social, e, 
nos casos dos rompimentos de barragens de 
rejeitos, violaram-se os Diretos Humanos, uma 
vez que os governos assumiram a responsabili-
dade de fomentar o progresso científico e o de-
senvolvimento tecnológico, e que no futuro os 
resultados e produtos deste progresso passem 
a vislumbrar a ampliação, a citar: do acesso à 
nutrição adequada e água de boa qualidade; da 
melhoria das condições de vida e do meio am-
biente, entre outros11, ampliando todo o enfo-

que de respeito e proteção ao futuro da humani-
dade e do planeta, o que é apenas preconizado, 
mas não efetivado.

A Conferência Geral da Unesco, consciente da 
capacidade única dos seres humanos de refletir 
sobre a sua existência e o seu meio ambiente, 
identificar a injustiça, evitar o perigo e de as-
sumir responsabilidades11, contempla no Arti-
go 17, inserido como Princípio da Proteção do 
meio ambiente, da biosfera e da biodiversidade, 
a interação entre os seres humanos e as outras 
formas de vida, (...) o papel dos seres humanos 
na proteção do meio ambiente, da biosfera e da 
biodiversidade11. Dessa forma, viram-se vio-
lados os Diretos Humanos, onde a declaração 
reforça o fato de que os seres humanos fazem 
parte integrante da biosfera e têm um papel im-
portante a desempenhar, protegendo-se uns aos 
outros e protegendo as outras formas de vida, 
em particular os animais. Os princípios reco-
nhecem que a saúde não depende apenas dos 
progressos da investigação científica e tecno-
lógica, mas também de fatores psicossociais e 
culturais, que a identidade da pessoa tem di-
mensões biológicas, psicológicas, sociais, cul-
turais e espirituais, e que seus comportamentos 
científicos e tecnológicos contrários à ética têm 
repercussões particulares nas comunidades au-
tóctones e locais11.

O rompimento da barragem de Fundão, no 
distrito de Bento Rodrigues município de Ma-
riana, MG, no ano de 2015, conhecido como 
o desastre de Mariana, MG, não foi um caso 
isolado, outros acidentes similares compõem o 
histórico dos acidentes de barragem de rejeito 
da mineração no Brasil. Esse cenário se apre-
senta devido a situações de risco tecnológico, 
causando ampliados danos que ficaram marca-
dos na história de cada região, bem como pelas 
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mudanças consideráveis para a transformação 
do modelo que hoje se pratica. 

Algumas atividades na área industrial caracte-
rizam-se por um elevado potencial de degrada-
ção ambiental, quando comparado com outras 
atividades de diferentes setores industriais, seja 
pelo potencial de alteração da qualidade do ar e 
corpos hídricos, seja como consumidores dire-
tos de recursos naturais e energia8. 

Os eventos negativos ocorridos relacionados ao 
setor de mineração são inúmeros. Na data de 
179918, o magistrado José Gregório de Moraes 
Navarro relata em seu livro intitulado Discur-
so sobre o melhoramento da economia rústi-
ca do Brasil, o contraste entre a generosidade 
da Terra e a ingratidão dos homens, que agem 
continuamente no sentido de destruir, aniquilar, 
consumir e enfraquecer as produções e a subs-
tância da natureza, referindo-se ao exato mo-
mento em que a Vila de Paracatu do Príncipe, 
MG, vivia a decadência do ciclo de extração de 
ouro e diamantes, que deixou marcas profundas 
na sua paisagem e na sua cultura19.

No registro de diferentes autores encontramos 
um histórico não tão recente com relatos de aci-
dentes de barragem de rejeito da mineração no 
Brasil e suas consequências, a iniciar no ano de 
1986 em Itabirito, na região Central de MG, o 
rompimento da barragem de rejeitos na Mina 
de Fernandinho, contabilizando 7 mortes20. Em 
2001, a Barragem da Mineração Rio Verde se 
rompe em Macacos, distrito de Nova Lima, 
MG, e o acidente atingiu 43 hectares e assoreou 
6,4 km do leito do córrego Taquaras, contabili-
zando 5 mortes21. No ano de 2003, o rompimen-
to de uma barragem na Indústria Cataguases de 
Papel Ltda., no município de Cataguases, MG, 
derramou mais de 1 bilhão de litros de lixívia 
negra no Ribeirão do Cágado, o que ocasionou 

a contaminação de água em uma extensão de 
aproximadamente 106 hectares e deixou mais de 
600.000 pessoas sem água na Bacia Hidrográfi-
ca do Paraíba do Sul e atingiu o mar20. No ano 
de 2005, um rompimento envolveu um dique 
de contenção da Cava do Germano, pertencente 
à mineradora Samarco, e nesse caso só afetou 
equipamentos da unidade. No mesmo ano, um 
vazamento de um dos espessadores (tanque 
onde é feita a separação entre sólidos e líqui-
dos) de Germano atingiu a vegetação de uma 
encosta e a estrada.

Vinte anos após o registro de rompimentos de 
barragens em Minas Gerais, a situação não 
muda: em março de 2006, o rompimento de 
uma das barragens da empresa mineradora Rio 
Pomba Cataguases, instalada no município de 
Miraí, MG, terceira maior produtora de bauxi-
ta do Brasil, provocou interrupção na captação 
de água no Noroeste e no Norte fluminenses22. 
Cerca de 400 milhões de litros de lama de argila 
misturada com óxido de ferro e sulfato de alu-
mínio vazaram para o Rio Fubá, que deságua 
no Rio Muriaé, um dos afluentes do Paraíba do 
Sul21. Após 10 meses, menos de um ano, em 
janeiro de 2007, um novo rompimento, desta 
vez na barragem da Fazenda São Francisco, de 
propriedade da mesma empresa mineradora23, 
espalhou cerca de 2 milhões de metros cúbicos 
de bauxita pela cidade de Miraí, MG, e outros 
quatro municípios: Muriaé e Patrocínio de Mu-
riaé, também na Zona da Mata mineira, Laje de 
Muriaé e Itaperuna, no Rio de Janeiro. Nesse 
desastre, mais de 6.000 moradores das cidades 
de Miraí e Patrocínio do Muriaé ficaram de-
salojados, e em Muriaé a lama atingiu 1.200 
casas24. Em junho do mesmo ano, houve um 
acidente no Município de Barcarena, no Pará, 
onde uma das bacias de contenção de rejei-
tos usados na produção de caulim da empresa 
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Imerys RCC vazou. Foi na bacia de contenção 
número três, e o vazamento ocorreu a 50 me-
tros do Bairro Industrial, onde viviam na épo-
ca cerca de 500 famílias. O vazamento durou 
aproximadamente um dia, lançando no meio 
ambiente 300.000 metros cúbicos de rejeitos. 
Diante do risco de ruptura da bacia, que cau-
saria um desastre de grandes proporções, 196 
pessoas foram remanejadas pela Defesa Civil 
Estadual para creches e colégios do municí-
pio25. No início do ano de 2009, ainda em Bar-
carena, chuvas provocaram o transbordamento 
dos rejeitos oriundos do processamento da bau-
xita da refinaria Alunorte. O vazamento foi na 
região metropolitana de Belém, provocando a 
contaminação do Rio Murucupi e consequen-
temente a mortandade de peixes do próximo à 
foz com o Furo do Arrozal24. No ano de 2014, 
o rompimento de uma barragem de uma mina 
da empresa Mineração Herculano em Itabirito, 
MG. Aos 25 dias do ano de 2018, ocorre em 
Brumadinho, na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, MG, o maior de todos os desastres 
da mineração: o número de vítimas entre mor-
tos, desaparecidos e atingidos supera todos os 
desastres similares, contabilizando centenas de 
vítimas, com um impacto ambiental irreversível. 

A tragédia de Mariana foi mais um fato na re-
alidade mineral brasileira; o Movimento pela 
Soberania Popular na Mineração descreve o 
rompimento da barragem como consequência 
do modelo mineral brasileiro, e a esse modelo 
associam um quadro de conflitos socioambien-
tais e de violações de Direitos Humanos26. As 
origens de um desastre como esse possuem um 
histórico de intensificação no processo produti-
vo e, possivelmente, negligência com aspectos 
de segurança das empresas do ramo, sucumbi-
do pela lógica da produção, exauridas 24 horas 
diariamente. O desastre de Mariana pode ser 

considerado uma tragédia anunciada: a renova-
ção da licença de operação não garantiu a esta-
bilidade da barragem licenciada. A mineradora 
acumulava 19 infrações notificadas pela Funda-
ção Estadual do Meio Ambiente (FEAM-MG), 
Instituto Estadual do Meio Ambiente (IEMA
-ES) e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 
desde 1996 até o momento do rompimento da 
barragem do Fundão, o que contabilizava uma 
média de uma por ano. 

Mariana se tornou a maior tragédia ambiental do 
país, uma gama de fatores determinou a ocorrên-
cia do rompimento, e essa possibilidade foi um 
risco assumido pela empresa anos antes27.

A Barragem de Fundão entrou em operação em 
2008 e situa-se na Unidade Operacional Ger-
mano, onde ocorriam os processos de extração 
e beneficiamento do minério pertencente à em-
presa Samarco. Localiza-se no município de 
Mariana, em Minas Gerais, e na tarde de 5 de 
novembro de 2015, ao romper-se, despejou na 
natureza bilhões de litros de rejeitos de minera-
ção25. A Samarco é uma mineradora brasileira, 
controlada em partes iguais por duas acionis-
tas: a brasileira Vale S.A. e a anglo-australia-
na BHP Billiton Brasil Ltda. O seu principal 
produto são pelotas de minério de ferro, ven-
didas mundialmente para a indústria siderúrgi-
ca. Fundada em 1977, a companhia tinha, até o 
momento do desastre, a capacidade de produzir 
30,5 milhões de toneladas de pelotas por ano, 
e mais de 80 milhões de toneladas de lama que 
eclodiram sobre a bacia do Rio Doce28. 

O distrito de Bento Rodrigues foi recoberto 
por rejeitos da barragem (Figura 1), um mar 
de lama que desceu como uma avalanche para 
atingir o Rio Doce, levando tudo no seu ca-
minho, destruindo os distritos de Bento Ro-
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drigues, Camargos e Paracatu de Baixo, em 

Mariana, e o município de Barra Longa (MG), 

matando 19 pessoas e caindo no Rio Gualaxo 

do Norte, depois no Rio do Carmo, chegando 

ao Rio Doce, poluindo a foz desta que é a quin-

ta maior bacia do país. Dezesseis dias depois, a 

lama começou a desaguar no mar em Regência, 

Linhares, Norte do Estado (Figura 2). 

Anos após a maior tragédia ambiental da histó-

ria do país, as principais multas aplicadas pelo 

Instituo Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-

cursos Renováveis (IBAMA) e os governos de 

Minas Gerais e Espírito Santo estão em nego-

ciação, um processo lento, que só pesa contra a 

população atingida. 

A recuperação do Rio Doce segue lenta e incer-

ta: dois anos são pouco tempo para um desas-
tre desta magnitude. A água ficou mais clara, 
porém com muita lama no fundo. Temendo o 
risco de contaminação, a população ribeirinha 
não sabia como retomar a vida. 

Com o mar de lama descendo pelo Rio Doce, 
6 milhões de pessoas foram afetadas pela tra-

gédia segundo a ONU. A lama em 16 dias per-
correu 930 quilômetros até chegar à foz do Rio 
Doce, em Regência (ES), atingindo o litoral 
capixaba e o litoral sul da Bahia. O Ministério 
Público Federal (MPF) pediu R$ 155 bilhões 
em reparação aos danos causados pelo rompi-
mento da barragem. 

Bento Rodrigues, distrito de Mariana, e mais 
38 cidades e sua população pagariam um preço 

Figura 1 - Distrito de Bento Rodrigues recoberto por rejeitos da barragem

Fonte: A Gazeta Online (2015).



|Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 114-126, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.23384122

Desastre de Mariana (MG, Brasil). Uma perspectiva referente ao impacto ambiental, bioética e direitos humanos | Azevedo, Viana e Oliveira

jamais pensado: iniciavam-se ali as desigual-
dades no acesso aos recursos. Os municípios 
mineiros que fazem parte da lista, além de 
Mariana, são: Barra Longa; Governador Va-
ladares; Sem-Peixe; Rio Doce; Santa Cruz do 
Escalvado; Rio Casca; São Domingos da Pra-
ta; São José do Goiabal; São Pedro dos Ferros; 
Dionísio; Raul Soares; Córrego Novo; Pingo 
D´Água ; Marileia; Bom Jesus do Galho; Ca-
ratinga; Timóteo; Santana do Paraíso; Bugre; 
Iapu; Coronel Fabriciano; Ipaba; Ipatinga; 
Belo Oriente; Naque; Periquito; Sobrália; Fer-
nandes Tourinho; Alpercata; Tumiritinga; Ga-
lileia; Conselheiro Pena; Resplendor; Itueta; 
Aimorés; e entre as cidades capixabas, Baixo 
Guandu; Colatina e Linhares.

A lama matou 19 pessoas; desalojou mais de 
300 famílias; devastou as localidades; percor-
reu cerca de 930 quilômetros entre os estados 
de Minas Gerais e Espírito Santo, poluindo 
rios, foz e o Oceano Atlântico (ponto de de-
sova de tartarugas marinhas, que também foi 
prejudicada); dizimou mais de 11 toneladas de 

peixes e outros animais aquáticos; destruiu cer-
ca de 1,5 mil hectares de vegetação; soterrou 
120 nascentes; gerou prejuízos econômicos aos 
setores da pesca e do turismo; afetou o abaste-
cimento de água em cidades como Governador 
Valadares (MG) e Colatina (ES); acabou com 
os laços culturais e de subsistência mantidos 
pelos índios Krenak com o Rio Doce; entre 
outros danos, morais e materiais26. E os prin-
cipais problemas de uma população refém de 
promessas, com relatos desoladores, subjugada 
por uma riqueza apenas imaginável, não tangí-
vel26, não param por aí, as graves consequên-
cias ambientais surgem com o passar do tem-
po, o desastre socioambiental provocado pelo 
rompimento da barragem do Fundão impactou 
e impactará a saúde de milhares de pessoas ao 
longo de toda a bacia do Rio Doce com efeitos 
a curto, médio e longo prazo. Do ponto de vista 
da saúde mental, foi observado que o trauma, o 
medo, as perdas materiais e simbólicas, o rom-
pimento de laços sociais, podem se manifestar 
com insônia, depressão e ansiedade. Relatos de 
tentativa de suicídio e suicídio em Barra Lon-

Figura 2 - Mapa das cidades atingidas pelos rejeitos da barragem

Fonte: A Gazeta Online (05.11.2016).
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ga, MG, mostram o distúrbio psicológico pro-
vocado pela tragédia e pelas incertezas pós-la-
ma29. Em Mariana, MG, a criminalização dos 
atingidos, que são tratados como vagabundos 
por receberem indenizações e são culpabiliza-
dos pelo fechamento da mineradora, reflete a 
cruel ruptura do tecido social e a pressão criada 
sobre os atingidos30. 

A pobreza dessas regiões e sua dependência da 
Indústria de Extração Mineral se retroalimen-
tam e asseguram a sobrevivência de ambas26. 

O que será de regiões como Mariana e seus 
atingidos? Quanto tempo para recuperar as re-
giões afetadas? Como ficará o novo layout da 
vida? Como resgatar a identidade individual e 
coletiva e como manter viva a história de um 
povo? São tantos os desafios que os atingidos 
têm que superar, não bastasse a pressão de co-
munidades do estado do Espírito Santo, como 
Anchieta, Guarapari e outras do litoral sul ca-
pixaba para o retorno da atividade da Samarco 
no ES, há ainda a violação de direito à infor-
mação, participação e decisão nas negociações 
e acordos, assim como o descumprimento por 
parte da empresa nos acordos judiciais e a total 
lentidão da resolução dos problemas sociais. 

O homem acredita na ilusão de que o capitalis-
mo pode se tornar ambientalmente “sustentá-
vel”31. O maior desastre da mineração no país 
escorreu por nosso rio e desembocou em nosso 
mar, e fomos testemunhas disso. 

O desastre de Marina só trouxe à tona a agonís-
tica de toda uma comunidade, questões por ve-
zes imperceptíveis onde a mineração sempre 
age como “governo”, problemas que surgiram 
muito antes das ações resultarem nesse crime32. 

Indubitavelmente, nesse contexto em que só 

um lado detém o controle, o aniquilamento da 
identidade local é evidente, trata-se da relação 
direta entre palavra e cidadania e a questão 
da democracia e do exercício do poder35, evi-
denciando neste caso a ação do poder sobre as 
ações dos outros. 

A situação relacional ali estabelecida cobrou 
um preço alto. O favorecimento entre o poder 
e a liberdade permaneceu até que a surge a dis-
puta de perspectivas35, onde a violência cega 
foi o ponto de partida para a pluralização das 
relações. 

CONCLUSÃO
O desastre de Mariana serve para elencar o 
rol de negligências e inoperância dos órgãos 
do governo frente aos eventos recorrentes 
desta natureza. Atentando-nos para os casos 
já vividos em Minas Gerais, mesmo com a 
Lei n° 12.334/2010, da Política Nacional de 
Segurança de Barragens e a criação do Sistema 
Nacional de Informações sobre Segurança de 
Barragens, criando de mecanismos para im-
plantar, gerenciar e fomentar a cultura de se-
gurança de barragens e gestão de riscos, perce-
be-se uma recorrência de barragens rompidas. 
A memória de tantos deve ser um motivo para 
combate, prevenção e monitoramento das ou-
tras barragens no território nacional, evitando 
novas “tragédias anunciadas”. O acontecimen-
to Mariana – bem como os anteriores – des-
perta a opinião pública para o debate sobre a 
devastação do meio ambiente, a exploração das 
riquezas minerais de maneira desenfreada e ir-
regular, bem como os impactos socioeconômi-
cos produzidos pela mineração. 

Será que não foi percebido o excesso de volu-
me mensurado e que causas vieram a provocá
-lo? O modelo da megamineração utilizado em 
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Mariana resultou em um desastre impactante e 
nos suscita dúvidas: ou a fiscalização de fato 
ocorreu e houve negligência por parte de deter-
minados segmentos (como a própria empresa 
mineradora), ou a fiscalização não se tornou 
uma prática efetiva nas barragens dos estados 
da Nação.

Verifica-se a necessidade de fomentar mais ain-
da a discussão do processo de renovação de li-
cença ambiental e a interface com a saúde das 
comunidades do entorno, objetivando seguir os 
princípios que enuncia nas regras que norteiam 
o respeito pela dignidade e direitos humanos 
e pelas liberdades fundamentais, bem como a 
bioética e as questões referentes aos desastres 
provocados pelo homem, preocupação com o 
meio ambiente e sua preservação, contemplan-
do aspectos políticos, sociais e a avaliação de 
impactos a saúde. 

A declaração elenca em seu primeiro princípio 
o pleno respeito à dignidade humana, aos di-
reitos humanos e às liberdades fundamentais. A 
Conferência Geral da Unesco reconhece que a 
saúde depende também de fatores psicossociais 
e culturais, reconhece também a necessidade de 
garantir o respeito pela vida dos seres huma-
nos, elencados no princípio da Responsabilida-
de Social e Saúde e no princípio de Proteção 
do Meio Ambiente, da Biosfera e da Biodiver-
sidade, e salienta em seu último princípio que 
qualquer lei deve ser compatível com o direito 
internacional relativo aos direitos humanos e 
os benefícios podem ser pela proteção da saúde 
pública ou a proteção dos direitos e liberdades 
de outras pessoas. 

Em síntese, vale ressaltar que no desastre de Maria-

na não existiu respeito à dignidade humana, que 
não existiu inclusão social no contexto políti-
co da bioética, conforme preconiza Garrafa33, 

uma vez que: i) a comunidade do entorno foi 
inserida como parte no processo de licencia-
mento, porém nunca foi enxergada; ii) a saúde 
sequer foi contemplada; e iii) os índices de 
contaminação das águas revelam impactos de 
grande magnitude. Bento Rodrigues, distrito de 
Mariana e as 38 cidades e sua população que 
foram atingidos, naquele momento perderam 
parte da sua identidade, assim como a natureza 
perdeu-se o viço da vida. Os impactos referen-
tes à saúde entre os atingidos são previstos na 
Lei n° 12.334/2010, da Política Nacional de 
Segurança de Barragens, mas não foram con-
templados. Questões como a avaliação de im-
pactos à saúde na fase da licença de instalação 
no processo de licenciamento ambiental do em-
preendimento contemplam também ações em 
prol da dignidade humana, dos valores funda-
mentais da ética universal e dos compromissos 
da igualdade de direitos, da liberdade e justiça. 
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RESUMO | Introdução: O câncer anal é um tumor raro 
cuja incidência é influenciada pelo comportamento sexual e 
por condições de vulnerabilidades biológicas e sociais. Uma 
provável explicação para o aumento da incidência nas últimas 
décadas em países em desenvolvimento é a baixa abrangência 
ou inexistência dos programas de rastreamento das lesões 
precursoras. Objetivos: Abordar os métodos combinados que 
compõem o tripé básico no Sistema Único de Saúde (SUS) 
para avaliação do canal anal e diagnóstico do câncer e/ou suas 
alterações precursoras causadas pelo HPV, orientando a coleta e 
o processamento técnico das amostras nos serviços públicos de 
saúde. Métodos: Trata-se de uma revisão seletiva da literatura 
de naturezas qualitativa e exploratória, utilizando publicações 
disponíveis na interface pública do Portal de Periódicos 
Capes. Resultados: Não há programas para rastreio das lesões 
precursoras do câncer anal, mas a aplicação dos recursos para 
diagnóstico das alterações iniciais baseia-se no sucesso obtido 
com o rastreamento das lesões precursoras do câncer de colo 
uterino, visto que as patologias compartilham semelhanças 
cito-histológicas, etiológicas, fatores de riscos, técnicas para 
diagnóstico e profissionais de saúde. Neste artigo revisam-se 
os métodos diagnósticos disponíveis e as possibilidades de 
tratamentos das lesões precursoras anais a fim de prevenir a 
evolução para o câncer. Com esse material, os profissionais de 
saúde podem se beneficiar com as orientações e, então, exercer 
relevante atuação na prevenção da neoplasia. Conclusão: É 
possível incorporar no SUS uma política de diagnóstico precoce 
para qualificar e expandir as iniciativas de promoção e atenção 
às pessoas. 
Palavras-chave | Câncer anal; Papilomavírus humano (HPV); 
Anuscopia; Citopatologia; Histopatologia.

ABSTRACT | Introduction: Anal 
cancer is a rare tumor whose incidence 

is influenced by sexual behavior and 
biological and social vulnerabilities. 
A likely explanation for the increased 

incidence in recent decades in 
developing countries is the low coverage 

or nonexistence of screening programs 
for precursor lesions. Objectives: 

Address the combined methods that 
make up the basic tripod in the Unified 
Health System (SUS) for the evaluation 

of the anal canal and diagnosis of 
cancer and/or its precursor changes 

caused by HPV, guiding the collection 
and technical processing of samples in 
public health services. Methods: This 

is a selective review of the literature 
of qualitative and exploratory nature, 

using publications available in the 
public interface of the “Portal de 

Periódicos Capes”. Results: There 
are no programs for screening of 

precursor lesions of anal cancer, but the 
application of resources for diagnosis 

of early changes is based on the success 
obtained with the screening of precursor 

lesions of cervical cancer, since the 
pathologies share cytohistological, 
etiological similarities, risk factors, 
techniques for diagnosis and health 

professionals. This article reviews the 
available diagnostic methods and the 

possible treatments for anal precursor 
lesions to prevent progression to cancer. 
With this material, health professionals 

can benefit from the guidelines and then 
exercise relevant role in the prevention 
of cancer. Conclusion: It is possible to 
incorporate a policy of early diagnosis 

into the SUS to qualify and expand 
initiatives to promote and care for people.

Keywords | Anal cancer; Human 
Papillomavirus (HPV); Anuscopy; 

Cytopathology; Histopathology.
1Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora. Juiz de Fora/MG, Brasil.
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INTRODUÇÃO
De maneira geral, a incidência do câncer anal 
aumenta acompanhando a tendência do prin-
cipal fator de risco biológico, o Papilomaví-
rus Humano (HPV), considerado a Infecção 
Sexualmente Transmissível (IST) mais recor-
rente em escala mundial. Além desse, o Vírus 
da Imunodeficiência Humana (HIV, do inglês 
Human Immunodeficiency Virus) é considerado 
uma das principais comorbidades associadas1,2.

A principal via de infecção pelo HPV continua 
sendo a sexual sem os devidos cuidados, desta-
cando sexos vaginal, anal e oral, mas podendo 
também ocorrer à transmissão viral durante o 
trabalho de parto (transmissão vertical) ou ainda, 
mesmo que de forma menos frequente, por con-
tato direto com material contaminado ou fômites, 
que consiste em compartilhar utensílios pessoais, 
como sabonete, roupas íntimas e toalhas3.

Nas últimas décadas, estudos indicam um au-
mento da prevalência de câncer anal, mas com 
distribuição desigual na população. A neoplasia 
tem maior incidência entre homens e mulheres 
vivendo com HPV e HIV; homens que fazem 
sexo com homens independentemente de serem 
portadores do HIV, mas com risco aumentado 
em caso de HIV positivo, e entre homens com 
condilomas penianos que praticam coito anal 
desprotegido; mulheres já diagnosticadas com 
lesões precursoras do câncer de colo do útero 
e do próprio câncer genital induzido por HPV; 
e pessoas que apresentam verrugas genitais. As 
lesões prévias e práticas descritas constituem-
se em condições de maior risco ao desenvolvi-
mento da doença4,5,6.

No final da década de 1980, um grupo de pes-
quisadores associou a história natural de desen-
volvimento de câncer cervical à história natural 

do câncer anal7. Desde então, o conhecimento 
sobre câncer de canal anal se baseia no que já 
se sabe sobre os aspectos histológicos, fatores 
de risco, o processo de carcinogênese ‒ que 
apresenta o mesmo curso de evolução das le-
sões precursoras ‒ e vulnerabilidades do câncer 
de colo do útero1,2,8. Tal como acontece com o 
câncer de colo do útero, a lesão intraepitelial 
escamosa anal de alto grau (LIAAG), equiva-
lente a HSIL (do inglês, High-grade Squamous 
Intraepithelial Lesion), é uma alteração precur-
sora do câncer anal8.

No Brasil, porém, mesmo após quarenta anos 
de estudos, ainda são incertas as taxas de inci-
dência e mortalidade. Mas há uma correlação 
positiva elevada entre as internações por cân-
cer anal e HPV. Estudos amostrais corroboram 
a informação ao registrarem aumento da neo-
plasia, com possível tendência de mortalidade 
no país9.

O objetivo principal deste manuscrito é abordar 
os métodos combinados que compõem o tripé 
básico no Sistema Único de Saúde (SUS) para 
avaliação do canal anal e diagnóstico do cân-
cer e suas alterações precursoras causadas pelo 
HPV: citologia, anuscopia e a histologia.

Como objetivos secundários, pretendeu-se: 1) 
Orientar a coleta e processamento técnico de 
amostra citológica em laboratório especializado, 
mostrando a técnica tradicional, sua sensibilida-
de e limitações na triagem do câncer anal, e tam-
bém os avanços tecnológicos que permitem mais 
cobertura à população, como a citologia de base 
líquida, que permite, posteriormente, a aplicação 
de testes complementares para pesquisa de HPV, 
quando possível e necessário. 2) Apresentar a 
anuscopia como técnica indispensável para ava-
liação do canal anal e os recursos para coleta de 
material histológico para análise de tecido.
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Assim, trabalhadores da saúde, como técni-
cos em Citopatologia, patologistas e citopato-
logistas, ginecologistas e proctologistas (em 
formação e atuantes) e demais interessados no 
assunto, envolvidos em um processo cada vez 
mais multidisciplinar, podem se beneficiar das 
informações apresentadas para melhor atender 
e acompanhar os pacientes que procuram as 
unidades de saúde.

MÉTODOS
O estudo consistiu em uma revisão bibliográfi-
ca de naturezas qualitativa e exploratória, uti-
lizando publicações disponíveis em diferentes 
bases de dados de domínio público. A pergunta 
de pesquisa, a partir da qual foram seleciona-
das fontes e tratados os conceitos e ideias, foi: 
“Quais são as ferramentas de triagem, inves-
tigação e confirmação diagnósticas do câncer 
anal e suas lesões precursoras e de que formas 
elas podem ser aplicadas para controle da neo-
plasia no SUS?”.

A consulta foi realizada na biblioteca virtu-
al de periódicos eletrônicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior (Portal de Periódicos Capes), no perío-
do de agosto/2020 a fevereiro/2021. Por meio 
dos mecanismos de busca foram pesquisados 
os seguintes descritores em português e tradu-
ções literais em inglês e espanhol: “câncer anal, 
“Papilomavírus Humano (HPV)”, “anuscopia”, 
“citopatologia” e “histopatologia”, estabelecen-
do a relação entre eles, para firmar o escopo. 
Foram selecionados artigos, livros e documen-
tos escritos em português e inglês e desconside-
rados todos aqueles que não estavam integral-
mente disponíveis para acesso aberto. Depois 
de recuperadas as referências, foi realizada a 
leitura do resumo dos artigos para compreender 
a abordagem do(s) autor(es) e, eventualmente, 

da Introdução, Objetivos, Metodologia e/ou 
Discussão, restringindo a análise aos objetivos 
desta pesquisa.

Dos manuscritos recuperados inicialmente, fo-
ram descartados todos aqueles que não tinham 
informações, no título e no resumo, relações 
diretas (o registro direto do câncer anal) ou in-
diretas (a citação das condições associadas ao 
diagnóstico e tratamento do câncer anal) e que 
não pudessem contribuir com a resposta à per-
gunta da pesquisa, permitindo selecionar àque-
les que apresentavam subsídios pretendidos na 
investigação.

Como se trata de uma pesquisa documental, 
está isenta de aprovação em Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP), de acordo com as Resolu-
ções nº 466/2012 e 510/2016 do Conselho Na-
cional de Saúde (CNS). O trabalho não apre-
senta conflito de interesses.

RESULTADOS
Subsídios para uma política pública de 
cuidado às pessoas com câncer anal

O tratamento das lesões precursoras e do pró-
prio câncer anal é dependente do diagnóstico 
inicialmente concebido pelo exame citopatoló-
gico. Mas, diferentemente de como ocorre com 
o câncer de colo do útero, que possui condutas 
de rastreamento e tratamento bem estabeleci-
das para diminuição do avanço e impacto da 
doença, o câncer anal, no Brasil, ainda não pos-
sui protocolos de atenção com a mesma inser-
ção nos serviços10.

A conduta atual, quando existe, tem como base 
o modelo de rastreio do câncer de colo do úte-
ro. No câncer anal, é aplicada a citologia para 
identificação dos casos positivos ou suspeitos 
de lesão precursora ou câncer; e, para a inves-
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tigação clínica, anuscopia de alta resolução 
seguida de biópsia dirigida para confirmação 
do diagnóstico inicial; e tratamento ‒ cujos mé-
todos, na rotina do serviço público de saúde, 
precisam de mais esclarecimentos1.

Coutinho (2006)11 e Giaccio (2015)1 apresen-
tam um protocolo para acompanhamento e tra-
tamento baseado nos recursos já empregados 
no SUS e nos diferentes níveis de saúde, com 
similaridade ao Programa Nacional de Contro-
le do Câncer de Colo do Útero. O modelo se 
estrutura em fluxos hierarquizados de serviços 
para definir a rotina de trabalho e a aplicação 
de condutas frente aos diferentes resultados em 
cada uma das fases de avaliação e diagnóstico, 
como é apresentado na Figura 1. Assim, per-
mite cobertura aos indivíduos que chegam ou 
devem acessar os serviços de saúde, estabelece 
a periodicidade e a direção de condutas/trata-

mento10. Os diagnósticos gerados subsidiam 
dados para traçar o perfil da doença e da po-
pulação geral, além de serem fontes para o de-
senvolvimento de pesquisas epidemiológicas e 
clínicas, e planejamento e avaliação das ações 
de controle do câncer.

As informações da figura acima serão apresenta-
das mais detalhadamente nos capítulos seguintes.

DISCUSSÃO

Coleta do material celular: aspectos técnicos 
e interface entre a clínica e os laboratórios 
de saúde

A citologia anal compartilha semelhanças com 
a citologia cérvico-vaginal no que tange a técni-
ca de coleta, confecção do material celular para 
análise, tipo celular, critérios citomorfológicos 
para interpretação diagnóstica e nomenclaturas 

Figura 1 - Protocolo para rastreamento de lesões intraepiteliais anais, modificado de Park e Palefsky (2010)

Fonte: COUTINHO, 200611.

Legenda: ASCUS: Atypical Squamous Cells of Undetermined Significance - Células Escamosas Atípicas 
de Significado Indeterminado. | ASC-H: Atypical Squamous Cells Cannot Exclude High-grade Squamous 
Intraepithelial Lesions - Células Escamosas Atípicas não pode excluir Lesão Intraepitelial de Alto Grau. | LIABG: 
Lesão Intraepitelial Anal de Baixo Grau. | LIAAG: Lesão Intraepitelial Anal de Alto Grau. | NIA I, II, III: Neoplasia 
Intraepitelial Anal - Grau I, II e III. | HIV: Human Immunodeficiency Virus - Vírus da Imunodeficiência Humana.
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para conclusão e emissão de diagnóstico e pro-
fissionais de saúde envolvidos.

O procedimento de coleta é simples, pouco in-
vasivo, podendo ser realizado como a coleta da 
citologia cérvico-vaginal, pelo qual células e 
microrganismos infectantes podem ser obtidos 
do canal anal12,13.

Assim como na citologia cérvico-vaginal, re-
comenda-se que, previamente a coleta do ma-
terial, o paciente evite coito anal receptivo por 
24 horas antes do exame14.

Para a confecção das amostras, o esfregaço 
citológico pode ser coletado, em fase clínica, 
sem visualização direta do canal anal, às cegas, 
ou guiado por um anuscópio que possibilite o 
aumento da imagem e, logo, permita a visua-
lização da zona de transição (ZT) entre os te-
cidos glandular do reto inferior e escamoso do 
canal anal11,12, considerada uma região bastante 
propensa para o desenvolvimento da neoplasia 
por HPV13,15.

A coleta do material biológico exige treinamen-
to e prática para adequabilidade da amostra. O 
alvo da amostragem inclui todo o canal anal. 
Para obter uma amostra adequada é necessário 
que estejam representados a ZT anal, o epité-
lio escamoso não queratinizado e queratinizado 
do canal anal e o epitélio glandular. Assim, o 
posicionamento do paciente é importante e o 
decúbito lateral esquerdo tem sido indicado14,16.

Uma variedade de dispositivos de amostragem 
tem sido usada para coletar células do canal 
anal para citologia, como swab, cotonete ume-
decido em solução fisiológica ou escova de 
citologia para citologia convencional ou ainda 
dispositivo com haste removível, no caso de ci-
tologia de base líquida. Para a coleta celular, 
o dispositivo deve ser introduzindo cerca de 5 

cm no canal anal. Após alcançar a ZT deve-se 
realizar rotação do dispositivo com cerca de 10 
a 12 giros. Importante salientar que a escolha 
deve ser sempre pelo dispositivo que apresen-
te o menor risco de machucar os pacientes no 
momento da coleta e maior possibilidade de 
melhorar as amostras quanto à representação 
celular. Com certa frequência, a coleta de ma-
terial para o esfregaço pode causar sangramen-
to, que costuma parar gradativamente depois 
da aplicação de ácido acético, mas a presença 
de sangue nas amostras pode obscurecer os ele-
mentos celulares durante a análise e compro-
meter o diagnóstico, sendo causa, em algumas 
situações, de insatisfatoriedade8,11,16,17.

Após a coleta, no método convencional, 
o esfregaço é confeccionado rolando-se o 
swab, cotonete ou a escova em torno de seu 
eixo sobre lâmina de vidro formando uma 
leve camada sobre a superfície. De uma 
maneira geral, as amostras podem variar 
de uma a três lâminas por exame/paciente. 
Para esfregaços bem feitos, uma lâmina de 
vidro pode ser suficiente12.

A amostra, quando convencional, deve ser 
fixada imediatamente em álcool a 95% ou 
fixador na forma aerossol especial para ci-
tologia, conforme orientações específicas, 
evitando, em ambos os casos, a secagem 
da amostra antes da fixação ‒ tal fato pode 
inviabilizar a análise do esfregaço, tornan-
do-o insatisfatório para oncótica devido ao 
artefato de fixação, o dessecamento. A fixa-
ção é uma etapa importante, pois preserva 
a morfologia celular o mais próximo da si-
tuação in vivo. Todos os procedimentos que 
sucedem, dependem que o material esteja 
bem preservado18,19.

Alternativamente, conforme novas tecnolo-
gias desenvolvidas, pode ser feita a coleta 



| Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 127-145, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.35170132

Métodos combinados para avaliação e diagnóstico do câncer anal induzido por Papilomavírus Humano (HPV) | Santos

úmida que consiste num lavado da escova 
e centrifugação do líquido para o caso de 
citologia de base líquida. A técnica de cito-
logia de meio líquido confere possibilidade 
para a redução das limitações técnicas da 
citologia convencional e apresenta vanta-
gens como a execução de testes auxiliares, 
como biologia molecular para genotipagem 
de HPV. No entanto, atualmente, no Brasil 
é mais amplamente empregada em labo-
ratórios privados. O uso do método pelo 
serviço público de saúde é ainda distante, 
mas promissor, como será visto adiante.

As condições de coleta e fixação do ma-
terial na lâmina, identificação (com as 
iniciais do nome e número de registro do 
paciente ‒ na extremidade fosca da lâmi-
na), transporte e processamento são fa-
tores importantes e estão diretamente re-
lacionados à qualidade e conservação do 
material19,20. Quaisquer danos ao material, 
convencional ou de base líquida, podem 
comprometer o diagnóstico do exame, au-
mentando, consequentemente, o número 
de casos insatisfatórios e/ou rejeitados por 
causas alheias ao laboratório. O diagnósti-
co tardio tem impacto direto na investiga-
ção das lesões suspeitadas de malignida-
de, gerando atraso no acompanhamento e 
tratamento dos pacientes.

Em fase de rotina laboratorial, as lâminas 
são tecnicamente processadas. Em geral, 
as amostras já chegam previamente fixa-
das e, posteriormente, recebem a colora-
ção de Papanicolaou. Essa técnica se ba-
seia num conjunto sequencial de corantes 
(hematoxilina, orange e verde luz) e de-
mais soluções (álcool, água e xilol) com 

características químicas diferentes. Assim, 
as células são coradas conforme a afinida-
de química de cada substância, permitindo 
identificação e diferenciação celular18.

O princípio da citologia anal consiste em 
comparar as imagens microscópicas nor-
mais registradas na memória do observa-
dor ou em materiais de consulta às ima-
gens de células alteradas. Caso as células 
analisadas sejam semelhantes às normais, 
considera-se o esfregaço dentro dos pa-
drões da normalidade. Caso as imagens 
sejam diferentes, o esfregaço deve ser 
considerado anormal e às células alteradas 
devem ser atribuídas as nomenclaturas es-
tabelecidas pelo Sistema Bethesda, como 
se faz num esfregaço cervical8,15.

O material coletado para citologia anal tam-
bém é utilizado para pesquisar não apenas a 
existência de alterações celulares malignas 
ou pré-maligna causadas por HPV, bem como 
para pesquisar a presença de outros agentes, 
incluindo vírus, como o vírus do herpes; pro-
tozoários, como Trichomonas; fungos, como 
Candida e ainda podem ser observados hel-
mintos, como oxiúros e seus ovos amebas8.

Os resultados da citologia devem incluir a 
classificação que pode ser convertida para o 
modelo binário do Sistema Bethesda: insatisfa-
tória ou satisfatória para avaliação oncótica. As 
amostras satisfatórias podem ser negativas ou 
positivas para lesão intraepitelial e malignidade. 
Quando positivas, ou suspeitas, são classifica-
das com diferentes terminologias diagnósticas: 
ASC-US e ASC-H para alterações indefinidas; 
LSIL (LIABG) e HSIL (LIAAG) para a fase 
precursora do câncer, e câncer (escamoso e/ou 
glandular)8,10,17.
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Quadro 1 - Categorias das alterações: equiparações entre as nomenclaturas e equivalências entre as citologias cervical e anal

Classificação 
de 

Papanicolaou
Classificação 

de Reagan

Classificação 
de Richart Sistema Bethesda

Citologia 
Cervical

Citologia 
Anal

Citologia 
Cervical Citologia Anal

Classe I
(Benigna) — — — — —

Classe II
(Benigna) — — — Alterações 

benignas
Alterações 
benignas

— — —

— Células Escamosas Atípicas 
(Atypical Squamous Cells - ASC):

Células Escamosas Atípicas de 
Significado Indeterminado

(ASC-US, do inglês Atypical 
Squamous Cells of Undetermined 

Significance)

Células Escamosas Atípicas de 
Significado Indeterminado ‒ não 

se pode excluir Lesão Intraepitelial 
de Alto Grau

(ASC-H, do inglês, Atypical Squamous 
Cells Cannot Exclude High-grade 
Squamous Intraepithelial Lesions)

Classe III
(Suspeita)

Displasia leve
Neoplasia 

Intraepitelial  
Cervical 
(NIC) I

Neoplasia 
Intraepitelial  
Anal (NIA) I

Low-grade 
Squamous 

Intraepithelial 
Lesion (LSIL)

Lesão 
Intraepitelial 

Escamosa de 
Baixo Grau

Lesão 
Intraepitelial 

Anal de Baixo 
Grau (LIABG) 

ou LSIL

Displasia 
moderada

Neoplasia 
Intraepitelial  

Cervical 
(NIC) II

Neoplasia 
Intraepi-
telial Anal 

(NIA) II

High-grade 
Squamous 

Intraepithelial 
Lesion (HSIL)

Lesão 
Intraepitelial 

Escamosa de 
Alto Grau

Lesão 
Intraepitelial 
Anal de Alto 

Grau (LIAAG) 
ou HSIL

Adenocarcinoma 
in situ (AIS)

Displasia 
acentuada

Neoplasia 
Intraepitelial  

Cervical 
(NIC) III

Neoplasia 
Intraepi-
telial Anal 

(NIA) III

Carcinoma in situ
Adenocarcinoma 

in situ (AIS)

Classe IV
(Maligna)

Carcinoma 
in situ

Neoplasia 
Intraepitelial  

Cervical 
(NIC) III

Neoplasia 
Intraepi-
telial Anal 

(NIA) III

Classe V
(Maligna)

Carcinoma 
invasor

Carcinoma 
invasor

Carcinoma 
invasor

Carcinoma 
invasor 

Adenocarcino-
ma invasor

Carcinoma 
invasor

Fonte: o autor, 2021. Adaptado de Nayar; Wilbur, 20158; INCA, 201610; Koss; Gompel, 200615; Solomon; 
Nayar, 200516.
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O Quadro 1 apresenta os vários sistemas clas-
sificatórios cito-histológicos das lesões pré-
cancerosas e cancerosas do colo do útero e a 
equiparação das mesmas alterações observadas 
no canal anal entre as classificações mais utiliza-
das. A Figura 2 colabora com essa comparação 
ao apresentar imagens das alterações observadas 
em lâminas de citologia e histologia.

As alterações correspondentes à displasia leve 
têm o mesmo significado clínico que as altera-
ções observadas na neoplasia intraepitelial anal 

(grau I). Juntas constituem a lesão intraepitelial 
anal de baixo grau (LIABG)  (Quadro 1).

Já as alterações correspondentes às displasias 
moderada e acentuada têm o mesmo significado 
clínico que as alterações observadas na neopla-
sia intraepitelial anal de grau II e III, respecti-
vamente. Juntas constituem a lesão intraepitelial 
anal de alto grau  (LIAAG) (Quadro 1). Atual-
mente, o Sistema Bethesda tem sido mais am-
plamente empregado nas rotinas de laboratório 
para diagnóstico cito-histopatológico8,16.

Figura 2 - Correlação cito-histopatológica de alterações no canal anal

Legenda: Citologia de canal anal exibindo atipias indeterminadas. A) Células escamosas atípicas de 
significado indeterminado (ASC-US). As células escamosas maduras em destaque não apresentam critérios 
citomorfológicos suficientes para uma interpretação de LIABG. Citologia convencional. Coloração de 
Papanicolaou. B) Células escamosas atípicas de significado indeterminado não exclui lesão de alto grau 
(ASC-H). Notar células escamosas imaturas, núcleo de tamanho regularmente aumentado e cromatina de 
aparência levemente irregular. Citologia de base líquida. Coloração de Papanicolaou.

Legenda: Lesão Intraepitelial Anal de Baixo Grau (LIABG) ou LSIL. C) Citologia de canal anal: notar núcleos 
aumentados de volume e a clássica coilocitose, alteração patognomônica de infecção por HPV. Citologia de 
base líquida. Coloração de Papanicolaou. D) Biópsia de canal anal: neoplasia intraepitelial anal I (NIA I). As 
alterações nucleares e a coilocitose (halos claros perinucleares) são observadas, principalmente, nas camadas 
superiores do epitélio escamoso. Coloração HE.
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Figura 2 - Correlação cito-histopatológica de alterações no canal anal

Legenda: Lesão Intraepitelial Anal de Alto Grau (LIAAG) ou HSIL. E) Citologia de canal anal: observar 
as células escamosas com pouca diferenciação citoplasmática. Notar núcleos com configuração irregular: 
aumentados e hipercromáticos. Citologia de base líquida. Coloração de Papanicolaou. F) Biópsia de canal 
anal: neoplasia intraepitelial anal III (NIA III). As alterações nucleares são observadas em todo o epitélio 
escamoso. Coloração HE.

Legenda: Carcinoma de células escamosas. G) Citologia de canal anal: intenso pleomorfismo do tamanho e da 
forma celular; algumas células ceratinizadas. A diátese no fundo de base é escassa devido à técnica aplicada. 
Citologia de base líquida. Coloração de Papanicolaou. H) Peça cirúrgica de canal anal mostrando o carcinoma 
anal surgindo na linha denteada do canal anal. I) Biópsia de canal anal: notar a extensa invasão do estroma 
pelas células escamosas atípicas. Coloração HE.

Legenda: Adenocarcinoma retal. J) Citologia de canal anal: as células malignas têm núcleos vesiculares com 
nucléolos proeminentes e citoplasma finamente vacuolado. Citologia de base líquida. Coloração de Papa-
nicolaou. K) Peça de canal anal mostrando adenocarcinoma de glândula anal. L) Biópsia de canal anal: as 
glândulas são revestidas de células glandulares com núcleos hipercromáticos. Coloração HE.

Fonte: Nayar; Wilbur, 20158; Solomon; Nayar, 200516; WHO, 201921.
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Manejo dos Pacientes com Citologia 
Anormal: Orientações e Recomendações 
Sobre Diagnóstico Definitivo e Tratamento

Anuscopia: indicações

A citologia é útil para identificar as lesões de 
baixo e alto graus que são coletadas da super-
fície do epitélio de revestimento. Mas, apesar 
de ser uma técnica de rastreio de sucesso, não 
é considerada definitiva para diagnóstico. No 
SUS ela é importante, pois funciona como uma 
técnica para triagem e identificação dos casos 
positivos para lesão intraepitelial e malignida-
de, marcando o início do paciente nos progra-
mas de rastreio.

No caso do câncer de colo do útero, a maioria 
das mulheres é encaminhada à colposcopia de-
pois de um exame de triagem, sobretudo com 
resultado suspeito ou positivo para alterações 
pré-neoplásicas e neoplásicas10.

As lesões pré-cancerosas devem ser diagnosti-
cadas com precisão e removidas com segurança 
para prevenir o risco de evolução das alterações 
para câncer invasivo e, logo, da morbimortali-
dade na população. Assim, os resultados cito-
lógicos indicam a aplicação de outras técnicas 
para que os indivíduos sejam efetivamente as-
sistidos, sobretudo aqueles com risco aumenta-
do de desenvolvimento das lesões precursoras 
e do próprio câncer anal.

Visto dessa perspectiva, a anuscopia também é 
importante, semelhante à colposcopia cervical. 
Trata-se de um exame endoscópico para exami-
nar a região perianal, ânus, canal anal e a por-
ção distal do reto17.

Com soluções reagentes e imagens ampliadas 
torna-se possível identificar áreas acetobrancas 
associadas às lesões precursoras. Esse conjunto 

é importante para inspeção do canal e de áreas 
alteradas e guiar a biópsia de lesões pré-can-
cerosas, permitindo o tratamento antes da pro-
gressão para o câncer anal17.

No processo de evolução das alterações, as cé-
lulas de revestimento perdem os mecanismos 
de identificação de membrana celular e, com 
isso, rompem a membrana basal e chegam ao 
tecido conjuntivo adjacente. Nesse sentido, a 
lesão adota mudança no padrão do tecido e a 
análise anuscópica pode perceber esse compor-
tamento. Assim, durante a anuscopia deve-se 
procurar pelas mesmas lesões que os ginecolo-
gistas descrevem na colposcopia, áreas de as-
pecto acetobranco, mosaicos e outras11.

Para a realização de anuscopia, os serviços de-
vem dispor de recursos como anuscópio de boa 
iluminação e ampliação, lindocaína gel para di-
minuir o desconforto dos indivíduos durante a 
abordagem clínica, e demais componentes para 
um bom trabalho, como soluções de ácido acé-
tico 5% e lugol 2%17.

O ácido acético tem ação mucolítica e atua 
causando desidratação celular e coagulação das 
proteínas intranucleares, diminuindo a transpa-
rência do epitélio, sendo a intensidade do ace-
to-branqueamento diretamente proporcional à 
gravidade da lesão21. E o lugol, um iodo glico-
fílico, é usado para o teste de Schiller, que tem 
como objetivo verificar a integridade das célu-
las do canal anal22. Assim, o teste aumenta a 
capacidade de identificar áreas com lesões que, 
em algumas situações, podem parecer normais 
a olho nu.

O iodo consegue impregnar os tecidos normais 
ricos em glicogênio (um polímero de resíduos 
de glicose que é encontrado nas células ani-
mais), como o escamoso e o metaplásico ima-
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turo que pode conter glicogênio em pequenas 
quantidades, mantendo-os tingidos com uma 
cor castanho escura ou preto. O mesmo não 
ocorre com as células pré-cancerosas e cance-
rosas que, por não possuírem mais glicogênio, 
não captam o iodo e, por isso, mantêm-se co-
radas de amarelo durante o teste e facilmente 
diferenciadas das outras partes do tecido13.

Assim, o teste de Schiller é positivo toda vez 
que houver alguma área amarelada, que não 
fica corada com o lugol, sugerindo a presença 
de células atípicas. E é negativo quando o teci-
do se cora de marrom, evidenciando a presença 
de tecido rico em glicogênio e, portanto, saudá-
vel, por toda a área pintada13.

A inspeção clínica da região perianal é impor-
tante para observação de espículas, áreas aceto-
brancas, hemorroidas, ulcerações, escoriações 
e condilomas, quando presentes. Já no canal, o 
objetivo da anuscopia deve ser atingir a junção 
escamo-colunar anal e observar também acima 
dela para avaliar possíveis alterações no teci-
do glandular. É importante visualizar essa área 
em toda a sua circunferência; do contrário, o 
procedimento anuscópico pode ser considerado 
insatisfatório. Essa avaliação cautelosa permi-
te a obtenção de biópsias de áreas anormais ou 
suspeitas11,17.

Nesse caso, o sucesso da coleta dependerá da 
avaliação do aspecto de revestimento do canal. 
Caso esteja alterado, a coleta deve ocorrer em 
áreas com identificação de “pontilhados finos” 
ou “grosseiros” ou ainda mosaico, pois esses 
aspectos são indicativos de lesão de baixo ou 
alto grau. Caso não esteja alterado, a biópsia 
deve ocorrer em áreas aleatórias23. Em termos 
práticos, o canal pode apresentar, ao mesmo 
tempo no mesmo indivíduo, áreas indicativas 
de lesão de baixo grau e áreas de lesão de alto 

grau e/ou invasão, visto que um indivíduo pode 
se infectar concomitantemente por mais de um 
subtipo do vírus24.

As lesões podem ser variáveis quanto à locali-
zação e extensão. Podem ser encontradas ape-
nas no tecido escamoso, apenas no glandular, 
na junção escamo-colunar e, ainda, serem pe-
quenas ou grandes. Quando pequenas deve-se 
aplicar a amplificação para identificação e trata-
mento e, quando são grandes, ocasionalmente, 
podem ser percebidas com a anuscopia, sendo 
também perceptível ao toque. Além das lesões 
iniciadas pela infecção por HPV, pólipos, hi-
perplasias de papilas, por exemplo, podem ser 
observados durante a inspeção.

A técnica, útil na prática dos serviços de saú-
de como relatada nos estudos, também reserva 
dificuldades devido a um conjunto de fatores, 
como por questões anatômicas e fisiológicas. A 
região anal é irregular, apresenta dobras e glân-
dulas anais, a mucosa é sensível, e, interferen-
tes como a presença de hemorroidas, fezes e/
ou muco podem encobrir as lesões e dificultar 
a análise e a coleta de material para biópsia17.

Assim, é aconselhável que os protocolos sejam 
rigorosamente cumpridos para evitar erros co-
muns durante a prática.

No caso de controle do câncer de colo do úte-
ro, uma medida ampliada implantada para di-
minuição do risco de evolução das alterações 
precursoras ao câncer é o “ver-e-tratar” que 
consiste na realização do diagnóstico e do tra-
tamento em uma única consulta, realizado em 
nível ambulatorial, por meio da exérese da 
zona de transformação, sob visão colposcópica. 
Mas, quando não é possível, as pacientes são 
encaminhadas à Unidade de Referência Secun-
dária para assistência especializada10,24,25.
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No caso do câncer anal, a mesma conduta po-
deria ser aplicada a fim de reduzir ao mínimo o 
número de consultas e assegurar o cumprimen-
to do tratamento, já que, por diversos motivos, 
os pacientes podem não estar dispostos ou não 
ter condições culturais, financeiras e/ou geo-
gráficas, para fazer uma consulta subsequente 
para completar o tratamento. Mas a eficácia da 
conduta deve ser investigada.

É provável que os pacientes sejam encaminha-
dos à anuscopia devido a um resultado anormal 
na citologia, sendo discutível, porém, se é ne-
cessário repetir o esfregaço em tais casos. Caso 
o clínico responsável pelo acompanhamento do 
paciente esteja interessado nos resultados de 
um novo teste de citologia para pesquisa das al-
terações por HPV, deve ser coletado novamente 
material citológico para avaliação oncótica an-
tes da aplicação de qualquer solução, como o 
ácido acético11,17.

O exame histopatológico, realizado em biópsia 
durante a anuscopia, é utilizado como indica-
dor para garantir a qualidade na investigação de 
alterações e confirmar os diagnósticos citológi-
cos26. Somente o exame histopatológico poderá 
confirmar o grau de malignidade da lesão, sen-
do, por isso, considerado “padrão-ouro” para 
o diagnóstico27, pois é capaz de determinar a 
extensão da lesão e avaliar se há margens com-
prometidas por lesão, microinvasão ou invasão. 
Após essas definições, a conduta mais adequa-
da deve ser aplicada10,15.

Indicação de biópsia (“padrão-ouro”)

Para obter uma amostra de tecido, as pinças de 
biópsia são guiadas sob visualização anuscópi-
ca para a área em que será obtida a amostra de 
tecido. A amostra excisada deve ser acondicio-

nada imediatamente em um recipiente rotulado 
e identificado (com nome do paciente) conten-
do solução de formol a 10%, preferencialmente 
tamponado, levando em consideração que o vo-
lume ideal para cada peça deve ser cerca de 10 
a 20 vezes o volume do material. Essa solução 
é importante para a fixação do material e visa 
interromper o processo de metabolismo celu-
lar e estabilizar as estruturas e os componentes 
bioquímicos intra e extracelulares, conservan-
do os elementos do tecido para evitar autólise. 
Para uma boa análise microscópica do material, 
o tecido deve estar preservado18.

Na literatura específica, há muitos protocolos 
de fixação e tipos de fixadores, no entanto, ne-
nhum desses procedimentos de fixação é re-
conhecido como perfeito. Alguns fixadores se 
revelam excelentes para determinadas estru-
turas de tecido, outros para as células e outros 
ainda para a preservação da antigenicidade dos 
elementos teciduais que serão analisados pela 
imuno-histoquímica18. A escolha pelo fixador 
deve ocorrer por meio da análise sistemática 
e rigorosa dos resultados das lâminas produzi-
das pelo laboratório, considerando aqueles que 
produzem poucos artefatos e causam o mínimo 
de dano ao tecido.

No laboratório, as lâminas são coradas pela 
coloração de “Hematoxilina-Eosina”, popu-
larmente conhecida pela sigla HE. Essa é uma 
coloração de rotina e permite uma visão geral do 
tecido, proporcionando a identificação dos com-
ponentes teciduais para diagnóstico histológico18.

Ocasionalmente, havendo a necessidade de se 
identificar constituintes celulares e de tecido ou 
ainda parasitas, empregam-se técnicas histo-
químicas especiais, que consiste na coloração 
específica desses elementos, deixando-os mais 
visíveis ao microscópio de luz. Por exemplo, a 
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coloração pelo método tricomático de Masson 
permite evidenciar fibras colágenas e tecido 
muscular; o método da reticulina de Gomori 
identifica fibras reticulares do tecido conjun-
tivo; o método de Grocott é empregado para 
fungos, e o método de PAMS é específico para 
membrana basal18.

Mas a coloração de HE é ideal para a interpre-
tação e diagnóstico das alterações causadas por 
HPV, pois permite a avaliação do padrão do ci-
toplasma e, principalmente, do núcleo baseado 
no material cromatínico, nas características da 
membrana nuclear e na intensidade da colora-
ção, com tendência a ficar com cor mais intensa 
em caso de infecção viral8,15,19. Os procedimen-
tos técnicos devem ser seguidos conforme pro-
tocolos pré-estabelecidos, mantendo critérios 
técnicos descritos na literatura.

A aplicação da biópsia é dependente dos resul-
tados citopatológicas. Ou seja, o diagnóstico 
inicialmente concebido determinará as condu-
tas seguintes, bem como a periodicidade e o 
tempo em que os indivíduos devem permane-
cer sob acompanhamento, em analogia aos pro-
gramas de controle do câncer de colo do útero 
no Brasil11,12.

Sugere-se a realização da citologia anal a cada 
ano nos indivíduos vivendo com HIV e a cada 
dois a três anos nos que não convivem com 
HIV (Figura 1)22.

No caso de a citologia anal identificar ASC-US, 
LIABG, LIAAG ou ASC-H, os pacientes de-
vem ser encaminhados para anuscopia de alta 
resolução seguida de biópsia, quando necessá-
ria (Figura 1)22.

Diante do resultado de exame citopatológico 
de ASC-US, recomenda-se a repetição do tes-

te citológico. Se o resultado for igual ou mais 
significativo, a investigação deverá ser direcio-
nada para o novo resultado. Se os exames sub-
sequentes forem negativos, o indivíduo deverá 
retornar à rotina de rastreamento citológico, 
atentando-se se realmente houve regressão das 
alterações celulares (Figura 1)11.

As condutas preconizadas para abordagem ini-
cial de indivíduos com diagnóstico citopatoló-
gico de LIABG variam entre repetição da cito-
logia em intervalo de seis meses e realização de 
anuscopia e o encaminhamento para tratamen-
to, caso o resultado subsequente identifique le-
são mais grave (Figura 1)11. A LIABG, na maio-
ria dos casos, pode regredir num período de 12 
a 24 meses. Por outro lado, a conduta para essa 
lesão também se apoia na confirmação histopa-
tológica por acreditar que há a possibilidade de 
existir lesões mais graves, causadas por subti-
pos de HPV de alto risco10,11,12.

Em caso de divergência com relação ao exame 
anterior, passando para LIAAG, muda-se tam-
bém a conduta. Nesse caso, há encaminhamen-
to imediato do indivíduo para avaliação anus-
cópica seguida por biópsia para confirmação 
histopatológica. Caso o resultado subsequente 
mantenha o diagnóstico de alto grau, as deman-
das de investigação continuam seguindo o pro-
tocolo correspondente (Figura 1)11,12.

No caso de diagnóstico inicial ou confirma-
ção de LIAAG e/ou câncer, as intervenções 
variam em termos de amplitude, resultando 
em menor ou maior morbidade (Figura 1). As-
sim, os indivíduos podem ser submetidos aos 
tratamentos que variam entre não cirúrgicos e 
cirúrgicos. Ressalta-se que os tratamentos não 
eliminam o vírus e, por isso, as lesões podem 
reaparecer11,12,28.
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O tratamento não cirúrgico inclui medicação 
tópica com aplicação de ácido tricloroacético 
ou ainda fototerapia, ressecção local, laser e 
antirretrovirais sistêmicos. Mas essas condutas 
ainda não estão bem definidas, e o índice de 
recidiva é alto, principalmente nos indivíduos 
que vivem com HIV11,12,22. O tratamento cirúr-
gico envolve a ressecção cirúrgica de lesões, 
com risco de perda do controle do esfíncter e 
perda involuntária de fezes. A anuscopia com 
excisão local de lesões iniciais apresenta me-
nos morbidade11,12,22,28.

O tratamento deve ser particularizado a cada 
paciente, considerando as características, como 
a extensão, quantidade e localização das lesões 
diagnosticadas, além da disponibilidade de re-
cursos humanos, profissionais e técnicos e os 
efeitos adversos28.

Apesar das características bem descritas na li-
teratura, a citologia ou histologia são limitadas 
e não podem ser usadas de forma segura para 
definir a tipagem do HPV. Essas técnicas são 
particularmente úteis no estudo morfológico de 
células dispostas no esfregaço ou presas ao epi-
télio da amostra de tecido. Caso seja o interes-
se, testes mais específicos devem ser aplicados e 
a literatura mais específica deve ser consultada.

Inovação tecnológica: vacina contra HPV 
e citologia de base líquida

Com o avanço da biotecnologia e as descober-
tas dos tipos de HPV, como fator preponderan-
te para o desenvolvimento do câncer de colo 
do útero e do ânus e suas alterações precurso-
ras, foi possível o desenvolvimento de vacinas 
contra os tipos oncogênicos mais frequentes de 
HPV e as verrugas genitais.

Com o intuito de diminuir a disseminação do 

HPV e controlar as lesões induzidas pelo con-
tágio viral para melhor cuidar da população, fo-
ram desenvolvidos dois tipos de vacinas29,30.

A terapêutica estimula o desenvolvimento da 
resposta imune celular, ao sensibilizar células 
imunocompetentes para atuar no combate à in-
fecção viral30.

Já a profilática estimula o desenvolvimento da 
resposta imunológica humoral, a qual ocorre 
após contato com as “partículas semelhantes ao 
vírus” ou vírus-like particles (VLP), que são es-
truturas em forma de vírus sem conter o DNA 
viral. Esse tipo é mais efetivo em indivíduos 
que nunca entraram em contato com o HPV, não 
sendo eficaz nas infecções pré-existentes ou na 
doença já estabelecida, como em caso de lesões 
precursoras e o próprio câncer. Portanto, é ideal 
a vacinação em indivíduos com idade anterior à 
primeira relação sexual3,28,30.

No Brasil foram aprovadas duas vacinas profi-
láticas contra o HPV, sendo elas a bivalente e a 
quadrivalente. A primeira protege o organismo 
contra os tipos de alto risco oncogênico de HPV, 
16 e 18, responsáveis pelas lesões de alto grau e 
câncer. E a segunda protege, além dos tipos 16 
e 18, contra os tipos de baixo risco oncogênico, 
6 e 11, responsáveis pelas verrugas genitais e le-
sões de baixo grau. As vacinas são distribuídas 
gratuitamente pelo SUS, sendo indicadas para 
meninas de 9 a 14 anos de idade; meninos de 
11 a 14 anos de idade; pessoas que vivem com 
HIV na faixa etária de 9 a 26 anos de idade; e 
pessoas transplantadas na faixa etária de 9 a 26 
anos de idade3,28,30. O intuito do MS de garantir a 
cobertura vacinal de mais pessoas é prevenir, no 
futuro, vários tipos de câncer causados por HPV, 
como câncer de colo do útero, anal, pênis, vulva, 
vagina e suas lesões precursoras e recorrências 
de verrugas genitais3,30.
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Nos países onde a cobertura de vacinação é 
alta, observa-se redução da incidência de le-
sões precursoras do câncer causadas por HPV. 
No entanto, a vacinação não deve substituir o 
teste citológico e o uso adequado de preserva-
tivos durante as relações sexuais, haja vista o 
HPV possuir mais de 100 tipos descritos que 
podem acometer homens e mulheres. Desses ti-
pos, muitos são oncogênicos e não são cobertos 
pela vacina3.

Um estudo realizado por Palefsky e colabora-
dores (2011)2 que objetivou analisar a eficácia 
da vacina quadrivalente para a prevenção da 
neoplasia intraepitelial anal ou câncer anal re-
lacionado à infecção com HPV dos tipos 6, 11, 
16 e/ou 18, revelou redução das taxas de NIA, 
incluindo os graus II e III, na população estu-
dada (homens saudáveis que fazem sexo com 
homens, de 16 a 26 anos de idade). O estudo, à 
época, foi um avanço de dimensões biomédicas 
e de cuidado para mostrar a eficácia da vacina 
contra a IST mais amplamente disseminada en-
tre as pessoas e responsável pelo grave, porém 
evitável, adoecimento da população.

Assim, a vacina, que pode prevenir contra a 
infecção de tipos importantes de HPV e, con-
sequentemente, o desenvolvimento de verrugas 
genitais, lesões precursoras e o próprio câncer 
anal, é uma boa estratégia para prevenir a mor-
bimortalidade relacionada, especialmente em 
países em que são ausentes programas de ras-
treamento e tratamento preventivo de rotina2.

Outra inovação é a citologia de base líquida. 
Ainda que não exista consenso sobre essa téc-
nica sobrepor à convencional, a citologia líqui-
da apresenta algumas vantagens, como às re-
lacionadas aos aspectos técnicos, destacando a 
padronização do preparo das lâminas capaz de 
diminuir a variação na espessura do esfregaço 

devido a melhor distribuição das células sobre 
a lâmina de vidro, e a presença de artefatos 
de dessecamento e de elementos que possam 
obscurecer e comprometer o esfregaço, como 
hemácias e material fecal. Além disso, permi-
te que a amostra seja acondicionada por um 
período após a coleta, permitindo a repetição 
do processamento técnico da própria citologia, 
bem como a realização de exames complemen-
tares, tais como a hibridização molecular (hi-
bridização in situ, PCR - Reação de Polimerase 
em Cadeia, captura híbrida) para pesquisa de 
HPV. A coleta não difere da tradicional, mas 
são necessários materiais específicos para que 
a amostra seja acondicionada em meio fixador 
apropriado14,20.

É fato que no serviço público de saúde está 
implantada apenas a citologia convencional. 
Porém, um primeiro passo foi dado avante à 
implementação do serviço com base nas inova-
ções tecnológicas que prevê a incorporação da 
citologia de base líquida no SUS.

Salienta-se a necessidade de orientar profissio-
nais de saúde atuantes na clínica e na avaliação e 
emissão de diagnóstico cito-hostopatológico na 
forma de capacitação para que as mudanças se-
jam de conhecimento e domínio de todos. Além 
disso, profissionais que estão em formação de-
vem ter os conteúdos curriculares ajustados para 
atender a nova demanda e realidade do SUS.

CONCLUSÃO
Os registros de adoecimento e mortalidade por 
câncer anal já demonstram problemas relacio-
nados à organização dos serviços de saúde. É 
necessário melhorar a qualidade dos programas 
já oferecidos e investir em instalações laborato-
riais e na formação de trabalhadores em saúde, 
sobretudo quando o setor já dispõe de um arse-
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nal de técnicas, para atingir grupos populacio-
nais sem cobertura, sem acesso ou dificuldade 
de acesso aos serviços de saúde. É necessário 
identificar e solucionar problemas relacionados 
à organização dos serviços de saúde para atrair 
profissionais e garantir o cuidado das pessoas 
e grupos, seja na prevenção, diagnóstico e/ou 
tratamento das doenças. , melhorando as redes 
de respostas, os esquemas de vigilância e os 
programas de promoção da saúde.

O câncer anal apresenta potencial de prevenção 
ao considerar os recursos humanos, profissio-
nais e técnicos disponíveis no serviço público 
de saúde para controle das alterações prévias. 
No entanto, se as estratégias de prevenção são 
negligenciadas, a neoplasia poderá se tornar 
mais um problema de saúde pública.

Mais estudos, portanto, são necessários para 
que se conheça a realidade da neoplasia no Bra-
sil e, posteriormente, ao chegar aos resultados 
e esclarecimentos, implantar e/ou implementar 
programas de rastreamento em que o sistema 
de saúde tenha condições de realizar busca ati-
va na Unidade Básica de Saúde (UBS), na co-
munidade, grupos e visitas domiciliares, bem 
como avaliar a periodicidade da realização dos 
exames pela população, identificando aqueles 
que estão com falhas no rastreamento.
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RESUMO | Introdução: A pandemia pelo novo Coronavírus 
(SARS-CoV-2) ocasionou uma grave situação de saúde 
pública, tendo em vista a transmissibilidade viral altamente 
infectocontagiosa, o que levou à urgente necessidade de 
desenvolvimento de medidas preventivas específicas, como o 
uso de enxaguantes bucais. Objetivos: Realizar uma revisão 
integrativa da literatura com a finalidade de averiguar se há 
eficácia da utilização de enxaguantes bucais na prevenção 
da Covid-19. Métodos: Realizar uma revisão integrativa 
da literatura através da seguinte pergunta norteadora: “Os 
enxaguantes bucais são eficazes na prevenção da Covid-19?”; 
com seleção de artigos através da base de dado U.S. National 
Library of Medicine (NLM/PubMed) e uso de “MeSHterms”, 
sendo estes: “Mouthwashes” e “Covid-19”, além disso, houve 
a utilização do conector Booleano AND. Resultados: Após 
análise dos 134 (centro e trinta e quatro) trabalhos na íntegra, 
6 (seis) artigos encontravam-se duplicados nas estratégias de 
busca, totalizando, assim, 19 (dezenove) trabalhos selecionados 
após aplicação dos critérios de elegibilidade. Apesar da reduzida 
quantidade de artigos científicos que afirmam a eficácia dos 
enxaguantes bucais, 10 dos 19 estudos (52,6%) apresentaram 
dados científicos sobre algumas substâncias que podem ter ação 
antiviral. Conclusão: Pode-se depreender que a iodopovidona 
é a substância presente nos enxaguantes bucais que mais 
apresentou redução da carga viral do novo Coronavírus. Portanto, 
a formulação de novas pesquisas clínico-laboratoriais é essencial 
para que se possa determinar valores estatísticos com uma 
amostra maior de indivíduos.
Palavras-chave | Covid-19; Coronavírus; Prevenção de doenças.

ABSTRACT | Introduction: 
The pandemic caused by the new 

Coronavirus (SARS-CoV-2) caused 
a serious public health situation, 

in view of the highly infectious 
contagious viral transmission, led to 

the urgent need to develop specific 
preventive measures, such as the use 

of mouthwashes. Objectives: To carry 
out an integrative literature review 

with a pattern of ascertaining whether 
the use of mouthwashes is effective in 

preventing Covid-19. Methods: Carry 
out an integrative literature review 
through a guiding question: “Are 

mouthwashes effective in preventing 
Covid-19?”; with selection of articles 

through the US National Library of 
Medicine (NLM/PubMed) database 

and use of “MeSHterms”, being these: 
“mouthwashes” and “Covid-19”, 

in addition, there was the use of the 
Boolean AND connector. Results: After 

analyzing the 134 (one hundred and 
thirty-four) full works; of these, 6 (six) 
articles were duplicated in the search 
strategies, thus totaling 19 (nineteen) 

works selected after the eligibility 
criteria. Despite the reduction in the 

number of scientific articles claiming the 
effectiveness of mouthwashes, 10 of the 

19 scientific studies (52.6%) provided 
scientific data on some substances that 

may have antiviral action. Conclusion: 
It can be inferred that povitone iodine 

is a substance present in mouthwashes 
that most show a reduction in the viral 

load of the new coronavirus. Therefore, 
the formulation of new clinical and 

laboratory research is essential to be 
able to determine statistical values with 

a larger sample of individuals.
Keywords | Covid-19; Coronaviruses; 

Prevention of diseases. 1Universidade Estadual da Paraíba. Araruna/PB, Brasil.
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INTRODUÇÃO
A pandemia estabelecida pelo novo Coronaví-
rus (SARS-CoV-2) é considerada um desafio 
caótico para os órgãos de saúde, sendo um obs-
táculo sanitário bastante considerável no que 
tange à sua área de expansão, transmissibili-
dade e consequências do isolamento social1,2. 
Dessa forma, muito tem se falado na diminui-
ção da carga viral bucal causada pela utilização 
dos enxaguantes bucais, também conhecidos 
como colutórios, os quais são produtos de hi-
giene bucal amplamente utilizados para auxi-
liar na limpeza e no controle de doenças como 
cárie e gengivite, além de desempenharem 
importante função prévia aos procedimentos 
odontológicos, não podendo substituir a esco-
vação, a qual é o principal fator para desorgani-
zação mecânica do biofilme dental8,9.

Todavia, essas soluções desinfetantes desem-
penham um papel muito importante para a 
saúde bucal, tendo em vista que apresentam 
diversas formulações e composições, dentre as 
quais podem promover a redução temporária à 
contagem de microrganismos dentro da cavi-
dade oral, proporcionando, dependendo da sua 
formulação, efeitos antivirais, antibacterianos 
e antifúngicos. Portanto, lavar a boca dos pa-
cientes antes dos atendimentos odontológicos 
também pode reduzir a chance de contamina-
ção dentro dos consultórios8,10,11.

Sendo assim, o SARS-CoV-2, que é circun-
dado por um "envelope lipídico", no qual as 
glicoproteínas de pico necessárias para a infec-
ção são inseridas, fica sujeito à ruptura desse 
envelope, já que, os enxaguantes orais podem 
danificar ou destruir o envelope lipídico, redu-
zindo a carga viral de SARS-CoV-2 na boca e 
orofaringe. Os principais componentes antis-
sépticos orais usados contra infecções virais, 

sobretudo contra o SARS-CoV-2, são: Clorexi-
dina (CHX), Peróxido de hidrogênio (H2O2), 
Cloreto de cetilpiridínio (CPC) e Iodopovidona 
(PVP-I)11,12.

Como forma de priorizar a biossegurança e evi-
tar a contaminação cruzada durante os procedi-
mentos odontológicos, discussões sobre quais 
protocolos seguir com o objetivo de reduzir ris-
cos de transmissão durante os procedimentos 
têm sido realizadas. Assim, protocolos de bios-
segurança para atendimento odontológico co-
meçaram a surgir com a proposta de minimizar 
a transmissão do vírus, porém essas recomen-
dações necessitam de evidências. Desse modo, 
o uso de enxaguatórios bucais como pré-proce-
dimento reduz a proporção de microrganismos 
aerossolizados13.

A recomendação de utilizar o bochecho pré
-procedimento com soluções antissépticas 
como uma alternativa de reduzir a possível car-
ga viral do SARS-CoV-2 e, consequentemente, 
diminuir o risco de transmissão do vírus é uma 
das medidas recomendadas por diversas asso-
ciações e órgãos de saúde, como a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), o Centro de Controle 
e Prevenção de Doenças (CDC), a Associação 
Dental Americana (ADA) e o Conselho Federal 
de Odontologia (CFO). Porém, apesar dessa re-
comendação, ainda não há evidência científica 
baseada em estudos clínicos que comprovem 
a efetividade do uso dos antissépticos bucais 
para redução da carga viral ou prevenção de 
transmissão do SARS-CoV-214.

Em suma, levando em consideração os mais 
recentes estudos sobre o uso de enxaguantes 
bucais na prevenção da Covid-19, observa-se, 
rotineiramente, o emprego desses produtos em 
situações prévias aos procedimentos que ve-
nham a ser executados na prática odontológica 
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para reduzir a carga viral de SARS-CoV-2 de 
procedimentos odontológicos anteriores e para 
reduzir o risco de uma eventual infecção cruza-
da que possa vir a ocorrer durante o tratamento 
de pacientes em situação de pandemia15. Aliado 
a isso, mais estudos clínicos para avaliar a efi-
cácia de enxaguantes bucais antissépticos con-
tra o SARS-CoV-2 devem ser realizados para a 
concretização de tal prática regulamentada no 
cotidiano11-15. Dessa forma, este artigo científi-
co tem como objetivo realizar uma revisão inte-
grativa da literatura com a finalidade de averi-
guar se há eficácia da utilização de enxaguantes 
bucais na prevenção da Covid-19.

MÉTODOS
Este artigo científico tem por objetivo o desen-
volvimento de uma revisão integrativa da lite-
ratura com uma metodologia qualitativa, sendo 
baseada em Rother16 e em Pereira et al.17, fun-
damentada na seguinte pergunta de pesquisa: 
Os enxaguantes bucais são eficazes na preven-
ção da Covid-19? Esta revisão integrativa ba-
seou-se em cinco etapas, as quais estão ilustra-
das na Figura 1:

Esta revisão integrativa baseou-se em cinco 
etapas. Na primeira etapa foram estabelecidos 
os descritores para ambas as bases de dados, 
sendo uma com a utilização de MeSHterms 
(PubMed) e as outras com DeCS (SciELO, LI-

LACS e Cochrane Library). Por conseguinte, 
na segunda etapa, foi realizada a busca avan-
çada nas bases e análise do quantitativo dos ar-
tigos científicos presentes na íntegra. Logo em 
seguida, na terceira etapa, foram selecionados 
os artigos que se adequaram aos critérios de 
elegibilidade estabelecidos pelos pesquisado-
res (Figura 2). Na quarta e quinta etapa, os pes-
quisadores formularam uma tabela descritiva 
sobre os autores, objetivo da pesquisa, resulta-
dos e conclusão e, em seguida, desenvolvimen-
to da discussão dos artigos científicos para uma 
análise estratégica e detalhada sobre os enxa-
guantes bucais e sua relação de eficácia contra 
a Covid-19, respondendo à pergunta norteadora 
estabelecida no início dessa metodologia.

Para isso, foram utilizadas as bases de dados 
eletrônicas U.S. National Library of Medicine 
(NLM/PubMed) e Literatura Latino-Ameri-
cana e do Caribe em Ciências da Saúde (LI-
LACS), e as bibliotecas eletrônicas Scientific 
Electronic Library Online (SciELO) e Cochra-
ne Library, para pesquisar e identificar estudos 

que respondessem à pergunta norteadora desta 
revisão integrativa da literatura. As bases de 
dados e bibliotecas eletrônicas foram pesquisa-
das para estudos mais atuais possíveis, os quais 
foram publicados no último ano.

Figura 1 - Etapas para a formulação da pesquisa

Fonte: Elaborado pelos próprios autores, 2021.
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Foram estabelecidos dois termos para a chave 
de busca, sendo esses “MeSHterms/DeCS”: 
Mouthwashes e Covid-19. Em seguida, cada 
pesquisador selecionou os trabalhos de forma 
independente, iniciando pelo título e resumo, 
com base nos critérios de elegibilidade. Os 
critérios de elegibilidade foram os seguintes: 
artigos publicados em inglês, português e es-
panhol; publicações do último ano; artigos que 
se adequem à temática; estudos de revisão; es-
tudos clínicos; pesquisa laboratorial (in vitro); 
pesquisas epidemiológicas transversais e/ou 
longitudinais. 

Também foi utilizado o sistema de formulário 
avançado para busca e seleção dos artigos uti-
lizando conector Booleano AND. Em seguida, 

artigos que preencheram os critérios foram 
incluídos na revisão. Os trabalhos que pre-
encheram todos os critérios de seleção foram 
incluídos no estudo, os que não preencheram 
os critérios e/ou não se mostraram relevantes 
foram excluídos. 

RESULTADOS

Para se chegar a uma revisão da literatura e 
conclusão para estabelecer se há ou não eficá-
cia dos enxaguantes bucais como método pre-
ventivo frente à Covid-19, houve a análise dos 
títulos e resumos, sendo selecionados apenas os 
artigos que entraram nos critérios de inclusão. 
Os resultados por análise foram representados 
na Tabela 1:

Figura 2 – Seleção dos artigos científicos na revisão

Fonte: Elaborado pelos próprios autores, 2021.
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Portanto, a partir dessa seleção de artigos, fo-
ram encontrados 134 (centro e trinta e quatro) 
trabalhos na íntegra; desses, 6 (seis) artigos 
encontravam-se duplicados nas estratégias de 
busca, totalizando, assim, 19 (dezenove) traba-
lhos selecionados após aplicação dos critérios 
de elegibilidade.

Para isso, estabeleceu-se o desenvolvimento de 
uma tabela (Tabela 2) aos estudos focados na 
análise da eficácia de enxaguantes bucais para 
prevenção da Covid-19. Dessa forma, a Tabela 
2 expõe os estudos com temática mencionada 
anteriormente, detalhando os objetivos, resul-
tados e conclusões de cada trabalho.

Tabela 1 – Análise da seleção dos artigos

Fonte: Elaborado pelos próprios autores, 2021.

Íntegra Duplicados Artigos selecionados

PubMed 123 1 18

Scielo 1 1 0

LILACS 6 2 1

Cochrane Library 4 2 0

Tabela 2 – Detalhamento dos artigos científicos selecionados para estudo

Autores Objetivo Resultados Conclusão

Vergara-Buenaventura 
e Castro-Ruiz11

Fornecer uma 
revisão abrangente 
das recomendações 
atuais sobre o uso de 
enxaguantes bucais 
contra a pandemia 
de Covid-19 e 
analisar as vantagens 
e desvantagens 
da maioria dos 
antissépticos bucais 
convencionais usados   
em Odontologia.

Embora ainda não haja 
evidências clínicas 
de que o uso de 
enxaguantes bucais 
poderia prevenir a 
transmissão do SARS-
CoV-2, a American 
Dental Association (ADA) 
e o Center for Disease 
Control e Prevenção 
(CDC) recomendam o 
uso de enxaguantes 
bucais pré-procedimento 
antes dos procedimentos 
orais.

Sugere-se o uso 
de métodos pré-
procedimento 
enxaguantes bucais na 
prática odontológica 
para reduzir a carga 
do vírus SARS-CoV-2 
em procedimentos 
odontológicos anteriores 
e para reduzir o risco 
de infecção cruzada 
durante o tratamento 
de pacientes durante a 
pandemia.

Moosavi, Aminishakib e 
Ansari18

Analisar os efeitos de 
diferentes tipos de 
enxaguantes bucais 
para reduzir a carga 
viral.

Cinco estudos originais 
nos quais o assunto foi 
avaliado diretamente 
foram incluídos. 
Diferentes tipos de 
bochechos e vírus foram 
investigados nesse 
estudo.

Os colutórios antivirais 
desempenham um 
papel certamente 
importante na redução 
da carga do vírus 
salivar.

Kelly, Íomhair e 
Stanton12

Analisar o potencial 
de prevenção dos 
enxaguantes bucais 
na transmissão da 
Covid-19.

Há poucos estudos na 
literatura.

Infelizmente, dado que 
o SARS-CoV-2 é um 
novo patógeno não 
deve ser surpresa que 
haja pouca ou nenhuma 
evidência sobre o efeito 
de enxaguantes orais. 
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Autores Objetivo Resultados Conclusão

Casale et al.19 Averiguar a 
possível eficácia 
dos enxaguantes 
bucais como 
material preventivo 
na transmissão da 
Covid-19.

Evidências apoiaram 
o papel da eficácia 
dos enxágues 
antimicrobianos contra 
os vírus envelopados, 
incluindo o  Coronavírus 
humano recentemente 
identificado.

Deve-se implementar 
intervenções 
efetivamente não 
farmacêuticas incluindo 
irrigação nasal e 
enxágue oral para 
reduzir o fardo da 
Covid-19. 

Burton et al.20. Avaliar os benefícios 
e danos de 
enxaguantes bucais 
antimicrobianos 
e sprays nasais 
administrados 
aos pacientes 
com suspeita ou 
confirmação de 
infecção pela 
Covid-19, tanto para 
os pacientes quanto 
para os profissionais 
da área da saúde que 
cuidam deles.

As pesquisas 
recuperaram um total 
de 335 referências. Isso 
reduziu a 240 após a 
remoção de duplicatas. 
Houve seleção por 
título e resumo das 240 
referências restantes. 
Descartou-se 206 
referências e foram 
avaliados 34 artigos 
completos. Teve-se a 
identificação de quatro 
duplicatas adicionais, 
que foram descartadas 
e excluídas de 14 
referências.

Nenhum estudo in 
vivo foi incluído nessa 
revisão, portanto, não 
se pode verificar os 
benefícios e danos 
relativos ao uso 
de antimicrobianos 
enxaguantes bucais 
e sprays nasais 
por indivíduos com 
Covid-19.

Abdulrab et al.15. Avaliar se o uso de 
enxaguantes bucais 
profiláticos à base 
de estatina pode 
reduzir a transmissão 
de Covid-19 
em ambientes 
odontológicos.

Recomenda-se 
a preparação de 
antisséptico bucal 
de sinvastatina a 
1%, dissolvendo 20 
mg comprimidos de 
sinvastatina em água 
destilada. Benzoato 
de sódio é adicionado 
como um conservante, 
seguido por glicerina 
e corante alimentar 
natural e sabor para que 
seu sabor seja tolerado. 
A preparação final será 
então ajustada para pH, 
adicionando solução 
de trietanolamina. Ao 
considerar o uso de um 
antisséptico bucal com 
estatinas, o tempo de 
aplicação sugerido é de 
15 a 20 segundos.

Dado o potencial 
efeito antiviral das 
estatinas, os autores 
sugeriram a hipótese 
de que o uso de 
estatinas tópicas como 
enxaguantes bucais 
ou mesmo como um 
spray nasal pode 
minimizar o risco de 
transmissão de SARS-
CoV-2 em ambientes 
odontológicos, assim 
protegendo pacientes e 
profissionais de saúde 
durante a pandemia 
de Covid-19. Testes 
clínicos devem ser 
considerados para 
essa hipótese.
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Autores Objetivo Resultados Conclusão

Meyers et al.21. Averiguar o índice 
de redução da carga 
viral da Covid-19 por 
enxaguantes bucais.

Vários produtos para 
bochechos / gargarejos 
vendidos sem prescrição 
médica, incluindo 
Listerine e produtos 
semelhantes a Listerine 
foram altamente 
eficazes na inativação 
de infecções vírus com 
mais de 99,9%, mesmo 
com um tempo de 
contato de 30 s. 

Os autores 
demonstraram que 
vários produtos de 
saúde comumente 
disponíveis têm 
propriedades virucidas 
significativas.

Martinez et al.22. Analisar o impacto de 
um enxaguante bucal 
com iodopovidona 
(PVP-I) na carga viral 
salivar de SARS-
CoV-2 em 4 pacientes 
com Covid-19.

A presença de SARS-
CoV-2 foi confirmada 
em todas as amostras 
de saliva da linha de 
base dos pacientes; 
no entanto, a PCR do 
exsudato nasofaríngeo 
foi negativa para os 
pacientes 3 e 4. Em 
2 dos 4 participantes 
(pacientes 3 e 4), o 
PVP-I resultou em uma 
queda significativa 
da carga viral, que 
permaneceu por pelo 
menos 3 horas.

Os resultados deste 
artigo justificam 
a formulação de 
um ensaio clínico 
para comprovação 
da eficácia dos 
enxaguantes bucais 
na prevenção da 
transmissão da 
Covid-19.

Carrouel et al.23. Examinar 7 reagentes 
encontrados 
em bochechos 
disponíveis 
comercialmente e 
listados a seguir: 
iodopovidona, 
clorexidina, peróxido 
de hidrogênio, ciclo-
dextrina, citrox, 
cloreto de cetilpiridínio 
e óleos essenciais. 

Alguns ingredientes 
no antisséptico bucal 
os enxágues têm 
propriedades antivirais, 
o que pode diminuir a 
carga viral SARS-CoV-2 
de gotículas emitidas 
por pacientes de 
Covid-19.

Como apenas alguns 
estudos in vivo, in 
vitro e in silico foram 
conduzidos até 
setembro de 2020, 
também não há 
evidências científicas 
suficientes para apoiar 
a recomendação de 
gerenciar o risco de 
infecção no consultório 
odontológico e na 
comunidade.

Ortega et al.24. Realizar uma 
revisão sistemática 
para responder à 
seguinte questão: 
O enxaguante 
bucal com peróxido 
de hidrogênio 
(em qualquer 
concentração) tem 
efeito viricida?

Durante a pesquisa 
inicial 1.342 artigos 
foram identificados nos 
cinco bancos de dados. 
Após a exclusão de 
algumas duplicatas, 
restaram 976 artigos. 
Apenas estudos 
avaliando o efeito 
virucida do enxágue 
bucal com peróxido de

Não há evidências 
científicas que 
sustentem a indicação 
de peróxido de 
hidrogênio enxaguante 
bucal para controle da 
carga viral referente 
ao SARS-CoV-2 ou 
qualquer outro vírus na 
saliva.
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Autores Objetivo Resultados Conclusão

Ortega et al.24. hidrogênio foram 
selecionados, 
independente da data 
de publicação.

Imran et al.25. Averiguar alguns 
estudos que possam 
comprovar a eficácia 
da utilização de 
enxaguantes bucais 
com iodopovidona 
(PVP-I) na prevenção 
de Covid-19.

Os antissépticos orais 
de PVP-I podem 
oferecer resultados 
promissores como um 
agente descontaminante 
na era Covid-19 devido 
a sua eficácia contra 
o vírus SARS-CoV-2, 
conforme indicado 
na literatura. Seu uso 
pré-procedimento é 
altamente recomendado.

Espera-se que haja 
o desenvolvimento 
de novas pesquisas 
clínicas para que se 
possa comprovar com 
eficácia o potencial 
preventivo do uso de 
enxaguantes bucais 
com PVP-I frente à 
Covid-19.

Gottsauner et al.26. Investigar os efeitos 
de um enxaguante 
bucal com peróxido 
de hidrogênio a 1% 
na redução da carga 
intraoral de SARS-
CoV-2.

Dez dos 12 pacientes 
positivos para SARS-
CoV-2 inicialmente 
incluídos completaram 
o estudo. O enxaguante 
bucal de peróxido de 
hidrogênio não levou 
a nenhuma redução 
significativa da carga 
viral intraoral. A 
replicação do vírus só 
pode ser determinada a 
partir de uma amostra 
da linha de base.

Um enxágue bucal 
com peróxido de 
hidrogênio a 1% não 
reduz a carga viral 
intraoral em indivíduos 
positivos para SARS-
CoV-2. No entanto, a 
cultura do vírus não 
deu qualquer indicação 
sobre os efeitos 
dos enxaguantes 
na infecciosidade 
das cópias de RNA 
detectadas.

Yoon et al.27. Avaliar a dinâmica 
viral em várias 
amostras de fluídos 
corporais, como 
swab nasofaríngeo, 
swab orofaríngeo, 
saliva, escarro e 
amostras de urina, de 
dois pacientes com 
Covid-19 do dia 1 ao 
dia 9.

SARS-CoV-2 foi 
detectado em todas 
as cinco amostras de 
ambos os pacientes 
por rRT-PCR. A carga 
viral foi mais elevada 
na nasofaringe, 
mas também era 
notavelmente alta 
na saliva. O SARS-
CoV-2 foi detectado 
até o dia do hospital 
6 (dia de doença 9 
para o paciente 2) da 
saliva de ambos os 
pacientes. A carga 
viral na saliva diminuiu 
transitoriamente por 2 
horas após o uso do 
enxaguante bucal com 
clorexidina.

A carga viral do 
SARS-CoV-2 foi 
consistentemente 
elevada na saliva; era 
relativamente maior 
do que na orofaringe 
durante o estágio 
inicial da Covid-19. 
Enxaguantes bucais 
com clorexidina foram 
eficazes na redução da 
carga viral do SARS-
CoV-2 na saliva por um 
curto período.



 Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 145-158, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.36004 | 153

O uso de enxaguante bucal na prática odontológica como protocolo de atendimento durante a pandemia da Covid-19: uma revisão integrativa | Veríssimo et tal

Autores Objetivo Resultados Conclusão

Assis, Araújo e 
Lopes28.

Comparar 
os diferentes 
desinfetantes usados 
para desinfecção em 
várias superfícies, em 
uma revisão de obras 
mundiais. 

A clorexidina é ineficaz 
para a desinfecção 
de superfícies 
contendo subtipos de 
Coronavírus, o que leva 
a acreditar que também 
é ineficaz contra o novo 
Coronavírus. Além 
disso, o uso de outros 
agentes desinfetantes é 
recomendado, entre eles 
álcool 70%, hipoclorito 
de sódio 0,1%, lixívia 
contendo hipoclorito 
(sódio ou cálcio) 0,1%, 
iodopovidona 1%, que 
provaram ser mais 
eficazes.

Estudos demonstraram 
que o digluconato 
de clorexidina é 
ineficaz para inativar 
alguns subtipos de 
Coronavírus, sugerindo 
que também é 
ineficaz para o novo 
Coronavírus.

Sette-de-Souza et 
al.29.

Revisar e relatar as 
evidências atuais 
que apoiam o uso 
de enxaguantes 
bucais como um 
pré-procedimento 
protocolo em 
consultórios 
odontológicos.

Apenas cinco estudos 
foram incluídos nesse 
trabalho, apesar de 140 
estudos terem sidos 
identificados com essa 
estratégia de pesquisa. 
Estudos in vivo foram 
realizados em dois 
trabalhos, estudos in 
vitro foram descritos 
em dois artigos, e uma 
abordagem in silico foi 
usada em um trabalho. 
Nenhum estudo de 
cloreto de cetilpiridínio 
foi identificado, 
enquanto estudos de 
clorexidina e povidona 
foram mais estudados.

Há evidências 
reduzidas sobre como 
os enxaguantes bucais 
pré-procedimento 
diminuem a carga 
salivar do SARS-
CoV-2.

Méndez e Villasanti30 Realizar uma revisão 
integrativa sobre o 
uso de peróxido de 
hidrogênio na consulta 
pré-odontológica.

Não existem ensaios 
clínicos randomizados 
ou estudos 
observacionais clínicos 
sobre o efeito curativo 
ou preventivo do 
peróxido de hidrogênio 
contra Covid-19, mas 
existem protocolos 
de ensaios clínicos 
em processo de 
recrutamento.

O enxaguatório bucal 
com peróxido de 
hidrogênio pode ser 
uma solução viável 
de consulta pré-
odontológica que deve 
ser estudada para 
reduzir a carga viral de 
Covid-19.
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Apesar da reduzida quantidade de artigos cien-
tíficos que afirmam a eficácia dos enxaguantes 
bucais, 10 dos 19 estudos (52,6%) apresentaram 
dados científicos sobre algumas substâncias que 
podem ter ação antiviral, e sugeriram a utiliza-
ção dos enxaguantes bucais na prevenção da Co-
vid-19, além da existência do primeiro estudo in 
vivo – Martinez et al.22.

DISCUSSÃO

Com o surgimento da Covid-19, tornou-se evi-

dente o aumento da busca por métodos alternati-

vos que auxiliem na prevenção da transmissão da 

mesma e reduzir o número de casos. Dessa for-

ma, novas pesquisas vêm apresentando dados 

científicos que podem estimular o incentivo de 

Autores Objetivo Resultados Conclusão

Carrouel et al.31 Realizar uma revisão 
integrativa sobre o 
conhecimento atual 
do uso de colutórios 
e seus reagentes, e 
se, provavelmente 
melhorariam as 
tendências no status 
da carga viral salivar.

Como o SARS-CoV-2 é 
um vírus que possui a 
presença do envelope, 
muitos reagentes têm 
como alvo a membrana 
lipídica externa. Além 
disso, alguns dos 
eles podem atuar no 
capsídeo, desnaturando 
proteínas.

Até o presente 
momento, ainda não 
há nenhuma evidência 
científica para 
recomendar bochechos 
com um efeito anti-
SARS-CoV-2 para 
controlar a carga viral 
na cavidade oral.

Seneviratne et al.32 Avaliar a eficácia 
de três bochechos 
comerciais viz. 
Iodopovidona 
(IP), gluconato 
de clorexidina 
(CHX) e cloreto de 
cetilpiridínio (CPC), 
na redução da carga 
viral salivar SARS-
CoV-2 em pacientes 
com Covid-19 em 
comparação com a 
água.

A comparação dos 
valores de Ct salivar 
dos pacientes dentro 
de cada grupo de IP, 
CHX, CPC e água nos 
tempos de 5 min, 3 
h e 6 h não mostrou 
diferenças significativas. 
No entanto, quando a 
variação do valor Ct de 
cada um dos pacientes 
do grupo de enxágue 
bucal foi comparada 
com a variação do grupo 
de água nos respectivos 
pontos de tempo, um 
aumento significativo 
foi observado nos 
pacientes do grupo CPC 
em 5 min e 6 h e nos 
pacientes do grupo IP 
em 6 h.

Observou-se que o 
efeito da redução 
da carga salivar 
com enxágue bucal 
com CPC e IP se 
manteve após 6 horas. 
Dentro da limitação 
do presente estudo, 
conforme o número de 
amostras analisadas, 
o uso de CPC e IP 
formulados em que 
enxaguatórios bucais 
comerciais podem ser 
úteis como enxágue 
pré-procedimento para 
auxiliar na redução 
da transmissão do 
Covid-19.

Pelletier et al.33 Avaliar as formulações 
antissépticas nasais e 
orais de PVP-I quanto 
à atividade virucida 
contra SARS-CoV-2.

Todas as concentrações 
de antissépticos nasais 
e antissépticos para 
enxágue oral que foram 
avaliadas inativaram 
completamente o SARS-
CoV 2.

As soluções 
antissépticas nasais 
e orais de PVP-I são 
eficazes na inativação 
do SARS-CoV-2 em 
uma variedade de 
concentrações após 
tempos de exposição 
de 60 segundos.

Fonte: elaborado pelos autores, 2021.
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novos estudos referentes ao uso de enxaguantes 
bucais, os quais poderiam atuar na prevenção 
do novo Coronavírus34-35.

Os enxaguantes bucais, também chamados de 
colutórios, são soluções utilizadas no âmbito 
odontológico por possuir a capacidade de re-
duzir quantitativamente o número de microrga-
nismos presentes na cavidade oral, auxiliando 
no pré e pós-operatório, como também reduzin-
do as chances de infecções entre profissional-
paciente. Com os novos estudos em busca de 
métodos para estimular a prevenção da trans-
missão da Covid-19, há dúvidas sobre a possi-
bilidade da eficácia da utilização de enxaguan-
tes bucais para esse fim11,22,24.

Com isso, os enxaguantes bucais possuem al-
gumas substâncias em sua composição que já 
há anuência na literatura de que existe uma 
atuação antiviral, todavia, pouco se sabe para 
o novo Coronavírus. Substâncias essas que po-
dem ser o gluconato de clorexidina, iodopovi-
dona, o peróxido de hidrogênio e, até mesmo, 
óleos essenciais, os quais tornaram-se pontos 
específicos de alguns estudos na busca da alter-
nativa ideia de potencialização do enxaguante 
bucal de interromper a propagação do vírus 
pela cavidade oral22-25. 

No estudo de Yoon et al.27, os autores avaliaram 
a dinâmica viral em várias amostras de fluídos 
corporais de dois pacientes com Covid-19 do 
dia 1 ao dia 9. Dos 19 estudos analisados, ape-
nas esse apresentou índices que comprovam a 
eficácia dos enxaguantes bucais como método 
preventivo frente à Covid-19. Com a análise 
das amostras e uso dos enxaguantes bucais, 
houve a redução significativa da carga viral por 
um período de 2 horas, sendo dados fundamen-
tais para a estimulação de pesquisas in vivo. 

Ademais, no estudo de Imran et al.25, os au-
tores analisaram alguns enxaguantes que con-
tinham iodopovidona (PVP-I) como agente 
descontaminante na cavidade bucal, resultando 
em dados promissores que estimulam à reco-
mendação da utilização no pré-operatório na 
clínica odontológica e método preventivo da 
transmissão. Além desse estudo, a pesquisa de 
Martinez et al.22 também avaliou o potencial da 
iodopovidona frente à Covid-19. Dos 4 pacien-
tes avaliados, 2 apresentaram redução da carga 
viral na cavidade oral após o uso de enxaguan-
tes bucais com a iodopovidona em sua compo-
sição por pelo menos 3 horas, no primeiro teste 
in vivo.

Com relação às marcas, no estudo de Meyers et 
al.21, os autores comprovaram a eficácia do Lis-
terine® em até 99,9%, mesmo em um tempo de 
contato de 30 segundos. Já no estudo de Abdu-
ralb et al.15, há a recomendação pelos pesquisa-
dores da utilização de enxaguantes bucais com 
sinvastatina a 1% em um tempo de 15 a 20 se-
gundos, por apresentar redução da carga viral.

Em contrapartida, no estudo de Gottsauner et 
al.26, os autores concluíram que o peróxido de 
hidrogênio não reduz a carga viral na cavidade 
oral de pacientes com Covid-19. Além disso, 
Assis, Araújo e Lopes28 enfatizaram que o di-
gluconato de clorexidina é ineficaz para inati-
var alguns subtipos de Coronavírus, incluindo 
o SARS-CoV-2, recomendando outros agentes 
como hipoclorito de sódio e álcool para pre-
venção da transmissão.

No estudo de Carrouel et al.23, os autores exa-
minaram 7 componentes de enxaguantes bucais 
como a clorexidina, iodopovidona e o peróxido 
de hidrogênio, sendo apenas alguns que apre-
sentaram ação antiviral, como por exemplo a 
iodopovidona, enfatizando também a neces-
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sidade de novos estudos in vivo para que se 
possa recomendar os enxaguantes bucais para 
prevenção da Covid-19.

Na revisão de Méndez e Villasanti30 obser-
varam que ainda não existem ensaio clínicos 
randomizados ou estudos observacionais clí-
nicos sobre o efeito curativo ou preventivo do 
peróxido de hidrogênio, substância usada em 
consulta pré-odontológica, contra a Covid-19, 
mas existem protocolos de ensaios clínicos em 
processo de recrutamento.

Além disso, Carrouel et al.31 afirmaram que não 
existe nenhuma evidência científica para reco-
mer bochechos com efeito anti-SARS-CoV-2. 
Entretanto, Seneviratne et al.32 observaram 
que o efeito da redução da carga salivar com 
enxaguante bucal com cloreto de cetilpiridí-
nio e iodopovidona foi eficaz durante 6 horas. 
Ademais, Pelletier et al.33 também apresenta-
ram dados concretos sobre a eficácia do uso de 
colutórios, em que a solução antisséptica de 
iodopovidona foi eficaz na inativação do SAR-
S-CoV-2 em uma variedade de concentrações 
após tempos de exposição de 60 segundos.

Vergara-Buenaventura e Castro-Ruiz11 e Moosa-
vi, Aminishakib e Ansari16 recomendaram a utili-
zação de enxaguantes bucais para a prevenção da 
Covid-19 e no pré-operatório na clínica odontoló-
gica, por apresentar redução da carga viral e evitar 
a infecção cruzada entre profissional-paciente.

CONCLUSÃO
Com a discrepância de resultados, se há ou não 
a eficácia dos enxaguantes bucais na prevenção 
da Covid-19, pode-se estabelecer que ainda há 
pouca evidência científica para a recomenda-
ção de tais agentes antissépticos. Entretanto, 
resultados positivos prevaleceram nas pesqui-

sas analisadas. Ademais, foi possível depreen-
der que a iodopovidona é a substância presente 
nos enxaguantes bucais que mais apresentou 
redução da carga viral do novo Coronavírus. 
Portanto, a formulação de novas pesquisas 
clínico-laboratoriais é primordial para que se 
possa determinar valores estatísticos com uma 
amostra maior de indivíduos.
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RESUMO | Introdução: A endometriose é uma doença 
ginecológica que atinge mulheres em idade reprodutiva, é 
caracterizada pela presença de tecido endometrial fora do útero 
causando sintomas a exemplo de dismenorreia, dispareunia e 
fadiga, afetando a qualidade de vida das mulheres. Objetivo: 
Identificar o papel da enfermagem frente à assistência de 
mulheres portadoras de endometriose e a percepção da doença 
pelas pacientes acometidas. Métodos: Trata-se de uma revisão 
integrativa da literatura em bases de dados, com inclusão de 
artigos entre 2012 e 2021, na língua portuguesa e inglesa. Foram 
encontrados 552 artigos e selecionados 09 que atendiam os critérios 
de inclusão. Considerando seus eixos temáticos, foram criadas 
três categorias: Percepção da doença em mulheres acometidas 
pela endometriose, estratégias de enfermagem implementadas 
para aliviar os sintomas relacionados à endometriose e atuação 
da enfermagem às portadoras de endometriose, do diagnóstico 
ao tratamento. Resultados: Os artigos demonstraram que as 
mulheres apresentam um conhecimento incorreto/insuficiente 
acerca da endometriose e que apesar da enfermagem ter um 
papel fundamental nos cuidados às pacientes acometidas por 
essa patologia, ainda há um longo caminho a ser percorrido em 
relação a sua atuação. Conclusão: A enfermagem deve atuar na 
promoção e educação em saúde dessas pacientes. Entretanto, o 
estudo demostrou que há um grande déficit nessa área, sendo 
necessário que os profissionais se especializem para garantir um 
atendimento assertivo e integral a essas pacientes. 
Palavras-chave | Cuidados de enfermagem; Endometriose; 
Saúde da Mulher; Diagnóstico de Enfermagem; Assistência 
Centrada no Paciente.

ABSTRACT | Introduction: 
Endometriosis is a gynecological 

disease that affects women of 
reproductive age, it is characterized 

by the presence of endometrial tissue 
outside the uterus causing symptoms 
such as dysmenorrhea, dyspareunia 

and fatigue, affecting women’s quality 
of life. Objectives: To identify the 

role of nursing in the care of women 
with endometriosis and the perception 

of the disease by affected patients. 
Methods: This is an integrative 

literature review in databases, including 
articles between 2012 and 2021, in 
Portuguese and English. We found 

552 articles and selected 09 that met 
the inclusion criteria. Considering its 
thematic axes, three categories were 
created: Perception of the disease in 

women affected by endometriosis, 
nursing strategies implemented 
to alleviate symptoms related to 

endometriosis and Nursing performance 
for women with endometriosis, from 
diagnosis to treatment. Results: The 
articles showed that women have an 

incorrect/insufficient knowledge about 
endometriosis and that although nursing 

has a fundamental role in the care of 
patients affected by this pathology, there 

is still a long way to go in relation to 
its performance. Conclusion: Nursing 

must act in the promotion and health 
education of these patients. However, the 
study showed that there is a large deficit 

in this area, requiring professionals 
to specialize to ensure assertive and 

comprehensive care for these patients.
Keywords | Nursing care; 

Endometriosis; Women’s Health; Nursing 
Diagnosis; Patient-Centered Care. 1Centro Universitário Maurício de Nassau (UNINASSAU), Aracaju/SE, Brasil.
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INTRODUÇÃO 
O Ministério da Saúde (MS) define endome-
triose como uma doença inflamatória provo-
cada por células do endométrio (tecido que 
reveste o útero). Por não serem expelidas du-
rante a menstruação, se movimentam no sen-
tido oposto e caem nos ovários ou na cavidade 
abdominal, onde voltam a multiplicar-se e a 
sangrar¹. Trata-se de uma patologia própria do 
organismo feminino, com focos de endométrio 
na parte externa da cavidade uterina, a qual afe-
ta mulheres na fase reprodutiva².

A classificação da endometriose proporciona 
melhor entendimento da sua gravidade e esco-
lha do tratamento correto de acordo com seu 
diagnóstico. O estadiamento mais utilizado é a 
classificação revisada da American Society of 
Reproductive Medicine (ASRM), o qual leva 
em consideração o tamanho, a profundidade e 
a localização das lesões³.

De acordo com o nível de gravidade, leva ao 
surgimento de ações inflamatórias crônicas ou, 
até mesmo, lesões no sistema reprodutor. Os si-
nais clínicos e sintomas mais frequentes dessa 
patologia são: dismenorreia (dor pélvica duran-
te a menstruação), dispareunia (dor durante o 
ato sexual), dor pélvica crônica, irregularidades 
menstruais e infertilidade4.

A endometriose pode causar infertilidade por 
meio de vários mecanismos, como: alterações 
imunológicas; influência hormonal na ovula-
ção e na implantação do embrião; alteração do 
hormônio prolactina e das prostaglandinas que 
agem negativamente na fertilidade; produção 
de substâncias as quais atrapalham a implanta-
ção do embrião5. 

A assistência de enfermagem é indispensável 
na saúde integral da mulher portadora de en-

dometriose, pois contribui para a redução dos 
sintomas, colaborando para a melhoria da qua-
lidade de vida frente ao tratamento e para im-
pedir a progressão da doença6. Nesse sentido, é 
necessário identificar o papel da enfermagem 
frente a esse quadro e a percepção das pacien-
tes acometidas em relação à doença para que 
haja um melhor prognóstico. Diante desse con-
texto, como a assistência de enfermagem auxi-
lia no tratamento da endometriose?

O objetivo do estudo foi identificar o papel da 
enfermagem frente à assistência de mulheres 
portadoras de endometriose e a percepção da 
doença pelas pacientes acometidas.

MÉTODOS
Trata-se de uma revisão integrativa da literatu-
ra de caratér descritiva com abordagem quan-
ti-qualitativa. Esse tipo de estudo tem como 
finalidade reunir e resumir o conhecimento 
científico já produzido sobre o tema investiga-
do, pois permite buscar, avaliar e sintetizar as 
evidências disponíveis para contribuir com o 
desenvolvimento do conhecimento referente à 
temática7.

Para sua elaboração, percorreram-se as seis 
fases descritas por Ganong em 1987, a seguir: 
1) identificação do tema e seleção da ques-
tão de pesquisa; 2) estabelecimento de crité-
rios para inclusão e exclusão de estudos; 3) 
identificação dos estudos pré-estabelecidos 
e selecionados; 4) categorização dos estudos 
selecionados; 5) análise e interpretação dos 
resultados; e 6) apresentação da revisão e sín-
tese do conhecimento8.

Na primeira fase foi elaborada a questão norte-
adora: Como a assistência de enfermagem au-
xilia no tratamento da endometriose? Posterior-



 Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 159-172 jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.37476 | 161

O papel da enfermagem frente à assistência de mulheres portadoras de endometriose e percepção das pacientes acometidas: uma revisão integrativa | Santos et tal

mente, definiram-se as palavras-chave, a partir 
dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) 
Cuidados de enfermagem. Endometriose. Saú-
de da Mulher. Diagnóstico de Enfermagem. 
Assistência Centrada no Paciente. A busca 
foi realizada empregando o operador boleano 
AND para a combinação dos descritores. 

Na segunda fase foi levantada a amostragem 
ou busca na literatura utilizando os filtros das 
bases de dados. Esses filtros utilizados para a 
busca dos dados foram estabelecidos conforme 
cada base de dados: Literatura Latino-Ameri-
cana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILA-
CS), Banco de Dados em Enfermagem (BDE-
NF), Medical Literature Analysis and Retrievel 
Sistem Online (MEDLINE), Scientific Elec-
tronic Library Online (Scielo) e Google Scho-
lar entre os anos de 2012 e 2021; nacionais e 
internacionais, na língua portuguesa, inglesa e 
espanhola; espécie humana; todas as idades da 
espécie humana.

Utilizados os termos da pesquisa acima descri-
tos e a partir dos resultados, filtrados pelas ba-
ses de dados, foram escolhidos os artigos pelos 
títulos e resumos. Foram incluídos trabalhos 
com desenho do estudo de corte transversal, 
coorte, relatos de caso e relatos de experiência. 
Os critérios de exclusão foram: artigos dupli-
cados; artigos de revisão, teses e dissertações; 
artigos que não se enquadram nos objetivos do 
referido estudo.

Foram lidos todos os resumos e títulos para 
uma primeira triagem e posteriormente os ar-
tigos foram avaliados de forma completa para 
verificação de elegibilidade, a fim de determi-
nar o número de artigos para análise. Nos casos 
em que a leitura do resumo foi suficiente para 
estabelecer se o artigo deveria ser incluído, 
considerando-se os critérios de inclusão defini-

dos, o artigo foi lido na íntegra para determinar 
sua elegibilidade. A figura 1, descrita nos resul-
tados do presente estudo, apresenta a síntese do 
processo de seleção dos artigos.

Na terceira fase, para proferir uma melhor aná-
lise e discussão, os conteúdos extraídos dos es-
tudos foram subdivididos em categorias temáti-
cas. A seleção dos dados relevantes dos artigos 
selecionados anteriormente foi executada de 
forma sistemática utilizando um instrumento 
elaborado pelos pesquisadores: quadro sinópti-
co (Quadro 2). Esse instrumento facilitou a sin-
tetização e a comparação entre os dados encon-
trados, além de possibilitar a interpretação mais 
objetiva dos mesmos. O quadro continha ano, 
autoria, local do estudo (cidade e país), tipo de 
estudo, nível de evidência, periódico que foi 
publicado e Qualis (Plataforma Sucupira) na 
área da Enfermagem. 

Na quarta fase, foi realizada a classificação 
dos artigos selecionados quanto aos níveis de 
evidência; sendo obedecida uma hierarquia de 
evidências (1 a 6) conforme o delineamento 
das pesquisas. Para uma melhor análise crítica 
dos artigos pré-selecionados, foram aplicados 
os critérios da Agency for Healthcare and Re-
search and Quality, uma avaliação que classi-
fica os estudos em 6 níveis de acordo com o 
nível de evidência: (1) metanálise de ensaios 
clínicos randomizados controlados ou oriundas 
de diretrizes clínicas baseadas em revisões 
sistemáticas de ensaios clínicos randomizados 
controlados; (2) ensaios clínicos randomizados; 
(3) ensaios clínicos sem randomização; (4) 
estudos de coorte e de caso-controle; (5) revisão 
sistemática de estudos descritivos e qualitativos 
e (6) único estudo descritivo ou qualitativo.

Na quinta fase, os artigos foram comparados 
entre si, na procura de critérios de semelhança 
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e diferenças. Os artigos incluídos no estudo fo-
ram agrupados com temática semelhante, sen-
do criadas três categorias. A matriz da síntese 
do conhecimento dos resultados significativos 
de cada estudo (Quadro 3) considerados perti-
nentes foi: título, objetivo, amostra, principais 
resultados e categoria temática.

Finalmente, realizou-se a síntese de todo o co-
nhecimento; sendo que os principais resultados 
dos artigos incluídos foram analisados e discu-
tidos conforme a categorização. Considerando-
se os aspectos éticos, nesta revisão integrativa 
é assegurada a autoria dos artigos pesquisados, 
de forma que todos os estudos utilizados são re-
ferenciados. Por não envolver seres humanos, 
não foi necessária a aprovação do projeto de 
pesquisa em Comitê de Ética em Pesquisa. 

RESULTADOS
A pesquisa totalizou 552 artigos, em uma di-
mensão temporal de dez anos de publicação. 
Após a leitura dos títulos e análise dos resu-
mos, foram excluídas 543 publicações, pois 
não se enquadram nos critérios de inclusão da 
temática revisada, finalizando a amostra com 
09 artigos (Figura 1). 

No Quadro 1 apresentou-se a distribuição dos 
artigos selecionados segundo ano, autor, peri-
ódico, local do estudo, tipo de estudo. No to-
tal, foram selecionados 9 estudos, entre 2012 e 
2021 (Quadro 1).

A distribuição dos 9 artigos selecionados, de 
acordo com o ano de publicação foi a seguinte: 
2 em 2021; 2 em 2019; 2 em 2018; 2 em 2016; 
1 em 2012 (Quadro 1). Nota-se que há uma es-
cassez de estudos (Figura 2).

No tocante à análise metodológica, os artigos 
foram de metade de abordagem qualitativa e de 
metade quantitativos. Todos de baixa evidência 
científica. Dentre esses estudos quantitativos, 
a maioria foi do tipo quase-experimental com 
caracterização descritiva. Ainda assim, a abor-
dagem quase-experimental permite avançar no 
que se refere à identificação das reais contri-
buições de uma dada intervenção, visto que há 
possibilidade de testar hipóteses causais, ainda 
que não tenha amostra aleatória. Os demais es-
tudos foram mais simples e se concentraram no 
plano descritivo ou exploratório (Quadro 1).

Ao analisar o quadro 2, pode-se observar que 
alguns trabalhos possuem linhas de pesqui-

Figura 1 - Fluxograma da seleção dos estudos primários para a revisão integrativa

Fonte: autores da pesquisa, 2021.
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sa comuns entre si. Desses, 3 artigos (33,3%) 
tratavam-se do papel do enfermeiro a paciente 
com endometriose, 03 artigos (33,3%) tratavam 
sobre experiências das mulheres que possuem 
endometriose e 3 artigos (33,3%) referem-se às 
estratégias de enfermagem para promover qua-
lidade de vida às portadoras de endometriose, 

as dimensões de tempos da amostra ficaram en-

tre os anos 2012 a 2021 (Quadro 2). 

Considerando seus eixos temáticos, foram cria-

das três categorias, a fim de facilitar a discussão 

entre os autores. São elas: percepção da doen-

ça em mulheres acometidas pela endometrio-

ID Ano Autores Periódico Local do 
Estudo

Tipo de 
Estudo

Nível de 
Evidência

01 2021 SILVA
et al.9

Rev enferm Esc Anna 
Nery

São Paulo,
Rio de Janeiro,
Brasil

Qualitativo,
descritivo

6

02 2021 Mahmoud, 
Hamido, 
Mohamed15

Egyptian Journal of 
Health Care

Cairo,
Egito

Quantitativo,
quase-
experimental

6

03 2019 Mohamed, 
Hassan13

American Journal of 
Nursing Research

Cairo,
Egito

Quantitativo,
quase-
experimental

6

04 2019 Yousif, 
Abdallah, 
Mahmoud14

International Journal 
of Novel Research 
in Healthcare and 
Nursing

Cairo,
Egito

Quantitativo,
quase-
experimental

6

05 2018 Ramos, 
Soeiro, 
Rios11

Ciência & Saúde São Luís, 
Maranhão,
Brasil

Qualitativo,
exploratório 
e descritivo

6

06 2018 Apers 
et al.10

Reprod Biomed Online Bélgica e 
Holanda,
Europa

Quantitativo,
transversal

6

07 2016 Silva
et al.16

Revista Enfermagem 
UERJ

Rio de Janeiro,
Brasil

Qualitativo,
descritivo

6

08 2016 Bach
et al.17

SAGE
Journals

Dinamarca,
Europa

Qualitativo, 
antropológico 
de campo

6

09 2012 Spigolon,
Moro18

Revista Gaúcha 
de Enfermagem

Paraná,
Brasil

Quantitativo, 
exploratório

6

Quadro 1 - Quadro sinóptico dos artigos selecionados, 2012 a 2021

Fonte: autores da pesquisa, 2021.

Figura 2 - Tendência de publicação sobre endometriose, 2012 a 2021

Fonte: autores da pesquisa, 2021.
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Quadro 2 - Matriz da síntese do conhecimento dos estudos selecionados, 2012 a 2021

ID Título do Artigo Objetivo do Artigo Principais Resultados Categorias Temáticas

01 Experiências 
das mulheres 
quanto às suas 
trajetórias até o 
diagnóstico de 
endometriose

Descrever as 
experiências das 
mulheres sobre 
as suas trajetórias 
desde o início 
dos sintomas até 
o diagnóstico da 
endometriose.

• Sem o diagnóstico 
de endometriose, as 
mulheres vivenciam 
sintomas fortes desde 
a menarca.

• Essa situação 
repercute 
negativamente em 
diferentes esferas 
da vida, inclusive 
pela desvalorização 
de suas queixas 
em seus círculos de 
convivência.

• Entende-se a 
importância da rede 
de apoio perante essa 
situação.

• As mulheres 
peregrinam por 
diversos profissionais 
até o diagnóstico 
definitivo.

Percepção da 
doença em mulheres 
acometidas pela 
endometriose.

02 Nursing 
strategies for 
alleviating 
endometriosis 
related 
symptoms 
[Estratégias de 
enfermagem 
para aliviar 
os sintomas 
relacionados à 
endometriose]

Avaliar o efeito 
das estratégias 
de enfermagem 
no alívio da 
endometriose 
e de sintomas 
relacionados.

• Houve uma melhora 
significativa no 
conhecimento das 
mulheres em relação 
à endometriose 
após implementação 
da estratégia de 
enfermagem.

• Melhora 
estatisticamente 
significativa 
nas práticas de 
autocuidado das 
mulheres para 
aliviar os sintomas 
relacionados à 
endometriose após 
a implementação 
da estratégia 
de enfermagem 
em comparação 
com as práticas 
de autocuidado 
anteriores.

Estratégias de 
enfermagem para 
aliviar os sintomas 
relacionados à 
endometriose.
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ID Título do Artigo Objetivo do Artigo Principais Resultados Categorias Temáticas

03 Effect of 
instructional 
supportive 
guideline for 
improving 
women's 
awareness 
towards 
endometriosis 
[Efeito da diretriz 
de instrução 
de apoio para 
melhorar a 
conscientização 
das mulheres 
em relação à 
endometriose]

Investigar o efeito 
do programa 
de enfermagem 
em relação à 
modificação do 
estilo de vida nos 
resultados 
selecionados entre 
mulheres com 
endometriose.

• Houve diferenças 
estatisticamente 
significativas entre 
a implementação 
pré e pós-programa 
no grupo de estudo 
em relação a todos 
os resultados 
selecionados: 
conhecimento (f: 
0,169, p: 0,001), 
prática (f: 3,058, p: 
0,017), fadiga (f: 4,887, 
p: 0,001), dor (f: 5,58, 
p: 0,002) e depressão 
(f: 2,257, p: 0,040).

Estratégias de 
enfermagem 
implementadas para 
aliviar os sintomas 
relacionados à 
endometriose.

04 Implemented 
nursing strategy 
based on health 
promotion model 
for alleviating 
endometriosis 
relating 
symptoms 
[Estratégia de 
enfermagem 
implementada 
com base no 
modelo de 
promoção da 
saúde para 
o alívio dos 
sintomas 
relacionados à 
endometriose]

Avaliar o efeito 
da estratégia 
de enfermagem 
implementada com 
base no modelo 
de promoção da 
saúde no alívio 
de sintomas 
relacionados à 
endometriose.

• A estratégia de 
enfermagem 
implementada com 
base no modelo de 
promoção da saúde foi 
eficaz na alusão aos 
sintomas relacionados 
à endometriose.

Estratégias de 
enfermagem para 
aliviar os sintomas 
relacionados à 
endometriose.

05 Mulheres 
convivendo com 
endometriose: 
percepções 
sobre a doença

Identificar o 
conhecimento 
das mulheres que 
convivem com 
endometriose a 
respeito da doença 
e ponderar suas 
percepções sobre 
a qualidade de vida 
pós-diagnóstico.

• As participantes 
da pesquisa não 
conhecem a doença 
que lhes aflige, vivem 
em companhia da 
dor e da possível 
infertilidade.

Percepção da 
doença em mulheres 
acometidas pela 
endometriose.
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ID Título do Artigo Objetivo do Artigo Principais Resultados Categorias Temáticas

06 The association 
between 
experiences with 
patient centered 
care and 
health-related 
quality of life 
in women with 
endometriosis
[A associação 
entre 
experiências 
com cuidados 
centrados na 
paciente e 
qualidade de 
vida relacionada 
à saúde em 
mulheres com 
endometriose]

Examinar 
quantitativamente 
como as 
experiências das 
mulheres com 
o cuidado da 
endometriose 
centrada na 
paciente (CECP) 
se relacionam com 
sua qualidade de 
vida relacionada à 
saúde (QVRS).

• Os esforços para 
melhorar o CECP 
são mais propensos 
a beneficiar o bem-
estar psicossocial 
das pacientes se 
elas se concentrarem 
no triunvirato das 
dimensões de 
cuidado centradas na 
paciente relacionadas 
à continuidade, 
informação e respeito.

• Dedicar a atenção 
para encontrar 
uma cura para 
a endometriose 
permanece 
fundamental, pois 
em todos os modelos 
de regressão, a 
presença de sintomas 
relacionados à 
endometriose durante 
o último ano esteve 
significativamente 
associada ao QVRS.

Percepção da 
doença em mulheres 
acometidas pela 
endometriose.

07 Consulta 
ginecológica 
e a relação 
profissional-
cliente: 
perspectiva das 
usuárias

Descrever a 
perspectiva 
das mulheres 
sobre a consulta 
ginecológica a 
partir da relação 
profissional-cliente.

• Percebeu-se a 
atitude do profissional 
como prescritiva e 
hierarquizada, que 
evidencia um caráter 
prescritivo, autoritário 
e hierárquico por parte 
do profissional com o 
olhar voltado somente 
para sintomas 
físicos e carência de 
informações. 

• O distanciamento 
profissional é 
evidenciado na forma 
de pouco contato 
visual, mobiliário como 
barreira, consultas 
rápidas e impessoais, 
ausência de vínculo.

Atuação do enfermeiro 
em relação às 
portadoras de 
endometriose, do 
diagnóstico ao 
tratamento.
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ID Título do Artigo Objetivo do Artigo Principais Resultados Categorias Temáticas

08 Practices 
and attitudes 
concerning 
endometriosis 
among nurses 
specializing 
in gynecology 
[Práticas e 
atitudes em 
relação à 
endometriose 
entre 
enfermeiras 
especializadas 
em ginecologia] 

Investigar as 
perspectivas 
de saúde das 
pacientes, doenças 
e criar relações 
participativas com 
as pacientes , 
independentemente 
do seu diagnóstico.

• A categorização 
das pacientes 
em determinados 
tipos, com 
necessidades mais 
ou menos legítimas, 
proporcionou um 
importante quadro 
para a prática. 
O conhecimento 
especializado 
qualificou a visão dos 
enfermeiros sobre 
suas pacientes e 
pareceu ser propício 
ao envolvimento 
sustentado da 
paciente. 

• A organização 
do cuidado 
baseada apenas 
na especialização 
médica restringiu uma 
abordagem holística.

Atuação do enfermeiro 
em relação às 
portadoras de 
endometriose, do 
diagnóstico ao 
tratamento.

09 Arquétipos 
do conjunto 
de dados 
essenciais de 
enfermagem 
para 
atendimento de 
portadoras de 
endometriose

Elaborar um 
conjunto de dados 
essenciais de 
enfermagem para 
atendimento às 
portadoras de 
endometriose 
(CDEEPE) e 
representá-lo por 
arquétipos.

• Levantou-se a 
importância que 
os arquétipos e 
os sistemas de 
enfermagem têm 
para serem inseridos 
nos sistemas 
informatizados, 
possibilitando a 
tomada de decisão e 
o julgamento clínico 
de enfermagem, 
trazendo mais 
segurança e qualidade 
à assistência.

• A construção de 
bases para a evolução 
dos métodos de 
pesquisas e avaliação 
relacionadas à prática 
de enfermagem 
contribui para auxiliar 
na definição do papel 
de enfermeiro em 
diversos contextos, 
incluindo na 
endometriose.

Atuação do 
enfermeiro em 
relação às portadoras 
de endometriose, 
do diagnóstico ao 
tratamento.

Fonte: autores da pesquisa, 2021.



| Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 159-172, jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.37476168

O papel da enfermagem frente à assistência de mulheres portadoras de endometriose e percepção das pacientes acometidas: uma revisão integrativa | Santos et tal

se; estratégias de enfermagem implementadas 
para aliviar os sintomas relacionados à endo-
metriose; e a atuação da enfermagem para com 
as portadoras de endometriose, do diagnóstico 
ao tratamento (Quadro 2).

DISCUSSÃO
Cerca de sete milhões de brasileiras que sofrem 
com endometriose. No entanto, os dados epi-
demiológicos informados são inconclusivos 
devido à subnotificação. A falta de conheci-
mento das mulheres sobre a doença é uma das 
principais barreiras para detectar precocemente 
o problema. No Brasil, 55% das mulheres que 
possuem endometriose não sabem o que é a do-
ença e não conseguem identificar ao que essa 
patologia está associada9.

Dados dos estudos, mostram que o tempo de 
diagnóstico varia entre 1 a 6 anos para países 
desenvolvidos e de 1 a 7 anos em países em 
desenvolvimento9,10,11. Por conseguinte, dificul-
ta-se o levantamento de informações concretas 
e atrasa o diagnóstico definitivo, além de pro-
mover a banalização dos sintomas femininos 
pela sociedade e pelos profissionais de saúde. 
Além disso, a demora quanto o diagnóstico é 
um ponto preocupante quanto ao tratamento. O 
tratamento tardio ou inadequado, pode se tor-
nar grave, com maior risco de infertilidade e 
lesões em órgãos9.

Um estudo realizado no Maranhão, concluiu 
que ainda não há um tratamento adequado por 
conta da falta de conhecimento a respeito da 
etiologia e da fisiologia da endometriose10. De 
acordo com os autores, ainda não existe uma 
causa concreta da doença para estabelecer seus 
fatores de risco, a maioria das portadoras é de 
raça branca, de alto poder aquisitivo, que retar-
dam o casamento, a concepção e relatam dor 

pélvica, em consonância. Silva et al.9 corrobo-
ram com Ramos et al.11, ao referirem que a ca-
racterização sociodemográfica dessas mulheres 
permite identificar um domínio da população 
branca, com alto grau de escolaridade, contri-
buindo para entendimento e o diagnóstico de 
endometriose.

Segundo Apers et al.10, a maioria das pacientes 
relataram ter de uma dor moderada a um grau 
severo da endometriose e sintomas relaciona-
dos à doença, como problemas de fertilidade, 
dismenorreia, dispareunia, dor abdominal infe-
rior ou ambos, embora não em seu ciclo mens-
trual. Enquanto no estudo baseado por Ramos 
et al.11 os sintomas dolorosos crônicos, que tem 
consequências na perda na produtividade do 
trabalho, o funcionamento sexual, causando 
término de relacionamento e psicossocial pre-
judicado que diminuem a qualidade de vida das 
mulheres afetadas. 

Silva et al.9 destaca que, a trajetória até ter o 
diagnóstico definitivo da endometriose, mostra 
que as mulheres procuravam por serviços de 
urgência para tratar os sintomas dessa patolo-
gia, revelando uma falha quanto à organização 
das redes de atenção primária de saúde. Sendo 
assim, o acesso periódico ao pronto-socorro 
contribui para o atraso do diagnóstico devido 
a esse serviço ter o foco apenas às queixas e 
não ao tratamento. Segundo Symons et al.12, a 
falta de informação prestada pelos profissionais 
e curiosidade a respeito da endometriose, mu-
lheres buscam esclarecer suas dúvidas através 
da mídia, televisão e internet. 

O relato das mulheres publicado nos estudos 
selecionados para a presente categoria denun-
cia a problemática na busca por profissionais 
que respondessem às demandas relacionadas 
ao diagnóstico. Muitas perceberam que as suas 



 Rev. Bras. Pesq. Saúde, Vitória, 24(1): 159-172 jan-mar, 2022 | ISSN: 2175-3946 | DOI: 10.47456/rbps.v24i1.37476 | 169

O papel da enfermagem frente à assistência de mulheres portadoras de endometriose e percepção das pacientes acometidas: uma revisão integrativa | Santos et tal

queixas não são valorizadas como deveriam, e 
que muitas vezes seu diagnóstico era associado 
com IST (Infecção Sexualmente Transmissí-
vel) ou outras infecções. Houve ainda mulheres 
que alegaram ter seu direito de saúde negado e 
demonstraram verdadeira revolta com os pro-
fissionais que lhes atenderam. A competência 
de profissionais é fator primordial para poder 
identificar e conduzir a endometriose9,10,11.

Um estudo realizado por enfermeiros em uma 
maternidade no Egito, utilizou um questionário 
para analisar o conhecimento das mulheres so-
bre a endometriose. Apesar de ser uma doença 
significativa, a maioria das mulheres tinham 
um conhecimento incorreto/insuficiente sobre 
ela, deixando clara a necessidade de estratégias 
de educação em saúde para ajudar essas mulhe-
res. Após a primeira aplicação do questionário, 
foram realizadas aulas, com informações sobre 
a definição da doença, seus sinais e sintomas, 
tratamento, efeitos adversos e medidas preven-
tivas. Após a implementação da atividade edu-
cativa, observou-se que houve uma melhora 
significativa no conhecimento dessas mulheres 
sobre a endometriose13. 

Os sintomas que mais acometem as mulheres 
portadoras da endometriose são dismenorreia, 
dor pélvica crônica, dispareunia e fadiga. Para 
aliviar os sintomas dessa patologia, uma pes-
quisa implementou uma estratégia de enferma-
gem com intervenções relacionadas à nutrição, 
exercício físico, gestão do estresse e da dor. 
Após essas intervenções serem aplicadas, hou-
ve uma melhora significativa nos sintomas14. 

A enfermagem desempenha um papel essencial 
na promoção de saúde e na gestão da doença. 
Após a implementação de estratégias de enfer-
magem, nas quais foram oferecidas instruções 
sobre o auto-cuidado e a promoção da quali-

dade de vida, mulheres participantes de outro 
estudo sobre o tema, tiveram uma melhora sig-
nifica com relação aos sintomas causados pela 
endometriose, principalmente na área pessoal15.

Nos três estudos selecionados para essa catego-
ria, o modelo de promoção de saúde se mostrou 
muito eficaz no alívio dos sintomas relaciona-
dos à endometriose. As mulheres que recebe-
ram informações sobre a doença, conseguiram 
lidar melhor com os sintomas, além de toma-
rem melhores decisões sobre o auto-cuidado e 
as mudanças no estilo de vida 13,14,15.

O programa de conscientização da doença deve 
ser desenvolvido para aumentar o conhecimen-
to das mulheres sobre a endometriose, estraté-
gias como o uso de questionários podem ser 
utilizadas para avaliar o conhecimento prévio 
sobre as doenças, para que então possam ser 
implementadas as ações de enfermagem. A mu-
dança no estilo de vida, com a prática de exer-
cícios físicos, gestão de estresse e mudanças 
na alimentação mostrou-se uma grande aliada 
para a melhora dos sintomas da endometriose, 
e a enfermagem tem um papel muito importan-
te nessas mudanças, com a implementação da 
promoção de saúde13,14,15.

Um estudo realizado em uma universidade no 
Rio de Janeiro, demonstrou que as mulheres se 
sentiam pouco confortáveis em consultas gine-
cológicas e achavam que o contato entre profis-
sional e paciente era distante e impessoal, dificul-
tando a retirada de dúvidas durante as consultas. 
O enfermeiro, por meio de educação em saúde, 
deve estar atento a esse fator, promovendo uma 
consulta humanizada, ponderando atentamente 
as queixas e as dúvidas das pacientes16.

Outro estudo realizado com enfermeiras de 
duas unidades hospitalares na Dinamarca, mos-
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trou que apesar da endometriose ser considerada 
uma doença séria, afetando aproximadamente 
10% das mulheres em idade reprodutiva, algu-
mas enfermeiras ainda tem certo tipo de precon-
ceito com a doença, desacreditando da dor que 
as pacientes sentem, mesmo após o diagnóstico. 
Os valores, experiências pessoais e culturais, in-
fluenciam fortemente na prática clínica dessas 
profissionais, sugerindo que haja uma autorre-
flexão por parte dessas enfermeiras, para treinar 
uma visão holística dessas pacientes, abordando 
além do diagnóstico clínico dessas mulheres. 
As pacientes com endometriose foram descritas 
como “especialmente difíceis de lidar”, por al-
gumas enfermeiras17.

Uma pesquisa realizada no Paraná construiu um 
“conjunto de dados essenciais de enfermagem 
para atendimento às portadoras de endometriose 
(CDEEPE)” que abordou as fases do Processo de 
Enfermagem, a teoria das Necessidades Humanas 
Básicas, de Wanda Horta e outras informações 
sobre o processo saúde-doença da endometriose. 
O CDEEPE foi avaliado por enfermeiros e mé-
dicos, e mostrou-se uma ferramenta completa 
para o acompanhamento de saúde da mulher com 
endometriose. O instrumento facilitou a atuação 
dos profissionais da área de enfermagem durante 
o estudo. Evidenciou-se que, apesar da existência 
de políticas públicas relacionadas à endometrio-
se, ainda são raros os trabalhos de enfermagem 
voltados para essa área e também os profissionais 
de enfermagem experientes nessa área18.

A enfermagem deve contribuir com o levanta-
mento de informações sobre o estado de saúde da 
paciente, tratamento e prognóstico, e no sentido 
de apoio e educação às pacientes17,18. A assistên-
cia de forma humanizada ajuda a criar vínculos, 
de maneira a tornar as consultas mais proveitosas 
para a paciente e para o profissional16.

A enfermagem tem o papel de fornecer às pa-
cientes educação em saúde, orientação e apoio. 
Dessa forma, os profissionais têm as ferra-
mentas necessárias para aliviar os sintomas e 
amenizar as consequências que a endometrio-
se pode gerar na vida das mulheres, tendo um 
papel também muito importante nos cuidados 
holísticos, desde o período da descoberta da 
doença até o seu tratamento16,17,18.

CONCLUSÃO
Apesar da endometriose ser uma doença de 
grande relevância ginecológica, ainda é uma pa-
tologia pouco conhecida e de difícil diagnóstico. 
A falta de conhecimento, tanto dos profissionais, 
quantos das pacientes leva ao atraso na identifi-
cação chegando, em alguns casos, a um atraso 
de até 7 anos desde o início dos sintomas. 

A partir da revisão de estudos os quais anali-
saram a percepção das mulheres, percebeu-se 
que o tratamento precoce acaba sendo prejudi-
cado, principalmente por falta de conhecimen-
to por parte dos profissionais, os quais acabam 
negligenciando tal patologia, assumindo seus 
principais sintomas como algo comum ou até 
mesmo como uma IST. A terapêutica incorre-
ta da endometriose, acarreta na diminuição da 
qualidade de vida das mulheres acometidas por 
essa doença. Portanto, faz-se necessário que 
mais estudos sejam desenvolvidos nessa área. 

O papel da enfermagem frente a esse quadro 
está na promoção e educação em saúde dessas 
pacientes, pois favorece um melhor prognósti-
co. Entretanto, o estudo demostrou que há um 
grande déficit nessa área, fazendo-se necessá-
rio que os profissionais se especializem para 
garantir um atendimento assertivo e integral a 
essas pacientes. Observou-se também, que há 
uma escassez de produção científica relativa à 
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temática, sendo que os existentes são de baixa 
evidência científica, tanto na literatura nacional 
quanto internacional. Espera-se que este artigo 
contribua para o despertar do tema e para o for-
talecimento da assistência de enfermagem às 
portadoras de endometriose. 
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RESUMO | Introdução: A violência perpetrada contra 
crianças e adolescentes desencadeia danos em nível 
individual, social e econômico. Objetivo: Realizar uma 
revisão sistemática sobre o impacto social e de saúde da 
violência doméstica para os adolescentes. Metodologia: 
Trata-se de um estudo do tipo revisão sistemática, onde 
foram pesquisadas as bases MEDLINE, LILACS e 
BDENF, com os seguintes descritores: “Violence OR 
Domestic Violence AND Adolescent Behavior OR Impacts 
on Health”. Foram incluídos artigos epidemiológicos, 
analíticos, publicados em inglês, espanhol e português 
e excluídos artigos de revisão, teses, dissertações, 
relatos de casos e capítulos de livros. O Fluxograma 
PRISMA foi adotado para no processo de identificação 
e seleção dos artigos. Resultados: Incluíram-se nessa 
pesquisa 22 artigos, publicados no período de 2002 a 
2019, que demonstram o impacto da violência na saúde 
mental (n=12), no comportamento de risco (n=7) e no 
envolvimento em situações violentas (n=6). Conclusão: 
A experiência da violência doméstica produz efeitos 
negativos no âmbito social e de saúde dos adolescentes. 
Desse modo, políticas públicas para a proteção desse 
grupo são imprescindíveis. 
Palavras-chave | Violência doméstica; Comportamento 
do adolescente; Impactos na saúde.

ABSTRACT | Introduction: 
Violence perpetrated against 
children and adolescents has 

been increasingly discussed at 
a global level, considering the 

various impacts that it provides 
at an individual, social and 
economic level. Objective: 

To identify studies about the 
impacts of domestic violence 

on social and health aspects of 
adolescents. Methods: This is a 
systematic review guiding by the 

question “What are the impacts of 
domestic violence on adolescents’ 

social and health aspects?”. 
The articles were selected in the 

databases MEDLINE, LILACS 
and BDENF. Results: This study 

included 22 articles published 
from 2002 to 2019, divided into 

three categories: impact on 
mental health, risk behaviors 
and involvement in situations 
of violence. Conclusion: It is 

concluded that adolescents who 
are victims of domestic violence 

have more difficulty in maintaining 
healthy social relationships, 

resulting in negative influences 
on their physical, psychological, 

sexual and social life.
Keywords | Domestic violence; 

Adolescent behavior; Impacts 
on health.
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INTRODUÇÃO
A proteção das crianças e dos adolescentes con-
tra todas as formas de violência é um direito 
fundamental garantido por tratados internacio-
nais e normas de direitos humanos1. No Brasil 
a promulgação da Lei nº 8.069, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA reconheceu 
a infância e a adolescência perante a legisla-
ção brasileira como fases de desenvolvimen-
to específicas estabelecendo a necessidade de 
proteção integral durante esse período para 
lhes garantir o desenvolvimento em condições 
de liberdade e dignidade2. No entanto, apesar 
dos esforços a violência continua sendo uma 
realidade para muitos adolescentes ao redor o 
mundo ‒ independentemente de suas naturezas 
econômicas, circunstâncias sociais, cultura, re-
ligião ou etnia1. 

Dados de 2015 revelam cerca de 82.000 mil 
mortes violentas entre adolescentes. Ainda, es-
tima-se que a cada 7 minutos, em algum lugar 
do mundo, um adolescente é morto em um ato 
de violência. Adolescentes mais velhos, com 
idade entre 15 e 19 anos, são os mais vulne-
ráveis: esses são três vezes mais propensos a 
terem uma morte violenta do que adolescentes 
com idade entre 10 e 14 anos3. Adolescentes do 
sexo feminino que reportaram experiências de 
violência física identificaram os pais e os ou-
tros responsáveis como os principais perpetra-
dores em um levantamento de dados realizado 
em 36 países1. 

De acordo com o Inquérito de vigilância de 
violências e acidentes em serviços sentinelas 
de urgência e emergência (VIVA Inquérito), re-
alizado no Brasil em 2017, nota-se que de um 
total de 3.466 notificações uma prevalência de 
violência intrafamiliar contra adolescentes em 
torno de 18%. No entanto, há grande diferença 

entre os sexos masculino e feminino, sendo a 
prevalência de violência perpetrada por um fa-
miliar de 9,3% e 38,2%, respectivamente4. 

A literatura tem apontado como fatores asso-
ciados à violência contra adolescentes a baixa 
escolaridade, os problemas relacionados ao uso 
de álcool e violência entre os pais; ter cor de 
pele preta, possuir baixa renda e a depressão 
materna5-8. Além disso, como consequências, 
em longo prazo, os estudos têm demonstra-
dos impactos como: o consumo excessivo de 
álcool, o uso de drogas, a adesão aos compor-
tamentos sexuais de riscos, sentimento de soli-
dão, insônia, dificuldade nos relacionamentos, 
tentativas de suicídio, episódios depressivos, 
ansiedade, transtorno de estresse pós-traumá-
tico, entre outros5,7-9. Outrossim, adolescentes 
vítimas de violência têm mais chances de eva-
são escolar, maiores taxas de desemprego e têm 
menores médias salariais por ano10,11.

Os impactos da violência contra os adolescen-
tes não ocorrem apenas a nível individual, mas 
também no âmbito social e econômico. Sabe-se 
que no Brasil o custo da violência em todas as 
faixas etárias no ano de 2016 foi de 373 bilhões 
de reais12. Nos Estados Unidos uma análise eco-
nômica mostrou que a prevalência de violência 
contra menores custava ao país cerca de 80 bi-
lhões de dólares anualmente, incluindo custos 
diretos, como: tratamento médico, serviços de 
saúde mental, sistemas de proteção e sistema 
jurídico; bem como custos indiretos: educa-
ção especial, serviços de intervenção precoce, 
moradia de emergência, assistência médica e 
mental, delinquência juvenil, custos de justiça 
criminal para adultos e perda de produtividade 
do trabalhador13. 

Diante do exposto, considerando a relevância 
da temática, seu impacto na vida dos adoles-
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centes e os desafios frente aos cuidados para 
um desenvolvimento saudável desse grupo, o ob-
jetivo da presente pesquisa foi realizar uma revi-
são sistemática sobre o impacto social e de saúde 
da violência doméstica para os adolescentes. 

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão sistemática cuja ques-
tão norteadora foi “Quais são os impactos da 
violência doméstica, para o adolescente, nos 
aspectos sociais e de saúde?”. No mês de se-
tembro foram realizados os levantamentos 
bibliográficos, por dois pesquisadores inde-
pendentes, nas bases de dados MEDLINE (Li-
teratura Internacional em Ciências da Saúde), 
LILACS (Literatura Latino Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde) e BDENF (Base 
de Dados da Enfermagem). Foi utilizada a se-
guinte combinação de descritores em idioma 
inglês segundo consulta aos Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS): “Violence OR Do-
mestic Violence AND Adolescent Behavior OR 
Impacts on Health”. 

Adotaram-se como critérios de inclusão: artigos 
epidemiológicos do tipo analítico, publicados 
em inglês, espanhol e português. Para definição 
do período da adolescência foram considerados 
apenas os artigos em que o desfecho ocorreu 
entre a faixa etária dos 10 a 19 anos14 e foram 
incluídos apenas os artigos que especificavam 
a violência doméstica como exposição. Utili-
zaram-se como critérios de exclusão: artigos de 
revisão, teses, dissertações, relatos de casos e 
capítulos de livros. 

O levantamento na literatura foi feito por duas 
pesquisadoras (Luís MA; Fiorotti KF), que de 
forma independente selecionaram os artigos a 
partir dos títulos, resumos e textos completos. 

As divergências foram resolvidas por consen-
so com o auxílio de uma terceira pesquisadora 
(Ribeiro LEP). Foram encontrados 8.664 arti-
gos. Após a eliminação de 262 artigos dupli-
cados, foram selecionados para a leitura dos 
títulos 8.402 estudos. Desses, 8.243 artigos fo-
ram excluídos após a análise dos títulos. Dos 
159 elegíveis para a leitura dos resumos, 28 
foram excluídos após análise do resumo pelos 
seguintes motivos: a exposição não foi violên-
cia doméstica, o desfecho não condizia com a 
pergunta norteadora, estudo de caso clínico e 
artigo de revisão sistemática da literatura. Sen-
do assim, 131 artigos selecionados para leitura 
na íntegra. Dos 131 elegíveis, 109 foram exclu-
ídos, pois o desfecho não condiz com a pergun-
ta norteadora. Portanto, 22 artigos compõem a 
presente revisão sistemática.

A avaliação da qualidade metodológica dos es-
tudos foi feita utilizando os critérios de Downs 
and Black. A pontuação vai de zero a dezenove 
(máxima), e, são avaliados os seguintes crité-
rios: objetivos/hipóteses; desfecho; caracterís-
tica dos entrevistados; exposições de interesse; 
fatores de confusão; valor de p; citação das 
perdas; seleção representatividade da amostra; 

recrutamento dos sujeitos e poder do estudo15.
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Fonte: elaboração própria.

Figura 1 - Fluxograma PRISMA do processo de identificação e seleção dos artigos para revisão sistemática dos 
impactos da violência doméstica nos aspectos sociais e de saúde dos adolescentes
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RESULTADOS
Foram incluídos nessa revisão 22 artigos. Nota-
se em relação à caracterização geral que 12 são 
do tipo transversal16,18-19,23-25,27,30-32,34-35 e 10 do 
tipo coorte17,20-22,26,28-29,33,36-37. A amostra mínima 
foi de 9321 adolescentes e a máxima 248.448 mil36.

No que concerne às repercussões da violência 
contra adolescentes nos seus aspectos sociais e 
de saúde, os resultados dos estudos selecionados 
apontam para três categorias: impacto na saúde 
mental (n=12), comportamentos de risco (n=7) e 
o envolvimento em situações de violência (n=6).

No que concerne às repercussões da violência 
contra adolescentes nos seus aspectos sociais e 
de saúde, os resultados dos estudos seleciona-
dos apontam para três categorias: impacto na 
saúde mental, comportamentos de risco e o en-
volvimento em situações de violência.

Em relação à saúde mental, a maioria dos es-

tudos aponta como impactos da violência na 
saúde mental28, como transtornos de humor24, 
ansiedade e depressão22,23-25,27,30,31 os transtornos 
de comportamento21,24, sintomas psicossomáti-
cos18, síndrome de Asperge30, baixa autoesti-
ma16, e, pior percepção de saúde19.

Adolescentes vítimas de violência também es-
tiveram mais associados aos comportamentos 
de risco como: uso de drogas/substâncias35,37, 

álcool16,19, fuga de casa17,20, contato com a justi-
ça criminal20 e não morarem com os pais17. En-
tre os comportamentos sexuais de risco estão: a 
gravidez na adolescência17,29; o sexo desprote-
gido17,33,37; e a evasão escolar20. 

Quanto ao envolvimento em situações de vio-
lência os artigos apontam para a maior ocor-
rência de lesões autoprovocadas20,26,34,36. Nessa 
categoria também é a vitimização de violência 
no namoro32.

Tabela 1 - Apresentação dos estudos sobre os impactos da violência contra adolescentes nos seus aspectos sociais e de 
saúde, identificados por autor/ano, tipo de estudo, amostra, faixa etária, país de realização e local de estudo

Ano Objetivo Tipo de 
estudo

Amostra Faixa 
etária

Resultado Conclusão Aval. 
artigos*

200216 Explorar se a 
exposição na 
primeira infância 
à agressão física 
doméstica modera o 
efeito da exposição 
da infância ao abuso 
de álcool dos pais 
no comportamento 
problemático do 
adolescente.

Transversal 109 Média: 
15.4

A violência 
doméstica explicou 
10.6% da variância 
da escala de 
autoestima das 
meninas e 13% na 
variância na escala 
de autoestima dos 
meninos. 

A exposição à 
violência familiar 
e o uso de álcool 
foram associa-
dos ao compor-
tamento dos 
adolescentes, de 
maneira diferente 
entre os gêneros.

13

200417 Testar a associação 
entre um histórico 
de abuso sexual 
e envolvimento na 
gravidez na adoles-
cência, bem como 
comportamentos 
sexuais e outros 
comportamentos 
de risco associa-
dos à gravidez na 
adolescência, entre 
participantes sexu-
almente ativos nas 
pesquisa

Coorte 54.189 -- Adolescen-tes do sexo 
feminino sexualmente 
violentadas por um 
membro da família 
tiveram mais chances 
de ter engravidado 
antes (ORa=1.36), a 
não utilizar métodos 
de contracep-ção 
(ORa=1.47), a nunca, 
ou, raramente, fazerem 
uso de preservativo 
(ORa=1.37), a não 
terem feito uso de 
preservativo na última 

A gravidez na 
adolescência foi 
associada ao 
abuso sexual, 
principalmente 
para as vítimas de 
incesto e abuso 
não familiar do 
sexo masculino.

13
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200417 relação sexual 
(OR=1.34), a já 
terem fugido de casa 
(ORa=1.40), e a não 
morarem com os 
pais (ORa=2.84). 
Adolescen-tes do sexo 
masculino sexualmen-
te violentados por um 
membro da família 
tiveram mais chances 
de já terem se envolvi-
do em alguma gravidez 
antes (ORa=3.98), a 
nunca, ou, raramente, 
fazerem uso de pre-
servativo (ORa=1.46), 
a não terem feito uso 
de preservativo na 
última relação sexual 
(ORa=1.73), a já 
terem fugido de casa 
( ORa=3.80), e a não 
morarem com os pais 
(ORa=3.80).

200718 Investigar os pro-
blemas de saúde 
mental de adoles-
centes escolares 
e identificar alguns 
aspectos individuais, 
sociais e familiares 
associados ao seu 
desenvolvimento. 

Transversal 1.923 10 a 19 
anos

Adolescen-es 
vítimas de violência 
psicológica mais 
severa apresenta-
ram (ORa:4.17; 
IC95%: 2.68-6.48) 
maiores chances 
de transtornos 
psiquiátricos 
menores. Vítimas 
de violência 
psicológica menos 
severa apresenta-
ram (ORa:1.65; 
IC95%: 1.06-2.56) 
maiores chances 
de transtornos 
psiquiátricos 
menores. 

A violência 
psicológica esteve 
associada à 
saúde mental dos 
adolescentes.

12

200819 Investigar a 
magnitude e a 
independência dos 
efeitos do abuso 
físico na infância 
sobre a depressão 
do adolescente, o 
consumo de álcool 
e a percepção 
de saúde mental 
precária em 
adolescentes 
indígenas e não 
indígenas de Taiwan 
que vivem em áreas 
rurais, controlando 
as características 
individuais e 
familiares.

Transversal 1.684 13 a 18 
anos

Adolescen-tes que 
foram vítimas de 
violência física apre-
senta-ram maiores 
chances de proble-
mas com bebidas al-
coólicas (ORa=2.91; 
IC95%:1.60-5.32) 
e pior percepção 
de saúde(O-
Ra=1.91;IC95%: 
1.39-2.64). 

História de 
abuso físico foi 
associada ao 
abuso de álcool.

13

Ano Objetivo Tipo de 
estudo

Amostra Faixa 
etária

Resultado Conclusão Aval. 
artigos*
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200920 Examinar se 
a exposição 
à violência na 
adolescência é 
associada a saídas 
precoces de papéis 
na adolescência.

Coorte 11.949 Média: 
15 anos

Adolescen-tes 
vítimas de violência 
física doméstica 
tiveram um 
aumento de 13% 
nas chances de 
fugir de casa e um 
aumento de 15% 
de ter contato com 
a justiça criminal. A 
violência sexual por 
familiares aumentou 
em 78% a chance 
de evasão escolar e 
em 92% as chances 
de tentativa de 
suicídio.

A exposição à 
violência está 
associada a 
maiores chances 
de fugir de 
casa, abandono 
escolar, tentativa 
de suicídio e 
problemas com a 
justiça.

18

200921 Investigar a associa-
ção entre exposição 
à violência e o 
desenvolvimento de 
dois perfis psicopa-
tológicos de compor-
tamento antissocial 
em adolescentes 
da periferia de São 
Paulo.

Coorte 93 Média: 
14 anos

A violência 
doméstica contra 
adolescen-tes 
com problemas de 
comporta-mento 
antissocial mostrou-
se como único fator 
relevante para a 
manutenção desses 
problemas (ORa 
=5.56; IC95%:1.72-
17.98). 

As violências 
doméstica e 
comunitária 
contribuem para 
a manutenção e 
desenvolvi-mento 
de comportamen-
tos violentos entre 
adolescentes.

13

201022 Examinar os efeitos 
independentes 
e interativos de 
testemunhar 
violência e 
vitimização na 
comunidade, em 
casa e na escola 
em problemas 
de internalização 
e externalização 
no início da 
adolescência.

Coorte 603 Média: 
13.2 
anos

A violência 
doméstica contra 
adolescen-tes 
foi preditora de 
ansiedade (β:0.10), 
depressão (β:0.9) e 
agressão (β:0.11).

A exposição à 
violência em 
casa e na escola 
esteve associada 
à internalização 
e externalização 
dos adolescentes. 

17

201123 Analisar as 
associações de 
saúde mental entre 
a exposição dos 
jovens à violência 
física fora de casa e 
em casa, incluindo 
o testemunho de 
violência doméstica, 
e descrever as 
diferenças de gênero 
nas associações.

Transversal 6.200 Média: 
15 e 16 
anos

Adolescen-tes do 
sexo masculino que 
sofreram violência 
doméstica severa e 
moderada tiveram 
3.6 (ORa=3.6; 
IC95%:1.3-4.7) 
e 2.3 vezes mais 
chances (ORa = 
2.3; IC 95%:1.4-
9.2), respectiva-
mente, de sintomas 
de depressão 
e ansiedade. 
Adolescen-tes do 
sexo feminino que 
sofreram violência 
doméstica severa e 
moderada tiveram 
2.2 (ORa=2.2; IC 
95%:1.4-3.5) e 2.4 
mais chances 

Para os 
adolescentes do 
sexo feminino 
a violência fora 
de casa se 
apresentou como 
importante fator 
de risco quando 
comparado aos 
adolescentes do 
sexo masculino.

14

Ano Objetivo Tipo de 
estudo

Amostra Faixa 
etária

Resultado Conclusão Aval. 
artigos*
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201123 (IC 95%:1.1-5.0), 
respectivamente, 
de sintomas de 
depressão e 
ansiedade.

201124 Estimar o impacto da 
adversidade crônica 
na psicopatologia 
em adolescentes, 
levando em 
consideração o tipo 
de adversidade, 
o número de 
adversidades 
vivenciadas e o 
tipo de transtorno 
psiquiátrico, bem 
como estimar 
o impacto na 
gravidade do 
transtorno.

Transversal 3.005 12 a 17 
anos

Adolescen-tes 
vítimas de violência 
física tiveram 
maiores chances 
de desenvolverem 
transtornos de 
humor (ORa:2.1; 
IC 95%:1.5-2.9), de 
ansiedade (ORa:1.7. 
IC:1.3-2.1) e de 
comportamento 
(ORa:2.4. 
IC95%:1.7-
3.3). Vítimas 
de negligência 
apresenta-ram 
maiores chances 
de transtorno de 
humor (ORa:2.0; 
IC95%:1.2-3.2) 
e de comporta-
mento (ORa:2.8; 
IC95%:1.8-4.4).

As disfunções 
familiares estão 
associadas de 
maneira geral às 
psicopatologias

14

201225 Avaliar diferentes 
aspectos da 
violência contra uma 
amostra de meninas 
em idade escolar da 
população iraniana 
e seus efeitos sobre 
sua saúde mental.

Transversal 399 Média: 
14.9 
anos

O maior escore 
de depressão 
esteve relacionado 
à negligência, 
humilhação e 
discrimina-ção 
familiar (p<0.001).

Os sintomas 
somáticos estão 
relacionados 
à violência 
doméstica verbal 
em casa ao baixo 
nível educacional 
da mãe. Prejuízos 
da função social 
foram previstos 
pelo menor nível 
educacional 
da mãe e a 
depressão estava 
relacionada à 
humilhação, 
negligência e 
discriminação em 
casa.

8

201226 Examinar a 
associação entre 
experiências 
adversas recentes 
e ideação suicida 
em uma amostra de 
adolescentes. 

Coorte 859 14 e 16 
anos

Adolescen-tes 
vítimas de violência 
psicológica 
apresenta-ram 
maiores chances 
de ideação suicida 
(ORa=2.60; 
IC95%:1.28-
5.30). Vítimas de 
violência física 
tiveram maiores 
chances de ideação 
suicida (ORa=3.66; 
IC95%:1.80-7.44). 

Experiências 
adversas recentes 
mediadas por 
sofrimento 
psicológico 
estiveram 
associadas à 
ideação suicida.

16

Ano Objetivo Tipo de 
estudo

Amostra Faixa 
etária

Resultado Conclusão Aval. 
artigos*
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portamentos sociais de risco dos adolescentes. 

201227 Examinar a 
associação entre 
exposição à 
violência e sintomas 
depressivos entre 
adolescentes, 
controlando os 
efeitos de vários 
fatores nos domínios 
da família e da 
escola.

Transversal 1.943 Média: 
16.2 
anos

Adolescen-tes 
do sexo feminino 
vítimas de violência 
doméstica tiveram 
maiores níveis 
de depressão 
(p=0.001). 
Adolescen-tes do 
sexo masculinos 
que foram vítimas 
de violência 
doméstica tiveram 
maiores níveis 
de depressão 
(p=0.006).

Altos níveis 
de sintomas 
depressivos 
foram associados 
a ser vítima ou 
testemunhar 
violência familiar 
ou comunitária 
em ambos os 
sexos. 

15

201328 Examinar a 
influência dos 
fatores psicossociais 
na trajetória dos 
problemas de 
saúde mental dos 
adolescentes ao 
longo do tempo.

Coorte 345 6 a 13 
anos

A punição física 
severa aumentou 
em 6.4 vezes 
(ORa=6.4; 
IC95%:1.6-11) 
a chance de 
desenvolver 
problema de saúde 
mental entre os 
adolescentes.

Problemas 
de saúde 
mental entre 
adolescentes 
foram associados 
a castigos 
severos.

19

201329 Comparar o risco 
de gravidez na 
adolescência entre 
crianças que vivem 
na pobreza sem 
histórico de relatório 
de Serviços de 
Proteção à Criança 
(CPS) e aquelas em 
situação de pobreza 
com histórico de 
relatório do CPS.

Coorte 3.281 10 a 17 
anos

Ter sido vítima 
de maus-tratos 
aumentou o risco 
de gravidez na 
adolescên-cia em 
66%. (ORa:1.66; 
IC95%:1.41-1.96).

Maus-tratos é 
fator de risco 
para gravidez 
na adolescência 
entre meninas de 
baixa renda.

17

201530 Explorar o impacto 
da polivitimização 
e de maus-
tratos sofridos 
na prevalência 
e comorbidade 
de transtornos 
psiquiátricos em 
uma população de 
adolescentes de alto 
risco em unidades 
residenciais de 
assistência.

Transversal 335 Média: 
17 anos

Vítimas de violência 
doméstica tiveram 
mais chances 
de Síndrome de 
Asperger (ORa=2.0; 
IC95%:22.6-38.4), 
distimia (ORa=2.6; 
IC95%:11.5-24.5), 
transtorno de an-
siedade (ORa=4.1; 
IC95%:25.8-41.8) 
e ansiedade 
(ORa=2.4;IC 
95%:37.4-54.3). 

A exposição 
a maus-tratos 
foi associada 
à síndrome 
de Asperger, 
transtorno 
de conduta, 
transtorno 
depressivo 
maior, distimia, 
transtorno de 
ansiedade geral 
e tentativa de 
suicídio. Foi 
encontrado 
significativa-
mente mais 
comorbidades no 
grupo que sofreu 
maus-tratos. A 
polivitimização foi 
associada a um 
risco significativa-
mente aumentado 
de transtorno 
depressivo maior, 
transtorno de

13

Ano Objetivo Tipo de 
estudo

Amostra Faixa 
etária

Resultado Conclusão Aval. 
artigos*
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A exposição à violência desencadeia nas víti-

mas um maior score de depressão25. Percebe-se 
201530 ansiedade 

geral, síndrome 
de Asperger, 
transtorno 
de conduta e 
tentativa de 
suicídio.

201531 Examinar 
associações 
relativas entre 
a exposição à 
violência em 3 
contextos diferentes 
(casa, escola, 
comunidade) 
e sintomas 
depressivos. 

Transversal 233 Média: 
17 anos

Maiores níveis de 
violência doméstica 
foram associados 
a maiores níveis 
de depressão (p< 
0.001).

Ser vítima ou 
testemunhar 
violência 
doméstica esteve 
associado à 
depressão, assim 
como a exposição 
cumulativa à 
violência.

13

201632 Examinar se ser 
vítima de violência 
por um adulto em a 
casa, testemunhar 
a violência física 
intrafamiliar e 
sentir-se inseguro 
na escola estão 
associados à 
vitimização da 
violência física no 
namoro.

Transversal 75.590 -- A violência esteve 
associada à 
vitimização da 
violência no namoro 
(OR = 2,53), 
seguido de perto por 
ser uma vítima de 
violência por adulto 
na família (OR = 
2,48).

Experiência de 
violência em 
casa e percepção 
de falta de 
segurança na 
escola estiveram 
fortemente 
associados à 
vitimização por 
violência no 
namoro entre 
adolescentes.

12

201733 Examinar o papel 
de tipos específicos 
de maus-tratos 
(do nascimento 
aos 12 anos), 
mediados pelo uso 
de substâncias e 
sintomas de trauma 
(avaliados aos 16 
anos), no risco 
sexual aos 18 anos.

Coorte 740 16 anos A negligência 
esteve associada 
ao sexo desprotegi-
do (p<0.05). Os 
sintomas do trauma 
se associaram ao 
sexo desprotegi-do 
(p<0.01).

A negligência e 
os maus-tratos 
emocionais foram 
associados ao 
comportamen-to 
sexual de risco. 

15

201734 Examinar a 
prevalência e 
determinar o efeito 
de experiências 
adversas na infância 
sobre autolesão 
não suicida 
entre crianças 
e adolescentes 
encaminhados 
para centros de 
saúde mental 
da comunidade 
e de pacientes 
internados.

Transversal 2.038 Média: 
12.49 
anos

Adolescen-tes 
violência física 
tiveram maiores 
chances de se 
envolverem 
em lesões 
autoprovocadas 
sem intenção 
suicida (ORa:1.49; 
IC95%:1.06-2.09).

As agressões 
físicas foram 
associadas 
às lesões 
autoprovoca-das 
sem intenção 
suicida.

12

201735 Para testar, entre 
adolescentes 
chineses: (1) se 
os maus-tratos 
na infância estão 
associados ao uso 
não médico de 
medicamentos 

Transversal 23.039 Média: 
15 anos

O abuso físico foi 
associado ao uso 
de drogas pres-
critas (ORa=1.13; 
IC95%:1.09-
1.20), sedativos 
(ORa=1.11; 
IC95%:1.10-1.21) e .

Maus-tratos 
durante a infância 
estão associa-
dos a um risco 
aumentado de 
uso não médico 
de medicamentos 
prescritos entre

16

Ano Objetivo Tipo de 
estudo

Amostra Faixa 
etária

Resultado Conclusão Aval. 
artigos*
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201735 prescritos e (2) 
se há efeitos 
de interação de 
maus-tratos na 
infância e sintomas 
depressivos no 
uso não médico 
de medicamentos 
prescritos. 

opióides (ORa=1.13; 
IC95%:1.10-1.22). 
O abuso emocional 
associado ao uso 
de drogas pres-
critas (ORa=1.06; 
IC95%:1.03-1.09), 
sedativos (ORa:1.06; 
IC95%:1.04 1.10) 
e uso de opiói-
des (ORa:1.06; 
IC95%:1.03-1.09). 
A negligência 
física associada 
ao uso de seda-
tivos (ORa=1.08; 
IC95%:1.04-
1.12) e de outras 
drogas prescri-
tas (ORa=1.06; 
IC95%:1.03-1.10). 
A negligência 
emocional asso-
ciada ao uso de 
opioides (ORa=1.03; 
IC95%:1.01-
1.05), sedativos 
(ORa=1.02; 
IC95%:1.01-1.06) e 
outras drogas pres-
critas (ORa=1.06; 
IC95%: 1.05-1.08)

adolescentes 
chineses.

201736 Investigar longitudi-
nalmente os efeitos 
do número, tempo e 
tipo de alegações de 
maus-tratos sobre o 
risco do adolescente 
de ter uma admissão 
hospitalar relaciona-
da à lesão auto-
provocada, usando 
dados vinculados na 
Austrália Ocidental.

Coorte 248.448 Média: 
15.5 
anos

Adolescen-tes 
com histórico de 
negligência tiveram 
um aumento de 
18% na taxa de 
internação por lesão 
autoprovocada 
(ORa=1.18; 
IC95%:1.04-1.35).

A experiência 
de maus-tratos 
aumentou o 
risco de lesão 
autoprovocada no 
adolescente.

19

201837 Avaliar se a ex-
posição infantil a 
contextos violentos 
está prospectiva-
men-te associada 
a comportamentos 
de risco à saúde do 
adolescente e se 
essas associações 
são específicas a 
diferentes contex-
tos de violência e 
diferentes tipos de 
comportamento de 
risco.

Coorte 2.684 15 anos A violência na 
comunidade está 
associada a 8% 
mais chances 
de comporta-
mento sexual de 
risco (OR: 1.080; 
IC95%:1.016-1.148). 
A violência familiar 
está associada 
a chances 20% 
maiores de uso de 
substâncias (OR: 
1.206; IC95%:1.093-
1.330).

A exposição 
infantil a 
comunidades 
violentas prediz 
maiores chances 
de comportamen-
to sexual de risco 
na adolescência 
e a exposição 
infantil à violência 
familiar prediz 
maiores chances 
de uso de 
substâncias na 
adolescência.

18

Ano Objetivo Tipo de 
estudo

Amostra Faixa 
etária

Resultado Conclusão Aval. 
artigos*
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201735 Para testar, entre 
adolescentes 
chineses: (1) se 
os maus-tratos 
na infância estão 
associados ao 
uso não médico 
de medicamentos 
prescritos e (2) se há 
efeitos de interação 
de maus-tratos na 
infância e sintomas 
depressivos no 
uso não médico 
de medicamentos 
prescritos. 

Transversal 23.039 Média: 
15 anos

O abuso físico foi 
associado ao uso 
de drogas pres-
critas (ORa=1.13; 
IC95%:1.09-1.20), 
sedativos (ORa=1.11; 
IC95%:1.10-1.21) e 
opióides (ORa=1.13; 
IC95%:1.10-1.22). 
O abuso emocional 
associado ao uso 
de drogas pres-
critas (ORa=1.06; 
IC95%:1.03-1.09), 
sedativos (ORa:1.06; 
IC95%:1.04 1.10) 
e uso de opiói-
des (ORa:1.06; 
IC95%:1.03-1.09). 
A negligência física 
associada ao uso de 
sedativos (ORa=1.08; 
IC95%:1.04-1.12) 
e de outras drogas 
prescritas (ORa=1.06; 
IC95%:1.03-1.10). 
A negligência 
emocional asso-
ciada ao uso de 
opioides (ORa=1.03; 
IC95%:1.01-1.05), 
sedativos (ORa=1.02; 
IC95%:1.01-1.06) 
e outras drogas 
prescritas (ORa=1.06; 
IC95%: 1.05-1.08).

Maus-tratos 
durante a infância 
estão associa-
dos a um risco 
aumentado de 
uso não médico 
de medicamentos 
prescritos entre 
adolescentes 
chineses.

16

201736 Investigar longitudi-
nalmente os efeitos 
do número, tempo e 
tipo de alegações de 
maus-tratos sobre o 
risco do adolescente 
de ter uma admissão 
hospitalar relaciona-
da à lesão auto-
provocada, usando 
dados vinculados na 
Austrália Ocidental.

Coorte 248.448 Média: 
15.5 
anos

Adolescen-tes 
com histórico de 
negligência tiveram 
um aumento de 
18% na taxa de 
internação por lesão 
autoprovocada 
(ORa=1.18; 
IC95%:1.04-1.35).

A experiência 
de maus-tratos 
aumentou o 
risco de lesão 
autoprovocada no 
adolescente.

19

201837 Avaliar se a ex-
posição infantil a 
contextos violentos 
está prospectiva-
men-te associada 
a comportamentos 
de risco à saúde do 
adolescente e se 
essas associações 
são específicas a 
diferentes contex-
tos de violência e 
diferentes tipos de 
comportamento de 
risco.

Coorte 2.684 15 anos A violência na 
comunidade está 
associada a 8% 
mais chances 
de comporta-
mento sexual de 
risco (OR: 1.080; 
IC95%:1.016-1.148). 
A violência familiar 
está associada 
a chances 20% 
maiores de uso de 
substâncias (OR: 
1.206; IC95%:1.093-
1.330).

A exposição 
infantil a 
comunidades 
violentas prediz 
maiores chances 
de comportamen-
to sexual de risco 
na adolescência 
e a exposição 
infantil à violência 
familiar prediz 
maiores chances 
de uso de 
substâncias na 
adolescência.

18

* Avaliação Metodológica dos Artigos.

Ano Objetivo Tipo de 
estudo

Amostra Faixa 
etária

Resultado Conclusão Aval. 
artigos*
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dentre os vitimados a maior chance de transtor-
no de ansiedade23-24. Tais achados estão em con-
sonância com o estudo de coorte elencado nessa 
revisão que concluiu que a violência doméstica 
contra adolescentes foi preditora de ansiedade e 
depressão22. Importante ponderar que a depres-
são e ansiedade, constituem dois importantes 
agravos visto que podem causar diversas mu-
danças na vida de um adolescente. Jovens com 
quadros de depressão e ansiedade apresentam 
maiores dificuldades acadêmicas, mais chances 
de tentar suicídio, mais conflitos com os pais, 
maior insatisfação com a vida, menor satisfação 
no trabalho e menor estabilidade social38. 

Pesquisa que avaliou a saúde mental de jovens 
no Brasil aponta que seja na qualidade de teste-
munha ou como vítima de uma situação violen-
ta, o adolescente pode apresentar alterações em 
seus padrões de emoção, afeto, comportamento 
e percepção do mundo em que vive, além de 
cultivar sentimentos de desesperança e insegu-
rança, que podem levá-lo ao abandono da esco-
la, baixo rendimento de aprendizagem, ideação 
suicida e comportamentos violentos39. Ainda, 
ressalta-se que ser vítima de violência de forma 
crônica pode culminar em reduções acentuadas 
no volume cerebral de jovens, causando altera-
ções na saúde mental40.

Ao analisar por sexo, nota-se entre adolescen-
tes do sexo masculino 3,6 vezes mais chance 
de sintomas de depressão e ansiedade quando 
expostos à violência doméstica severa e 2,3 
vezes mais chance quando expostos à violên-
cia de forma moderada. Já as vítimas do sexo 
feminino apresentaram aproximadamente duas 
vezes mais chance desses agravos23. Sugere-se 
que os maiores valores nas associações de an-
siedade e depressão entre meninos possam ser 
pelo fato de que meninos sofrem violência físi-

ca de forma mais severa se comparado às me-
ninas41, ou ainda, ao se avaliar a questão hor-
monal para o desenvolvimento de problemas 
mentais, nota-se que a testosterona, hormônio 
predominantemente masculino, tende a ser pre-
ditora de problemas familiares, ou seja, reações 
de diferentes hormônios no período da adoles-
cência podem causar impactos importantes nos 
processos de humor em adolescentes durante a 
puberdade42.

Outro achado da presente revisão foi a expo-
sição à violência física, associada às maiores 
chances de desenvolvimento de transtornos 
de humor e transtornos de comportamento24. 
Além disso, observa-se dentre outras altera-
ções a associação da violência doméstica com 
a manutenção de problemas de comportamento 
antissocial (ORa= 5,56. IC:1,72 -17,98)21 e va-
riâncias significativas em escalas de autoestima 
em meninos16. 

Tais agravos podem apresentar sintomas que 
envolvem momentos de indecisão, procrastina-
ção, má gestão do tempo e consequentemente 
dificuldades motivacionais podendo inteferir 
negativamente na vida cotidiana43, e, na qua-
lidade das interações, e, pode sobrepor outros 
problemas de mesma ordem por alterar o de-
senvolvimento de outros comportamentos44, 
como, por exemplo, problemas de aprendiza-
gem e de percepção de saúde45. 

Importante destacar nessa revisão, o estudo de 
coorte que aponta adolescentes vítimas de vio-
lência psicológica com 2,6 vezes mais chance 
de terem ideação suicida quando comparado a 
quem não foi vítima e as vítimas que sofreram 
violência física na família um aumento de 3,66 
na chance de terem ideação suicida26. Os resul-
tados mostram aumento de 18,0% na razão da 
taxa de internação por lesão autoprovocada36. A 
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ideação suicida entre adolescentes pode sugerir 
a busca do esquecimento de coisas ruins e ob-
tenção de algum sentimento de alegria, além de 
alimentar a busca pela aceitação social e pelo 
equilíbrio emocional46. 

Outro ponto a ressaltar foram as alterações nos 
padrões de comportamento entre os adoles-
centes vitimados, como por exemplo, o uso de 
substâncias. A violência física esteve associada 
há um aumento em problemas com bebidas al-
coólicas, uso de drogas prescritas, uso de seda-
tivos e opióides16,19,35. Em concordância, estudo 
de coorte mostrou que adolescentes vítimas de 
maus-tratos em ambiente doméstico na infân-
cia tiveram maiores chances de fazerem uso de 
álcool, cigarro e outras drogas aos 15 anos37.

O enfrentamento aos efeitos negativos da ex-
posição à violência pode levar ao aumento do 
uso de substâncias pelos adolescentes47. Essa 
prática pode culminar em impactos negativos 
no padrão de escolaridade, como menor frequ-
ência escolar, baixo rendimento, menos anos 
de estudo e menores chances de ingresso em 
cursos de nível superior48-49. Ainda, o uso de 
maconha iniciado na adolescência se torna um 
fator agravante ao desenvolvimento cerebral, 
levando a alterações importantes no padrão 
da aprendizagem, memória, atenção e funções 
executivas do cérebro50. Além disso, o uso in-
devido de opioides por adolescentes nos EUA 
foi associado a comportamentos de risco no 
trânsito; comportamentos sexuais arriscados e 
comportamentos violentos51. 

Nesta revisão observa-se o aumento nas chan-
ces do adolescente vitimizado fugir de casa e de 
ter contato com a justiça criminal e no caso de 
adolescentes que sofreram violência sexual por 
familiares, o aumento foi de 78,0% na chance 
de evasão escolar se comparado aos adoles-

centes que não foram vítimas dessa forma de 
violência20. Importante refletir a saída de casa 
como uma alternativa de fuga das condições fa-
miliares conflitantes decorrentes da exposição 
à violência, por consequência, ao chegar nas 
ruas esses jovens se veem mais propensos a ter 
envolvimento com o crime, ao desengajamento 
escolar, permanecem sem perspectiva de fu-
turo, aumentando também o risco de suicídio, 
depressão, o risco do uso de álcool e outras dro-
gas, a exploração sexual e a pobreza52-53. 

No que diz respeito ao envolvimento em situ-
ações de violência, importante ponderar que é 
natural que os filhos tomem as atitudes dos pais 
como referência para efetivar suas ações, fa-
zendo com que jovens de pais violentos possu-
am mais adesão a comportamentos ofensivos, 
violentos e de efetuar mais ações delinquentes 
na sociedade54-55. Nesse cenário esse grupo ex-
posto à violência física materna em algum mo-
mento da infância está mais propensos a entrar 
em relacionamentos na adolescência e perpetrar 
violência por parceiro íntimo em sua parceria 
atual do que aqueles que não eram expostos56.

Por fim, ter sido vítima de maus-tratos aumen-
tou o risco de gravidez na adolescência17,29, 
bem como, adolescentes em situações de vio-
lência apresentaram maiores comportamentos 
de riscos de sexo desprotegido17,33,37. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
gravidezes precoces representam um risco para 
a saúde das adolescentes, como eclampsia, en-
dometrite puerperal e infecções sistêmicas se 
comparadas a mulheres de 20 a 24 anos; tam-
bém os bebês de mães adolescentes enfrentam 
riscos mais elevados de baixo peso ao nascer, 
parto prematuro e condições neonatais graves57.

Ainda, a vitimização sexual, pode fazer com 
que adolescentes tendem a relacionar o uso 
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de preservativos às relações esporádicas e não 
planejadas, dissociando a imagem da camisi-
nha dos seus companheiros; substituindo a pre-
venção de doenças e os riscos de uma infecção 
sexualmente transmissível pela confiança e re-
correndo, quando muito, ao uso da pílula com-
binada para evitar a gravidez58.

No que diz respeito às possíveis limitações des-
te estudo, podemos citar as restrições na sele-
ção do material quanto ao idioma e ao tipo de 
produção que podem ter deixado de contemplar 
algum estudo relevante para responder a ques-
tão norteadora, todavia, os resultados encontra-
dos tornam evidentes a problemática e relevân-
cia da pesquisa. 

CONCLUSÃO
A violência doméstica produz diversos efeitos 
negativos na vida dos adolescentes. Com isso, 
são identificadas alterações em seu padrão de 
comportamento, destacando-se a dificuldade 
em manter relações sociais de forma saudável, 
o aumento nas chances de ideação suicida, de 
ter transtornos de humor e comportamento, de 
fugir de casa, de fazer uso de álcool e outras 
drogas, de ter baixo rendimento e dificuldade 
em manter as atividades escolares, de ter uma 
gravidez indesejada, de não fazer uso de pre-
servativo em suas relações sexuais, de sofrer 
violência em suas relações afetivas, de aderir a 
comportamentos violentos e de ter contato com 
a justiça criminal.

Nesse contexto, nota-se que a vivência de situ-
ações negativas como a violência pode influen-
ciar até a vida adulta causando prejuízos na vida 
do adolescente, de sua família e da sociedade 
onde ele está inserido a médio e longo prazo. 
Desse modo, o fomento de políticas públicas 
e de saúde que possam proteger esses adoles-

centes é imprescindível, bem como, a informa-
ção de pais e cuidadores sobre a importância de 
manter relações com boa comunicação e segu-
rança na criação de seus filhos para que o de-
senvolvimento desses indivíduos siga de forma 
saudável, com garantia de direito à educação, 
saúde e participação social de qualidade.
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RESUMO | Introdução: A dimensão espiritual ocupa 
um espaço importante no contexto do enfrentamento 
de doenças e nos cuidados em saúde. Nesse sentido, 
diferentes escalas validadas são utilizadas para a avaliação 
dos cuidados espirituais em saúde. Objetivos: Verificar 
a aplicabilidade da Spiritual Care Competence Scale no 
âmbito dos cuidados espirituais realizados pela equipe 
de Enfermagem. Métodos: Trata-se de uma revisão 
integrativa de artigos publicados nos últimos cinco anos 
(2017-2022) junto as bases de dados da Scientific Eletronic 
Library Online (SCIELO), da Biblioteca Virtual de 
Saúde (BVS) e o Periódicos CAPES. Resultados: Foram 
incluídos quinze artigos os quais revelaram o contexto 
de aplicação da escala e seus principais resultados. 
Conclusão: A Spiritual Care Competence Scale é um 
instrumento válido, confiável e utilizado em diferentes 
países. Apesar da limitação do estudo ter buscado em 
bases de dados específicas, os resultados revelaram a 
relevância da religiosidade/espiritualidade no cuidado 
com o paciente, contudo, ainda existem dificuldades no 
processo de comunicação, falta de recursos e treinamentos 
voltados aos cuidados espirituais. Os achados permitem 
afirmar que o uso da SCCS possibilita a avaliação das 
competências voltadas ao cuidado espiritual, indicando 
pontos a serem fortalecidos e desenvolvidos pela equipe 
de saúde, em diferentes contextos culturais. Ressalta-se 
que a validação da SCCS no contexto brasileiro ainda é 
recente, portanto espera-se que sua aplicabilidade seja 
mais profícua no âmbito nacional.
Palavras-chave | Espiritualidade; Integralidade em saúde; 
Enfermagem.

ABSTRACT | Introduction: The 
spiritual dimension occupies an 

important space in the context of coping 
with diseases and in health care. In this 

context, different scales are validated 
and used to assess spiritual health care. 

Objectives: To verify the applicability 
of the Spiritual Care Competence Scale 
in the scope of spiritual care performed 

by the nursing team. Methods: This 
is an integrative review of articles 

published in the last five years (2017-
2022) in the databases of the Scientific 
Electronic Library Online (SCIELO), 

the Virtual Health Library (BVS) and the 
CAPES Periodicals. Results: Fifteen 
articles were included which revealed 
the context of application of the scale 

and its main results. Conclusion: The 
Spiritual Care Competence Scale is 
a valid, reliable instrument used in 

different countries. Despite the limitation 
of the study having searched in specific 

databases, the results revealed the 
relevance of religiosity/spirituality 
in patient care, however, there are 

still difficulties in the communication 
process, lack of resources and training 

aimed at spiritual care. The findings 
allow us to affirm that the use of SCCS 
enables the assessment of competences 

aimed at spiritual care, indicating points 
to be strengthened and developed by 
the health team, in different cultural 

contexts. It is noteworthy that the 
validation of SCCS in the Brazilian 

context is still recent, so it is expected 
that its applicability will be more fruitful 

at the national level.
Keywords | Spirituality; Integrality in 

health; Nursing. 1Centro Universitário de Brasília (CEUB). Brasília/Distrito Federal, Brasil.
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INTRODUÇÃO
A espiritualidade ocupa um espaço importante 
no contexto do enfrentamento de doenças. Es-
tudos apontam que a inclusão da espiritualida-
de nos cuidados em saúde auxilia o paciente a 
encontrar sentido em sua experiência no pro-
cesso saúde-doença, reduz níveis de ansiedade 
e depressão, promove reflexões importantes 
sobre a finitude da vida e do sofrimento, além 
da melhora da aceitação da morte em casos de 
impossibilidade terapêutica1-4. 

Observa-se que o processo de cuidados espiri-
tuais deve ser concebido como uma atividade 
multiprofissional e interdisciplinar, uma vez 
que impulsiona cuidados que promovem o bem
-estar da dimensão espiritual do indivíduo. E, 
dentro dessa equipe de saúde, o enfermeiro de-
sempenha uma função primordial no processo 
de cuidar/curar, visto que acompanha o pacien-
te em toda o processo de hospitalização5.

Além disso, o reconhecimento da dimensão 
espiritual e da inclusão de cuidados espirituais 
na prática da Enfermagem auxilia na criação 
de vínculos, promove cuidados sensíveis e hu-
manizados, bem como garante a autonomia e a 
dignidade da pessoa humana6-12.

Diante disso, implantar, implementar e avaliar 
cuidados espirituais no âmbito da Enfermagem 
requer um sólido embasamento teórico-cientí-
fico e avaliação do contexto em que esses cui-
dados espirituais serão realizados. Nesse con-
texto, diferentes instrumentos direcionados à 
dimensão espiritual nos cuidados de Enferma-
gem têm sido validados, dentre eles a Spiritual 
Care Competence Scale (SCCS)9. 

Esse instrumento foi criado por Van-Leeuwen 
e colaboradores13 e validado no contexto brasi-
leiro, em conjunto com o autor da escala origi-
nal, por Dezorzi e colaboradores14. Essa escala é 
composta por 27 itens divididos nas seis dimen-
sões a seguir: Avaliação e Implementação do 
Cuidado Espiritual; Profissionalização e Melho-

ria da Qualidade do Cuidado Espiritual; Apoio 
e Aconselhamento Individualizado ao Paciente; 
Encaminhamentos; Atitudes em Relação à Espi-
ritualidade do Paciente e; Comunicação. A res-
posta para cada item pode variar de 1 (discordo 
totalmente) a 5 (concordo totalmente) e os valo-
res encontrados podem variar de 27 a 135 pon-
tos, indicando baixa, média ou alta competência 
espiritual, sendo maior o grau de competência 
quanto maior o escore obtido12,14-15. 

Portanto, observa-se que a Spiritual Care Com-
petence Scale (Escala de Competência de Cui-
dado Espiritual traduzida para o português) 
pode auxiliar na avaliação da implantação/
implementação de cuidados espirituais, bem 
como criar estratégias que possam garantir tais 
cuidados no processo de cuidar em Enferma-
gem. Frente ao exposto, a questão norteadora 
desta pesquisa foi: “Qual a percepção que a 
equipe de Enfermagem tem sobre a Escala de 
Competência de Cuidados Espirituais no âmbi-
to da Enfermagem?”

Desta maneira, o objetivo deste estudo é verifi-
car a aplicabilidade da Spiritual Care Compe-
tence Scale no âmbito dos cuidados espirituais 
realizados pela equipe de Enfermagem.

MÉTODOS
Realizou-se uma revisão integrativa de literatu-
ra a qual seguiu as seguintes etapas: (1) Identi-
ficação do tema e definição da questão nortea-
dora; (2) Busca de evidências/artigos conforme 
critérios de inclusão, exclusão e questão norte-
adora; (3) Avaliação das evidências dos estudos 
selecionados; (4) Integração das evidências por 
meio da construção de um quadro com os ar-
tigos selecionados para a revisão integrativa; 
(5) Discussão dos resultados e; (6) Apresen-
tação da síntese dos conhecimentos.

A coleta de dados ocorreu entre 01 de fe-
vereiro e 31 e março de 2022, nas bases de 
dados da Scientific Eletronic Library Online 
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(SCIELO), Periódicos CAPES, e na Biblioteca 
Virtual de Saúde (BVS). Foram utilizadas as se-
guintes palavras: Spiritual Care Competence 
Scale e Nursing.

Foram adotados como critérios de inclusão: ar-
tigos publicados nos últimos cinco anos (2017 
a 2022), em português, espanhol ou inglês, gra-
tuitos, disponíveis em sua íntegra e que con-
templassem o tema proposto para esta pesqui-
sa. Excluíram-se os artigos de revisão, teses ou 
dissertações e artigos que não contemplavam a 
utilização da Spiritual Care Competence Scale 
no âmbito da Enfermagem, e artigos duplicados. 
O estudo seguiu as recomendações do Preferred 
Reporting Items for Systematic reviews and Me-
ta-Analyses (PRISMA).

A triagem e a avaliação da qualidade metodológi-
ca dos estudos foram realizadas pelos dois autores 
da pesquisa, de maneira independente, e de acordo 
com a versão modificada do QUADAS (Quality 
Assessment of Diagnostic Accuracy Studies), a 
qual permite avaliar as fontes de viés, variabilida-

de e qualidade de informações nos estudos. Res-
salta-se que um bom desempenho do estudo ocor-
re quando possui avaliação positiva, no mínimo, 
em 8 itens do QUADAS16.

RESULTADOS
Identificou-se um total de 1.380 dados de seleção, 
sendo 1 na SciELO, 12 na BVS e 1.367 nos Peri-
ódicos CAPES. A primeira etapa do processo de 
seleção de literatura incluiu a leitura dos títulos e 
os resumos dos estudos, sendo excluídos 1.352 
títulos por não cumprirem o objeto da pergunta 
orientadora e os critérios de inclusão descritos. 
Treze artigos encontravam-se em duplicidade e 
foram excluídos. Posteriormente, procedeu-se 
à leitura completa de 15 artigos selecionados os 
quais todos foram selecionados para o escopo 
desta pesquisa. 

Os dados de seleção dos artigos são encontrados 
na Figura 1.

Figura 1 - Fluxograma do processo de seleção de artigos seguindo o modelo PRISMA 

Fonte: os autores, 2022.
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Nome do artigo Autores/
Ano/País

Periódico Método População/
Local

Principais 
resultados

Association 
between attitude 
towards death 
and spiritual care 
competence of 
Chinese oncology 
nurses: a cross-
sectional study.

Li et al., 2021
(China)

BMC 
Palliative 
Care

Estudo 
descritivo 
de corte 
transversal.

326 
enfermeiros;
Hospitais em 
Guangzhou, 
China.

O escore total de 
competência para 
o cuidado espiritual 
foi de 61.62 ± 
16.10. Fatores 
associados foram: 
departamento em 
que trabalham e se 
foram treinados em 
cuidado espiritual.

Oncology Nurses’ 
Spiritual Care 
Competence and 
Perspective About 
Spiritual Care 
Services

Semerci et 
al., 2021
(Turquia)

Turkish 
Journal of 
Oncology

Estudo 
descritivo.

139 
enfermeiros 
oncologistas;
Hospitais 
com serviços 
de cuidado 
espiritual na 
Turquia.

Os resultados 
apontaram que 
as competências 
na prática de 
cuidado espiritual 
dos enfermeiros 
entrevistados eram 
insuficientes. Essas 
competências 
tinham relação 
com fatores como 
nível de educação, 
idade e tempo de 
experiência na 
área.

Spiritual Care 
Competence 
among Malaysian 
Staff Nurses

Abusafia et 
al., 2021
(Malásia)

Nurse Media 
Journal of 
Nursing

Estudo 
descritivo 
de corte 
transversal.

271 auxilia-
res de Enfer-
magem;
Hospital 
público da 
Malásia Pe-
ninsular.

O estudo mostrou 
que 69,7% dos 
enfermeiros 
pesquisados tinham 
um nível mediano 
de competência 
para o cuidado 
espiritual.

Spirituality, 
Spiritual Well-
Being and Spiritual 
Care Competence 
among Nurses 
during the 
Third Wave of 
Corona Virus 
in Faisalabad, 
Pakistan

Parveen et 
al., 2021
(Paquistão)

Saudi 
Journal of 
Nursing and 
Health Care

Estudo 
descritivo 
de corte 
transversal.

170 
enfermeiros 
e Unidades 
de Covid de 
um hospital 
público em 
Faisalabad, 
Paquistão.

Os enfermeiros 
atingiram em 
média escores 
que indicam um 
baixo nível de 
competência para o 
cuidado espiritual.

The relationship 
between nurses' 
perceptions and 
competency about 
spiritual care and 
influencing factors

Karaman et 
al., 2021
(Turquia)

Perspectives 
in 
Psychiatric 
Care

Estudo cor-
relacional.

700 
enfermeiros; 
Hospitais da 
Turquia.

Os enfermeiros 
obtiveram, em 
média, escores 
que indicavam um 
nível médio de 
competência para o 
cuidado espiritual.
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Nome do artigo Autores/
Ano/País

Periódico Método População/
Local

Principais 
resultados

The relationship 
between 
psychiatric 
nurses' spiritual 
care practices, 
perceptions and 
their competency

Irmak et al., 
2021
(Turquia)

Archives of 
Psychiatric 
Nursing

Estudo 
descritivo 
correlacio-
nal.

128 
enfermeiros 
psiquiátricos; 
Manisa 
Mental 
Health 
Hospital, 
Manisa, 
Turquia .

As percepções dos 
enfermeiros acerca 
da espiritualidade 
e o cuidado 
espiritual atingiram 
escores altos, mas 
a competência 
apresentou-se em 
um nível moderado.

Evidências de 
Validade da 
Spiritual Care 
Competence Scale 
para estudantes 
de graduação 
em enfermagem 
brasileiros

Guilherme et 
al., 2020
(Brasil)

Revista 
Mineira de 
Enfermagem

Estudo me-
todológico.

266 estudan-
tes de En-
fermagem; 
Universida-
de pública 
brasileira do 
estado de 
São Paulo.

A escala 
apresentou boa 
aceitação entre 
os estudantes e 
demonstrou boas 
evidências de 
validade com base 
na confiabilidade 
e em sua estrutura 
interna, podendo 
ser usada em 
estudos futuros.

Spiritual care 
competence and 
its relationship 
with self-efficacy: 
An online survey 
among nurses in 
mainland China

Cheng et al., 
2020
(China)

Journal of 
Nursing Ma-
nagement

Estudo 
descritivo 
de corte 
transversal.

2.970 
enfermeiros; 
Província 
de Hunan, 
China.

Em geral, os 
enfermeiros 
mostraram 
diferentes níveis de 
competência em 
várias dimensões 
de cuidado 
espiritual. Sua 
competência para 
o cuidado espiritual 
teve relação com 
a autoeficácia e 
com o fato de ter 
ou não recebido 
treinamento para o 
cuidado espiritual.

The Correlation 
between Spiritual 
Care Giving 
and Nurses’ 
Competences at 
Critical Care Units

Ramadhan et 
al., 2020
(Indonésia)

Jurnal Pen-
didikan Ke-
perawatan 
Indonésia

Estudo cor-
relacional 
quantitativo.

77 
enfermeiros 
intensivistas; 
Unidade de 
cuidados 
intensivos 
de um 
hospital da 
Indonésia.

Os resultados 
apontaram que o 
cuidado espiritual 
e as competências 
dos enfermeiros 
tiveram forte 
relação. Pôde-se 
concluir que as 
competências dos 
enfermeiros em 
cuidado espiritual 
podem afetar como 
eles provêm esse 
tipo de cuidado aos 
pacientes.
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Nome do artigo Autores/
Ano/País

Periódico Método População/
Local

Principais 
resultados

Psychometric 
Evaluation of the 
Turkish Form of 
the Spiritual Care 
Competence 
Scale

Daghan et 
al., 2019
(Turquia)

Journal of 
Religion and 
Health

Estudo me-
todológico.

384 estudan-
tes de En-
fermagem; 
Faculdades 
de ciência 
da saúde e 
Enfermagem 
na Turquia.

Os resultados 
mostraram que 
as características 
psicométricas 
da versão turca 
da escala são 
promissoras. A 
escala tem validade 
e confiabilidade 
para avaliar as 
competências de 
cuidado espiritual 
de estudantes de 
Enfermagem da 
Turquia.

Psychometric 
properties of the 
Chinese version of 
the Spiritual Care 
Competency Scale 
in nursing practice: 
a methodological 
study

Hu et al., 
2019
(China)

BMJ Open Estudo me-
todológico.

709 
enfermeiros; 
Centros de 
cuidado em 
saúde na 
China.

A versão chinesa 
da Spiritual Care 
Competence Scale 
demonstrou ser 
psicometricamente 
adequada 
para avaliar as 
competências 
de enfermeiros 
chineses para o 
cuidado espiritual.

Competence 
and frequency 
of provision of 
spiritual care by 
nurses in the 
Netherlands

Vogel; Schep-
Akkerman, 
2018
(Holanda).

Scandinavia 
Journal 
of Caring 
Sciences

Estudo 
quantitativo 
de corte 
transversal.

104 
enfermeiros; 
Seis 
diferentes 
hospitais na 
Holanda.

Quanto mais 
os enfermeiros 
pensam ser 
capazes de 
fornecer o cuidado 
espiritual, mais eles 
dizem praticá-lo. 
A espiritualidade 
pessoal e a 
autoeficácia 
foram fatores que 
influenciaram 
a provisão do 
cuidado espiritual.

Nurses’ 
Perceptions of 
Competence in 
Providing Spiritual 
Care

Abell et al., 
2018
(EUA)

Journal 
of Holistic 
Nursing

Estudo 
descritivo 
correlacio-
nal.

27 
enfermeiros; 
Conferência 
nacional de 
Enfermagem 
com foco 
no cuidado 
de lesões, 
nos Estados 
Unidos.

Os resultados 
indicaram a 
importância de 
que enfermeiros 
adquiram 
conhecimento 
para a prática do 
cuidado espiritual.
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O Quadro 1, a seguir, dispõe os artigos sele-
cionados, com seus respectivos autores, peri-
ódico, ano e local de publicação, tipo de estu-
do, amostra populacional, local da pesquisa e 
principais resultados.

O resultado da avaliação da qualidade meto-
dológica e de viés, conforme QUADAS, en-
contra-se no Quadro 2 a seguir. 

DISCUSSÃO
É evidente o crescente número de pesquisas 
que abordam o cuidado espiritual e a 
espiritualidade no âmbito dos cuidados 
em saúde. Os estudos selecionados que se 
basearam na Spiritual Care Competence Sca-
le como instrumento de avaliação dos cui-
dados espirituais no âmbito da Enfermagem 
tiveram como população-alvo Enfermei-
ros15,18-26, assistentes/técnicos de Enferma-

gem26 e estudantes de Enfermagem12,28.

Além disso, todos os estudos se basearam 
em questões sociodemográficas dos entre-
vistados tais como: idade, gênero, estado ci-
vil22-24,26-27, grau de formação ou qualificação, 
tempo de experiência na Enfermagem15,18-21,25,29 
e setor/unidade onde trabalha19-20,26,29. 

Alguns estudos acrescentaram ao questionário 
sociodemográfico informações pertinentes à 
espiritualidade e religiosidade dos participan-
tes15,20,24,26-27, e percepções sobre o quão espiri-
tualizado se considera o entrevistado15. Estudos 
também indagaram se o participante teve ou não 
algum tipo de treinamento ou participação em 
seminários sobre cuidados espirituais17-18,21,26-27.

Observou-se, também, que diferentes estudos 
utilizaram a SCCS concomitantemente com 
outras escalas que avaliam a dimensão espi-

Nome do artigo Autores/
Ano/País

Periódico Método População/
Local

Principais 
resultados

Spirituality and 
Spiritual Care 
Competence 
among Expatriate 
Nurses Working in 
Saudi Arabia

Alshehry, 
2018
(Arábia 
Saudita)

Religions Estudo 
descritivo 
de corte 
transversal.

302 
enfermeiros; 
Hospitais 
públicos 
na região 
central 
da Arábia 
Saudita.

Os resultados 
sugerem que as 
dimensões da 
espiritualidade 
existencial e do 
cuidado pessoal 
tiveram papel 
importante na 
competência 
para o cuidado 
espiritual por parte 
de enfermeiros 
cristãos ao 
cuidarem de 
pacientes 
muçulmanos.

Health Care 
Providers’ 
Perception of 
Their Competence 
in Providing 
Spiritual Care for 
Patients

Ebrahimi et 
al., 2017
(Irã)

Indian 
Journal of 
Palliative 
Care

Estudo 
analítico 
de corte 
transversal.

555 
enfermeiros; 
Centros 
médico-
educacionais 
em Tabriz, 
Irã.

A média dos 
escores obtidos 
pelos enfermeiros 
apontou para 
uma competência 
mediana para a 
prática do cuidado 
espiritual.

Fonte: os autores, 2022.
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ritual de pacientes, tais como Spiritual Care 
Giving Scale (SCGS) que revela as percepções 
de enfermeiros quanto à importância dos cuida-
dos espirituais20; a General Self-Efficacy Scale 
(GSES) que mensura a percepção do indivíduo 
sobre sua capacidade de mobilizar recursos 
para a resolução de demandas21; o questionário 
Chinese Death Attitude Profile – Revised (DAP
-R) que avalia as atitudes do profissional frente 
à morte26, e a versão chinesa da Palliative Care 
Spiritual Care Competence Scale (C-PCSC-
CS), que mede as competências para o cuidado 
espiritual em cuidados paliativos19.

Três estudos metodológicos foram realizados 
para avaliar os parâmetros psicométricos, a va-

lidade e a adequação da SCCS. Todos revela-
ram que o instrumento apresenta boas evidên-
cias de validade e confiabilidade para mensurar 
as competências para o cuidado espiritual de 
profissionais e estudantes de Enfermagem, po-
dendo ser usado em pesquisas futuras12,19,28.

Quanto às características sociodemográficas 
dos participantes envolvidos nas pesquisas se-
lecionadas, encontrou-se semelhança em quase 
todos os achados sobre gênero. Houve maior 
prevalência do gênero feminino em todas as 
amostras: 92%15, 95.4%26, 99.6%21, 94.4%19, 
85.4%22, 88.5%17, 100%29, 92.6%27, 81.8%28 e 
87.2%12. Apenas um estudo não incluiu o gênero 
nos dados do questionário sociodemográfico20.

Quadro 2 - Resultado da avaliação metodológica de viés, conforme o QUADAS (S: sim; N: não; PC: pouco clara)
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Li et al., 2021 S S S S S S N N S S PC
Semerci et al., 2021 S S S S S S N N S PC S
Abusafia et al., 2021 S S S S S S N PC S N S
Parveen et al., 2021 S S S S S S N N S N S
Karaman et al., 2021 S S S S S S N N PC S S

Irmak et al., 2021 S S S S S S N N S S N
Guilherme et al., 2020 S S S S S S N N S S N
Cheng et al., 2020 S S S S S S N N S S N

Ramadhan et al., 2020 S S S S S S N N N N S
Daghan et al., 2019 S S S S S S N PC N S S

Hu et al., 2019 S S S S S S N PC S S
Vogel; Schep-Akker-

man, 2018 S S S S S S N N S N S

Abell et al., 2018 S S S S S S N N N S S
Alshehry, 2018 S S S S S S N N N S S

Ebrahimi et al., 2017 S S S S S S N N S PC S
Fonte: os autores, 2022.
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O predomínio feminino tende a ser interpreta-
do como uma característica histórica das pro-
fissões de saúde, em especial a Enfermagem, 
que sempre foi constituída, em sua maioria, por 
mulheres30.

Em relação à idade dos entrevistados, a maio-
ria dos estudos foi realizada com profissionais 
de Enfermagem entre 30 e 40 anos15,19-20,22-27. 
Em contrapartida, quatro estudos apresenta-
ram profissionais com idade média entre 20 e 
30 anos12,18,21,28. Além disso, apenas um estudo 
apresentou média de idade de entrevistados 
acima dos 40 anos29. 

Ao analisar os resultados obtidos da SCCS, 
evidenciou-se que os participantes enfermeiros 
apresentaram níveis elevados de competência 
para o cuidado. As maiores pontuações foram 
apresentadas em estudos de Semerci e colabo-
radores (2021) ‒ 103.81 ± 22.2122; Ramadhan 
e colaboradores (2020) ‒ 104.36 ± 9.63320 ‒ e; 
Hu e colaboradores (2019) ‒ 104.49 ± 18.219. 
No Brasil, a maior pontuação foi verificada em 
pesquisa de Guilherme e colaboradores (2020) 
‒ 102.91 pontos ± 12.012. 

Escores levemente inferiores (competência 
moderada em cuidados espirituais) foram en-
contrados em estudo com auxiliares/técnicos 
de Enfermagem, os quais obtiveram pontuação 
média de 95.44 pontos ± 4.34 na SCCS27 e em 
estudo com enfermeiros ‒ 95.2 pontos ± 14.417. 
Os menores escores foram vistos em pesquisa 
de Cheng e colaboradores (2020), cuja média 
foi de 58,5 pontos ± 16.0521. 

Ao verificar as competências da SCCS, a “co-
municação” sobre a espiritualidade foi o maior 
domínio entre entrevistados de duas pesquisas. 
Contudo a “referência a outros profissionais” 
foi a de maior dificuldade. Isso apontou que 

os enfermeiros tinham confiança quanto a sua 
comunicação com os pacientes em relação a 
questões espirituais e que respeitavam a espi-
ritualidade do paciente, mas se sentiam menos 
capazes de referenciar os pacientes a outros 
profissionais habilitados a lidar com questões 
espirituais de maior complexidade. Além disso, 
demonstrou a necessidade de educação e trei-
namento para aumentar a habilidade dos enfer-
meiros no suporte espiritual21,29.

Em contraponto, estudo de Abusafia e colabo-
radores (2021) revelou que a comunicação foi 
uma dificuldade encontrada entre os profissio-
nais de Enfermagem; os maiores escores estive-
ram presentes no domínio de “atitudes positivas 
frente à espiritualidade do paciente”. Isso de-
monstrou que os profissionais de Enfermagem 
respeitavam a espiritualidade/religiosidade do 
paciente, porém não tinham habilidades de co-
municação sobre espiritualidade com ele27. 

Pesquisa de Alshehry (2018) revelou que os 
enfermeiros apresentaram alto grau de compe-
tência voltada ao respeito às crenças de cada 
paciente, contudo afirmaram que encontravam 
limitações voltadas ao acesso de recursos para 
implementar o cuidado espiritual em seu am-
biente de trabalho. Além disso, apresentaram 
dificuldades para planejar e implementar o cui-
dado espiritual18.

Verificou-se que alguns fatores foram associa-
dos à competência de enfermeiros para o cui-
dado espiritual: enfermeiros com idades supe-
riores à 30 anos, maior tempo de experiência na 
profissão, conhecimento da crença e da religião 
dos pacientes, a percepção dos profissionais 
sobre a espiritualidade e a dimensão espiritu-
al, setor em que trabalha (setores que possuem 
maior tempo de contato com pacientes – UTI, 
por exemplo), ter recebido treinamento voltado 
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ao cuidado espiritual, bem como a autoeficácia 
e experiência cuidando de pacientes em cuida-
dos paliativos18,20-22-24,26. 

As pesquisas revelaram que profissionais da 
Enfermagem precisam aperfeiçoar suas compe-
tências para o cuidado espiritual a partir de dife-
rentes formas, como treinamentos em cuidado 
espiritual, conhecimento de escalas e métodos 
que avaliem a dimensão espiritual, participação 
em seminários sobre o tema, maior inclusão da 
espiritualidade na formação educacional, bem 
como o estabelecimento de atitudes positivas 
frente à espiritualidade e morte17-18,20,22-25,27,29.

Além disso, o cuidado espiritual tem se torna-
do cada vez mais importante na Enfermagem, 
sendo um importante aspecto do cuidado holís-
tico. Os enfermeiros, que se encontram entre os 
profissionais que passam mais tempo ao lado 
dos pacientes, necessitam de conhecimento e 
experiência suficientes para prover esse tipo de 
cuidado. 

Nesse contexto, o uso de instrumentos como 
a Spiritual Care Competence Scale pode ser 
eficaz na identificação do grau de competência 
dos profissionais de Enfermagem nas diferen-
tes áreas relacionadas à dimensão espiritual, 
apontando os domínios específicos que preci-
sam desenvolver e aperfeiçoar, bem como para 
avaliar a efetividade de intervenções e cuida-
dos espirituais12,19,22,26,28.

CONCLUSÃO
Tendo em vista a importância do cuidado espi-
ritual para a provisão de um cuidado integral no 
âmbito da Enfermagem, instrumentos que ava-
liem essa dimensão do cuidado são de grande 
relevância tanto na prática quanto no ensino da 
Enfermagem.

A Spiritual Care Competence Scale é um 
instrumento válido e confiável, que tem sido 
utilizado em diversos cenários para avaliar 
o grau de competência de profissionais e 
estudantes de Enfermagem em diferentes paí-
ses. Os resultados demonstraram que o respeito 
pela religiosidade/espiritualidade com os pa-
cientes foi um fator relevante, contudo, ainda 
existem dificuldades no processo de comunica-
ção, falta de recursos e treinamentos voltados 
aos cuidados espirituais. 

Assim, analisar as competências de enfermei-
ros e estudantes de Enfermagem para o cuida-
do espiritual pode auxiliar na determinação das 
áreas que precisam de aperfeiçoamento, auxi-
liando a formulação de estratégias para melho-
rar a qualidade e aumentar a implementação do 
cuidado espiritual.

Foi observado que a escala tem sido usada em 
pesquisas com profissionais e acadêmicos de 
Enfermagem em diferentes países. Ressalta-se 
que a validação da SCCS no contexto brasileiro 
ainda é recente, portanto espera-se que sua apli-
cabilidade seja mais profícua no âmbito nacional.

* A pesquisa foi realizada por financiamento 
próprio.
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Manuscritos com resultados de pesquisas clínicas 

devem apresentar um número de identificação em um 
dos Registros de Ensaios Clínicos validados pelos 
critérios da Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
do Intemational Committee of Medical Journal Edi-
tors (ICMJE), cujos endereços estão disponíveis no 
site: http://www.icmje.org/. O número de identifica-
ção deverá ser registrado ao final do resumo.

INSTRUÇÕES AOS AUTORES | AUTHOR GUIDELINES

Aplicabilidade da spiritual care 
competence scale: uma revisão 
integrativa 

http://www.icmje.org/
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Direitos Autorais
Os autores deverão submeter para apreciação da 

RBPS a "Declaração de Responsabilidade e Trans-
ferência de Direitos Autorais", contendo a assinatu-
ra de cada um dos autores, de acordo com o modelo 
apresentado a seguir:

Declaração de Responsabilidade e Transferência 
de Direitos Autorais:

Nós, abaixo assinados, transferimos todos 
os direitos autorais do manuscrito intitulado 
“_____________________________” à Revista 
Brasileira de Pesquisa em Saúde. Declaramos, ain-
da, que o manuscrito é original e não está sendo 
considerado para publicação em outra revista, no 
formato impresso ou eletrônico.

(Discriminar as funções de cada autor)
Exemplos:
(Nome do autor) realizou a aplicação do questio-

nário, experimento clínico, correção e edição final.
(Nome do autor) realizou a busca bibliográfica, co-

letou dados e atuou na redação, correção e edição final.
Local, __/__/__. Assinatura(s): _______________

**IMPORTANTE: A Declaração de Responsabili-
dade e Transferência de Direitos Autorais deve ser 
incluída como documento suplementar.

PROCEDIMENTOS EDITORIAIS |
Conteúdo das seções

Os manuscritos enviados à RBPS devem ser re-
digidos no idioma português ou inglês e devem se 
enquadrar em uma das seções da revista, descritas 
a seguir:

1. Editorial: comentário crítico e aprofundado, 
preparado pelos editores da Revista e/ou por pes-
soa convidada com notória vivência sobre o assunto 
abordado. Deve conter a estrutura de um texto dis-
sertativo, com Introdução, Desenvolvimento, Con-
clusão e Referências.

2. Artigos originais (perfazem mais de 80% da edi-
ção): apresentam resultados inéditos de pesquisa cien´-
tífica, clínica ou experimental, entre outros. Devem 
conter em sua estrutura: Introdução, Objetivo, Méto-
dos, Resultados, Discussão, Conclusão e Referências.

3. Relatos de casos: apresentação da experiência 
profissional, baseada em estudos de casos peculiares 

e/ou em novas técnicas, com comentários sucintos 
de interesse para a atuação de outros profissionais 
da área. Devem conter em sua estrutura: Introdução, 
Relato(s) do(s) Caso(s), Discussão e Referências. 
Para relatos de técnicas: Introdução, Apresentação 
da Técnica, Conclusão e Referências.

4. Artigos de revisão: avaliação crítica sistematiza-
da sobre determinado assunto, devendo ter conclu-
sões. Devem ser descritos os procedimentos adota-
dos – metodologia de busca, critérios de inclusão 
e exclusão, resultados e discussão – esclarecendo a 
delimitação do tema. Devem conter em sua estru-
tura: Introdução, Objetivo, Métodos, Resultados, 
Discussão, Conclusão e Referências.

APRESENTAÇÃO DO MANUSCRITO |
Os manuscritos deverão ser digitados em Word 

for Windows e enviados exclusivamente pelo Sis-
tema On-line de Submissão de Manuscritos (http://
periodicos.ufes.br/rbps), acompanhados dos do-
cumentos digitalizados: a) Declaração de Conflito 
de Interesse; b) Parecer consubstanciado de Aprova-
ção do Comitê de Ética em Pesquisa; c) Declaração de 
Responsabilidade e Transferência de Direitos Autorais.

As páginas do manuscrito devem estar numeradas 
e configuradas para papel A4, com margens supe-
rior, inferior, esquerda e direita de 3 cm, fonte Arial 
tamanho 12 e espaço 1,5, com alinhamento do texto 
justificado e parágrafos com tabulação com recuo 
de primeira linha em 1,25. O número de páginas 
está limitado a 25 e deve obedecer à configuração 
acima, incluindo Página de Rosto, Resumo, Abs-
tract, Introdução, Métodos, Resultados, Discussão, 
Conclusão, Referências, além de ilustrações (figu-
ras, tabelas, quadros, gráficos, fotos, etc.).

Página de rosto
Deverá ser enviada uma página de rosto conten-

do somente os seguintes itens: título do manuscrito 
em português e inglês e nome completo dos autores, 
informação sobre a afiliação dos autores (principal 
instituição de origem, cidade, estado e país), nome e 
endereço completo para correspondência, local em 
que o estudo foi realizado. Indicação do responsável 
pela troca de correspondência, fornecendo endereço 
completo (CEP, telefone com DDD e endereço 
eletrônico - e-mail) para contato.

http://periodicos.ufes.br/rbps
http://periodicos.ufes.br/rbps
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Devem ser incluídas na folha de rosto as fontes 
de financiamento para realização da pesquisa, tais 
como: bolsas de estudos e auxílios financeiros.

**IMPORTANTE: A Página de Rosto deve ser in-
cluída como documento suplementar. Os dados con-
tidos na página de rosto não devem ser incluídos no 
corpo do manuscrito para garantia do sistema de 
fluxo editorial blind review.

Resumo e Abstract
Os resumos devem possibilitar ao leitor avaliar o 

interesse do manuscrito e compor uma série coeren-
te de frases, e não a simples enumeração de títulos, 
fornecendo, portanto, uma visão clara e concisa do 
conteúdo do manuscrito, suas conclusões significa-
tivas e a contribuição para a saúde coletiva. Deve 
conter, no máximo, 250 palavras e ser apresentado 
em português e inglês, incluindo palavras de estru-
tura (Introdução, Objetivos, Métodos, Resultados, 
Conclusão) e palavras-chave.

Palavras-chave e Keywords
São palavras ou expressões que identificam o con-

teúdo do manuscrito, fornecidas pelo próprio autor. 
Deverão ser seguidos os cabeçalhos de assuntos dos 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), em por-
tuguês e inglês, indicados pela Biblioteca Virtual 
em Saúde (http://decs.bvs.br).

Estrutura do texto
A estrutura do texto deverá estar de acordo com a 

natureza do manuscrito: Editorial, Artigos Originais, 
Artigos de Revisão, Relato de Casos e de Experiência.

ILUSTRAÇÕES |
As ilustrações e tabelas do manuscrito submetido 

à apreciação estão limitadas ao número máximo de 
cinco. No entanto, no caso de aceite do manuscrito, 
serão solicitados aos autores os arquivos originais 
em que as ilustrações e tabelas foram construídas a 
fim de permitir a formatação gráfica.

De acordo com a ABNT, NBR 14724, de 17 de 
março de 2011, “Qualquer que seja o tipo de ilustra-
ção [ou tabela], sua identificação aparece na parte 
superior, precedida da palavra designativa (desenho, 
esquema, fluxograma, fotografia, gráfico, mapa, or-
ganograma, planta, quadro, retrato, figura, imagem, 
entre outros), seguida de seu número de ordem de 

ocorrência no texto, em algarismos arábicos, traves-
são e do respectivo título”.

Os desenhos enviados poderão ser melhorados 
ou redesenhados pela produção da Revista, a cri-
tério do Corpo Editorial. Imagens digitais poderão 
ser aceitas desde que sua captação primária tenha 
ocorrido, pelo menos, em tamanho (10cm x 15cm) 
e com resolução adequada (300 dpi). Desenhos e 
esquemas deverão ser limitados ao mínimo, feitos, 
preferencialmente, em Corel Draw, devendo ser for-
necidos em formato digital junto com o arquivo do 
manuscrito e apresentados em folhas separadas. Se 
houver figuras extraídas de outros trabalhos previa-
mente publicados, os autores devem providenciar 
permissão, por escrito, para a reprodução. Essa au-
torização deve acompanhar o manuscrito submetido 
à apreciação para publicação. Todas as ilustrações e 
tabelas, sem exceção, devem ser citadas no corpo do 
texto e ser apresentadas em páginas separadas.

AGRADECIMENTO |
É opcional aos autores. Devem ser breves, dire-

tos e dirigidos apenas a pessoas ou instituições que 
contribuíram substancialmente para a elaboração do 
manuscrito. Deverão estar dispostos no manuscrito 
antes das referências. Não devem ser feitos agrade-
cimentos de cunho pessoal ou familiar.

REFERÊNCIAS |
As referências estão limitadas a um número má-

ximo de 30 (exceto para revisões sistemáticas) e de-
vem ser apresentadas na ordem em que aparecem 
no texto, numeradas e normatizadas de acordo com 
o Estilo Vancouver. Os exemplos devem estar con-
forme os Requisitos Uniformes para Manuscritos 
Apresentados a Periódicos Biomédicos (National 
Library of Medicine).

A exatidão das referências é de responsabilidade 
dos autores. Referências a documentos não inde-
xados na literatura científica mundial, em geral de 
divulgação circunscrita a uma instituição ou a um 
evento (teses, relatórios de pesquisa, comunicações 
em eventos, dentre outros) e informações extraídas 
de documentos eletrônicos, não mantidas perma-
nentemente em sites, se relevantes, devem figurar 

no rodapé das páginas do texto onde foram citadas.

http://decs.bvs.br
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Citação das referências no texto
Seguir o sistema numérico de citação, no qual so-

mente os números índices das referências, na forma 
sobrescrita, são indicados no texto. Não devem ser 
citados os nomes dos autores e o ano de publicação. 
Somente é permitida a citação de nome de autores 
(seguido de número índice e ano de publicação do 
manuscrito) se estritamente necessário. Exemplos 
de citação de referências no texto:

Números aleatórios - “O processamento é negligen-
ciado pela maioria dos profissionais,chegando alguns 
autores a afirmar que cerca de 90% das falhas em ra-
diografias acontecem na câmara escura” 2,8,10.
Números sequenciais - “Desde que observações 
clínicas comprovaram que lesões de mancha branca 
são reversíveis, a remineralização passou a ser um 
importante mecanismo na prevenção e redução clí-
nica das cáries em esmalte”1-4.
Citação de nome de autor - “Cassatly et al.2 reportam 
um caso de osteomielite em uma paciente submetida à 
apicectomia com laser de Nd: YAG, que levou à necro-
se de parte da maxila, pela difusão do calor gerado ao 
tecido ósseo adjacente ao ápice radicular.”

Abreviaturas
Não são recomendáveis, exceto as reconhecidas 

pelo Sistema Internacional de Pesos e Medidas ou 
as consagradas nas publicações médicas, que deve-
rão seguir as normas internacionais tradicionalmen-
te em uso (aprovadas pelo documento de Montreal 
publicado no British Medical Journal 1979;1:532-
5). Quando o número de abreviaturas for significati-
vo, providenciar um glossário à parte.

Nomes de drogas
A utilização de nomes comerciais (marca registra-

da) não é recomendável; quando necessário, o nome 
do produto deverá vir após o nome genérico, entre pa-
rênteses, em caixa-alta-e-baixa, seguido pelo símbolo 
que caracteriza a marca registrada, em sobrescrito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS |
Como parte do processo de submissão, os autores 

são obrigados a verificar a sua conformidade em re-
lação a todos os itens aqui listados. As submissões 
que não estiverem de acordo com as normas serão 
devolvidas aos autores.
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